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Geral de Proteção Social aos Trabalhadores em Funções Públicas para integrar o mapa de 
pessoal da ARSLVT, I. P./ ACES Oeste Sul  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15880

Instituto Português do Sangue e da Transplantação, I. P.:

Aviso n.º 6661/2015:
Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento de seis postos de trabalho 
da carreira e categoria de assistente operacional, do mapa de pessoal do IPST, I. P., na mo-
dalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado . . . . . . . . . .  15881

Aviso n.º 6662/2015:
Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento de três postos de trabalho da 
carreira e categoria de assistente operacional, do mapa de pessoal do IPST, IP, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . .  15883

Aviso n.º 6663/2015:
Consolidação definitiva da mobilidade na categoria da trabalhadora Sofia Isabel Lopes Guerra 
Alves, da carreira e categoria de técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15885
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Aviso n.º 6664/2015:
Consolidação definitiva da mobilidade na categoria do trabalhador José António Garcia 
Amador, da carreira e categoria de assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15885

 Ministério da Educação e Ciência
Gabinete do Ministro:

Declaração n.º 132/2015:
Reconhece que a Societé de L’École Française de Lisbonne — Lycée Français Charles Lepierre 
é um estabelecimento de ensino particular que prossegue atividades regulares consideradas 
de interesse educacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15885

Secretaria-Geral:

Aviso n.º 6665/2015:
Concurso interno de ingresso para a categoria de especialista de informática do grau 1, ní-
vel 2, da carreira de especialista de informática, do mapa de pessoal da Secretaria-Geral do 
Ministério da Educação e Ciência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15885

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares:

Despacho n.º 6752/2015:
Nomeação de Coordenador Técnico em situação de mobilidade interna intercategorias . . . .  15888

Despacho n.º 6753/2015:
Consolidação da mobilidade interna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15888

Aviso n.º 6666/2015:
Lista de antiguidade de pessoal não docente, reportada a 31 de dezembro de 2014 . . . . . . . .  15888

Despacho (extrato) n.º 6754/2015:
Prorrogação da mobilidade interna intercategorias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15888

Despacho n.º 6755/2015:
Exoneração do Adjunto da Diretora  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15888

 Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social
Gabinete do Secretário de Estado do Emprego:

Despacho n.º 6756/2015:
Cria e autoriza o funcionamento do CET de Técnico/a Especialista em Gestão de Redes e 
Sistemas Informáticos na Ocupacional — Explicações e Formação Profissional, L.da, com 
início no ano de 2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15888

Despacho n.º 6757/2015:
Cria e autoriza o funcionamento do CET de Técnico/a Especialista em Aplicações Informáticas de 
Gestão na Ocupacional — Explicações e Formação Profissional, L.da, com início no ano de 2015  15890

Instituto da Segurança Social, I. P.:

Aviso (extrato) n.º 6667/2015:
Consolidação definitiva da mobilidade interna, na mesma categoria e posição remuneratória, 
da Assistente Técnica — Catarina Irene Caiado Silva, no mapa de pessoal do Instituto da 
Segurança Social, I.P.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15892

PARTE D Tribunal Constitucional
Acórdão n.º 280/2015:
Julga inconstitucional a norma extraída das disposições conjugadas do artigo 15.º do Código 
da Insolvência e da Recuperação de Empresas, e artigos 304.º, primeira parte, e 629.º, n.º 1, 
do Código de Processo Civil, interpretadas no sentido de que não cabe recurso de decisões 
proferidas no incidente de qualificação da insolvência cujo valor, determinado pelo ativo do 
devedor, seja inferior ao da alçada do tribunal de primeira instância . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15893

 Tribunal Administrativo e Fiscal de Braga
Anúncio n.º 163/2015:
Anúncio para citação no processo Ação administrativa especial de pretensão conexa com atos 
administrativos n.º 1289/15.6BEBRG da Unidade Orgânica 1 do Tribunal Administrativo e 
Fiscal de Braga  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15897

 Tribunal da Comarca de Lisboa Norte
Despacho n.º 6758/2015:
Subdelegação de competências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15898
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PARTE E Universidade dos Açores
Despacho n.º 6759/2015:
Regulamento de Prescrições da Universidade dos Açores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15899

 Universidade do Algarve
Contrato (extrato) n.º 414/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com o licen-
ciado Telmo Edgar Custódio Sacramento, na categoria de assistente convidado, em regime 
de acumulação a 15 %, para o Departamento de Ciências Biomédicas e Medicina . . . . . . . .  15900

Contrato (extrato) n.º 415/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com a Dou-
tora Dina Brígida Pereira Gaspar, na categoria de professora auxiliar convidada, em regime 
de tempo parcial a 70%, para o Departamento de Ciências Biomédicas e Medicina . . . . . . .  15900

Contrato (extrato) n.º 416/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com a mestre 
Isis Legath Alonso, na categoria de assistente convidada, em regime de acumulação a 30 %, 
para o Departamento de Ciências Biomédicas e Medicina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15900

Despacho (extrato) n.º 6760/2015:
Autorizada a manutenção do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indetermi-
nado com o doutor Carlos Alberto Bragança dos Santos, como professor adjunto, decorrente 
da aprovação no período experimental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15900

Despacho n.º 6761/2015:
Criação do curso de mestrado em Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15900

 Universidade da Beira Interior
Declaração de retificação n.º 497/2015:
Declaração de retificação do Despacho n.º 5160/2012, de 13 de abril . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15903

 Universidade de Coimbra
Despacho n.º 6762/2015:
Subdelegação de competências do Diretor da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra nos Diretores de Departamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15904

Despacho n.º 6763/2015:
Delegação e subdelegação de competências do Diretor nos Subdiretores e na Coordenadora-
-Adjunta da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra . . . . . . . . . . .  15904

 Universidade de Évora
Aviso n.º 6668/2015:
Publicação do plano de estudos da Licenciatura em Educação Básica . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15905

 Universidade de Lisboa
Aviso n.º 6669/2015:
Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto de trabalho, na carreira e 
categoria de Assistente Técnico, do mapa de pessoal dos Serviços Partilhados da Universidade 
de Lisboa, para a Área Contabilística do Departamento Financeiro dos Serviços Centrais da 
Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15908

Aviso n.º 6670/2015:
Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto de trabalho, na carreira e 
categoria de Técnico Superior do mapa de pessoal não docente dos Serviços Partilhados da 
Universidade de Lisboa (Área de Manutenção e Gestão de Instalações — Departamento de 
Património e Compras)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15911

Aviso n.º 6671/2015:
Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto de trabalho, na carreira e 
categoria de Assistente Técnico, do mapa de pessoal não docente dos Serviços Partilhados 
da Universidade de Lisboa (Área da Manutenção e Gestão de Instalações — Departamento 
de Património e Compras) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15913

Despacho n.º 6764/2015:
Subdelegação da Presidência do Júri das Provas de Doutoramento da Mestre Margherita 
Sílvia Di Marco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15916
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Contrato (extrato) n.º 417/2015:
Celebrado Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo Resolutivo Certo, sem remu-
neração, na categoria de Professor Auxiliar Convidado, com o Doutor João Paulo Martins 
Ferreira Lavrado, para o Departamento de Química Farmacêutica e Terapêutica  . . . . . . . . .  15916

Despacho (extrato) n.º 6765/2015:
Contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, em regime de tempo 
integral, na categoria de Professor Associado, do Doutor João António de Abreu e Silva . . .  15916

 Universidade Nova de Lisboa
Edital n.º 535/2015:
Abertura de concurso documental, internacional, pelo prazo de 30 dias úteis, a contar do dia 
imediato ao da publicação deste Edital no D. R., para recrutamento de 1 posto de trabalho 
de Professor Auxiliar na área disciplinar de Ciências da Educação da Faculdade de Ciências 
Sociais e Humanas desta Universidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15916

 Instituto Politécnico de Lisboa
Declaração de retificação n.º 498/2015:
Considera-se anulado o Despacho n.º 5939/2015, de 2 de junho, por ter sido publicado em 
duplicado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15917

Despacho (extrato) n.º 6766/2015:
Autorizado o CTFP por tempo indeterminado, em período experimental de 5 anos, com 
Fernando Paulo Marques de Carvalho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15917

Despacho (extrato) n.º 6767/2015:
Autorizada a consolidação definitiva da mobilidade interna na carreira/categoria, de Maria 
Piedade Nunes Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15917

 Instituto Politécnico do Porto
Aviso (extrato) n.º 6672/2015:
Avaliação do período experimental da trabalhadora Anabela Soares Gomes, assistente técnica 
do mapa de pessoal da ESE, em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15917

Despacho (extrato) n.º 6768/2015:
Autorizada a celebração de contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indetermi-
nado, com período experimental de cinco anos, com o doutor Amândio Jorge Morais Barros, 
na categoria de Professor Adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15917

Declaração de retificação n.º 499/2015:
Retifica o despacho (extrato) n.º 6109/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 108, de 4 de junho de 2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15917

 Instituto Politécnico de Santarém
Despacho (extrato) n.º 6769/2015:
Mobilidade intercarreira da trabalhadora Isabel Maria Pereira Rodrigo da Costa, da ESGT 
deste Instituto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15918

PARTE F Região Autónoma dos Açores
Secretaria Regional da Saúde:

Aviso n.º 47/2015/A:
Procedimento concursal para onze enfermeiros previstos e não ocupados do Quadro Regional 
da Ilha de São Miguel na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, segunda fase . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15918

PARTE G Centro Hospitalar do Baixo Vouga, E. P. E.
Declaração de retificação n.º 500/2015:
Processo de recrutamento de médico para preenchimento de um posto de trabalho correspon-
dente à categoria de assistente graduado sénior de Ortopedia — Declaração de Retificação 
ao aviso n.º 5959/2015, 01 de junho 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15920

Declaração de retificação n.º 501/2015:
Processo de recrutamento de médico para preenchimento de um posto de trabalho correspon-
dente à categoria de assistente graduado sénior de Ginecologia/Obstetrícia — Declaração de 
Retificação ao aviso n.º 5958/2015, 01 de junho 2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15920
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 Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, E. P. E.
Aviso n.º 6673/2015:
Abertura de concurso de Assistente Graduado Sénior de Anestesiologia . . . . . . . . . . . . . . . .  15921

Aviso n.º 6674/2015:
Abertura de concurso de Assistente Graduado Sénior de Urologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15922

Aviso n.º 6675/2015:
Abertura de concurso de Assistente Graduado Sénior de Medicina Interna . . . . . . . . . . . . . .  15923

Aviso n.º 6676/2015:
Abertura de concurso de Assistente Graduado Sénior de Cirurgia Geral . . . . . . . . . . . . . . . .  15925

 Centro Hospitalar de Leiria, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 1134/2015:
Acumulação de funções privadas do Dr. José da Graça Temudo Mousinho . . . . . . . . . . . . . .  15926

 Hospital Distrital de Santarém, E. P. E.
Aviso n.º 6677/2015:
Procedimento concursal simplificado para preenchimento de um posto de trabalho na categoria 
de Assistente de Psiquiatria da carreira médica — área de exercício hospitalar . . . . . . . . . . .  15926

 Instituto Português de Oncologia do Porto Francisco Gentil, E. P. E.
Aviso (extrato) n.º 6678/2015:
Cessação da cedência de interesse pública da Técnica Superior Maria Amélia Moreira Santos 
Ribeiro com o Instituto Português de Oncologia do Porto Francisco Gentil, E. P. E., com 
efeitos a 31 de maio de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15927

Aviso (extrato) n.º 6679/2015:
Transição para o regime de trabalho a que correspondem 40 horas semanais do Assistente 
Graduado Sénior Hospitalar de Estomatologia — Dr. Luís Manuel Medeiros Teixeira . . . . .  15927

 Unidade Local de Saúde do Nordeste, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 1135/2015:
Transição para o regime de trabalho de 40 horas semanais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15928

PARTE H Município de Bragança
Aviso n.º 6680/2015:
Consulta pública o Projeto de Regulamento Municipal sobre a posse, circulação, detenção e 
alojamento de animais no concelho de Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15928

 Município de Figueira de Castelo Rodrigo
Aviso (extrato) n.º 6681/2015:
Regulamento Municipal de Toponímia e atribuição de Números de Polícia para o Concelho 
de Figueira de Castelo Rodrigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15928

Aviso (extrato) n.º 6682/2015:
Regulamento do Canil Municipal de Figueira de Castelo Rodrigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15928

 Município de Nisa
Aviso n.º 6683/2015:
Conclusão do Período experimental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15928

 Município de Palmela
Regulamento n.º 338/2015:
Alteração ao Regulamento e Tabela de Taxas Municipais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15928

 Município de Santa Comba Dão
Aviso (extrato) n.º 6684/2015:
Conclusão do Período Experimental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15931
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 Município de Santo Tirso
Aviso n.º 6685/2015:
Cessação de vínculo de emprego público por tempo indeterminado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15931

 Freguesia de Cidade da Maia
Edital n.º 536/2015:
Mobilidade interna na modalidade intercarreiras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15931

 Freguesia de Ramalde
Declaração de retificação n.º 502/2015:
Para os devidos efeitos se declara que o aviso n.º 6117/2015, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 107, de 3 de junho de 2015, foi publicado sem que nele constasse, a tabela 
de taxas, que a seguir se publica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15931

 União das Freguesias de Trancoso (São Pedro e Santa Maria) e Souto Maior
Edital n.º 537/2015:
Ordenação heráldica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15935

 Serviços Intermunicipalizados de Águas e Resíduos dos Municípios de Loures e Odivelas
Aviso (extrato) n.º 6686/2015:
Listas Unitárias de Ordenação Final dos procedimentos concursais comuns para postos de 
trabalho na carreira e categoria de Assistente Operacional, nas áreas funcionais de cantoneiro 
de limpeza e de condutor de máquinas pesadas e veículos especiais, Referência 1/2014 e 
Referência 2/2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15935

PARTE J1 Ministério das Finanças
Inspeção-Geral de Finanças:

Aviso n.º 6687/2015:
Aviso na Bolsa de Emprego (BEP) procedimento concursal de seleção para recrutamento do 
cargo de direção intermédia de 2.º grau de Chefe de Divisão de Gestão e Apoio à Atividade 
da Inspeção-Geral de Finanças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15935

 Município de São Pedro do Sul
Aviso n.º 6688/2015:
Procedimento de recrutamento para cargo de direção intermédia 2.º Grau — Chefe de Divisão 
de Planeamento e Gestão Urbanística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15935

PARTE J3 Ministério das Finanças
Direção-Geral da Administração e do Emprego Público:

Aviso n.º 6689/2015:
Deliberação da comissão paritária do ACT n.º 5/2012 — Aprovação dos modelos de fichas 
a utilizar para a avaliação de desempenho dos trabalhadores da carreira especial médica 
(SIADAPRA 3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15936
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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado do Desporto 
e Juventude

Declaração n.º 128/2015

Nos termos do n.º 10 do artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto dos 
Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, 
com as alterações posteriores, reconhece -se que os donativos concedidos 
no ano de 2014 ao Sport Clube do Porto, NIPC 500 843 074, para a 
realização de atividades ou programas de caráter não profissional con-
sideradas de interesse desportivo, podem usufruir dos benefícios fiscais 
ali previstos, desde que os respetivos mecenas não tenham, no final do 
ano ou do período de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer 
dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa ou o património e de 
contribuições relativas à Segurança Social, ou, tendo -a, sendo exigível, 
a mesma tenha sido objeto de reclamação, impugnação ou oposição e 
prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto 
no artigo 92.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Coletivas, se ao caso aplicável.

1 de junho de 2015. — O Secretário de Estado do Desporto e Juven-
tude, Emídio Guerreiro.

208714072 

 Declaração n.º 129/2015
Nos termos do n.º 10 do artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de 
julho, com as alterações posteriores, reconhece -se que os donativos 
concedidos no ano de 2015 à Ala de Nun’Álvares de Gondomar, 
NIPC 501 132 325, para a realização de atividades ou programas de 
caráter não profissional consideradas de interesse desportivo, podem 
usufruir dos benefícios fiscais ali previstos, desde que os respetivos 
mecenas não tenham, no final do ano ou do período de tributação 
em que o donativo é atribuído, qualquer dívida de imposto sobre o 
rendimento, a despesa ou o património e de contribuições relativas à 
Segurança Social, ou, tendo -a, sendo exigível, a mesma tenha sido 
objeto de reclamação, impugnação ou oposição e prestada garantia 
idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no artigo 92.º do 
Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, se ao 
caso aplicável.

1 de junho de 2015. — O Secretário de Estado do Desporto e Juven-
tude, Emídio Guerreiro.

208713627 

 Declaração n.º 130/2015
Nos termos do n.º 10 do artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, 
com as alterações posteriores, reconhece -se que os donativos concedi-
dos no ano de 2015 ao Vitória Sport Clube, NIPC 501 144 013, para a 
realização de atividades ou programas de caráter não profissional con-
sideradas de interesse desportivo, podem usufruir dos benefícios fiscais 
ali previstos, desde que os respetivos mecenas não tenham, no final do 
ano ou do período de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer 
dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa ou o património e de 
contribuições relativas à Segurança Social, ou, tendo -a, sendo exigível, 
a mesma tenha sido objeto de reclamação, impugnação ou oposição e 
prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto 
no artigo 92.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Coletivas, se ao caso aplicável.

1 de junho de 2015. — O Secretário de Estado do Desporto e Juven-
tude, Emídio Guerreiro.

208714023 

 Direção-Geral do Património Cultural

Anúncio n.º 162/2015

Abertura de novo procedimento de classificação dos Passos de 
Cristo/Estações da Via Sacra de Vila Viçosa, em Vila Viçosa, 
freguesia de Nossa Senhora da Conceição e São Bartolomeu, 
concelho de Vila Viçosa, distrito de Évora.
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 

de 23 de outubro, faço público que, por despacho de 4 de maio de 2015 
do Secretário de Estado da Cultura, sobre proposta da Direção Regio-
nal de Cultura do Alentejo, que mereceu a concordância da DGPC, 
foi determinada a abertura de novo procedimento de classificação dos 
Passos de Cristo/Estações da Via Sacra de Vila Viçosa, em Vila Viçosa, 
freguesia de Nossa Senhora da Conceição e São Bartolomeu, concelho 
de Vila Viçosa, distrito de Évora.

2 — O referido conjunto está em vias de classificação, de acordo com 
o n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

3 — O conjunto em vias de classificação e os bens imóveis localizados 
na zona geral de proteção (50 metros contados a partir dos seus limites 
externos), conforme planta de delimitação anexa, a qual faz parte inte-
grante do presente Anúncio, ficam abrangidos pelas disposições legais em 
vigor, designadamente, os artigos 32.º, 34.º, 36.º, 37.º, 42.º, 43.º e 45.º da 
referida lei, e o n.º 2 do artigo 14.º e o artigo 51.º do referido decreto -lei.

4 — Nos termos do artigo 11.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo estão disponíveis nas páginas eletrónicas dos 
seguintes organismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt;
b) Direção Regional de Cultura do Alentejo, www.cultura.alentejo.pt;
c) Câmara Municipal de Vila Viçosa, cm -vilavicosa.pt

5 — O interessado poderá reclamar ou interpor recurso hierárquico do 
ato que decide a abertura do procedimento de classificação, nos termos 
e condições estabelecidas no Código do Procedimento Administrativo, 
sem prejuízo da possibilidade de impugnação contenciosa.

8 de junho de 2015. — O Diretor -Geral do Património Cultural, Nuno 
Vassallo e Silva. 

  
 208713368 
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 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete da Ministra

Portaria n.º 452/2015
Pela Portaria n.º 222/2001, publicada no Diário da República n.º 37, 

2.ª série, de 13 de fevereiro de 2001, foi nomeado o Sr. José António 
Silveira Sutil como representante da A.N.D.S.T. – Associação Nacional 
dos Deficientes Sinistrados no Trabalho na comissão de acompanha-
mento do Fundo de Acidentes de Trabalho.

Pela Portaria n.º 1156/2003, publicada no Diário da República n.º 202, 
2.ª série, de 2 de setembro de 2003, foi nomeada a Dra. Maria Manuel Go-
dinho como representante do Ministério da Segurança Social e do Traba-
lho na comissão de acompanhamento do Fundo de Acidentes de Trabalho.

Revelando -se necessário proceder à substituição dos referidos mem-
bros, haverá que alterar a constituição da comissão de acompanhamento 
do Fundo de Acidentes do Trabalho.

Atento o exposto, manda o Governo, pela Ministra de Estado e das 
Finanças, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 2.º do Decreto-
-Lei 142/99, de 30 de abril, que a comissão de acompanhamento do 
Fundo de Acidentes de Trabalho passe a integrar:

a) o Sr. José Felisberto Leiria de Oliveira Soares, como representante da 
A.N.D.S.T. – Associação Nacional dos Deficientes Sinistrados no Traba-
lho na comissão de acompanhamento do Fundo de Acidentes de Trabalho;

b) o Dr. Paulo Jorge Antunes Ferreira, como representante do Mi-
nistério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social na comissão de 
acompanhamento do Fundo de Acidentes de Trabalho.

8 de junho de 2015. — A Ministra de Estado e das Finanças, Maria 
Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque.

208712233 

 Gabinete do Secretário de Estado das Finanças

Despacho n.º 6703/2015
Considerando que:
a) O Fundo de Garantia do Crédito Agrícola Mútuo é gerido por uma 

comissão diretiva composta por três membros, nomeados por despacho do 
Ministro das Finanças, um dos quais é designado pelo Banco de Portugal;

b) Por carta datada de 6 de outubro de 2014, o Banco de Portugal 
veio designar como seu representante na Comissão Diretiva do Fundo 
de Garantia do Crédito Agrícola Mútuo o Dr. António Carlos Custódio 
de Morais Varela.

Assim, nos termos do disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 345/98, 
de 9 de novembro, conforme alterado pela Lei n.º 23 -A/2015, de 26 de 
março, e no n.º 1 do artigo 3.º da Portaria n.º 854/87, de 5 de novembro, 
determino nomear para presidente da comissão diretiva, com efeitos à 
data de indicação do Banco de Portugal e como seu representante, o 
Dr. António Carlos Custódio de Morais Varela, que integra simultanea-
mente o Conselho de Administração do Banco de Portugal.

8 de junho de 2015. — O Secretário de Estado das Finanças (no uso 
de competência delegada), Manuel Luís Rodrigues.

208711886 

 Despacho n.º 6704/2015
Considerando que, nos termos do disposto nos n.ºs 1, 2 e 3 do ar-

tigo 40.º do Decreto -Lei n.º 111/2012, de 23 de maio, foi designado, pelo 
meu Despacho n.º 16061/2012, de 6 de dezembro, publicado no Diário 
da República, 2ª série, N.º 244, de 18 de dezembro, o Mestre Luis Leitão 
Serzedelo de Almeida, para exercer as funções de consultor de terceiro 
nível, da Unidade Técnica de Acompanhamento de Projetos (UTAP), 
em regime de comissão de serviço, pelo período de três anos.

Considerando ainda que o Mestre Luis Leitão Serzedelo de Almeida 
solicitou, a 27 de fevereiro de 2015, a sua exoneração do cargo de 
consultor da UTAP, com efeitos a 5 de abril de 2015.

Determino o seguinte:
1 — A exoneração do Mestre Luis Leitão Serzedelo de Almeida do 

cargo de consultor de terceiro nível, da Unidade Técnica de Acompa-
nhamento de Projetos (UTAP).

2 — Este despacho produz efeitos a 5 de abril de 2015.
3 — Publique -se em Diário da República.
8 de junho de 2015. — O Secretário de Estado das Finanças, Manuel 

Luís Rodrigues.
208711975 

 Despacho n.º 6705/2015
1. Nos termos do disposto nos números 1, 2 e 3 do artigo 40.º do 

Decreto -Lei n.º 111/2012, de 23 de maio, designo a Dra. Filipa Sequeira 
Leite para exercer funções de consultora de terceiro nível na Unidade 
Técnica de Acompanhamento de Projetos (UTAP), em regime de co-
missão de serviço, pelo período de três anos.

2. Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 40.º do Decreto -Lei 
n.º 111/2012, de 23 de maio, a nota curricular da designada é publicada 
em anexo ao presente despacho, que produz efeitos a 8 de junho de 2015.

3. Publique -se em Diário da República.
8 de junho de 2015. — O Secretário de Estado das Finanças, Manuel 

Luís Rodrigues.
Nota Curricular

Filipa Sequeira Leite, nascida a 1 de julho de 1989.
Licenciatura em Economia pela Universidade Católica Portuguesa – 

FCEE, em 2011; e Mestrado Internacional em Gestão de Empresas, com 
especialização em Corporate Finance and Control, pela Universidade 
Católica Portuguesa — FCEE, em 2013.

Desde setembro de 2014 que é Consultora na PwC Portugal na área 
de Transaction Services.

Entre fevereiro de 2013 a agosto de 2014 foi Analista na área de 
Project Finance do Banco Espírito Santo. 

208712047 

 Gabinete do Secretário de Estado 
da Administração Pública

Despacho n.º 6706/2015
Considerando que ao abrigo do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de abril, 

foi concedida a José Jorge Simões Cavalheiro licença especial para o exer-
cício de funções transitórias na Região Administrativa Especial de Macau;

Considerando que o mesmo, nos termos do artigo 1.º daquele diploma 
legal, solicitou a sua renovação;

Autorizo que, nos termos do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 
13 de abril, seja renovada a licença especial para o exercício de funções 
transitórias na Região Administrativa Especial de Macau, concedida a 
José Jorge Simões Cavalheiro, pelo período de dois anos, com efeitos 
a partir de 1 de setembro de 2015.

5 de junho de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, José Maria Teixeira Leite Martins.

208714226 

 Secretaria-Geral

Aviso n.º 6651/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que foi determinada 
a consolidação da mobilidade, na categoria de Assistente Operacional 
do mapa de pessoal da Secretaria -Geral do Ministério das Finanças, nos 
termos previstos no artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, tendo 
sido celebrado o respetivo contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, da trabalhadora a seguir indicada: 

Nome PR NR Efeitos Serviço 
de origem 

Paula Maria dos Santos Pereira 
Lobato de Faria . . . . . . . . . . 3.ª 3 18 -05 -2015 AECA/MEC 

 8 de junho de 2015. — O Secretário -Geral -Adjunto do Ministério das 
Finanças, Adérito Duarte Simões Tostão.

208713927 

 Autoridade Tributária e Aduaneira

Declaração de retificação n.º 495/2015
Por ter saído com inexatidão o Despacho n.º 6272/2015, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 110, de 8 de junho de 2015, retifica-
-se que onde se lê:

«5 — Este despacho produz efeitos a partir de 6 de maio de 2015 
relativamente ao Diretor de Finanças do Porto e de Aveiro e a partir 
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de 22 de maio de 2015 relativamente ao Diretor de Finanças de 
Viana do Castelo ficando, por este meio, ratificados todos os atos 
entretanto praticados no âmbito desta delegação e subdelegação de 
competências.»

deve ler -se:
«5 — Este despacho produz efeitos desde o dia 22 de maio de 2015 

ficando, por este meio, ratificados todos os atos entretanto praticados 
no âmbito desta delegação e subdelegação de competências.»
8 de junho de 2015. — A Diretora -Geral, Helena Maria José Alves 

Borges.
208714089 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinetes da Ministra de Estado e das Finanças 
e do Secretário de Estado da Administração Interna

Despacho n.º 6707/2015
O Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF) é um serviço de se-

gurança ao qual incumbe, nomeadamente, no quadro da política de 
segurança interna, controlar a circulação de pessoas nas fronteiras, 
fiscalizar a atividade e a permanência de cidadãos estrangeiros em todo 
o território nacional, proceder à investigação dos crimes de auxílio à 
imigração ilegal e de outros crimes com estes conexos.

A natureza específica da missão do SEF implica o funcionamento per-
manente do Serviço, bem como o desempenho de funções com sujeição 
ao regime de turnos por parte do pessoal da carreira de investigação e 
fiscalização, o qual importa regulamentar.

Assim, ao abrigo do n.º 2 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 252/2000, 
de 16 de outubro, e ouvida a associação representativa do pessoal da 
Carreira de Investigação e Fiscalização do Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras, determina -se o seguinte:

1. É aprovado o Regulamento do trabalho por turnos do pessoal da 
carreira de investigação e fiscalização do SEF, anexo ao presente des-
pacho e do qual faz parte integrante.

2. O presente despacho entra em vigor no dia imediato ao da sua 
publicação.

5 de março de 2015. — A Ministra de Estado e das Finanças, Maria 
Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque. — O Secretário de Es-
tado da Administração Interna, João Rodrigo Pinho de Almeida.

ANEXO

REGULAMENTO DO TRABALHO POR TURNOS DO PESSOAL
DA CARREIRA DE INVESTIGAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

DO SERVIÇO DE ESTRANGEIROS E FRONTEIRAS

Artigo 1.º
Regime de turnos

O pessoal da carreira de investigação e fiscalização do SEF colocado 
nos postos de fronteira e nos Centros de Cooperação Policial e Aduaneira 
labora em regime de turnos permanente parcial ou total, compreendendo 
dois ou três períodos de trabalho diário, consoante as características de 
movimento de cada posto de fronteira e o número de efetivos.

Artigo 2.º
Sujeição à modalidade de trabalho por turnos

O pessoal da carreira de investigação e fiscalização colocado nas 
restantes unidades orgânicas poderá, sempre que o regular e normal 
funcionamento do serviço o exija, ser sujeito à modalidade de horário 
de trabalho por turnos, mediante despacho fundamentado do Diretor 
Nacional do SEF, no qual será estabelecido o regime de turnos a im-
plementar.

Artigo 3.º
Duração do trabalho

A duração do trabalho em regime de turnos será em média de 40 horas 
semanais.

Artigo 4.º
Prestação do trabalho em regime de turnos

A fixação casuística do número de funcionários, de períodos de tra-
balho diário, bem como do número de horas semanais da prestação do 
trabalho em regime de turnos, será feita com observância das regras 
constantes do artigo 115.º, da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

Artigo 5.º
Suplemento de turno

A prestação de trabalho no regime referido nos artigos anteriores 
confere direito à atribuição de um suplemento correspondente a um 
acréscimo de remuneração calculado sobre a remuneração base do 
trabalhador, nos seguintes termos:

a) Regime de turnos permanente e total – 25%;
b) Regime de turnos permanente parcial – 22%;
c) Regime de turnos semanal prolongado total – 22%;
d) Regime de turnos semanal prolongado parcial – 20%;
e) Regime de turnos semanal total – 20%;
f) Regime de turnos semanal parcial – 15%.

Artigo 6.º
Regime subsidiário

Em tudo o que não se encontrar estatuído neste Regulamento será 
aplicável o disposto na LTFP sobre esta matéria.

Artigo 7.º
Norma revogatória

É revogado o Despacho n.º 6/92, de 19 de maio. 
208713481 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA JUSTIÇA

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto 
e do Orçamento e da Justiça

Portaria n.º 453/2015
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 55 -A/2014, de 15 de setem-

bro, que aprovou a Estratégia para a Reorganização dos Serviços de 
Atendimento da Administração Pública (Estratégia), preconiza, entre 
outras soluções, a concentração dos serviços públicos com presença no 
território em Lojas do Cidadão.

A Estratégia definiu ainda a respetiva implementação por fases, a 
primeira delas nos territórios correspondentes às comunidades inter-
municipais do Alto Tâmega, do Oeste, da Região de Leiria e de Viseu 
Dão Lafões.

No âmbito dos trabalhos de execução da Estratégia, foi definida a 
criação de Lojas do Cidadão em municípios que integram os territórios 
destas comunidades intermunicipais.

A adesão às Lojas do Cidadão acarretará poupanças significativas 
para o erário público, na medida em que se verificará uma substancial 
redução dos montantes despendidos com rendas, para além de permitir 
libertar um conjunto de imóveis cuja utilização era, até à data, pouco 
eficiente.

A celebração dos protocolos que darão corpo às adesões às Lojas do 
Cidadão implica, ainda assim, a assunção de encargos plurianuais por 
parte do Instituto dos Registos e do Notariado, I. P.

Considerando que a adesão às Lojas do Cidadão dará origem a en-
cargos orçamentais em mais de um ano económico, prevendo -se a 
celebração de protocolos cuja execução irá desenvolver -se entre os anos 
de 2015 e 2025, torna -se necessária a emissão de portaria conjunta de 
extensão de encargos, dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
das finanças e da tutela do Instituto dos Registos e do Notariado, I. P., 
a autorizar a repartição plurianual dos encargos financeiros resultantes 
da sua execução nos anos económicos de 2015 a 2025.

Assim, em conformidade com o disposto nos termos conjugados da 
alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, e dos n.os 1 e 2 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 
8 de junho, da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro, republicada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, e do n.º 1 
do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado pela 
Lei n.º 64/2012, de 20 de dezembro, pela Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de de-
zembro, e pela Lei n.º 75 -A/2014, de 30 de setembro, manda o Governo, 
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pelo Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento e pelo Secretário de 
Estado da Justiça, no uso de poderes delegados, o seguinte:

Artigo 1.º
Assunção de encargos

Fica o Instituto dos Registos e do Notariado, I. P. autorizado a assumir 
os encargos orçamentais decorrentes da celebração de protocolos para a 
instalação e gestão de Lojas do Cidadão em municípios que integram as 
comunidades intermunicipais do Oeste e da Região de Leiria, encargos 
esses que não podem, em cada ano económico, exceder as seguintes 
importâncias, a que acresce IVA à taxa legal em vigor, quando aplicável: 

Ano Montantes 

2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 219 104 € 
2016 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 223 486 € 
2017 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 227 955 € 
2018 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 232 514 € 
2019 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 237 165 € 
2020 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 241 908 € 
2021 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 246 746 € 
2022 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 251 681 € 
2023 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 256 715 € 
2024 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 261 849 € 
2025 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 267 086 € 

Total . . . . . . . . . . . . . . . 2 666 209 € 

 Artigo 2.º
Acréscimo de saldos

O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido do 
saldo apurado na execução orçamental do ano anterior.

Artigo 3.º
Inscrição orçamental

Os encargos emergentes da presente Portaria serão satisfeitos por 
verbas adequadas, inscritas ou a inscrever no orçamento da entidade 
acima referida.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

A presente Portaria produz efeitos no dia 29 de abril de 2015.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publi-
cação.

5 de junho de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado da 
Justiça, António Manuel Coelho da Costa Moura.

208710816 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ECONOMIA

Gabinetes da Secretária de Estado do Tesouro
e do Secretário de Estado

das Infraestruturas, Transportes e Comunicações

Despacho n.º 6708/2015
Tendo presente o interesse da Rede Ferroviária Nacional —

REFER, E. P. E. (REFER, E. P. E.), em obter uma melhor utilização 
social dos bens do domínio público ferroviário não adstritos ao serviço 
público ferroviário, que podem ser objeto de desafetação;

Considerando que a integração dos imóveis desafetados no patrimó-
nio privado da REFER, E. P. E. pode realizar -se, apenas, desde que os 
mesmos bens se destinem à alienação ou ao aproveitamento urbanístico 
ou imobiliário;

Considerando que a alienação e utilização dos imóveis desafetados e 
integrados no património privado da REFER, E. P. E. pode efetuar -se em 
regime de propriedade plena, constituição do direito de superfície ou por 
qualquer outro meio jurídico adequado, em conformidade com o n.º 1 
do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 276/2003, de 4 de novembro:

Atendendo ao disposto nos artigos 24.º e 25.º do Decreto -Lei 
n.º 276/2003, de 4 de novembro, determina -se desafetar do domínio fer-
roviário, sob a gestão da Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P. E.:

1 — A parcela situada ao km 17,100 a 17,200 do lado direito da Linha 
de Sintra, com a área total de 85 m², sita na freguesia de Agualva, do 
concelho de Sintra, inscrita na matriz a favor do Estado, que confronta 
a norte com a REFER, E. P. E., a sul com a Rua da Condessa, a nas-
cente com arruamento, e a poente com a REFER, E. P. E., e que está 
identificada na Planta correspondente ao desenho n.º 10002378060, da 
Linha de Sintra, em anexo.

2 — A parcela acima identificada não se encontra adstrita ao serviço 
ferroviário.

3 — A mesma parcela de terreno destina -se a ser alienada à empresa 
Cabrita Martins, Empreendimentos Imobiliários, S. A., para a construção 
de um impasse rodoviário, obra a cargo da antedita empresa.

4 — A verba resultante da operação referida será afeta prioritaria-
mente, na sua totalidade, à redução da dívida da REFER, E. P. E., nos 
termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 276/2003, de 4 de novembro, 
na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 29 -A/2011, de 1 de 
março.

5 — A REFER deverá abater a mencionada parcela ao cadastro dos 
bens dominiais sob a sua administração.

O presente despacho constitui documento bastante para o registo do 
imóvel em causa na competente Conservatória do Registo Predial e ins-
crição matricial a favor da Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P. E., 
como proprietária de pleno direito.

17 de setembro de 2013. — A Secretária de Estado do Tesouro (no 
uso de competências delegadas), Maria Isabel Cabral de Abreu Castelo 
Branco. — O Secretário de Estado das Infraestruturas, Transportes e 
Comunicações (no uso de competências delegadas), Sérgio Paulo Lopes 
da Silva Monteiro.
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 208708216 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA AGRICULTURA E DO MAR

Gabinetes da Ministra da Agricultura e do Mar 
e do Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento

Portaria n.º 454/2015
O Instituto dos Vinhos do Douro e do Porto, I. P. (IVDP, I. P.), nos 

termos do disposto no Decreto -Lei nº 97/2012, de 23 de abril, e no 
exercício das suas funções na Região Demarcada do Douro de controlo, 
fiscalização, certificação, promoção, proteção e defesa das denomina-
ções de origem protegidas (DOP), estabelece um contacto permanente 
e presencial com os 25.000 viticultores e mais de 500 empresas que 
certificam vinhos do Porto, Douro e Regional Duriense.

No âmbito das suas atribuições, o IVDP, I. P. pretende proporcionar 
um espaço de promoção e de sensibilização que fortaleça a ligação 
da Região Demarcada do Douro com o Porto metropolitano, numa 
articulação entre os principais atores do território da Região, e em 
especial do Alto Douro Vinhateiro, viticultores e empresas do sector 
vitivinícola, com as diferentes entidades ligadas, nomeadamente, à vinha 
e ao vinho, ao turismo, à cultura e ao conhecimento. Para execução do 
referido projeto, é necessária a abertura de um procedimento destinado 
à recuperação do armazém 43, na Régua, e à construção na área exterior 
de um espaço que permita vivenciar a realidade histórica e prospetiva 
do Douro Vinhateiro. O referido procedimento foi já objeto da Portaria 
n.º 909/2014, de 29 de outubro, bem como do Despacho n.º 13517/2014, 
de 4 de novembro, onde se previa a concretização da obra nos anos de 
2014 e 2015. Porém, não foi possível, até à presente data, dar início ao 
procedimento do concurso público. Dado que é necessário estender os 
encargos da obra para o ano de 2016, procede -se à aprovação de nova 
portaria que autoriza a execução financeira plurianual, repartida por 
dois anos económicos.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 25.º e 52.º do Decreto -Lei n.º 155/92, 

de 28 de julho, da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 
21 de fevereiro, e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de 
junho, e em conformidade com o disposto nos termos conjugados da 
alínea f) do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e 
do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, manda 
o Governo, pela Ministra da Agricultura e do Mar e pelo Secretário 
de Estado Adjunto e do Orçamento, ao abrigo da competência que 
lhe foi delegada pela Ministra de Estado e das Finanças, constante da 
alínea k) do nº 2 do Despacho n.º 9459/2013, de 5 de julho de 2013, 
publicado no Diário da República, 2ª Série, nº 138, de 19 de julho de 
2013, o seguinte:

Artigo 1.º
Fica o Instituto dos Vinhos do Douro e do Porto, I.P. (IVDP, I. P.) 

autorizado a efetuar a repartição de encargos relativos ao contrato de 
empreitada de obra pública destinado à recuperação do armazém 43 
e à construção na área exterior de um espaço que permita vivenciar a 
realidade histórica e prospetiva do Douro Vinhateiro até ao montante 
de 750.000,00 € (setecentos e cinquenta mil euros), acrescido de IVA 
à taxa legal em vigor.

Artigo 2.º
Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato não 

podem, em cada ano económico, exceder as seguintes importâncias, aos 
quais acresce o IVA à taxa legal em vigor:

2015 — 250.000,00 EUR;
2016 — 500.000,00 EUR.

Artigo 3.º
O IVDP, I. P. fica autorizado, se se mostrar necessário, a transferir os 

eventuais saldos entre os anos de 2015 e 2016.

ANEXO 
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Artigo 4.º
Os encargos financeiros resultantes da execução da presente Portaria 

são satisfeitos por conta das verbas inscritas e a inscrever no orçamento 
do IVDP, I. P.

Artigo 5.º
A presente Portaria produz efeitos a partir da data da sua publicação.
6 de junho de 2015. — A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria 

de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça. — O Secretário de 
Estado Adjunto e do Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis.

208713449 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SAÚDE

Gabinetes do Ministro da Saúde e do Secretário 
de Estado da Administração Pública

Despacho n.º 6709/2015
O artigo 6.º do Anexo A da Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, que 

aprova os Estatutos da Comissão de Recrutamento e Seleção para a 
Administração Pública (CReSAP) estabelece que os vogais não per-
manentes não podem exceder os três anos de exercício.

Estabelece igualmente a referida disposição que os peritos que inte-
gram a bolsa de peritos são designados pelo período de um ano, renovável 
até ao limite de três anos.

Considerando que importa conferir especial celeridade ao processo de 
designação de novos vogais não permanentes e suplentes da CReSAP, 
relativamente àqueles que entretanto cessaram funções, bem como à 
renovação dos peritos e designação de um novo.

Determino:
Nos termos dos artigos 5.º e 6.º do Anexo A dos Estatutos da Comissão 

de Recrutamento e Seleção para a Administração Pública, aprovados pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, são designados, em representação 
do Ministério da Saúde, os seguintes membros não permanentes da 
CReSAP e membros da bolsa de peritos:

1 — Vogais:
a) Vogal Não Permanente Efetivo — Dr. Rui Santos Ivo, Presidente do 

Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.;
b) Vogal Não Permanente Suplente — Professor Doutor Álvaro Santos 

Almeida, Presidente da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P.

2 — Peritos:
2.1 — Renovação de mandato:
a) Fernando José Ramos Lopes de Almeida, Presidente do Instituto 

Nacional de Saúde, Doutor Ricardo Jorge, I. P.;
b) Cláudia Sofia Coelho Fernandes Monteiro, Diretora de Serviços de 

Gestão, Informação, Relações Públicas e Arquivo da Secretaria -Geral 
do Ministério da Saúde;

2.2 — Nova designação:
c) Luís Rafael Leite Inácio Margalhau Nunes, Vogal do Conselho 

Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

3 — O presente despacho produz efeitos a 1 de maio de 2015.
3 de junho de 2015. — O Ministro da Saúde, Paulo José de Ribeiro 

Moita de Macedo. — O Secretário de Estado da Administração Pública, 
José Maria Teixeira Leite Martins.

208712306 

 Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto 
e do Orçamento e da Saúde

Portaria n.º 455/2015
A Administração Regional de Saúde do Alentejo, I. P. necessita de 

proceder à aquisição do fornecimento de sistemas de microcoagulação 
e equipamentos portáteis para determinação rápida INR.

Considerando que o contrato a celebrar relativo ao fornecimento de 
sistemas de microcoagulação e equipamentos portáteis para determi-
nação rápida INR dará origem a encargos orçamentais em mais de um 
ano económico, torna -se necessária a autorização para a assunção de 
encargos e respetiva assunção de compromissos plurianuais

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Orça-

mento e da Saúde, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-

-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei 
n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte:

1 — Fica a Administração Regional de Saúde do Alentejo, I. P. auto-
rizada a assumir e a proceder à repartição de encargos relativos ao con-
trato de fornecimento de sistemas de microcoagulação e equipamentos 
portáteis para determinação rápida INR até ao montante máximo de 
€ 356 454,00 (trezentos e cinquenta e seis mil quatrocentos e cinquenta 
e quatro euros), com IVA incluído à taxa legal em vigor.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2015 — € 9901,50;
2016 — € 118 818,00;
2017 — € 118 818,00;
2018 — € 108 916,50.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos por 
verbas adequadas da Administração Regional de Saúde do Alentejo, I. P.

5 de junho de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis.  — O Secretário de Estado da 
Saúde, Manuel Ferreira Teixeira.

208712444 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto
e do Orçamento e do Ensino e da Administração Escolar

Portaria n.º 456/2015
A difusão do acesso e da utilização das tecnologias da informação e 

da comunicação nas escolas tem vindo a beneficiar de um conjunto de 
investimentos que permitiram dotar as escolas portuguesas de equipa-
mentos informáticos, infraestruturas tecnológicas e serviços adequados 
à realidade escolar com o objetivo de contribuir para uma melhoria 
da experiência de aprendizagem e ensino, bem como da qualidade e 
eficiência da gestão escolar.

Através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 134/2007, de 14 de 
setembro, foi autorizada a realização da despesa até ao valor máximo 
de € 75 000 000,00, excluindo o imposto sobre o valor acrescentado, e 
determinada a abertura de procedimento de concurso público interna-
cional com vista à aquisição dos serviços e bens referidos necessários à 
instalação, manutenção, operação e gestão de redes locais para as escolas 
com 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e com ensino secundário.

No âmbito da execução desse contrato foi criada uma infraestrutura 
local de comunicações que gerou condições para levar a Internet até às 
salas de aula e demais espaços letivos e para implementar outros proje-
tos como a segurança eletrónica nas escolas, permitir o funcionamento 
do cartão eletrónico do aluno e permitir às escolas funcionalidades 
na obtenção e exportação de dados, inclusive o seu funcionamento 
unificado entre escolas pertencentes a um mesmo agrupamento. Todos 
estes serviços criaram valor para o ensino, permitiram a diminuição dos 
custos de comunicações e aumento da eficiência económica, financeira 
e ambiental na gestão da educação.

Nesse sentido e na sequência do termo da vigência do referido con-
trato, é necessário proceder ao exercício do direito de opção previsto no 
n.º 3 da Cláusula 1.ª e no cumprimento do disposto da Cláusula 11.ª do 
«Contrato de Instalação, Manutenção, Suporte, Operação e Gestão de 
Redes Locais para as Escolas Públicas com 2.º e 3.º Ciclos do Ensino 
Básico e com Ensino Secundário». Tal direito de opção foi exercido e 
veiculado através da Portaria n.º 916/2013, dos Gabinetes dos Secretá-
rios de Estado Adjunto e do Orçamento e do Ensino e da Administração 
Escolar, publicada no Diário da República, 2.ª série — n.º 246, de 19 de 
dezembro de 2013.

Urge agora introduzir neste modelo todas as restantes escolas dos 2.º 
e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino secundário que, em virtude dos 
respetivos projetos de requalificação escolar, haviam sido excluídas dos 
serviços abrangidos pelo contrato supracitado.

Este conjunto de serviços permite ao Ministério da Educação e Ciência 
dar cumprimento à Medida 2 — Racionalização, organização e gestão 
da função informática, do Plano Global Estratégico de Racionalização e 
Redução de Custos com as Tecnologias de Informação e Comunicação 
na Administração Pública, apresentado pelo Grupo de Projeto para as 
Tecnologias de Informação e Comunicação, aprovado pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 12/2012, de 7 de fevereiro.
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Assim:
Nestes termos e em conformidade com o disposto no artigo 11.º do 

Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 junho, e ao abrigo do disposto no n.º 1 
do artigo 22 do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento e pelo Secretário de 
Estado do Ensino e da Administração Escolar, o seguinte:

1 — Autorizar a realização da despesa inerente à abertura do pro-
cedimento pré -contratual de concurso público internacional, ao abrigo 
da alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º do Código dos Contratos Públicos, 
com vista à aquisição dos serviços de manutenção, gestão e suporte das 
escolas públicas que se encontram fora do âmbito contratual do projeto 
«Redes da área local».

2 — Determinar que o montante máximo da despesa com a aqui-
sição referida no número anterior é suportado por verbas inscritas e a 
inscrever no orçamento da Direção -Geral de Estatísticas da Educação 
e Ciência, com observância dos seguintes limites anuais acrescidos do 
IVA à taxa legal:

2015 — € 398 590,31 (trezentos e noventa e oito mil quinhentos e 
noventa euros e trinta e um cêntimos);

2016 — € 434 825,79 (quatrocentos e trinta e quatro mil oitocentos e 
vinte cinco euros e setenta e nove cêntimos);

2017 — € 36 235,48 (trinta e seis mil duzentos e trinta e cinco euros 
e quarenta e oito cêntimos).

3 — Estabelecer que o montante fixado para cada ano económico 
pode ser acrescido do saldo apurado no ano que antecede.

4 — Os encargos decorrentes da execução da presente portaria serão 
suportados por verbas a inscrever no orçamento da Direção -Geral de 
Estatística da Educação e Ciência na rubrica 02.02.19.

5 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação, produzindo efeitos à data da sua assinatura.

5 de junho de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado do 
Ensino e da Administração Escolar, João Casanova de Almeida.

208712785 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SOLIDARIEDADE, 
EMPREGO E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinetes do Ministro da Solidariedade,
Emprego e Segurança Social

e do Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento

Portaria n.º 457/2015
A Unidade Ministerial de Compras do Ministério da Solidariedade, 

Emprego e Segurança Social, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 5.º 
da Portaria n.º 186/2012, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 114, de 14 de junho de 2012, pretende proceder à abertura de pro-
cedimento para a contratação centralizada de eletricidade, integrando 
o Instituto da Segurança Social, I. P. (ISS, I. P.)

Os encargos orçamentais decorrentes do contrato de fornecimento a 
celebrar estimam -se em 7 007 498 € (sete milhões, sete mil, quatrocentos 
e noventa e oito euros), valor ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor, 
encargos esses a repartir pelos anos económicos de 2015, 2016, 2017 e 
2018, o que fundamenta a necessidade da presente portaria.

A despesa com a contratação de eletricidade pelo ISS, I. P., é autori-
zada através de despacho do Senhor Primeiro -Ministro.

A abertura de procedimento de contratação que dê lugar a encargos 
orçamentais em mais de um ano económico, ou em ano que não seja o 
da sua execução, pressupõe a prévia autorização mediante portaria dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas das Finanças e da tutela.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Solidariedade, Emprego e Segu-

rança Social e pelo Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento, ao 
abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 
21 de fevereiro, e no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, 
de 21 de junho, o seguinte:

1.º Fica autorizado o ISS, I. P., a assumir os encargos orçamentais 
decorrentes da contratação de eletricidade, no montante máximo global 
de 7 007 498 € (sete milhões, sete mil, quatrocentos e noventa e oito 
euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, que não podem, em cada 
ano económico, exceder as seguintes importâncias:

a) Ano de 2015: 389 305 €;
b) Ano de 2016: 2 335 833 €;

c) Ano de 2017: 2 335 833 €;
d) Ano de 2018: 1 946 527 €.

2.º As importâncias fixadas para o ano económico de 2016, 2017 e 
2018 podem ser acrescidas do saldo que se apurar na execução orça-
mental do ano anterior.

3.º Os encargos financeiros resultantes da execução da presente por-
taria são satisfeitos por conta das verbas inscritas ou a inscrever no 
orçamento do ISS, I. P., referentes aos anos indicados.

4.º A presente portaria entra em vigor no 1.º dia útil seguinte ao da 
sua publicação.

5 de junho de 2015. — O Ministro da Solidariedade, Emprego e 
Segu rança Social, Luís Pedro Russo da Mota Soares. — O Secretário de 
Estado Adjunto e do Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis.

208712825 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho (extrato) n.º 6710/2015
1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 
7 de janeiro e no n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
na redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, delego na 
Subdiretora -Geral, Professora Doutora Ana Isabel Marques Xavier as 
seguintes competências próprias:

a) As previstas nos n.os 1 a 4 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
com exceção do disposto nas alíneas e) f) e m) do n.º 1 e na alínea d) e 
e) do n.º 2 da citada norma legal;

b) As previstas no Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, dentro 
dos respetivos limites máximos e dos limites previstos no artigo 17.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho.

2 — No uso da faculdade que me foi concedida pelo despacho de 
S. Exa o Ministro da Defesa Nacional n.º 4330/2015, de 08 de abril de 
2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 83, de 29 de abril 
de 2015, e nos termos do disposto nos artigos 44.º e 46.º do Código do 
Procedimento Administrativo, subdelego na Subdiretora -Geral, Profes-
sora Doutora Ana Isabel Marques Xavier, as seguintes competências:

a) Autorizar deslocações aos países de língua oficial portuguesa, no 
âmbito da cooperação técnico -militar, de militares das Forças Armadas 
em missão oficial, bem como o processamento dos respetivos abonos;

b) Nomear, no âmbito do Decreto -Lei n.º 238/96, de 13 de dezembro, 
os militares indigitados para ações de cooperação técnico -militar, à 
exceção dos coordenadores, dos diretores técnicos dos projetos e dos 
militares em situação de reforma;

c) Prorrogar a comissão dos militares nomeados para ações de coo-
peração técnico -militar ao abrigo da alínea anterior, devendo ser dado 
conhecimento a S. Exa o Ministro da Defesa Nacional da intenção de 
prorrogação com a antecedência mínima de 15 dias.

d) Autorizar deslocações em serviço ao estrangeiro, no estrangeiro 
e em território nacional, bem como, o processamento dos correspon-
dentes abonos, tendo em consideração as medidas de contenção de 
despesa pública.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de junho de 
2015.

5 de junho de 2015. — O Diretor -Geral, Nuno Pinheiro Torres.
208710038 

 MARINHA

Comissão Cultural de Marinha

Despacho n.º 6711/2015

Competências. Subdelegações — Diretor do Planetário 
Calouste Gulbenkian

1 — Ao abrigo do disposto no Despacho n.º 5852/2015, de 21 de maio, 
do Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 106, de 2 de junho de 2015, subdelego no 
Diretor do Planetário Calouste Gulbenkian, Capitão -de -mar -e -guerra da 
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classe de Marinha João Ribeiro Nobre da Silva Ramos a competência 
que me é delegada para, aos militares, em qualquer forma de prestação 
de serviço efetivo, aos militarizados e aos funcionários do Mapa de 
Pessoal Civil da Marinha, que prestem serviço no Planetário Calouste 
Gulbenkian:

(1) Conceder licença parental em qualquer das modalidades;
(2) Conceder licença por risco clínico durante a gravidez;
(3) Conceder licença por interrupção de gravidez;
(4) Conceder licença por adoção;
(5) Autorizar dispensas para consulta, amamentação e aleitação;
(6) Autorizar assistência a filho;
(7) Autorizar a assistência a filho com deficiência ou doença crónica;
(8) Autorizar assistência a neto;
(9) Autorizar dispensa de trabalho noturno e para proteção da segu-

rança e saúde;
(10) Autorizar redução do tempo de trabalho para assistência a filho 

menor com deficiência ou doença crónica;
(11) Autorizar outros casos de assistência à família.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de abril de 2015, 
ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto praticados pelo 
Diretor do Planetário Calouste Gulbenkian, que se incluam no âmbito 
desta subdelegação de competências.

3 — É revogado o Despacho n.º 3264/2015, de 27 de fevereiro, do 
Diretor da Comissão Cultural de Marinha, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 63, de 31 de março de 2015.

3 de junho de 2015. — O Diretor da Comissão Cultural de Marinha, 
José António de Oliveira Viegas, vice -almirante.

208708338 

 Despacho n.º 6712/2015

Competências. Subdelegações — Diretor do Museu de Marinha
1 — Ao abrigo do disposto no Despacho n.º 5852/2015, de 21 de maio, 

do Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 106, de 2 de junho de 2015, subdelego no 
Diretor do Museu de Marinha, Capitão -de -fragata da classe de Marinha 
António José Duarte Costa Canas a competência que me é delegada para, 
aos militares em qualquer forma de prestação de serviço efetivo, aos 
militarizados e aos funcionários do Mapa de Pessoal Civil da Marinha, 
que prestem serviço no Museu de Marinha:

(1) Conceder licença parental em qualquer das modalidades;
(2) Conceder licença por risco clínico durante a gravidez;
(3) Conceder licença por interrupção de gravidez;
(4) Conceder licença por adoção;
(5) Autorizar dispensas para consulta, amamentação e aleitação;
(6) Autorizar assistência a filho;
(7) Autorizar a assistência a filho com deficiência ou doença crónica;
(8) Autorizar assistência a neto;
(9) Autorizar dispensa de trabalho noturno e para proteção da segu-

rança e saúde;
(10) Autorizar redução do tempo de trabalho para assistência a filho 

menor com deficiência ou doença crónica;
(11) Autorizar outros casos de assistência à família.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de abril de 
2015, ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto prati-
cados pelo Diretor do Museu de Marinha, que se incluam no âmbito 
desta subdelegação de competências.

3 — É revogado o Despacho n.º 2498/2015, de 20 de fevereiro, do 
Diretor da Comissão Cultural de Marinha, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 48, de 10 de março de 2015.

3 de junho de 2015. — O Diretor da Comissão Cultural de Marinha, 
José António de Oliveira Viegas, vice -almirante.

208708305 

 Superintendência das Finanças

Despacho n.º 6713/2015
1 — Nos termos do n.º 3 do artigo 44.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 7/15, de 7 de janeiro 
e ao abrigo do disposto no Despacho n.º 5850/2015, de 21 de maio 
(publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 106, de 2 de junho), 
do Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, subdelego, sem a 
faculdade de subdelegar, no Diretor de Contabilidade e Operações Fi-

nanceiras, Capitão -de -mar -e -guerra da classe de Administração Naval, 
Henrique Josué Simões Candeias, a competência que me é subdelegada 
para autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços até 
ao limite de 300 000 €.

2 — Ao abrigo das disposições citadas no número anterior, subde-
lego também, sem a faculdade de subdelegar, a competência que me é 
delegada para aos militares em qualquer forma de prestação de serviço 
efetivo, e funcionários do Mapa de Pessoal Civil da Marinha que prestem 
serviço na Direção de Contabilidade e Operações Financeiras:

a) Conceder licença parental em qualquer das modalidades;
b) Conceder licença por risco clínico durante a gravidez;
c) Conceder licença por interrupção de gravidez;
d) Conceder licença por adoção;
e) Autorizar dispensas para consulta, amamentação e aleitação;
f) Autorizar assistência a filho;
g) Autorizar a assistência a filho com deficiência ou doença crónica;
h) Autorizar assistência a neto;
i) Autorizar dispensa de trabalho noturno e para proteção da segu-

rança e saúde;
j) Autorizar redução do tempo de trabalho para assistência a filho 

menor com deficiência ou doença crónica;
k) Autorizar outros casos de assistência à família.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de abril de 2015, 
ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto praticados pelo 
Diretor de Contabilidade e Operações Financeiras, que se incluam no 
âmbito desta subdelegação de competências.

5 de junho de 2015. — O Superintendente das Finanças, Sílvio Manuel 
Henriques da Silva Ramalheira, Contra -almirante.

208714283 

 Despacho n.º 6714/2015
1 — Nos termos do n.º 3 do artigo 44.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 7/15, de 7 de janeiro 
e ao abrigo do disposto no Despacho n.º 5850/2015, de 21 de maio 
(publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 106, de 2 de junho), 
do Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, subdelego, sem a 
faculdade de subdelegar, no Chefe do gabinete do Superintendente das 
Finanças, Capitão -de -fragata da classe de Administração Naval Carlos 
Miguel da Silva Monginho, a competência que me é subdelegada para 
autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços até ao 
limite de 100 000 €.

2 — Ao abrigo das disposições citadas no número anterior, subde-
lego também, sem a faculdade de subdelegar, a competência que me é 
delegada para aos militares em qualquer forma de prestação de serviço 
efetivo, e funcionários do Mapa de Pessoal Civil da Marinha que prestem 
serviço no gabinete do Superintendente das Finanças:

a) Conceder licença parental em qualquer das modalidades;
b) Conceder licença por risco clínico durante a gravidez;
c) Conceder licença por interrupção de gravidez;
d) Conceder licença por adoção;
e) Autorizar dispensas para consulta, amamentação e aleitação;
f) Autorizar assistência a filho;
g) Autorizar a assistência a filho com deficiência ou doença crónica;
h) Autorizar assistência a neto;
i) Autorizar dispensa de trabalho noturno e para proteção da segu-

rança e saúde;
j) Autorizar redução do tempo de trabalho para assistência a filho 

menor com deficiência ou doença crónica;
k) Autorizar outros casos de assistência à família.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de abril de 2015, 
ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto praticados pelo 
chefe do gabinete do Superintendente das Finanças, que se incluam no 
âmbito desta subdelegação de competências.

5 de junho de 2015. — O Superintendente das Finanças, Sílvio Manuel 
Henriques da Silva Ramalheira, Contra -almirante.

208714567 

 Despacho n.º 6715/2015
1 — Nos termos do n.º 3 do artigo 44.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 7/15, de 7 de janeiro e ao 
abrigo do disposto no Despacho n.º 5850/2015, de 21 de maio (publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 106, de 2 de junho), do Almirante 
Chefe do Estado -Maior da Armada, subdelego, sem a faculdade de subde-
legar, no Diretor de Administração Financeira, Capitão -de -mar -e -guerra 
da classe de Administração Naval Paulo António Pires, a competência 
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que me é subdelegada para autorizar despesas com locação e aquisição 
de bens e serviços até ao limite de 100 000 €.

2 — Ao abrigo das disposições citadas no número anterior, subde-
lego também, sem a faculdade de subdelegar, a competência que me é 
delegada para:

a) Proceder à assinatura digital da documentação dos processos que 
se desenvolvem no âmbito do Regime de Administração Financeira 
do Estado;

b) Proceder à assinatura digital do projeto de Orçamento da Mari-
nha;

c) Proceder à assinatura digital das declarações a emitir no âmbito 
da lei de Compromissos e Pagamentos em Atraso, e de controlo dos 
Fundos Disponíveis;

d) Visar a relação de documentos a enviar à Autoridade Tributária 
e Aduaneira, para efeitos de restituição do IVA nos termos do n.º 1 
do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 113/90, de 5 de abril, com as altera-
ções decorrentes do Decreto -Lei n.º 139/92, de 17 de julho, e da Lei 
n.º 55 -B/2004, de 30 de dezembro;

e) Aos militares em qualquer forma de prestação de serviço efetivo, 
e aos funcionários do Mapa de Pessoal Civil da Marinha que prestem 
serviço na Direção de Administração Financeira:

1) Conceder licença parental em qualquer das modalidades;
2) Conceder licença por risco clínico durante a gravidez;
3) Conceder licença por interrupção de gravidez;
4) Conceder licença por adoção;
5) Autorizar dispensas para consulta, amamentação e aleitação;
6) Autorizar assistência a filho;
7) Autorizar a assistência a filho com deficiência ou doença crónica;
8) Autorizar assistência a neto;
9) Autorizar dispensa de trabalho noturno e para proteção da segu-

rança e saúde;
10) Autorizar redução do tempo de trabalho para assistência a filho 

menor com deficiência ou doença crónica;
11) Autorizar outros casos de assistência à família.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 08 de abril de 
2015, ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto praticados 
pelo Diretor de Administração Financeira, que se incluam no âmbito 
desta subdelegação de competências.

5 de junho de 2015. — O Superintendente das Finanças, Sílvio Manuel 
Henriques da Silva Ramalheira, Contra -almirante.

208714461 

 Despacho n.º 6716/2015
1 — Nos termos do n.º 3 do artigo 44.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 7/15, de 7 de janeiro e ao 
abrigo do disposto no Despacho n.º 5850/2015, de 21 de maio (publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 106, de 2 de junho), do Almirante 
Chefe do Estado-Maior da Armada, subdelego, sem a faculdade de 
subdelegar, no Diretor de Auditoria e Controlo Financeiro, Capitão-de-
-mar-e-guerra da classe de Administração Naval Belarmino Felício 
Maria, a competência que me é subdelegada para autorizar despesas com 
locação e aquisição de bens e serviços até ao limite de 100 000 €.

2 — Ao abrigo das disposições citadas no número anterior, subde-
lego também, sem a faculdade de subdelegar, a competência que me é 
delegada para:

a) Visar a relação de documentos a enviar à Autoridade Tributária e Adua-
neira, para efeitos de restituição do IVA nos termos do n.º 1 do artigo 2.º 
do Decreto-Lei n.º 113/90, de 5 de abril, com as alterações decorrentes do 
Decreto-Lei n.º 139/92, de 17 de julho, e da Lei n.º 55-B/2004, de 30 de 
dezembro;

b) Autorizar a militares, militarizados e civis, deslocações normais 
que resultem da própria natureza orgânica ou funcional do serviço, em 
território nacional, por períodos inferiores a 5 (cinco) dias, bem como 
o adiantamento das respetivas ajudas de custo;

c) Aos militares em qualquer forma de prestação de serviço efetivo, 
e aos funcionários do Mapa de Pessoal Civil da Marinha que prestem 
serviço na Direção de Auditoria e Controlo Financeiro:

1) Conceder licença parental em qualquer das modalidades;
2) Conceder licença por risco clínico durante a gravidez;
3) Conceder licença por interrupção de gravidez;
4) Conceder licença por adoção;
5) Autorizar dispensas para consulta, amamentação e aleitação;
6) Autorizar assistência a filho;
7) Autorizar a assistência a filho com deficiência ou doença crónica;
8) Autorizar assistência a neto;
9) Autorizar dispensa de trabalho noturno e para proteção da segu-

rança e saúde;

10) Autorizar redução do tempo de trabalho para assistência a filho 
menor com deficiência ou doença crónica;

11) Autorizar outros casos de assistência à família.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 08 de abril de 
2015, ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto prati-
cados pelo Diretor de Auditoria e Controlo Financeiro, que se incluam 
no âmbito desta subdelegação de competências.

5 de junho de 2015. — O Superintendente das Finanças, Sílvio Manuel 
Henriques da Silva Ramalheira, Contra-almirante.

208714518 

 Superintendência do Pessoal

Aviso n.º 6652/2015

Concurso de admissão de voluntários para ingresso nos quadros 
permanentes, na categoria de praça da classe de músicos

Faz-se saber que está aberto concurso, nos termos estabelecidos na Lei 
do Serviço Militar (Lei n.º 174/99, de 21 de setembro, com a alteração 
introduzida pela Lei Orgânica n.º 1/2008, de 6 de maio) e respetivo Regu-
lamento (Decreto-Lei n.º 289/2000, de 14 de novembro, com a alteração 
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 52/2009, de 2 de Março) e no Estatuto 
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.º 236/99, de 25 de Ju-
nho e decorrentes alterações), para admissão de voluntários para ingresso 
nos quadros permanentes na categoria de praças da classe de músicos.

1 — A seleção e apreciação dos candidatos compete a um júri com 
a seguinte constituição:

Presidente — Chefe da Repartição de Obtenção de Pessoal da Direção 
de Pessoal;

Vogais:
Chefe da Banda da Armada;
Subchefe da Banda da Armada;
Oficial da Repartição de Obtenção de Pessoal.

2 — As provas de conhecimentos técnicos são avaliadas por um júri 
com a seguinte constituição:

Chefe da Banda da Armada;
Subchefe da Banda da Armada;
Adjunto do chefe da Banda da Armada.

3 — O concurso destina-se ao preenchimento de três vagas, distri-
buídas da seguinte forma:

Piano — 1 vaga;
Percussão — 2 vagas.

4 — Do total das vagas, 30 % destinam-se a ser preenchidas por 
militares abrangidos pelo Regulamento de Incentivos (RI), apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 320-A/2000, de 15 de dezembro, e alte-
rado pelo Decreto-Lei n.º 118/2004, de 21 de maio e pelo Decreto-Lei 
n.º 320/2007, de 27 de setembro, conforme previsto no seu artigo 33.º, 
desde que cumpram as condições especiais de admissão e tenham sido 
aprovados em todas as provas definidas no concurso.

5 — A candidatura ao concurso deverá ser realizada on-line atra-
vés do link disponível em http://recrutamento.marinha.pt, devendo os 
documentos para admissão ao concurso ser remetidos por correio à 
Direção de Pessoal, Repartição de Obtenção de Pessoal, Praça da Ar-
mada, 1350-027 Lisboa, até ao 10.º dia útil após publicação no Diário 
da República.

6 — São condições gerais de admissão:
a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Ter no mínimo 18 anos de idade;
c) Ter idade não superior a 23 anos à data de 31 de dezembro de 2015;
d) Ter a situação militar regularizada;
e) Ter bom comportamento moral e civil;
f) Estar habilitado com o 12.º ano de escolaridade ou habilitação 

legalmente equivalente.

7 — São condições especiais de admissão a satisfação dos parâmetros 
médicos, físicos e psicológicos de acordo com as “Tabelas Gerais de 
Inaptidão e Incapacidade para o Serviço nas Forças Armadas”, conforme 
Portaria n.º 790/99, de 07 de setembro, na redação que lhe foi dada 
pelas Portarias n.º 1157/2000, de 07 de dezembro e n.º 1195/2001, de 
16 de outubro.

8 — Documentação necessária para admissão ao concurso:
a) Comprovativo da candidatura on-line;
b) Fotocópia do cartão do cidadão ou do bilhete de identidade e do 

cartão de contribuinte;
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c) Certificado de habilitações literárias (original ou fotocópia auten-
ticada) passado por estabelecimento de ensino oficial nacional, onde 
conste a média final do curso. Caso o documento não seja emitido por 
estabelecimento de ensino oficial nacional, deve ser acompanhado por 
um certificado de equivalência emitido por entidade nacional compe-
tente (1)

d) Curriculum Vitae;
e) Certidão de Registo Criminal emitido nos 90 dias anteriores à data 

de encerramento do concurso;
f) Raio X ao Tórax, efetuado nos 60 dias anteriores à data de encer-

ramento do concurso (deve ser entregue no primeiro dia de realização 
das provas);

g) Fotocópia da cédula militar ou declaração de situação militar 
regularizada;

h) Os cidadãos oriundos da Reserva de Disponibilidade que tenham 
prestado serviço no Exército ou na Força Aérea, deverão apresentar nota 
de assentamentos militar.

9 — Os candidatos a quem faltar entregar algum dos documentos, à 
data de encerramento do concurso, ou que não satisfaçam quaisquer das 

condições de admissão, serão excluídos do concurso, sendo a comunica-
ção aos interessados efetuada por correio eletrónico (e-mail).

10 — Prestação de provas:
a) O concurso consta de provas de classificação e seleção para veri-

ficação da aptidão física e psicológica dos candidatos para o serviço na 
Marinha assim como provas de conhecimentos técnicos;

b) A convocação dos candidatos para as provas, é feita por correio 
eletrónico (e-mail), onde constará o dia, hora e local das provas, bem 
como outras informações adicionais;

c) Os candidatos devem ser portadores do cartão do cidadão ou do 
bilhete de identidade, cartão de contribuinte e número da segurança 
social;

d) Os encargos financeiros decorrentes das deslocações em terri-
tório nacional para prestação de provas são da responsabilidade da 
Marinha.

11 — Provas de Aptidão Física:
a) As provas de aptidão física a realizar pelos candidatos são as 

discriminadas no quadro seguinte:

Prova
—

Género
Elevações Extensões Abdominais

(em 1 minuto)
Corrida

(2400 metros) Natação

Candidato Masculino . . . . . . . . . . . 3 Não aplicável 29 13 m 30s 25 mts (2)
Candidato feminino  . . . . . . . . . . . . 2 7 (3) 22 15 m 00s 25 mts (2)

(1) Execução técnica em conformidade com o definido no anexo B do despacho do ALM CEMA n.º 02/02, de 17 de janeiro.
(2) Nado ventral, sem paragens nem apoios, e recolha de objeto na parte funda da piscina, sem exigência de controlo respiratório.
(3) Em alternativa às elevações.

 b) A aptidão física é classificada em três graus, estabelecidos em 
função das classificações obtidas em cada uma das provas efetuadas:

1) “Favorável”, atribuído ao candidato que iguale ou ultrapasse os 
mínimos em todas as provas;

2) “Favorável com Reservas”, atribuído ao candidato que não satisfaça 
os mínimos em apenas uma das provas;

3) “Desfavorável”, atribuído ao candidato que não obtenha os valores 
mínimos definidos em duas ou mais provas.

c) O candidato que obtenha na aptidão física a classificação de 
“Desfavorável” será considerado como “Inapto” ficando eliminado 
do concurso.

12 — As provas de conhecimentos técnicos têm a seguinte natureza 
e programa:

a) Prova Prática:
1) Execução de cor, no instrumento em que o candidato presta provas, 

das seguintes escalas, em tom a determinar pelo júri:
a) Duas escalas de modo Maior;
b) Duas escalas de modo Menor;
c) Uma escala Cromática.

b) Execução, no instrumento em que o candidato presta prova, de 
dois trechos musicais, com a duração máxima de quatro minutos cada, 
sendo um apresentado pelo candidato e outro pelo júri;

c) O candidato tem direito a 15 minutos de estudo prévio do trecho 
apresentado pelo júri.

13 — Prova de formação musical:
a) Leitura rítmica, à primeira vista, de um exercício de solfejo apre-

sentado pelo júri, na clave de Sol na segunda linha, ou Fá na quarta 
linha, em compasso simples;

b) Leitura, à primeira vista, de um exercício de batimento rítmico, 
apresentado pelo júri;

c) Leitura de trecho musical não modulante, em compasso simples, 
na clave de Sol na segunda linha;

d) Exercício de educação auditiva.

14 — As provas serão classificadas de zero a vinte valores, ficando 
excluídos os candidatos que, em qualquer prova, obtenham classificação 
inferior a dez valores.

a) Critérios de Avaliação:
1) Perfeição técnica — segurança e desenvoltura com que interpreta 

um trecho ou uma escala musical;

2) Timbre — qualidade da sonoridade e afinação;
3) Musicalidade — forma de expressão musical, sentido rítmico, 

sentido auditivo, fraseado.

15 — A classificação final resulta da média aritmética das classifi-
cações das provas Prática e de Formação Musical, sendo o resultado 
aproximado às centésimas.

16 — O ordenamento dos candidatos aprovados é efetuado de acordo 
com as classificações finais obtidas. Em caso de igualdade de classifi-
cação prefere o candidato com menor idade.

17 — Os resultados do concurso serão afixados, para conhecimento 
público, no átrio da Secção de Recrutamento da Repartição de Obtenção 
de Pessoal da Direção de Pessoal e divulgados na página do recrutamento 
da Marinha na internet: (http://recrutamento.marinha.pt).

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Marinha, enquanto entidade empregadora, 
promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

19 — Esclarecimentos adicionais:
Repartição de Obtenção de Pessoal, Praça da Armada, 1350-027  Lisboa;
Telefone: 213 945 469;
Número Verde: 800 204 635 (chamada grátis a partir da rede fixa);
Página da internet: http://recrutamento.marinha.pt;
e-mail: recrutamento@marinha.pt.

(1) De acordo com o artigo 47.º da Lei n.º 174/99, de 21 de setembro 
(Lei do Serviço Militar), são isentos de emolumentos os reconhecimen-
tos notariais e demais atos necessários para organização dos processos 
para fins militares, e que de acordo com o artigo 1.º do Decreto-Lei 
n.º 28/2000 de 13 de Março, podem certificar a conformidade de fotocó-
pias com os documentos originais que lhes sejam apresentados para esse 
fim as juntas de freguesia e o operador de serviço público de correios, 
CTT — Correios de Portugal, S. A.

04 de junho de 2015. — O Chefe da Repartição de Obtenção de Pes-
soal, Paulo Manuel Gonçalves da Silva, capitão-de-mar-e-guerra.

208714631 

Provas de aptidão física para o recrutamento de candidatos para a categoria de Praças, classe de Músicos (1) 

 Aviso (extrato) n.º 6653/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 e no n.º 2 do ar-

tigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se público que Maria 
Virgínia da Silva Machado Perdigão, assistente operacional do Mapa 
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de Pessoal Civil da Marinha posicionada na 1.ª posição remuneratória 
da respetiva categoria, em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, cessou funções por motivo de reforma 
a partir de 26 de fevereiro de 2015.

5 de junho de 2015. — O Chefe da Repartição de Militarizados e 
Civis, Paulo Jorge da Silva Ribeiro, Capitão-de-mar-e-guerra.

208711359 

 Aviso (extrato) n.º 6654/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 e no n.º 2 do ar-

tigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que Maria 
Luísa da Conceição Araújo Pereira, assistente operacional do Mapa 
de Pessoal Civil da Marinha posicionada na 1.ª posição remuneratória 
da respetiva categoria, em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, a tempo parcial, cessou funções por 
motivo de reforma a partir de 1 de junho de 2015.

5 de junho de 2015. — O Chefe da Repartição de Militarizados e 
Civis, Paulo Jorge da Silva Ribeiro, Capitão -de -mar -e -guerra.

208711901 

 Despacho n.º 6717/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada ao abrigo da 

alínea c) do n.º 1 do artigo 152.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de 
agosto e pelo Decreto -Lei n.º 166/2005, de 23 de setembro, passar à 
situação de reserva, em 31 de março de 2015, o 117981 CAB M Carlos 
Dinis Jaime Sobral.

7 de abril de 2015. — Por subdelegação do Diretor do Serviço de 
Pessoal, o Chefe da Repartição de Efetivos e Registos, Miguel Nuno 
Pereira de Matos Machado da Silva, capitão -de -mar -e -guerra.

208714672 

 Despacho n.º 6718/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada ao abrigo da 

alínea c) do n.º 1 do artigo 152.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de 
agosto e pelo Decreto -Lei n.º 166/2005, de 23 de setembro, passar à 
situação de reserva, em 31 de março de 2015, o 114679 CTEN ST 
Joaquim Manuel Mendes Grilo.

7 de abril de 2015. — Por delegação do Almirante Chefe do Estado-
-Maior da Armada, o Superintendente do Pessoal, António Carlos Vieira 
Rocha Carrilho, vice -almirante.

208714664 

 Despacho n.º 6719/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada ao abrigo da 

alínea c) do n.º 1 do artigo 152.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de 
agosto e pelo Decreto -Lei n.º 166/2005, de 23 de setembro, passar à 
situação de reserva, nas datas indicadas, os seguintes militares:

9874 SMOR L João José Godinho Bicho, 29 -05 -2015
600982 SMOR B José da Silveira Lança Carinhas, 31 -05 -2015
3 de junho de 2015. — Por subdelegação do Diretor do Serviço de 

Pessoal, o Chefe da Repartição de Efetivos e Registos, Miguel Nuno 
Pereira de Matos Machado da Silva, capitão -de -mar -e -guerra.

208714323 

 Despacho n.º 6720/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado-Maior da Armada ao abrigo da 

alínea a) do n.º 1 do artigo 152.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 197-A/2003, de 30 de 
agosto e pelo Decreto-Lei n.º 166/2005, de 23 de setembro, passar à 
situação de reserva, nas datas indicadas, os seguintes militares:

281379 CAB A José de Almeida Costa — 01-04-2015.
158579 CAB CM Rui Manuel Buinho Campanha — 09-04-2015.
3 de junho de 2015. — Por subdelegação do Diretor do Serviço de 

Pessoal, o Chefe da Repartição de Efetivos e Registos, Miguel Nuno 
Pereira de Matos Machado da Silva, capitão-de-mar-e-guerra.

208714494 

 EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direção de Administração de Recursos Humanos

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extrato) n.º 6721/2015
Por despacho de 20 de maio de 2015 do Exmo. Tenente General Ajudante-

-General do Exército, proferido no uso de competência subdelegada:
Sandra Cristina dos Santos Almeida, Assistente Operacional, do Mapa 

de Pessoal Civil do Exército/DMT, cessou o contrato em funções pú-
blicas por tempo indeterminado, com a Administração Pública, desde 
22 de abril de 2015, nos termos do artigo 304.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho.

(Isento de fiscalização prévia do TC)
03/06/2015. — O Chefe da Repartição, Álvaro Manuel Claro Guedes 

Seixas Rosas, Cor Cav.
208712703 

 FORÇA AÉREA

Comando da Logística da Força Aérea

Despacho n.º 6722/2015

Subdelegação de Competências
1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 2 do ar-

tigo 46.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, subdelego nos oficiais a seguir 
indicados a competência para autorizar a realização de despesas com 
a locação e aquisição de bens e serviços que me foi subdelegada pela 
alínea a) do n.º 2 do Despacho n.º 5668/2015, de 14 de maio de 2015, 
do Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 103, de 28 de maio de 2015, até ao montante 
de € 100.000,00:

a) No Major -General ENGAED 035202 -A, José Manuel Camisa, 
Diretor da Direção de Infraestruturas;

b) No Major -General ADMAER 032211 -D, Raúl Amadeu Milhais de 
Carvalho, Diretor da Direção de Abastecimento e Transportes;

c) No Major -General ENGAER 076439 -G, José António Sardinha 
Teles Alface, Diretor do Programa F -16/MLU;

d) No Coronel ENGEL 050020 -J, Luís Filipe Basto Damásio, Diretor 
da Direção de Comunicações e Sistemas de Informação, interino;

e) No Coronel ENGEL 029398 -K, José Manuel dos Santos Vicêncio, 
Diretor da Direção de Engenharia e Programas, interino.

2 — Igualmente ao abrigo da mesma disposição legal, subdelego nos 
oficiais a seguir indicados a competência para autorizar a realização de 
despesas com empreitadas de obras públicas que me foi subdelegada 
pela alínea a) do n.º 2 do Despacho n.º 5668/2015, de 14 de maio de 
2015, do Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 103, de 28 de maio de 2015, até ao montante 
de € 100.000,00:

a) No Major -General ENGAED 035202 -A, José Manuel Camisa, 
Diretor da Direção de Infraestruturas;

b) No Coronel ENGEL 050020 -J, Luís Filipe Basto Damásio, Diretor 
da Direção de Comunicações e Sistemas de Informação, interino.

3 — Igualmente ao abrigo da mesma disposição legal, subdelego nos 
oficiais designados nos números anteriores, pelo montante aí indicado, 
a competência para autorizar as despesas relativas à execução de planos 
ou programas plurianuais legalmente aprovados que me foi subdelegada 
pela alínea b) do n.º 2 do Despacho n.º 5668/2015, de 14 de maio de 
2015, do Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 103, de 28 de maio de 2015.

4 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 08 de abril de 
2015, ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto pratica-
dos pelas entidades subdelegadas que se incluam no âmbito da presente 
subdelegação de competências.

29 de maio de 2015. — O Comandante, António Afonso dos Santos 
Allen Revez, TGEN/PILAV.

208713968 



Diário da República, 2.ª série — N.º 115 — 16 de junho de 2015  15867

 Comando de Pessoal da Força Aérea

Despacho n.º 6723/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que os ofi-

ciais em seguida mencionados sejam promovidos ao posto que lhes 
vai indicado, nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea b) do ar-
tigo 216.º do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por satisfazerem as 
condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, 
na alínea d) do n.º 1 do artigo 217.º e no n.º 5 do artigo 254.º do mesmo 
Estatuto e em conformidade com o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de 
maio, do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado da 
Administração Pública:

Quadro de Oficiais ADMAER
Tenente -coronel:
MAJ ADMAER 111492 B Eunice Maria Matos Marques —  EMGFA.
MAJ ADMAER 111509 L Susana Isabel Gregório Santos —  DFFA.

2 — O primeiro oficial mantém -se na situação de adido em comis-
são normal, ao abrigo do artigo 191.º do EMFAR, e o segundo oficial 
ocupa a vaga em aberto no respetivo Quadro Especial pela promoção 
ao posto imediato do COR ADMAER 079248 K Jorge Manuel Sequeira 
Fernandes, ocorrida em 23 de dezembro de 2014.

3 — Contam a antiguidade desde 23 de dezembro de 2014.
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação da 

presente portaria no Diário da República, conforme previsto na alínea a) 
do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

5 — São integrados na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

9 de junho de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior da 
Força Aérea, o Comandante, José Manuel Pinheiro Serôdio Fernandes, 
TGEN/PILAV.

208715109 

 Portaria n.º 458/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que os ofi-

ciais em seguida mencionados sejam promovidos ao posto que lhes 
vai indicado, nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea b) do ar-
tigo 216.º do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por satisfazerem as 
condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, 
na alínea d) do n.º 1 do artigo 217.º e no n.º 5 do artigo 254.º do mesmo 
Estatuto e em conformidade com o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de 
maio, do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado da 
Administração Pública:

Quadro de Oficiais ADMAER
Tenente -Coronel:
MAJ ADMAER, 111672 L, Carlos Miguel de Amorim Inácio — IESM
MAJ ADMAER, 111444 B, Paulo Jorge Ferreira Moutinho — IESM
MAJ ADMAER, 111691 G, Jorge Manuel Ferreira Nunes — DFFA

2 — Os dois primeiros oficiais mantém -se na situação de adido em co-
missão normal, ao abrigo do artigo 191.º do EMFAR, e o terceiro oficial 
ocupa a vaga em aberto no respetivo Quadro Especial pela passagem à 
situação de adido em comissão normal do TCOR ADMAER 092849 G 
Nuno Alexandre Cruz dos Santos, ocorrida em 29 de dezembro de 2014.

3 — Contam a antiguidade desde 29 de dezembro de 2014.
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação da 

presente portaria no Diário da República, conforme previsto na alínea a) 
do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

5 — São integrados na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

9 de junho de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior da 
Força Aérea, o Comandante, José Manuel Pinheiro Serôdio Fernandes, 
TGEN/PILAV.

208715474 

 Portaria n.º 459/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea b) do artigo 216.º do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por satisfazer as condições gerais 
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, na alínea d) do 
n.º 1 do artigo 217.º e no n.º 5 do artigo 255.º do mesmo Estatuto e 
em conformidade com o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, 
do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública:

Quadro de Oficiais TMMEL
Tenente -coronel:
MAJ TMMEL 057397 D José Manuel Castel Branco Ribeiro — 

SDFA.

2 — Ocupa a vaga em aberto no respetivo Quadro Especial pela 
promoção ao posto imediato do TCOR TMMEL 045142 J José Manuel 
da Silva Marques, ocorrida em 31 de dezembro de 2014.

3 — Conta a antiguidade desde 31 de dezembro de 2014.
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação da 

presente portaria no Diário da República, conforme previsto na alínea a) 
do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

5 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

9 de junho de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior da 
Força Aérea, o Comandante, José Manuel Pinheiro Serôdio Fernandes, 
TGEN/PILAV.

208715611 

 Portaria n.º 460/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea b) do artigo 216.º do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por satisfazer as con-
dições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, na 
alínea d) do n.º 1 do artigo 217.º e no n.º 5 do artigo 255.º do mesmo 
Estatuto e em conformidade com o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 
de maio, do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado da 
Administração Pública:

Quadro de Oficiais TODCI
Tenente -coronel:
MAJ TODCI 059752 L, Pedro Orlando Elpidio Gaudêncio — 

EMGFA

2 — Ocupa a vaga em aberto no respetivo Quadro Especial pela 
passagem à situação de reserva do TCOR TODCI 043528 H Jacinto 
Marques Pires, ocorrida em 31 de dezembro de 2014.

3 — Conta a antiguidade desde 31 de dezembro de 2014.
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação da 

presente portaria no Diário da República, conforme previsto na alínea a) 
do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

5 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

9 de junho de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior da 
Força Aérea, o Comandante, José Manuel Pinheiro Serôdio Fernandes, 
TGEN/PILAV.

208715539 

 Portaria n.º 461/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
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nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea b) do artigo 216.º do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por satisfazer as condições gerais 
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, na alínea d) do 
n.º 1 do artigo 217.º e no n.º 5 do artigo 254.º do mesmo Estatuto e 
em conformidade com o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, 
do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública:

Quadro de Oficiais ADMAER
Tenente -Coronel:
MAJ ADMAER 111646 A, José de Jesus Gomes Augusto — DAT

2 — Ocupa a vaga em aberto no respetivo Quadro Especial pela 
promoção ao posto imediato do TCOR ADMAER 082184 F Alexandre 
Rosa de Oliveira Borges, ocorrida em 31 de dezembro de 2014.

3 — Conta a antiguidade desde 31 de dezembro de 2014.
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação da 

presente portaria no Diário da República, conforme previsto na alínea a) 
do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

5 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

9 de junho de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior da 
Força Aérea, o Comandante, José Manuel Pinheiro Serôdio Fernandes, 
TGEN/PILAV.

208715482 

 Portaria n.º 462/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que os ofi-

ciais em seguida mencionados sejam promovidos ao posto que lhes 
vai indicado, nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea b) do ar-
tigo 216.º do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por satisfazerem as 
condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, 
na alínea d) do n.º 1 do artigo 217.º e no n.º 5 do artigo 255.º do mesmo 
Estatuto e em conformidade com o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de 
maio, do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado da 
Administração Pública:

Quadro de Oficiais TINF
Tenente -Coronel:
MAJ TINF, 064534 G, António Augusto Almeida — SGERMDN
MAJ TINF, 057093 B, Benjamim Eduardo Tomé — CA

2 — O primeiro oficial mantém -se na situação de adido em comissão 
normal, ao abrigo do artigo 191.º do EMFAR, e o segundo oficial preen-
che a vaga em aberto no respetivo Quadro Especial pela passagem à 
situação de adido em comissão normal do TCOR TINF 074408 F José 
Manuel Ventura Pereira MENDES, ocorrida a 29 de dezembro de 2014.

3 — Contam a antiguidade desde 29 de dezembro de 2014.
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação da 

presente portaria no Diário da República, conforme previsto na alínea a) 
do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

5 — São integrados na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

9 de junho de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior da 
Força Aérea, o Comandante, José Manuel Pinheiro Serôdio Fernandes, 
TGEN/PILAV.

208715499 

 Portaria n.º 463/2015

Artigo único

1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 
em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea b) do artigo 216.º do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-

-Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por satisfazer as condições gerais 
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, na alínea d) do 
n.º 1 do artigo 217.º e no n.º 5 do artigo 255.º do mesmo Estatuto e 
em conformidade com o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, 
do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública:

Quadro de Oficiais TMAEQ
Tenente -Coronel:
MAJ TMAEQ, 062179 L, Abel Duarte de Oliveira — EMFA

2 — O oficial preenche a vaga em aberto no respetivo Quadro Espe-
cial pela passagem à situação de adido em comissão normal do TCOR 
TMAEQ 057401 F Luís Manuel da Silva Loureiro, ocorrida a 23 de 
dezembro de 2014.

3 — Conta a antiguidade desde 23 de dezembro de 2014.
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação da 

presente portaria no Diário da República, conforme previsto na alínea a) 
do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

5 — São integrados na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

9 junho de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior da 
Força Aérea, o Comandante, José Manuel Pinheiro Serôdio Fernandes, 
TGEN/PILAV.

208715555 

 Portaria n.º 464/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que os ofi-

ciais em seguida mencionados sejam promovidos ao posto que lhes 
vai indicado, nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea b) do ar-
tigo 216.º do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por satisfazerem as 
condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, 
na alínea d) do n.º 1 do artigo 217.º e no n.º 5 do artigo 255.º do mesmo 
Estatuto e em conformidade com o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 
de maio, do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado da 
Administração Pública:

Quadro de Oficiais TPAA
Tenente -Coronel:
MAJ TPAA, 059746 F, António José Ferreira Gaspar — SGERMDN
MAJ TPAA, 060424 A, João José Barroso Henriques — AFA

2 — O primeiro oficial mantém -se na situação de adido em comissão 
normal, ao abrigo do artigo 191.º do EMFAR, e o segundo oficial preen-
che a vaga em aberto no respetivo Quadro Especial pela promoção ao 
posto imediato do TCOR TPAA 043695 L Luís Alberto Ribeiro Nunes, 
ocorrida a 30 de dezembro de 2014.

3 — Contam a antiguidade desde 30 de dezembro de 2014.
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação da 

presente portaria no Diário da República, conforme previsto na alínea a) 
do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

5 — São integrados na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

9 de junho de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior da 
Força Aérea, o Comandante, José Manuel Pinheiro Serôdio Fernandes, 
TGEN/PILAV.

208715596 

 Portaria n.º 465/2015

Artigo único

1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 
em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea b) do artigo 216.º do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por satisfazer as condições gerais 
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, na alínea d) do 
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n.º 1 do artigo 217.º e no n.º 5 do artigo 255.º do mesmo Estatuto e 
em conformidade com o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, 
do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública:

Quadro de Oficiais TPAA
Tenente -Coronel:
MAJ TPAA, 059624 J, Carlos António Mouta Raposo — CFMTFA

2 — Ocupa a vaga em aberto no respetivo Quadro Especial pela pas-
sagem à situação de reserva do TCOR TPAA 045228 K António Manuel 
Redondo Parreira Costa, ocorrida em 31 de dezembro de 2014.

3 — Conta a antiguidade desde 31 de dezembro de 2014.
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação da 

presente portaria no Diário da República, conforme previsto na alínea a) 
do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

5 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

9 de junho de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior da 
Força Aérea, o Comandante, José Manuel Pinheiro Serôdio Fernandes, 
TGEN/PILAV.

208715588 

 Direção de Pessoal

Despacho n.º 6724/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea que o sargento 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea c) do artigo 262.º do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197-A/2003, de 30 de agosto, por satisfazer as condições gerais 
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, na alínea b) do 
n.º 1 do artigo 263.º e no n.º 3 do artigo 279.º do mesmo Estatuto, e 
em conformidade com o Despacho n.º 5505-B/2015, de 25 de maio, 
do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública:

Quadro de Sargentos MELECA
Sargento-ajudante:
1SAR MELECA Q-e 126013-J José Filipe Martins de Almeida 

Nunes — BA11.

2 — Preenche vaga em aberto no respetivo quadro especial pela 
promoção ao posto imediato do SAJ MELECA 049556-F Manuel dos 
Santos Silvério Cabo, verificada em 31 de dezembro de 2014.

3 — Conta a antiguidade desde 31 de dezembro de 2014.
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 

do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro.

5 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

9 de junho de 2015. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal 
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força 
Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

208714801 

 Despacho n.º 6725/2015

Artigo único

1 — Manda o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea que o sargento 
em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea c) do artigo 262.º do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto-Lei n.º 197-A/2003, de 30 de agosto, por satisfazer as con-
dições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, na 
alínea b) do n.º 1 do artigo 263.º e no n.º 3 do artigo 279.º do mesmo 
Estatuto, e em conformidade com o Despacho n.º 5505-B/2015, de 

25 de maio, do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado 
da Administração Pública:

Quadro de Sargentos MELECA
Sargento-ajudante:
1SAR MELECA Q-e 125925-D André Manuel Dias Duque — CA.

2 — Preenche vaga em aberto no respetivo quadro especial pela 
promoção ao posto imediato do SAJ MELECA 057679-E Nuno Maria 
Ferreira Ruivo, verificada em 31 de dezembro de 2014.

3 — Conta a antiguidade desde 31 de dezembro de 2014.
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 

do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro.

5 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

9 de junho de 2015. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal 
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força 
Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

208714834 

 Despacho n.º 6726/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea que o sargento 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea c) do artigo 262.º do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto-Lei n.º 197-A/2003, de 30 de agosto, por satisfazer as con-
dições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, na 
alínea b) do n.º 1 do artigo 263.º e no n.º 3 do artigo 279.º do mesmo 
Estatuto, e em conformidade com o Despacho n.º 5505-B/2015, de 
25 de maio, do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado 
da Administração Pública:

Quadro de Sargentos MELECA
Sargento-ajudante:
1SAR MELECA Q-e 126248-D José Fernando Neves Castelão — 

DP-HFAR.

2 — Preenche vaga em aberto no respetivo quadro especial pela 
promoção ao posto imediato do SAJ MELECA 060489-F José Simões 
Lourenço, verificada em 31 de dezembro de 2014.

3 — Conta a antiguidade desde 31 de dezembro de 2014.
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 

do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro.

5 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

9 de junho de 2015. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal 
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força 
Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

208714842 

 Despacho n.º 6727/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o sargento 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea c) do artigo 262.º do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por satisfazer as condições gerais 
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, na alínea b) do 
n.º 1 do artigo 263.º e no n.º 3 do artigo 279.º do mesmo Estatuto, e 
em conformidade com o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, 
do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública:

Quadro de Sargentos SAS
Sargento -Ajudante:
1SAR SAS Q -e 120357 -G, Nélson Manuel Carvalho Monteiro — AFA
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2 — Preenche vaga em aberto no respetivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do SAJ SAS 062472 -B António José Dionísio 
de Carvalho, verificada em 31 de dezembro de 2014.

3 — Conta a antiguidade desde 31 de dezembro de 2014.
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 

do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de de-
zembro.

5 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

9 de junho de 2015. — Por sub-delegação do Comandante do Pessoal 
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado -Maior da Força 
Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

208714883 

 Despacho n.º 6728/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea que o sargento 

em seguida mencionado, seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea b) do artigo 262.º do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197-A/2003, de 30 de agosto, por satisfazer as condições gerais 
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, na alínea c) do 
n.º 1 e n.º 2 do artigo 263.º e no n.º 4 do artigo 279.º do mesmo Esta-
tuto, e em conformidade com o Despacho n.º 5505-B/2015, de 25 de 
maio, do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado da 
Administração Pública:

Quadro de Sargentos OPSAS
Sargento-chefe:
SAJ OPSAS Q-e 060434-J Paulo Alexandre Pinto Lopes — CFMTFA.

2 — Preenche vaga em aberto no respetivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do SCH OPSAS 049881-F Paulo Joaquim 
Sirgado Simões, verificada em 31 de dezembro de 2014.

3 — Conta a antiguidade desde 31 de dezembro de 2014.
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 

do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro.

5 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

9 de junho de 2015. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal 
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força 
Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

208714453 

 Despacho n.º 6729/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea que o sargento 

em seguida mencionado, seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea b) do artigo 262.º do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197-A/2003, de 30 de agosto, por satisfazer as condições gerais 
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, na alínea c) do 
n.º 1 e n.º 2 do artigo 263.º e no n.º 4 do artigo 279.º do mesmo Esta-
tuto, e em conformidade com o Despacho n.º 5505-B/2015, de 25 de 
maio, do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado da 
Administração Pública:

Quadro de Sargentos MMT
Sargento-Chefe:
SA MMT SUPRAPP 066552-F António Manuel Faria Rego —

CFMTFA.

2 — Preenche vaga em aberto no respetivo quadro especial que, ao 
abrigo do n.º 5 do artigo 165.º do EMFAR, se encontrava transitoriamente 
ocupada pelo SAJ MMT 085177-K Díonisio Manuel Marques Sapinho, 
o qual passa à situação de supranumerário no respetivo quadro especial.

3 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de 
cariz operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de 

funções de chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

4 — Conta a antiguidade desde 31 de dezembro de 2014.
5 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 

do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro.

6 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

9 de junho de 2015. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal 
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força 
Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

208714429 

 Despacho n.º 6730/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o sargento 

em seguida mencionado, seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea b) do artigo 262.º do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por satisfazer as condições gerais 
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, na alínea c) do 
n.º 1 e n.º 2 do artigo 263.º e no n.º 4 do artigo 279.º do mesmo Esta-
tuto, e em conformidade com o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de 
maio, do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado da 
Administração Pública:

Quadro de Sargentos MELECA
Sargento -chefe:
SAJ MELECA Q -e 049556 -F Manuel dos Santos Silvério Cabo — ER1

2 — Preenche vaga em aberto no respetivo quadro especial pela 
passagem à situação de reserva do SCH MELECA 049740 -B Domingos 
Manuel Carvalho Ventura, verificada em 31 de dezembro de 2014.

3 — Conta a antiguidade desde 31 de dezembro de 2014.
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 

do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de de-
zembro.

5 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

9 de junho de 2015. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal 
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado -Maior da Força 
Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

208714315 

 Despacho n.º 6731/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea que o sargento 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea c) do artigo 262.º do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto-Lei n.º 197-A/2003, de 30 de agosto, por satisfazer as con-
dições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, na 
alínea b) do n.º 1 do artigo 263.º e no n.º 3 do artigo 279.º do mesmo 
Estatuto, e em conformidade com o Despacho n.º 5505-B/2015, de 
25 de maio, do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado 
da Administração Pública:

Quadro de Sargentos MMA
Sargento-ajudante:
1SAR MMA Q-e 107626-E Fernando Henrique de Almeida Leal — 

BA5.

2 — Preenche vaga em aberto no respetivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do SAJ MMA 060190-L Rui Manuel Correia 
Simões, verificada em 31 de dezembro de 2014.

3 — Conta a antiguidade desde 31 de dezembro de 2014.
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 

do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro.
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5 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

9 de junho de 2015. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal 
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força 
Aérea o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

208714575 

 Despacho n.º 6732/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea que o sargento 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea c) do artigo 262.º do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto-Lei n.º 197-A/2003, de 30 de agosto, por satisfazer as con-
dições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, na 
alínea b) do n.º 1 do artigo 263.º e no n.º 3 do artigo 279.º do mesmo 
Estatuto, e em conformidade com o Despacho n.º 5505-B/2015, de 
25 de maio, do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado 
da Administração Pública:

Quadro de Sargentos MMA
Sargento-Ajudante:
1SAR MMA Q-e 119256-G Mário José Neto Ferreira — BA11.

2 — Preenche vaga em aberto no respetivo quadro especial pela 
promoção ao posto imediato do SAJ MMA 060253-B Fernando José de 
Oliveira Laranjeira, verificada em 31 de dezembro de 2014.

3 — Conta a antiguidade desde 31 de dezembro de 2014.
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 

do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro.

5 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

9 de junho de 2015. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal 
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força 
Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

208714542 

 Despacho n.º 6733/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea que o sargento 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea c) do artigo 262.º do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto-Lei n.º 197-A/2003, de 30 de agosto, por satisfazer as con-
dições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, na 
alínea b) do n.º 1 do artigo 263.º e no n.º 3 do artigo 279.º do mesmo 
Estatuto, e em conformidade com o Despacho n.º 5505-B/2015, de 
25 de maio, do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado 
da Administração Pública:

Quadro de Sargentos MMA
Sargento-ajudante:
1SAR MMA Q-e 114151-B José Carlos Amaro Franco — BA1.

2 — Preenche vaga em aberto no respetivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do SAJ MMA 060206-L João Luís Machado 
Lopes, verificada em 31 de dezembro de 2014.

3 — Conta a antiguidade desde 31 de dezembro de 2014.
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 

do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro.

5 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

9 de junho de 2015. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal 
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força 
Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

208714607 

 Despacho n.º 6734/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o sargento 

em seguida mencionado, seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea b) do artigo 262.º do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por satisfazer as condições gerais 
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, na alínea c) do 
n.º 1 e n.º 2 do artigo 263.º e no n.º 4 do artigo 279.º do mesmo Esta-
tuto, e em conformidade com o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de 
maio, do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado da 
Administração Pública:

Quadro de Sargentos MMA
Sargento -chefe:
SAJ MMA Q -e 060206 -L João Luís Machado Lopes — BA6

2 — Preenche vaga em aberto no respetivo quadro especial pela 
passagem à situação de reserva do SCH MMA 049909 -K Daniel Pedro 
Rosa Covas, verificada em 31 de dezembro de 2014.

3 — Conta a antiguidade desde 31 de dezembro de 2014.
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 

do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

5 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

9 de junho de 2015. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal 
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado -Maior da Força 
Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

208714331 

 Despacho n.º 6735/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea que o sargento 

em seguida mencionado, seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea b) do artigo 262.º do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197-A/2003, de 30 de agosto, por satisfazer as condições gerais 
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, na alínea c) do 
n.º 1 e n.º 2 do artigo 263.º e no n.º 4 do artigo 279.º do mesmo Esta-
tuto, e em conformidade com o Despacho n.º 5505-B/2015, de 25 de 
maio, do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado da 
Administração Pública:

Quadro de Sargentos MELECA
Sargento-chefe:
SAJ MELECA Q-e 057679-E Nuno Maria Ferreira Ruivo — BA5.

2 — Preenche vaga em aberto no respetivo quadro especial pela passa-
gem à situação de reserva do SCH MELECA 049817-D Carlos Manuel 
Ribeiro Dias, verificada em 31 de dezembro de 2014.

3 — Conta a antiguidade desde 31 de dezembro de 2014.
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 

do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro.

5 —É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

9 de junho de 2015. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal 
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força 
Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

208714259 

 Despacho n.º 6736/2015

Artigo único

1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o sargento 
em seguida mencionado, seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea b) do artigo 262.º do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei 
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n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por satisfazer as condições gerais 
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, na alínea c) do 
n.º 1 e n.º 2 do artigo 263.º e no n.º 4 do artigo 279.º do mesmo Esta-
tuto, e em conformidade com o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de 
maio, do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado da 
Administração Pública:

Quadro de Sargentos MMA
Sargento -chefe:
SAJ MMA Q -e 060190 -L Rui Manuel Correia Simões — DEP

2 — Preenche vaga em aberto no respetivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do SCH MMA 049761 -E Francisco António 
Fernandes Ferreira, verificada em 31 de dezembro de 2014.

3 — Conta a antiguidade desde 31 de dezembro de 2014.
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 

do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

5 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

9 de junho de 2015. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal 
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado -Maior da Força 
Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

208714348 

 Despacho n.º 6737/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o sargento 

em seguida mencionado, seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea b) do artigo 262.º do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por satisfazer as condições gerais 
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, na alínea c) do 
n.º 1 e n.º 2 do artigo 263.º e no n.º 4 do artigo 279.º do mesmo Esta-
tuto, e em conformidade com o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de 
maio, do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado da 
Administração Pública:

Quadro de Sargentos MMA
Sargento -chefe:
SAJ MMA Q -e 060253 -B Fernando José de Oliveira Laranjei-

ra — DGMFA

2 — Preenche vaga em aberto no respetivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do SCH MMA 049698 -H Francisco José da 
Silva Ferreira Henriques, verificada em 31 de dezembro de 2014.

3 — Conta a antiguidade desde 31 de dezembro de 2014.
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 

do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

5 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

9 de junho de 2015. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal 
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado -Maior da Força 
Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

208714364 

 Despacho n.º 6738/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o sargento 

em seguida mencionado, seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea b) do artigo 262.º do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por satisfazer as condições gerais 
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, na alínea c) do 
n.º 1 e n.º 2 do artigo 263.º e no n.º 4 do artigo 279.º do mesmo Esta-
tuto, e em conformidade com o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de 

maio, do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado da 
Administração Pública:

Quadro de Sargentos MMA
Sargento -chefe:
SAJ MMA SUPRAPP 057463 -F Jorge Antunes Rocha Correia — BA11

2 — Preenche vaga em aberto no respetivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do SCH MMA 057166 -A Laureano Carriço 
dos Santos, verificada em 22 de dezembro de 2014.

3 — Conta a antiguidade desde 22 de dezembro de 2014.
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 

do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

5 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

9 de junho de 2015. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal 
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado -Maior da Força 
Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

208714397 

 Despacho n.º 6739/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o sargento 

em seguida mencionado, seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea b) do artigo 262.º do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por satisfazer as condições gerais 
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, na alínea c) do 
n.º 1 e n.º 2 do artigo 263.º e no n.º 4 do artigo 279.º do mesmo Esta-
tuto, e em conformidade com o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de 
maio, do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado da 
Administração Pública:

Quadro de Sargentos MMA
Sargento -chefe:
SAJ MMA SUPRAPP 057480 -F Paulo Alexandre Nóbrega Albu-

querque e Castro — BA11

2 — Preenche vaga em aberto no respetivo quadro especial pela passa-
gem à situação de reserva do SCH MMA 049609 -L Paulo Jorge Gomes 
de Matos, verificada em 31 de dezembro de 2014.

3 — Conta a antiguidade desde 31 de dezembro de 2014.
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 

do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

5 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

9 de junho de 2015. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal 
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado -Maior da Força 
Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

208714372 

 Despacho n.º 6740/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea que o sargento 

em seguida mencionado, seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea b) do artigo 262.º do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197-A/2003, de 30 de agosto, por satisfazer as condições gerais 
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, na alínea c) do 
n.º 1 e n.º 2 do artigo 263.º e no n.º 4 do artigo 279.º do mesmo Esta-
tuto, e em conformidade com o Despacho n.º 5505-B/2015, de 25 de 
maio, do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado da 
Administração Pública:

Quadro de Sargentos MELECA
Sargento-chefe:
SAJ MELECA Q-e 060489-F José Simões Lourenço — BA5.
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2 — Preenche vaga em aberto no respetivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do SCH MELECA 049652-K Raul Jorge 
Aires Martinho, verificada em 31 de dezembro de 2014.

3 — Conta a antiguidade desde 31 de dezembro de 2014.
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 

do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro.

5 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

9 de junho de 2015. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal 
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força 
Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

208714218 

 Despacho n.º 6741/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o sargento 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea c) do artigo 262.º do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por satisfazer as condições gerais 
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, na alínea b) do 
n.º 1 do artigo 263.º e no n.º 3 do artigo 279.º do mesmo Estatuto, e 
em conformidade com o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, 
do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública:

Quadro de Sargentos MMA
Sargento -ajudante:
1SAR MMA Q -e 119261 -C Ana Cristina Rabiais Cordeiro Churra —

BA5

2 — Preenche vaga em aberto no respetivo quadro especial pela 
passagem à situação de reserva do SAJ MMA 066514 -C Paulo José 
Varela Arede, verificada em 31 de dezembro de 2014.

3 — Conta a antiguidade desde 31 de dezembro de 2014.
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 

do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

5 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

9 de junho de 2015. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal 
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado -Maior da Força 
Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

208714623 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete da Ministra

Louvor n.º 291/2015
Louvo, a título póstumo, o Agente M/155392, João Carlos Lopes 

Raínho, da Divisão Policial de Loures, do Comando Metropolitano 
de Lisboa, pela forma altamente meritória, competente e dedicada que 
evidenciou durante os três anos e quatro meses em que prestou serviço 
na Polícia de Segurança Pública, instituição que serviu ao serviço da 
tranquilidade pública.

Elemento dotado de um excelente conjunto de qualidades, profis-
sionais e morais, de que se salienta o brio, a lealdade e honestidade, o 
bom senso e ponderação na procura do encaminhamento e resolução 
das ocorrências, sempre demonstrou grande capacidade de trabalho e 
iniciativa, pugnando pela realização de uma atividade policial de qua-
lidade, ao serviço do cidadão.

Com espírito de sacrifício ímpar e disponibilidade total para o ser-
viço, sem exigir contrapartidas, sempre enfrentou com determinação 
e de forma corajosa os perigos resultantes das situações que se lhe 
depararam, algumas delas com riscos elevados, tendo em consideração 
a sensibilidade da área da esquadra onde prestou serviço, granjeando 
com a sua atitude e disponibilidade a consideração e o reconhecimento 
de todos.

Foi com esta vontade de bem servir que, no dia 25 de fevereiro de 
2015, cerca das 11H00, em patrulhamento apeado, acompanhado do 
seu colega Ricardo Santos, e, após conhecimento de um assalto a uma 
residência na zona de Bobadela, deslocou -se para aquele local no intuito 
de diligenciar na captura dos suspeitos, que haviam, entretanto, encetada 
fuga em direção ao apeadeiro da CP daquela localidade. Durante o trajeto 
e face às informações recolhidas, apercebeu -se que aqueles seguiam ao 
longo da linha ferroviária, sentido Bobadela -Sacavém, pelo que alterou o 
seu itinerário, rumo ao apeadeiro de Sacavém. Chegado a este, visualizou 
os suspeitos junto à linha do comboio, pelo que iniciou -lhes a devida 
perseguição no intuito de os alcançar, o que, decorridos uns metros e 
face à passagem de um comboio intercidades, a alta velocidade, foi 
subitamente arrastado pela deslocação do ar, embatendo lateralmente 
naquela composição sendo projetado para o terreno adjacente, tendo 
desta forma perecido.

Dotado de um caráter sólido e com uma formação cívica e moral 
acima da média, ainda que em tão tenra idade e com pouco tempo de 
serviço, demonstrou ser sempre imbuído do mais puro sentido de altruísmo 
e camaradagem, conseguindo deixar um sentimento generalizado de 
amizade, respeito e admiração, quer entre os superiores e colegas, quer 
entre a comunidade em geral, onde era conhecido, realçando -se a forma 
trágica como o seu trabalho foi interrompido.

Face ao exposto, merece o Agente João Raínho ser distinguido com 
este público louvor e que os serviços por si prestados sejam considerados 
relevantes e distintos.

Assim, ao abrigo dos artigos 7.º e 10.º do Decreto -Lei n.º 177/82, 
de 12 de maio, manda o Governo, pela Ministra da Administração 
Interna, condecorar com a medalha de prata de serviços distintos de 
segurança pública, a título póstumo, o Agente M/155392, João Carlos 
Lopes Raínho.

2 de junho de 2015. — A Ministra da Administração Interna, Anabela 
Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

208713376 

 Guarda Nacional Republicana

Comando-Geral

Declaração n.º 131/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 11 de 

maio de 2015, o Guarda Principal de Infantaria n.º 2000375 Amândio 
José Macedo Pereira Machado, do Comando Territorial de Aveiro, da 
Guarda Nacional Republicana, foi autorizado a aceitar e usar a Medalha 
Cobreada de dador benévolo de sangue com que foi agraciado pelo 
Ministério da Saúde.

25 de maio de 2015. — O Diretor de Justiça e Disciplina, José Carlos 
Alves Gorgulho Santos, Tenente -Coronel.

208713092 

 Polícia de Segurança Pública

Direção Nacional

Despacho (extrato) n.º 6742/2015
Por despacho de 15 de maio de 2015 de Sua Ex.ª o Diretor Nacional-

-Adjunto/UORH, foi autorizado o regresso à efetividade de serviço da 
PSP, da situação de licença sem vencimento de longa duração, com 
efeitos a 1 de julho de 2015, do Agente M/151073 — João Pedro Vieira 
Ferreira, com destino ao Comando Metropolitano do Porto.

4 de junho de 2015. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, técnico superior.

208713262 

 Despacho (extrato) n.º 6743/2015
Por despacho de 14 de maio de 2015 de Sua Ex.ª o Diretor Nacional-

-Adjunto/UORH, foi autorizado o regresso à efetividade de serviço da 
PSP, da situação de licença sem vencimento de longa duração, com efei-
tos a 3 de junho de 2015, do Agente M/152890 — Sérgio Miguel Gon-
çalves da Silva, com destino ao Comando Metropolitano de Lisboa.

5 de junho de 2015. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, Técnico Superior.

208713238 
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 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado da Justiça

Despacho n.º 6744/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º, no n.º 8 do artigo 4.º, 

nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, designo para exercer as funções de apoio técnico admi-
nistrativo ao meu gabinete Cristina Lacerda de Freitas.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo Decreto -Lei, a 
nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos desde 8 de junho de 2015.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

5 de junho de 2015. — O Secretário de Estado da Justiça, António 
Manuel Coelho da Costa Moura.

Nota Curricular
I — Identificação:

Nome: Cristina Lacerda de Freitas
Nacionalidade: Portuguesa
Data de nascimento: 26 de julho 1967

II — Habilitações Literárias:

— 12.ºAno — Área de Letras

III — Formaçãoprofissional:

— Informática na óptica do utilizador; Introdução de Dados; Forma-
ção em Arquivo; Formação em Job on Call — Técnicas de Atendimento 
Telefónico pela CEGOC; Certificado em Língua Inglesa — Comunicação 
Oral e Escrita; Certificado em Aplicações Informáticas de Gestão Inte-
grada; Certificado em Empreendedorismo; Certificado em Comunicação 
assertiva e técnicas de procura de emprego; Certificado em Francês.

IV — Experiência profissional:

— Desde maio de 2012, desenvolveu várias ações de formação no 
âmbito do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P.;

— De dezembro de 2011 a abril de 2012, exerceu funções adminis-
trativas no Centro de Saúde de Alcântara — Lisboa;

— De novembro de 2009 a junho de 2011, exerceu funções de apoio 
técnico administrativo no Gabinete de Apoio ao Senhor Secretário de 
Estado da Cultura do XVIII Governo Constitucional;

— De março de 2005 a outubro de 2009, exerceu funções de apoio 
técnico administrativo no Gabinete de Apoio ao Senhor Secretário de 
Estado da Cultura do XVII Governo Constitucional;

— De dezembro de 2004 a março de 2005, exerceu funções de apoio 
técnico administrativo no Gabinete de Apoio ao Senhor Secretário de 
Estado dos Bens Culturais e Secretária de Estado das Artes do Espetáculo 
do XVI Governo Constitucional;

— De novembro de 2003 a novembro de 2004, exerceu funções no 
Secretariado da Direção do IPA — Instituto Português de Arqueologia;

— De março de 2000 a junho de 2003, exerceu funções administra-
tivas na área pedagógica e de receção, arquivo geral, receção e envio 
de correspondência, atendimento telefónico, introdução de dados, no 
CEAC;

— De junho a outubro de 1999, exerceu funções de secreta-
riado, produção e promoção de eventos e espetáculo na empresa 
Vigrasom, L.da, e África;

— De janeiro de 1999 a junho de 1999, exerceu funções de triagem, 
filtragem e contagem de cheques (Nova Rede, BCP, Atlântico, Banco 
Mello), na empresa JM, Consultores — Miraflores;

— De julho a dezembro de 1998, foi responsável pelo controlo de co-
branças do departamento financeiro, nas edições Temas da Atualidade, S. A. 
(Planeta DeAgostini);

— De 1997 a junho 1998, caixeira -ajudante de 1.ª e auxiliar de livraria 
na empresa Electroliber — Centro Comercial das Amoreiras, Lisboa;

— De 1993 a 1996, exerceu funções administrativas no âmbito das 
ajudas comunitárias aos diversos setores da agricultura, arquivo e intro-
dução de dados, no INGA — Instituto Nacional de Garantia Agrícola;

— De 1990 a 1991, caixeira -ajudante de 1.ª na empresa Silvestre e 
Ferreira, L.da

208710743 

 Direção-Geral da Administração da Justiça

Declaração de retificação n.º 496/2015
Por ter saído com inexatidão, retifica -se o Aviso n.º 1741/2015, pu-

blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 32, de 16 de fevereiro de 
2015, nos seguintes termos:

Onde se lê «[...] Sandra Isabel Pinto Ferreira [...]» deve ler -se «[...] 
Sandra Isabel Pinto Pereira [...]».

5 de junho de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
208709748 

 Instituto de Gestão Financeira
e Equipamentos da Justiça, I. P.

Despacho n.º 6745/2015
Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 46.º a 47.º do Código 

do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro e no âmbito dos poderes que me foram conferidos pela 
deliberação n.º 796/2015, de 29 de abril de 2015, do Conselho Diretivo 
do Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça, IP, publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 92, de 13 de maio de 2015, 
sem prejuízo do direito de avocação e sem faculdade de subdelegação, 
subdelego nos identificados diretores de departamento e coordenadores 
de núcleo, os poderes necessários para a prática dos seguintes atos:

No Diretor do Departamento de Gestão Financeira (DGF), António 
Luís Neto, com efeitos a partir do dia 16 de fevereiro de 2015:

a) Autorizar os pedidos de pagamento de despesas previamente au-
torizadas;

b) Autorizar as alterações orçamentais que se revelem necessá-
rias à execução do orçamento do IGFEJ, nos termos do n.º 4 do ar-
tigo 3.º do Decreto -Lei n.º 71/95, de 15 de abril, e nos termos estabe-
lecidos anualmente no decreto de execução orçamental incluindo as do 
Fundo para a Modernização da Justiça cuja competência seja também 
do respetivo órgão dirigente;

c) Assinar ofícios elaborados pelo núcleo de contabilidade relativos 
a pedidos de informação e de devolução de cópias de notas de crédito.

No Coordenador do Núcleo de Gestão de Recursos Humanos, do 
Departamento de Administração Geral (DAG), Augusto Manuel da 
Ascensão Vitória, com efeitos a partir do dia 15 de janeiro de 2015:

a) Assinar e visar a correspondência do Núcleo de Gestão de Recursos 
Humanos considerada como mero expediente;

b) Autorizar e assinar as publicações na imprensa diária e no Diário 
da República, em matéria de recursos humanos;

c) Autorizar a realização da despesa, da decisão de contratar e adju-
dicar as ações de formação constantes do Plano de Formação do IGFEJ, 
IP previamente aprovado, com o limite máximo de 5.000,00 euros 
(cinco mil euros);

d) Autorizar a inscrição e participação dos trabalhadores do IGFEJ, IP 
em congressos, seminários, colóquios e ações de formação constantes 
do Plano de Formação;

e) Praticar todos os atos relativos à aposentação dos trabalhadores;
f) Praticar todos os atos respeitantes ao regime da Segurança Social 

e da Caixa Geral de Aposentações;
g) Autorizar termos de abertura e encerramento em livros sujeitos a 

essa formalidade;
h) Autorizar a restituição aos interessados de documentos juntos aos 

processos individuais;
i) Praticar outros atos e formalidades de caráter instrumental neces-

sários ao exercício da competência decisória do delegante.

Na Coordenadora do Núcleo de Contratação, do Departamento de 
Administração Geral (DAG), Sandra Marina Esteves Candeias, com 
efeitos a partir do dia 15 de janeiro de 2015:

a) Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens e serviços, 
necessárias ao regular funcionamento do IGFEJ, I. P., e adjudicar até ao 
montante máximo de € 5.000,00 € (cinco mil euros);

b) Autorizar o pagamento de faturas decorrentes de despesas do 
IGFEJ, I. P. até ao montante máximo de € 5.000,00 € (cinco mil euros);

c) Assinar os ofícios -convite nos processos de contratação pública 
superiormente autorizados pelo CD;

d) Assinar as requisições emitidas em procedimentos em que não é 
exigida a celebração de contrato escrito;

e) Assinar ofícios de mero expediente;
f) Assinar os despachos de autocondução, cujas deslocações tenham 

sido previamente autorizadas.
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Na Coordenadora do Núcleo Jurídico e do Contencioso (NJC), Carla 
Cristina Fortuna Pinheiro com efeitos a partir do dia 15 de janeiro de 
2015:

a) Autorizar o pagamento de custas judiciais, no âmbito de proces-
sos de contencioso em que o IGFEJ, IP seja parte, até ao montante de 
€ 5.000,00 (cinco mil euros);

b) Constituir mandatários do Instituto, em juízo, com o poder de 
substabelecer, e assinar procurações forenses;

c) Assinar ofícios de mero expediente;
d) Autorizar as deslocações aos tribunais das mandatárias dos pro-

cessos em que o IGFEJ seja parte.

5 de junho de 2015. — A Presidente do Conselho Diretivo, Dr.ª Al-
bertina Pedroso.

208710435 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.

Direção Regional de Mobilidade e Transportes do Norte

Despacho n.º 6746/2015

Subdelegação de competências nas Coordenadores de Núcleo
da Direção Regional de Mobilidade e Transportes do Norte

Nos termos do artigo 46.º do Código de Procedimento Administrativo 
e ao abrigo do n.º 4 da deliberação n.º 1058/2013, de 4 de abril de 2013, 
do Conselho Diretivo do Instituto de Mobilidade e Transportes, I. P., 
publicada no D.R. n.º 92, 2.ª série, de 14 de maio de 2013, subdelego, 
sem possibilidade de subdelegação, nas Coordenadoras de Núcleo da 
Direção Regional de Mobilidade e Transportes do Norte, as seguintes 
competências, a exercer no âmbito da respetiva área de jurisdição ter-
ritorial:

1 — Na Coordenadora de Núcleo de Condutores, licenciada, Anabela 
Ferreira da Silva, as competências constantes nas alíneas a) a f) e i) do 
n.º 1.4, e no n.º 1.9, da deliberação supra.

2 — Na Coordenadora de Núcleo de Veículos, licenciada, Paula Cris-
tina Rodrigues Ramadas, as competências constantes nas alíneas a), b), 
d), e) e g) do n.º 1.1, do n.º 1.2, a alínea b) do n.º 1.3, na alínea a) do 
n.º 1.7, e no n.º 1.9, da deliberação supra.

3 — Subdelego ainda nas Coordenadoras de Núcleo, a assinatura 
da correspondência e do expediente necessário à instrução dos proce-
dimentos administrativos, salvo nos casos referidos nas alíneas a) e b) 
do n.º 2.2 da deliberação supra.

As competências ora subdelegadas referem -se a atividades e processos 
do âmbito da respetiva unidade orgânica.

4 — A presente subdelegação produz efeitos desde a presente data, 
considerando -se ratificados todos os atos praticados em data anterior.

09 -06 -2015. — O Diretor Regional, Fernando Lucas Oliveira.
208714761 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente

Despacho n.º 6747/2015
A estratégia para o abastecimento de água e o saneamento de águas 

residuais, para Portugal Continental, no período 2014 -2020, designada 
por «PENSAAR 2020 — Uma nova estratégia para o setor de abasteci-
mento de águas e saneamento de águas residuais», aprovada através do 
Despacho n.º 4385/2015, publicado no Diário da República, em 30 de 
abril de 2015, reconhece a importância do setor para a preservação e 
valorização do ambiente, para a qualidade de vida das populações e 
para o desenvolvimento económico e social do país. Estabelece ainda a 
visão, objetivos, medidas e ações no sentido de garantir a continuidade, 
universalidade, qualidade e sustentabilidade na prestação dos serviços 
públicos de abastecimento de água e saneamento de águas residuais.

Com vista a promover o acompanhamento e monitorização da imple-
mentação do PENSAAR 2020 procede -se à constituição, atribuições e 
funcionamento do Grupo de Apoio à Gestão do PENSAAR 2020.

Assim, determino, ao abrigo da competência que me foi delegada pelo 
Ministro do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, constante 
no Despacho n.º 13322/2013, de 11 de outubro, o seguinte:

1 — É criado o Grupo de Apoio à Gestão do PENSAAR 2020, abre-
viadamente designado por GAG, presidido pelo membro do Governo 
que tutela a área do ambiente ou por representante por este designado 
e constituído pelas seguintes entidades:

a) Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. (APA);
b) Águas de Portugal, SGPS, SA (AdP);
c) Associação Portuguesa dos Distribuidores de Água;
d) Associação das Empresas Portuguesas para o Sector do Ambiente;
e) Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional;
f) Associação Nacional de Municípios Portugueses;
g) Autoridade de Gestão do Programa Operacional Sustentabilidade 

e Eficiência no Uso de Recursos (PO SEUR).

2 — Para além da Entidade Reguladora de Serviços de Águas e Re-
síduos (ERSAR), que acompanhará em permanência os trabalhos a 
desenvolver, é constituído um grupo de trabalho para coordenação das 
atividades do GAG, composto pelas seguintes entidades:

a) Gabinete do Ministro do Ambiente, Ordenamento do Território e 
Energia (MAOTE);

b) Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente;
c) APA;
d) AdP.

3 — Poderão ser convidadas outras entidades a participar nos traba-
lhos do GAG em função das matérias específicas que se considerem 
relevantes para a concretização da estratégia.

4 — Compete ao GAG, sob proposta do grupo do trabalho para a 
coordenação referido no ponto 2, nomeadamente:

a) Definir a responsabilidade das medidas e ações propostas no Plano 
de Ação do PENSAAR 2020, conforme proposto no seu ponto 3.7.9;

b) Propor prioridades para o conjunto das medidas propostas de 
acordo com os aspetos críticos, ações prioritárias e temas definidos nos 
capítulos 3.7 e 4.3.1 do PENSAAR 2020;

c) Propor um calendário para a realização das referidas medidas de 
acordo com as prioridades definidas na alínea anterior;

d) Promover e acompanhar a implementação das medidas, em arti-
culação com as entidades envolvidas;

e) Analisar o progresso na elaboração de ações prioritárias e projetos 
âncora que venham a ser definidas de acordo com o proposto no capí-
tulo 3.2 do PENSAAR 2020;

f) Avaliar o desempenho do PENSAAR 2020 através das metas esta-
belecidas no plano e, se necessário, propor ajustes aos valores;

g) Avaliar o progresso dos indicadores de resultado e de realização 
no setor da água estabelecidos no PO SEUR;

h) Executar o processo de avaliação e revisão contínua do PEN-
SAAR 2020, propondo os necessários ajustes com vista à concretização 
das medidas e objetivos do PENSAAR 2020 e ao cumprimento das 
metas nacionais;

5 — O GAG funciona no MAOTE que assegura o necessário apoio 
logístico.

6 — O GAG reúne ordinariamente pelo menos uma vez por semestre 
e extraordinariamente sempre que convocado pela entidade que preside, 
ou sob solicitação de um terço dos seus membros.

7 — O GAG elabora relatórios intercalares semestrais na sequência 
das reuniões ou sempre que ocorra uma reunião extraordinária, os quais 
deverão incluir ações com vista à promoção das medidas do plano e 
identificar eventuais bloqueios à sua implementação de acordo com o 
calendário previsto.

8 — O GAG apresenta publicamente, e com periodicidade anual, um 
relatório de avaliação do PENSAAR 2020, através do qual é efetuada 
a análise da sua implementação. Este relatório de avaliação será desen-
volvido considerando a informação anual disponibilizada pela APA e 
pela ERSAR no âmbito das suas esferas de competências, relativos ao 
setor, em Portugal Continental.

9 — O relatório anual poderá ser submetido a discussão no Conselho 
Nacional da Água, de acordo com as competências definidas.

10 — O GAG inicia os seus trabalhos 20 dias após a publicação do 
presente despacho, prolongando -se até ao prazo de vigência do PEN-
SAAR 2020, devendo para o efeito os representantes das entidades 
referidas no n.º 1 serem designadas pelo dirigente máximo da respetiva 
entidade.

8 de junho de 2015. — O Secretário de Estado do Ambiente, Paulo 
Guilherme da Silva Lemos.

208715077 
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 Secretaria-Geral

Despacho n.º 6748/2015
O Despacho n.º 5251/2015, publicado no Diário da República, 2.ª sé-

rie, n.º 97, de 20 de maio, procedeu à revisão da estrutura orgânica 
flexível da Secretaria -Geral do Ministério do Ambiente, Ordenamento 
do Território e Energia, criada pelo Despacho n.º 10739/2014, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 159, de 20 de agosto, tendo 
determinado a extinção da Divisão de Análise Económica e Estatística 
e a integração das respetivas competências na Divisão de Estratégia e 
Planeamento, que passou a designar -se Divisão de Estratégia, Planea-
mento e Estatística.

Tornando -se, assim, necessário proceder à designação de um dirigente 
para a unidade orgânica reorganizada, de forma a garantir o exercício 
das competências elencadas no ponto 1.1 do Despacho n.º 10739/2014, 
na redação dada pelo Despacho n.º 5251/2015;

Considerando que a mestre Maria de Fátima Simões Castro Azevedo 
possui os requisitos legais exigidos bem como capacidades adequadas, 
correspondendo assim ao perfil pretendido para o lugar a prover, como 
resulta da síntese curricular em anexo ao presente despacho, do qual 
faz parte integrante:

1 — Designo a mestre Maria de Fátima Simões Castro Azevedo, para 
o exercício do cargo de Chefe da Divisão de Estratégia, Planeamento e 
Estatística, em regime de substituição, nos termos do disposto nos n.os 1 
e 2 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação dada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro.

2 — A presente designação produz efeitos a partir de 21 de maio 
de 2015.

5 de junho de 2015. — A Secretária -Geral, Alexandra Carvalho.

ANEXO

Nota curricular
Nome: Maria de Fátima Simões Castro Azevedo (11 de abril de 1969).
Habilitações Académicas: Mestre em Economia Internacional (1995) 

pelo Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade Téc-
nica de Lisboa (ISEG/UTL), Licenciatura em Economia (1992) pelo 
ISEG/UTL.

Formação Profissional: Diploma de Especialização em Políticas de 
Ambiente (2008) pelo INA; Curso de Estudos Avançados em Gestão 
Pública (2004) pelo INA.

Atividade Profissional:
Chefe da Divisão de Estratégia e Planeamento, integrada nos Ser-

viços de Prospetiva e Planeamento da Secretaria -Geral do Ministério 
do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, de 1 de agosto de 
2014 a 20 de maio de 2015;

Técnica Superior do Departamento de Prospetiva e Planeamento e 
Relações Internacionais (DPP) desde 2004, onde desempenhou funções 
na área de prospetiva estratégica; com a integração do DPP na Agência 
Portuguesa do Ambiente em 2011 tem desempenhado funções no Depar-
tamento de Estratégia e Análise Económica. Tem experiência profissional 
prévia no setor da comunicação social (1992 -2004) e experiência de 
docência na área de Ciência Política e Relações Internacionais, Eco-
nomia Internacional, Prospetiva e Ambiente na Faculdade de Ciências 
Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, sendo formadora 
certificada com colaboração anterior no INA no âmbito do CADAP 
(versão internacional).

208711723 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.º 6749/2015
A melhoria da eficiência energética do País, conforme o Programa 

do XIX Governo Constitucional, continua a ser uma matéria que reúne 
particular relevância, com os serviços públicos como primeiro exemplo, a 
par do cumprimento dos objetivos de redução das emissões de gases com 
efeito de estufa. No âmbito do Ministério da Saúde, urge dar continuidade 
à estratégia definida pelo Grupo Técnico para a Reforma Hospitalar, 
com a implementação de um programa de eficiência energética como 
uma das medidas prioritárias a curto -prazo.

Neste particular, e dando seguimento ao preconizado nos anteriores 
Despachos n.os 4860/2013, de 5 de fevereiro e 8264/2014, de 15 de 
junho o Ministério da Saúde é sensível a todos os esforços decorrentes 

da melhoria de eficiência energética, associados a estratégias que visem 
diminuir a emissão de gases com efeito de estufa e consequentemente 
mitigar os efeitos negativos decorrentes das alterações climáticas globais. 
Paralelamente, a redução de custos com energia elétrica, combustíveis, 
água e produção de resíduos ao nível das entidades públicas do setor da 
saúde, associada à implementação destas medidas, é um facto de crucial 
importância para a sustentabilidade do Serviço Nacional de Saúde.

Recapitulando o enquadramento do Plano Estratégico do Baixo Car-
bono (PEBC) e do Programa de Eficiência Energética na Administração 
Pública (Eco.AP) nas entidades públicas do setor da saúde, o Despacho 
n.º 8662/2012, de 28 de junho, determinou a nomeação de Gestores Lo-
cais de Energia e Carbono (GLEC) por todas as entidades do Ministério 
da Saúde, e indicou a Administração Central do Sistema de Saúde, I.P. 
(ACSS, I.P.), com a colaboração das administrações regionais de saúde 
(ARS), como coordenadora da implementação do PEBC e do Eco.AP 
nas entidades públicas do setor da saúde.

Analisando a forma como a atividade de monitorização trimestral 
de energia, água e produção de resíduos decorreu nos anos de 2013 e 
2014, afigura -se da maior relevância para reforçar os procedimentos 
de organização e transmissão dos dados, desde o nível das entidades de 
prestação de cuidados primários, entidades hospitalares, entidades da 
administração central do Ministério da Saúde, até ao patamar de agluti-
nação e validação da informação nas ARS, antes desta ser remetida para 
a ACSS, I.P. Neste sentido, dever -se -á, durante o ano de 2015, garantir a 
plena produção do “Portal do PEBC e Eco.AP do Ministério da Saúde”, 
introduzido pelo despacho n.º 8264/2014, de 25 de junho, em todas as 
entidades do setor da saúde envolvidas no PEBC e Eco.AP.

Assim, dando continuidade às práticas já implementadas em 2013 
e 2014 ao nível das entidades públicas do setor da saúde, e atendendo 
às metas estabelecidas no âmbito da Reforma Hospitalar, determina -se 
que:

1 – As entidades públicas do setor da saúde devem, através da im-
plementação das medidas previstas no Guia de Boas Práticas para o 
Setor da Saúde, na Campanha de Sustentabilidade e em outras medidas 
a identificar localmente, alcançar globalmente as seguintes metas de 
redução para 2015, relativamente a valores de 2011:

a) Consumos de eletricidade e gás: — 15%;
b) Consumos com água: — 10%;
c) Produção de resíduos: — 10%.

2 – Devem ser utilizados os formulários -tipo criados em 2013 pela 
ACSS, I.P., para apoio ao reporte dos dados para a monitorização tri-
mestral:

a) Entidades públicas do setor da saúde;
b) Administrações regionais de saúde.

3 — Durante o ano de 2015, paralelamente ao uso dos formulários-
-tipo identificados no ponto anterior, deverá ser utilizado para o reporte 
dos dados trimestrais o “Portal do PEBC e Eco.AP do Ministério da 
Saúde”.

4 – O Gestor Local de Energia e Carbono (GLEC), de cada enti-
dade pública do setor da saúde, mantém as suas funções cabendo ao 
mesmo:

a) Garantir a monitorização trimestral dos consumos e dos custos 
com eletricidade, gás, água e decorrentes da produção de resíduos, 
submetendo os dados, até ao 45.º dia útil após o final de cada trimestre, 
junto da respetiva ARS, se hospital, centro hospitalar, unidade local 
de saúde ou ACES, ou junto da ACSS, I.P., para as restantes entidades 
públicas do setor da saúde.

b) Promover a implementação das medidas constantes no Guia de Boas 
Práticas para o Setor da Saúde, na Campanha de Sustentabilidade e em 
outras do mesmo âmbito, e monitorizar os efeitos da sua implementação, 
prestando informação sobre o estado de implementação das mesmas, até 
ao 45.º dia útil após o final de cada trimestre, junto da respetiva ARS 
ou da ACSS, I.P., conforme aplicável.

c) Identificar medidas específicas a implementar na sua entidade, que 
contribuam para as metas definidas no número 1.

d) Participar nos procedimentos de aquisição de bens e serviços na sua 
entidade, de forma a assegurar que os bens e serviços a adquirir possuem 
um desempenho elevado do ponto de vista da eficiência energética.

5 – Aos GLEC das administrações regionais de saúde, para além 
das responsabilidades atribuídas no âmbito do número anterior, cabe 
ainda:

a) Coordenar a implementação do projeto na sua região de saúde, em 
articulação com as orientações da ACSS, IP.

b) Validar a informação de monitorização trimestral dos hospitais, cen-
tros hospitalares, unidades locais de saúde e ACES da região, remetida 
de acordo com o estabelecido nas alíneas a) e b) do número anterior, e 
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submeter a mesma, agregada por região, até ao 60.º dia útil após o final 
de cada trimestre, junto da ACSS, IP.

c) Divulgar e promover a implementação das medidas constantes no 
Guia indicado no número 1, na Campanha de Sustentabilidade ou de 
outras que se venham a identificar, assim como a partilha de ações em 
curso nas entidades da região.

6 – A ACSS, IP deve apresentar -me, até ao 90.º dia útil após o final 
de cada trimestre, os resultados da monitorização trimestral prevista nos 
termos dos números 4 e 5.

7 – A ACSS, I.P. deve apresentar -me, até ao final do 3.º trimestre de 
2015, um ranking de eficiência de 2014, a construir com base na infor-
mação a reportar pelas entidades públicas do setor da saúde.

8 – O presente despacho entra em vigor na data da sua assinatura.
5 de junho de 2015. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 

Ferreira Teixeira.
208712403 

 Administração Regional de Saúde do Norte, I. P.

Aviso n.º 6655/2015

Procedimento concursal comum conducente ao recrutamento
de pessoal médico para a categoria de assistente

graduado sénior, da carreira especial médica de saúde pública
Nos termos do n.º 1 do artigo 5.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de 

maio, alterada pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, e ao 
abrigo do Despacho n.º 4827 -C/2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2015, faz -se público que, por despacho 
de 28 de maio de 2015 do Vogal do Conselho Diretivo, Dr. Ponciano 
Oliveira, da Administração Regional de Saúde do Norte, IP, se encontra 
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis, a contar a partir do dia seguinte ao 
da publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum destinado ao preenchimento de um posto de trabalho 
do mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P., 
a afetar ao Agrupamento de Centros de Saúde de Tâmega II — Vale do 
Sousa Sul, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado para a categoria de assistente graduado sénior, 
da área de saúde pública, da carreira especial médica.

1 — Requisitos de admissão
a) Podem candidatar -se ao procedimento concursal aberto pelo pre-

sente aviso médicos detentores do grau de especialista de saúde pública, 
e que se encontrem vinculados por tempo indeterminado;

b) Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento;

c) Os previstos no artigo 17.º da LTFP;
d) Ser detentor da Licenciatura em Medicina e especialista da área 

de saúde pública;
e) Ter o grau de consultor e três anos de exercício efetivo com a 

categoria de assistente graduado.

2 — Prazo de apresentação de candidaturas: quinze dias úteis, con-
tados a partir do dia seguinte ao da publicação do presente aviso no 
Diário da República.

3 — Métodos de seleção
3.1 — Os métodos de seleção têm por base o resultado da avaliação 

e discussão curricular e a prova prática, nos termos dos artigos 19.º, 
20.º e 21.º, conjugados com o artigo 22.º da Portaria n.º 207/2011, de 
24 de maio, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, 
de 10 de dezembro.

3.2 — A Lista Unitária de Ordenação Final (LUOF) será obtida numa 
escala de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada, 
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

LUOF = (ADC × 70 %) + (PP × 30 %) em que:
a) A avaliação e discussão curricular (ADC) consiste na apreciação 

e discussão do currículo profissional dos candidatos, e visa analisar a 
sua qualificação, designadamente a competência profissional e científica 
dos mesmos, tendo como referência o perfil de exigências profissionais, 
genéricas e específicas dos postos de trabalho a ocupar, bem como o per-
curso profissional, a relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, o tipo de funções exercidas, e terá a duração de 45 minutos.

b) A Prova Prática (PP) destina -se a avaliar a capacidade do candidato 
para resolver problemas e atuar, assim como reagir, em situações do 
âmbito da saúde pública, com a apresentação e discussão de um plano 

de gestão clínica de um serviço ou unidade da área de saúde pública e 
terá a duração de 45 minutos.

3.3 — Na Avaliação Curricular, dos elementos de maior relevância, 
serão considerados os seguintes:

a) Exercício de funções no âmbito da área de saúde pública, tendo 
em conta a competência técnico -profissional, o tempo de exercício das 
mesmas e participação em equipas de urgência e de apoio e enquadra-
mento especializado à prática clínica, com especial enfoque para as 
atividades relevantes para a saúde pública;

b) Atividades de formação nos internatos médicos e outras ações de 
formação e educação médica frequentadas e ministradas;

c) Trabalhos publicados, em especial se publicados em revistas com 
revisão por pares, e trabalhos apresentados publicamente, sob a forma 
oral ou poster, e atividades de investigação na área da sua especialidade, 
de acordo com o seu interesse científico e nível de divulgação, tendo 
em conta o seu valor relativo;

d) Classificação obtida na prova para obtenção do grau de consultor 
da respetiva área de formação específica;

e) Experiência, capacidade e aptidão para a gestão de equipas, serviços 
e organizações;

f) Atividades docentes ou de investigação relacionadas com a área 
de saúde pública;

g) Outros fatores de valorização profissional, nomeadamente títulos 
académicos.

3.4 — Os resultados da avaliação curricular são classificados na escala 
de 0 a 20 valores, com a seguinte distribuição pelos fatores estabelecidos 
nas alíneas anteriores, nomeadamente:

Alínea a) — de 0 a 6 valores;
Alínea b) — de 0 a 2 valores;
Alínea c) — de 0 a 4 valores;
Alínea d) — de 0 a 1 valores;
Alínea e) — de 0 a 5 valores;
Alínea f) — de 0 a 1 valores;
Alínea g) — de 0 a 1 valores.

3.5 — As atas do júri, designadamente, aquelas de que constem os 
parâmetros de avaliação, a ponderação de cada um dos métodos a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de classificação final, serão facultadas 
aos candidatos, sempre que solicitadas.

3.6 — O exercício do direito de participação dos interessados deverá 
ser feito através do preenchimento de formulário tipo, de utilização 
obrigatória, disponível no sítio da ARSN, IP em http://www.arsnorte.
min -saude.pt./recursoshumanos/DocumentoseFormulários/Formulá-
riodeAudiência http://portal.arsnorte.min -saude.pt/portal/page/portal/
ARSNorte/Conte%C3 %BAdos/RH/CARREIRAS%20REGIME%20
GERAL/Formulario_Audiencia_16_02_protegido.pdf

4 — Caracterização do posto de trabalho
Ao posto de trabalho a ocupar corresponde o conteúdo funcional 

estabelecido nos artigos 7.º  -C e 13.º do Decreto  -Lei n.º 177/2009, 
de 4 de agosto, alterado pelo Decreto  -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de 
dezembro.

5 — Remuneração
A remuneração base mensal ilíquida a atribuir corresponde à da 1.ª po-

sição remuneratória do nível 70, da categoria de assistente graduado 
sénior da carreira especial médica, em regime de trabalho de 40 horas 
semanais, a que corresponde o montante pecuniário de € 4.033,54 (quatro 
mil e trinta e três euros e cinquenta e quatro cêntimos.

6 — Local de trabalho
As funções serão exercidas nas instalações do Agrupamento de Cen-

tros de Saúde do Tâmega II — Vale do Sousa Sul.

7 — Prazo de validade
O procedimento concursal aberto pelo presente aviso é válido para 

a ocupação do posto de trabalho identificado, terminando com o seu 
preenchimento.

8 — Legislação aplicável
O procedimento concursal aberto pelo presente aviso rege -se pelo dis-

posto na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, pelo Decreto -Lei n.º 177/2009, 
de 4 de agosto, na redação alterada pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 
31 de dezembro, pelo Decreto Regulamentar n.º 51 -A/2012, de 31 de 
dezembro, em conjugação com o Acordo Coletivo de Trabalho n.º 2/2009 
(acordo coletivo da carreira especial médica), publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 198, de 13 de outubro, alterado pelo Aviso 
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n.º 17239/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 250, de 
27 de dezembro de 2012, e pela Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, 
alterada pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro.

9 — Formalização das candidaturas
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao Presidente do Conselho Diretivo da Administração 
Regional de Saúde do Norte, I. P., podendo ser entregues diretamente 
nas instalações sitas na Rua Nova de São Crispim n.os 380 -384, 4049 -002 
Porto, durante as horas normais de expediente, ou remetidas pelo correio, 
para aquela morada, com aviso de receção.

9.2 — Do formulário devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do concurso, mediante referência ao número do 

aviso;
b) Identificação do requerente (nome, estado civil, naturalidade, 

número e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, cédula pro-
fissional, residência, código postal, telefone e email);

c) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente relativo 
ao presente processo concursal;

d) Indicação do nível habilitacional e área de formação académica 
ou profissional;

e) Natureza do vínculo e estabelecimento ou serviço em que se en-
contra a exercer funções;

f) Declaração no requerimento, sob compromisso de honra e em 
alíneas separadas, da situação precisa em que o candidato se encontra 
relativamente a cada um dos requisitos exigidos no artigo 17.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, e no artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, 
de 4 de agosto;

g) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura;

h) Identificação dos documentos que instruem o formulário.

9.3 — A candidatura deverá ainda ser acompanhada dos seguintes 
documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor;
b) Documento comprovativo do vínculo à administração pública e 

tempo de serviço na categoria de Assistente Graduado;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
d) Documentos comprovativos da situação prevista no ponto 1. do 

presente aviso;
e) Cinco exemplares do curriculum vitae que, embora elaborado 

em modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desen-
volvidas;

f) Cinco exemplares de um plano de gestão clínica de serviço ou 
unidade da área de saúde pública, sendo que o mesmo não deverá ul-
trapassar as 20 páginas A4, com letra Arial corpo 11, ou superior, e com 
um espaço e meio entre linhas.

9.4 — A não apresentação dos documentos referidos no ponto anterior 
determina a exclusão do candidato do procedimento.

10 — Composição e identificação do Júri
O Júri do presente procedimento concursal terá a seguinte compo-

sição:
Presidente: Dr. Carlos Alberto Pratas Valente — Assistente Graduado 

Sénior de Saúde Pública do ACES do Grande Porto VII — Gaia.
1.º Vogal Efetivo: Dr.ª Maria Cristina Fonseca e Sousa — Assistente 

Graduada Sénior de Saúde Pública do ACES do Douro I — Marão e 
Douro Norte, que substituirá o presidente nas suas faltas e impedi-
mentos.

2.º Vogal Efetivo: Dr. Rui Manuel Gomes Santos — Assistente Gra-
duado Sénior de Saúde Pública do ACES do Grande Porto III — Maia/
Valongo.

3.º Vogal Efetivo: Dr.ª Ana Paula Casais Silva Gonçalves — Assistente 
Graduada Sénior de Saúde Pública do ACES de Entre Douro e Vouga 
I — Feira /Arouca.

4.º Vogal Efetivo: Dr.ª Maria da Paz Moreira Martins de Amorim 
Luís — Assistente Graduada Sénior de Saúde Pública do ACES do Alto 
Ave — Guimarães/Vizela/Terras de Basto.

1.º Vogal Suplente: Dr.ª Carolina Maria Reis Teixeira — Assistente 
Graduada Sénior do Departamento de Saúde Pública da ARSN do 
Norte, I. P..

2.º Vogal Suplente: Dr. José Manuel Rocha Nogueira — Assistente 
Graduado Sénior do Departamento de Saúde Pública da ARS do 
Norte, I. P..

11 — Afixação da lista de candidatos admitidos e excluídos
A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no portal 

da ARS do Norte, I. P., e na morada indicada no ponto 9.1 do presente 
aviso.

12 — Lista unitária de ordenação final dos candidatos:
12.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos é notificada 

nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 16.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio.

12.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação, é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada 
em local visível e público das instalações da ARSN, I. P., conforme 
morada indicada no ponto 9.1 do presente aviso, e disponibilizada na 
respetiva página eletrónica, nos termos do n.º 6 do artigo 24.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio.

13 — Publicitação na Bolsa de Emprego Público

Nos termos do disposto no n.º 1, alínea b, do artigo 5.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, o presente aviso será publicitado na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt), na página eletrónica da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte, I. P. e em jornal de expansão 
nacional, por extrato.

14 — Igualdade de oportunidades no acesso ao emprego

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.»

05/06/2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Dr. Ponciano Manuel 
Castanheira de Oliveira.

208714891 

 Aviso n.º 6656/2015

Procedimento concursal comum conducente ao recrutamento
de pessoal médico para a categoria de assistente graduado

sénior, da carreira especial médica de medicina geral e familiar

Nos termos do n.º 1 do artigo 5.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de 
maio, alterada pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, e ao 
abrigo do Despacho n.º 4827 -C/2015, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2015, alterado pela Declaração 
de Retificação n.º 369 -A/2015, de 18 de maio de 2015, faz -se público 
que, por despacho de 28 de maio de 2015 do Vogal do Conselho Di-
retivo, Dr. Ponciano Oliveira, da Administração Regional de Saúde 
do Norte, IP, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis, a contar 
a partir do dia seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário 
da República, procedimento concursal comum destinado ao preenchi-
mento de um posto de trabalho do mapa de pessoal da Administração 
Regional de Saúde do Norte, I. P., a afetar ao Agrupamento de Centros 
de Saúde do Tâmega I — Baixo Tâmega, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado para a categoria 
de assistente graduado sénior, da área de medicina geral e familiar, da 
carreira especial médica.

1 — Requisitos de admissão

a) Podem candidatar -se ao procedimento concursal aberto pelo pre-
sente aviso médicos detentores do grau de especialista de medicina geral 
e familiar, e que se encontrem vinculados por tempo indeterminado;

b) Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento;

c) Os previstos no artigo 17.º da LTFP;
d) Ser detentor da Licenciatura em Medicina e especialista da área 

da medicina geral e familiar;
e) Ter o grau de consultor e três anos de exercício efetivo com a 

categoria de assistente graduado.

2 — Prazo de apresentação de candidaturas: quinze dias úteis, con-
tados a partir do dia seguinte ao da publicação do presente aviso no 
Diário da República.

3 — Métodos de seleção
3.1 — Os métodos de seleção têm por base o resultado da avaliação 

e discussão curricular e a prova prática, nos termos dos artigos 19.º, 
20.º e 21.º, conjugados com o artigo 22.º da Portaria n.º 207/2011, de 
24 de maio, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, 
de 10 de dezembro.
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3.2 — A Lista Unitária de Ordenação Final (LUOF) será obtida numa 
escala de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada, 
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

LUOF = (ADC × 70 %) + (PP × 30 %) em que:
a) A avaliação e discussão curricular (ADC) consiste na apreciação 

e discussão do currículo profissional dos candidatos, e visa analisar a 
sua qualificação, designadamente a competência profissional e científica 
dos mesmos, tendo como referência o perfil de exigências profissionais, 
genéricas e específicas dos postos de trabalho a ocupar, bem como o per-
curso profissional, a relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, o tipo de funções exercidas, e terá a duração de 45 minutos.

b) A Prova Prática (PP) destina -se a avaliar a capacidade do candidato 
para resolver problemas e atuar, assim como reagir, em situações do 
âmbito da medicina geral e familiar, com a apresentação e discussão de 
um plano de gestão clínica de um serviço ou unidade da área de medicina 
geral e familiar e terá a duração de 45 minutos.

3.3 — Na Avaliação Curricular, dos elementos de maior relevância, 
serão considerados os seguintes:

a) Exercício de funções no âmbito da área de medicina geral e fa-
miliar, tendo em conta a competência técnico -profissional, o tempo de 
exercício das mesmas e participação em equipas de urgência e de apoio 
e enquadramento especializado à prática clínica, com especial enfoque 
para as atividades relevantes para os cuidados de saúde primários;

b) Atividades de formação nos internatos médicos e outras ações de 
formação e educação médica frequentadas e ministradas;

c) Trabalhos publicados, em especial se publicados em revistas com 
revisão por pares, e trabalhos apresentados publicamente, sob a forma 
oral ou poster, e atividades de investigação na área da sua especialidade, 
de acordo com o seu interesse científico e nível de divulgação, tendo 
em conta o seu valor relativo;

d) Avaliação na prova para obtenção do grau de consultor da respetiva 
área de formação específica;

e) Experiência, capacidade e aptidão para a gestão de equipas, serviços 
e organizações;

f) Atividades docentes ou de investigação relacionadas com a área de 
medicina geral e familiar;

g) Outros fatores de valorização profissional, nomeadamente títulos 
académicos.

3.4 — Os resultados da avaliação curricular são classificados na escala 
de 0 a 20 valores, com a seguinte distribuição pelos fatores estabelecidos 
nas alíneas anteriores, nomeadamente:

Alínea a) — de 0 a 6 valores;
Alínea b) — de 0 a 2 valores;
Alínea c) — de 0 a 4 valores;
Alínea d) — de 0 a 1 valores;
Alínea e) — de 0 a 5 valores;
Alínea f) — de 0 a 1 valores;
Alínea g) — de 0 a 1 valores.

3.5 — As atas do júri, designadamente, aquelas de que constem os 
parâmetros de avaliação, a ponderação de cada um dos métodos a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de classificação final, serão facultadas 
aos candidatos, sempre que solicitadas.

3.6 — O exercício do direito de participação dos interessados deverá 
ser feito através do preenchimento de formulário tipo, de utilização 
obrigatória, disponível no sítio da ARSN, IP em http://www.arsnorte.
min -saude.pt./recursoshumanos/DocumentoseFormulários/Formulá-
riodeAudiência.

http://portal.arsnorte.min -saude.pt/portal/page/portal/ARSNorte/
Conte%C3 %BAdos/RH/CARREIRAS%20REGIME%20GERAL/For-
mulario_Audiencia_16_02_protegido.pdf

4 — Caracterização dos postos de trabalho
Ao posto de trabalho a ocupar corresponde o conteúdo funcional es-

tabelecido nos artigos 7.º-B e 13.º do Decreto-Lei n.º 177/2009, de 4 de 
agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

5 — Remuneração
A remuneração base mensal ilíquida a atribuir corresponde à da 1.ª po-

sição remuneratória do nível 70, da categoria de assistente graduado 
sénior da carreira especial médica, em regime de trabalho de 40 horas 
semanais, a que corresponde o montante pecuniário de € 4.033,54 (quatro 
mil e trinta e três euros e cinquenta e quatro cêntimos.

6 — Local de trabalho
As funções serão exercidas nas instalações do Agrupamento de Cen-

tros de Saúde do Tâmega I — Baixo Tâmega.

7 — Prazo de validade
O procedimento concursal aberto pelo presente aviso é válido para a 

ocupação dos postos de trabalho identificados, terminando com o seu 
preenchimento.

8 — Legislação aplicável
O procedimento concursal aberto pelo presente aviso rege -se pelo dis-

posto na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, pelo Decreto -Lei n.º 177/2009, 
de 4 de agosto, na redação alterada pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 
31 de dezembro, pelo Decreto Regulamentar n.º 51 -A/2012, de 31 de 
dezembro, em conjugação com o Acordo Coletivo de Trabalho n.º 2/2009 
(acordo coletivo da carreira especial médica), publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 198, de 13 de outubro, alterado pelo Aviso 
n.º 17239/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 250, de 
27 de dezembro de 2012, e pela Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, 
alterada pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro.

9 — Formalização das candidaturas
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao Presidente do Conselho Diretivo da Administração 
Regional de Saúde do Norte, I. P., podendo ser entregues diretamente 
nas instalações sitas na Rua Nova de São Crispim n.os 380 -384, 4049 -002 
Porto, durante as horas normais de expediente, ou remetidas pelo correio, 
para aquela morada, com aviso de receção.

9.2 — Do formulário devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do concurso, mediante referência ao número do aviso;
b) Identificação do requerente (nome, estado civil, naturalidade, 

número e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, cédula pro-
fissional, residência, código postal, telefone e email);

c) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente relativo 
ao presente processo concursal;

d) Indicação do nível habilitacional e área de formação académica 
ou profissional;

e) Natureza do vínculo e estabelecimento ou serviço em que se en-
contra a exercer funções;

f) Declaração no requerimento, sob compromisso de honra e em 
alíneas separadas, da situação precisa em que o candidato se encontra 
relativamente a cada um dos requisitos exigidos no artigo 17.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, e no artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, 
de 4 de agosto;

g) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura;

h) Identificação dos documentos que instruem o formulário.

9.3 — A candidatura deverá ainda ser acompanhada dos seguintes:
a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor;
b) Documento comprovativo do vínculo à administração pública e 

tempo de serviço na categoria de Assistente Graduado;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
d) Documentos comprovativos da situação prevista no ponto 1. do 

presente aviso;
e) Cinco exemplares do curriculum vitae que, embora elaborado 

em modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desen-
volvidas;

f) Cinco exemplares de um plano de gestão clínica de serviço ou 
unidade da área da medicina geral e familiar, sendo que o mesmo não 
deverá ultrapassar as 20 páginas A4, com letra Arial corpo 11, ou supe-
rior, e com um espaço e meio entre linhas.

9.4 — A não apresentação dos documentos referidos no ponto anterior 
determina a exclusão do candidato do procedimento.

10 — Composição e identificação do Júri
O Júri do presente procedimento concursal terá a seguinte compo-

sição:
Presidente: Dr.ª Isabel Maria de Sousa Chaves e Castro Santos Al-

meida — Diretora Executiva do ACES de Gaia.
1.º Vogal Efetivo: Dr. José Carlos Morais Leitão Teixeira — Diretor 

Executivo do ACES de Espinho/Gaia, que substituirá a presidente nas 
suas faltas e impedimentos.

2.º Vogal Efetivo: Dr.ª Maria de Fátima Rodrigues Aguiar — Assis-
tente Graduada Sénior de MGF do ACES do Porto Ocidental.

3.º Vogal Efetivo: Dr. José Manuel Nápoles Silva Pedroso — Assis-
tente Graduado Sénior de MGF do ACES de Gondomar.

4.º Vogal Efetivo: Dr.ª Ana Rosa Ribeiro Goncalves Padrão — Assis-
tente Graduada Sénior de MGF do ACES de Gaia.

1.º Vogal Suplente: Dr. Sérgio António Sousa Vieira — Assistente 
Graduado Sénior de MGF do ACES de Espinho/Gaia.

2.º Vogal Suplente: Dr. José António Nunes Sousa — Assistente Gra-
duado Sénior de MGF do ACES de Feira/Arouca.
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11 — Afixação da lista de candidatos admitidos e excluídos
A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no portal 

da ARSL Norte, I. P., e na morada indicada no ponto 9.1 do presente 
aviso.

12 — Lista unitária de ordenação final dos candidatos:
12.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos é notificada 

nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 16.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio.

12.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação do Conselho Diretivo da ACSS, I. P., é publicada na 2.ª série do 
Diário da República, afixada em local visível e público das instalações 
da ARSN, I. P., conforme morada indicada no ponto 9.1 do presente 
aviso, e disponibilizada na respetiva página eletrónica, nos termos do 
n.º 6 do artigo 24.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio.

13 — Publicitação na Bolsa de Emprego Público
Nos termos do disposto no n.º 1, alínea b, do artigo 5.º da Portaria 

n.º 207/2011, de 24 de maio, o presente aviso será publicitado na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt), na página eletrónica da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte, I. P. e em jornal de expansão 
nacional, por extrato.

14 — Igualdade de oportunidades no acesso ao emprego
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 

Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.»
05/06/2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Dr. Ponciano Manuel 

Castanheira de Oliveira.
208714859 

 Administração Regional de Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, I. P.

Aviso (extrato) n.º 6657/2015
Por despacho do Vogal do Conselho Diretivo de 9/07/2014 e nos 

termos do disposto na alínea c) do n.º 1, do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna -se público que Ana Raquel Carapuça Machado 
Martins, concluiu com sucesso o período experimental, na sequência 
da celebração do contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado com a Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale 
do Tejo, I. P., para desempenho de funções na carreira de enfermagem, no 
ACES Oeste Sul, sendo que o tempo de duração do período experimental 
é contado para efeitos da atual carreira e categoria.

9 de abril de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Nuno Ve-
nade.

208713432 

 Aviso (extrato) n.º 6658/2015
Por despacho do Vogal do Conselho Diretivo de 28/04/2015 e nos 

termos do disposto na alínea c) do n.º 1, do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna-se público que Inês Brito de Almeida Monteiro Fi-
lipe Guerra, concluiu com sucesso o período experimental, na sequência 
da celebração do contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado com a Administração Regional de Saúde de Lisboa e 
Vale do Tejo, I. P., para desempenho de funções na carreira de Técnica 
Superior na área de medicina dentária, no ACES Amadora, sendo que 
o tempo de duração do período experimental é contado para efeitos da 
atual carreira e categoria.

5 de maio de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da Adminis-
tração Regional Saúde Lisboa Vale Tejo,I. P., Nuno Ribeiro de Matos 
Venade.

208711189 

 Aviso (extrato) n.º 6659/2015
Em cumprimento do disposto no art. 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, torna -se público que, na sequência de procedimento concursal 
aberto por aviso n.º 15518/2010, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 151, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, com efeitos a partir de 2 de fevereiro de 2015, 
com a trabalhadora Madalena Candeias Mestre, para o preenchimento 
de um posto de trabalho da carreira de Assistente Técnica, do mapa de 

pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, 
I.P/ ACES Lisboa Norte, com a remuneração base de 683,13€, ficando 
posicionada na posição remuneratória 1.ª da categoria e ao nível remu-
neratório 5 da tabela remuneratória única.

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º da Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
o júri para o período experimental terá a seguinte composição:

Presidente — Elvira Nunes Silva Santos, Assistente Graduado MGF
1.º Vogal efetivo — Albertino Santos Duarte, Técnico Superior
2.º Vogal efetivo — Lídia Assunção Esteves Galhano, Coordenadora 

Técnica;
1.º Vogal suplente — Aldina Maria Celorico Gregório, Assistente 

Técnica
2.º Vogal suplente  -Carla Isabel dos Santos Almeida, Assistente Téc-

nica

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato e tem a 
duração de 180 dias, determinada pelo disposto na cláusula 6.ª do acordo 
coletivo de carreiras gerais (ACT n.º 1/2009) e publicado no Diário da 
República n.º 188, 2.ª série, de 28 de setembro de 2009.

8 de maio de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da Adminis-
tração Regional Saúde Lisboa Vale Tejo, I. P., Nuno Ribeiro de Matos 
Venade.

208710662 

 Aviso (extrato) n.º 6660/2015
Em cumprimento do disposto no art. 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, torna -se público que, na sequência de procedimento concursal 
aberto por aviso n.º 15518/2010, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 151, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, com efeitos a partir de 2 de fevereiro de 2015, 
com a trabalhadora Odete Cristina Magalhães Lourenço Lopes, para o 
preenchimento de um posto de trabalho da carreira de Assistente Técnica, 
do mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa e 
Vale do Tejo, I. P./ACES Lisboa Norte, com a remuneração base de 
683,13€, ficando posicionada na posição remuneratória 1.ª da categoria 
e ao nível remuneratório 5 da tabela remuneratória única.

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º da Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
o júri para o período experimental terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Isabel Azevedo Tavares, Assistente Graduada de 
Medicina Geral e Familiar

1.ª Vogal efetiva — Albertino Santos Duarte, Técnico Superior
2.ª Vogal efetiva — Lídia Assunção Esteves Galhano, Coordenadora 

Técnica
1.ª Vogal suplente — Graça Maria de Almeida Olival, Assistente 

Técnica
2.ª Vogal suplente — Aldina Maria Celorico Gregório, Assistente 

Técnica

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato e tem a 
duração de 180 dias, determinada pelo disposto na cláusula 6.ª do acordo 
coletivo de carreiras gerais (ACT n.º 1/2009) e publicado no Diário da 
República n.º 188, 2.ª série, de 28 de setembro de 2009.

8 de maio de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da Administra-
ção Regional de Saúde Lisboa Vale Tejo, I. P., Nuno Ribeiro de Matos 
Venade.

208710727 

 Despacho (extrato) n.º 6750/2015
De acordo com o disposto no artigo 305.º da Lei n.º 35/2014 de 20/06, 

foi exonerado a seu pedido o assistente técnico, Nuno Filipe Gama 
Pimentel Rodrigues, pertencente ao mapa de pessoal da Administração 
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, IP/ACES Almada -Seixal, 
USF Cuidar Saúde, com efeitos a 13 de fevereiro de 2015.

4 de maio de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da ARSLVT, I. P., 
Nuno Ribeiro de Matos Venade.

208711586 

 Despacho (extrato) n.º 6751/2015
Por despacho do Vogal do Conselho Diretivo da ARSLVT, I.P de 

26/03/2015, foi autorizada a consolidação da mobilidade interna, nos 
termos do artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, da Técnica Su-
perior, Sandra Maria Duarte Alexandre, pertencendo ao mapa de pessoal 
do Ministério das Finanças /ADSE -Direcção -Geral de Proteção Social 
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aos Trabalhadores em Funções Públicas para integrar o mapa de pessoal 
da ARSLVT, I.P/ Agrupamento de Centros de Saúde Oeste Sul.

4 de maio de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da Adminis-
tração Regional Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Nuno Ribeiro de 
Matos Venade.

208711601 

 Instituto Português do Sangue
e da Transplantação, I. P.

Aviso n.º 6661/2015

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento 
de seis (6) postos de trabalho da carreira e categoria de assistente 
operacional, do mapa de pessoal do Instituto Português do Sangue 
e da Transplantação, IP, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.
Para efeitos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 30.º e do artigo 33.º e 

seguintes da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), apro-
vada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, 
torna -se público que, por Despacho do Presidente do Conselho Diretivo 
do Instituto Português do Sangue e da Transplantação, IP (IPST, IP), 
de 15 de abril de 2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a 
contar da data de publicitação do presente aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum para o preenchimento de 6 (seis) postos 
de trabalho da carreira e categoria de assistente operacional, do mapa de 
pessoal do IPST, IP, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, para o exercício de funções no Setor 
de Colheita de Sangue e Componentes Sanguíneos do Centro de Sangue 
e da Transplantação de Coimbra.

Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º e no artigo 54.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, declara -se não estarem consti-
tuídas reservas de recrutamento próprias, presumindo -se igualmente 
a inexistência de reservas de recrutamento constituídas pela ECCRC, 
porquanto não foram ainda publicitados quaisquer procedimentos nos 
termos dos artigos 41.º e seguintes da referida portaria. Em cumprimento 
do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro, e do 
artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014 de 26 de fevereiro, foi ouvida a entidade 
gestora do sistema de requalificação (INA), sobre a existência de nove 
trabalhadores em situação de requalificação com o perfil pretendido, 
que na data de 26 de fevereiro de 2015 declarou a existência de apenas 
um trabalhador.

1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à 
presente publicação, na página eletrónica do IPST, IP (www.ipst.pt), a 
partir da data da publicação no Diário da República e por extrato, no 
prazo máximo de três dias úteis contado da mesma data, em jornal de 
expansão nacional.

2 — Legislação aplicável — O presente procedimento concur-
sal comum rege -se pelas disposições contidas na LTFP, na Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e no Código do Procedimento Adminis-
trativo (CPA).

3 — Identificação e caracterização do posto de trabalho:
3.1 — Descrição das Atividades:
O posto de trabalho caracteriza -se pelo exercício de funções de natu-

reza executiva, de caráter manual ou mecânico, enquadradas em diretivas 
gerais bem definidas e com graus de complexidade variáveis. Execução 
de tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao funcionamento dos 
órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico, nomeadamente: 
condução de veículos de transporte de materiais e ou pessoas; prepara-
ção, com antecedência, dos planos de viagem (percursos, combustível 
necessário e tempos de deslocação) necessários à realização das sessões 
móveis de colheita de sangue; verificação e controlo do material e 
equipamentos a transportar para as sessões móveis de colheita segundo 
lista de verificação aplicável; garantir o correto acondicionamento das 
cargas nos veículos, garantindo a sua integridade; zelar pela manutenção 
e conservação das condições de segurança e higiene dos veículos; des-
carregar o material e equipamentos das viaturas e distribuir pelos setores 
respetivos; colaboração com os outros grupos profissionais, sempre 
que solicitado, para executar tarefas genericamente correspondentes 
às necessidades de apoio geral; apoio na montagem e desmontagem 
de sessões de colheita de sangue; apoio na colheita de sangue total a 
dadores em sessões móveis de colheita e postos fixos; apoio na colheita 

por aférese; preparação dos materiais e equipamentos necessários à co-
lheita de sangue; preparação e arrumação dos espaços para a realização 
das colheitas de sangue; participação no apoio e vigilância das reações 
adversas à dádiva; assegurar funções de apoio geral, no âmbito da car-
reira, no setor laboratorial; proceder ao armazenamento, conservação e 
distribuição do material necessário ao funcionamento do setor; manter 
as condições de higiene na área laboratorial; preparar o material para 
esterilização; responsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e 
zelar pela sua correta utilização, procedendo, quando necessário, à 
manutenção e reparação dos mesmos.

3.2 — Perfil de competências:
Competências Técnicas:
Orientação para resultados, planeamento e organização e otimização 

de recursos;

Competências Pessoais:
Relacionamento interpessoal, trabalho de equipa e cooperação e 

excelente disponibilidade de horário; disponibilidade para efetuar des-
locações diárias em serviço; e,

Competências Conceptuais ou Conhecimentos Específicos:
Conhecimentos especializados e experiência na condução de veículos 

de passageiros e ou materiais (motorista).

4 — Âmbito do recrutamento: poderão candidatar -se ao presente pro-
cedimento concursal comum os trabalhadores detentores de um vínculo 
de emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecido, 
nos termos do n.º 3 do art.º 30.º da LTFP.

5 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a concurso e para os efeitos do pre-
visto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

6 — Local de trabalho — o trabalhador desenvolverá a sua atividade 
profissional nas instalações do Centro de Sangue e da Transplantação 
de Coimbra, sitas na Quinta da Vinha Moura, São Martinho do Bispo, 
em Coimbra, encontrando -se em qualquer circunstância adstrito às 
deslocações inerentes ao exercício das funções para que é contratado 
ou indispensáveis à sua formação profissional.

7 — Requisitos de admissão:
Podem ser admitidos ao presente procedimento concursal comum 

os candidatos que, até ao termo do prazo de entrega das candidaturas 
satisfaçam, cumulativamente, os requisitos seguintes:

7.1 — Reúnam os requisitos enunciados no artigo 17.º da LTFP:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, por convenção internacional ou por lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções; e,
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Sejam titulares da escolaridade obrigatória, nos termos do 
disposto no n.º 2 do artigo 88.º e alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º da 
LTFP, bem como Anexo ao referido diploma; e, titulares de carta de 
condução Categoria B ou superior.

8 — Impedimentos de admissão:
8.1 — Em conformidade com o disposto na alínea l) do n.º 3 do 

art.º 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republi-
cada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos 
candidatos que, cumulativamente:

a) Se encontrem integrados por tempo indeterminado na carreira;
b) Sejam titulares da categoria; e,
c) Não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho 

previstos no mapa de pessoal do IPST, IP idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

8.2 — Não tendo sido requerido o parecer prévio a que alude o n.º 2 do 
art.º 50.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, não serão admitidas 
candidaturas de trabalhadores de órgãos ou serviços das administrações 
regionais e autárquicas.

8.3 — Em conformidade com o estipulado pelo n.º 2 do art.º 48.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, não poderão ser opositores ao 
presente procedimento concursal os candidatos referidos na alínea b) 
do n.º 1 do mencionado artigo, ou seja, candidatos sem relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida 
relativamente aos quais seja estabelecido, por diploma legal, o direito a 
candidatura a procedimento concursal exclusivamente destinado a quem 
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seja titular dessa modalidade de relação jurídica, designadamente a título 
de incentivos à realização de determinada atividade ou relacionado com 
titularidade de determinado estatuto jurídico.

9 — Posicionamento remuneratório:
9.1 — Considerando o preceituado no artigo 38.º da LTFP, o posi-

cionamento remuneratório dos trabalhadores recrutados é objeto de 
negociação com o empregador público e terá lugar imediatamente após 
o termo do procedimento concursal.

9.2 — Em cumprimento do n.º 2 do art.º 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro (LOE 2015), os candidatos detentores de uma prévia 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado informam 
prévia e obrigatoriamente a entidade empregadora pública do posto 
de trabalho que ocupam e da posição remuneratória correspondente à 
remuneração que auferem.

9.3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 6 do art.º 38.º da LTFP, nos 
termos do n.º 1 do art.º 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro 
(LOE 2015), a entidade empregadora pública não pode propor uma 
posição remuneratória superior à auferida relativamente aos trabalha-
dores detentores de uma prévia relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado.

9.4 — Nos termos da alínea ii) do n.º 3 do art.º 19.º da Portaria 
83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, a posição remuneratória de referência para o presente pro-
cedimento concursal é a 1.ª, a que corresponde o nível remuneratório 1 da 
carreira/categoria de assistente operacional, prevista na tabela remunera-
tória única, aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, 
sendo a remuneração base máxima a propor no âmbito da negociação, 
durante o ano de 2015, de 505,00 € (quinhentos e cinco euros).

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Nos termos conjugados dos artigos 27.º e 51.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, as candidaturas deverão ser obrigatoriamente formalizadas 
mediante o preenchimento, com letra legível, do formulário de candida-
tura aprovado pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, do Ministro de 
Estado e das Finanças, publicado no DR 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, 
que se encontra disponível na área de recursos humanos da página ele-
trónica deste Instituto — www.ipst.pt, devendo os candidatos identificar, 
inequivocamente, no formulário, o posto de trabalho pretendido através 
da inclusão do número do presente aviso.

10.2 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente nas 
instalações do IPST, I. P. (Serviço de Expediente), sitas na Av. Miguel 
Bombarda, n.º 6, 1000 -208 Lisboa, nos períodos compreendidos entre 
as 10.00h e as 12.30h e as 14.30h e as 16.30h, até ao último dia do 
prazo estabelecido no preâmbulo deste aviso, ou remetidas pelo correio 
em envelope fechado, registado e com aviso de receção, para a mesma 
morada, considerando -se neste caso apresentadas dentro do prazo, se 
o aviso de receção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado 
neste aviso.

10.3 — No presente procedimento não são aceites candidaturas en-
viadas por correio eletrónico.

10.4 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos 
elementos relevantes do formulário por parte dos candidatos é motivo 
de exclusão.

10.5 — A apresentação do formulário de candidatura, integralmente 
preenchido, deverá ser acompanhada dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitæ detalhado, devidamente datado e assinado pelo 
candidato;

b) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cida-
dão;

c) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
d) Fotocópia legível da carta de condução;
e) Comprovativos da avaliação de desempenho relativos aos três 

últimos anos em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, com-
petência ou atividades idênticas às do posto de trabalho a ocupar;

f) Fotocópias legíveis de certificados das ações de formação frequen-
tadas, com indicação das entidades promotoras e respetiva duração, 
relacionadas com as atividades que caracterizam o posto de trabalho 
a que se candidata;

g) Declaração emitida pelo serviço onde o candidato exerce funções, 
devidamente atualizada e autenticada, da qual conste, de maneira ine-
quívoca, a identificação da relação jurídica de emprego público de que 
é titular, a categoria, a antiguidade na categoria, na carreira e na Admi-
nistração Pública, a posição e nível remuneratório e o correspondente 
montante pecuniário;

h) Declaração, devidamente atualizada e autenticada, emitida pelo 
serviço onde o candidato exerce funções onde conste as principais 
atividades que vem desenvolvendo e desde que data.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12 — A não apresentação dos documentos exigidos no presente aviso 
determina a exclusão dos candidatos quando a falta desses documentos 
impossibilite a admissão ou avaliação do candidato, nos termos do 
n.º 9 do art.º 28.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, salvo em caso de mera 
irregularidade ou quando seja de admitir que a sua não apresentação 
atempada se tenha devido a causas não imputáveis a dolo ou negligên-
cia do candidato, devidamente comprovadas. Neste caso, o júri pode, 
por sua iniciativa ou a requerimento do candidato, conceder um prazo 
suplementar razoável para apresentação dos documentos. Assiste ao júri 
a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida sobre 
a situação que descreve no seu currículo, a apresentação de elementos 
comprovativos das suas declarações, bem como a exibição dos originais 
dos documentos apresentados.

13 — Métodos de Seleção:
Verificada a urgência na ocupação efetiva dos referidos postos de 

trabalho e a necessidade de uma rápida conclusão do procedimento 
concursal, nos termos conjugados do artigo 36.º da LTFP e do n.º 2 do 
art.º 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, são adotados como métodos de 
seleção obrigatórios:

a) Avaliação Curricular que se aplica aos candidatos que sejam ti-
tulares da carreira/categoria para a qual é aberto o procedimento e se 
encontrem a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade 
caracterizadoras do posto de trabalho em causa, bem como aos candidatos 
que encontrando -se em situação de requalificação e sendo titulares de 
carreira/categoria para a qual é aberto o procedimento se tenham, por 
último, encontrado a cumprir ou a executar a atividade que caracteriza 
o posto de trabalho em causa; ou,

b) Prova de Conhecimentos, para os restantes candidatos.

13.1 — Avaliação Curricular: que visa avaliar as aptidões profissio-
nais dos candidatos na área dos postos de trabalho a ocupar, de acordo 
com as exigências da função, sendo considerados e ponderados os 
elementos de maior relevância para os postos de trabalho a ocupar, 
designadamente:

a) A Habilitação académica ou nível de qualificação certificado pelas 
entidades competentes;

b) A experiência profissional na área para que o procedimento con-
cursal foi aberto, em que se pondera o desempenho efetivo de funções, 
bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza 
e duração;

c) A formação profissional relacionada com as exigências e as com-
petências necessárias ao exercício da função; e,

d) A avaliação do desempenho relativa aos últimos três anos em 
que o candidato executou atividade idêntica à dos postos de trabalho 
a ocupar.

13.2 — Prova de conhecimentos: que visa avaliar os conhecimentos 
académicos e profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessários ao exercício das funções inerentes aos postos de trabalho 
a concurso.

Reveste a forma escrita, de natureza teórica, individual, realizada 
com consulta e com a duração máxima de uma hora e trinta minutos, 
incidindo sobre os seguintes temas:

Lei Orgânica e Estatutos do IPST, IP (D -L n.º 39/2012, de 16 de 
fevereiro, e Portaria n.º 165/2012, de 22 de maio), Código do Proce-
dimento Administrativo (Decreto -Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro), Lei 
Geral do Trabalho em funções públicas (LTFP), aprovada em anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e Código do Trabalho, aprovado pela 
Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.

13.3 — Os candidatos nas condições referidas na alínea a) do ponto 13 
podem afastar, mediante declaração escrita no Formulário de candidatura, 
a utilização do método de seleção avaliação curricular optando pela 
prova de conhecimentos.

13.4 — Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do art.º 7.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, será, ainda, utilizado como método de 
seleção complementar a Entrevista Profissional de Seleção, destinada a 
avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional dos 
candidatos e os aspetos comportamentais considerados imprescindíveis 
à ocupação dos postos de trabalho a concurso.

13.5 — Nos termos do n.º 12 do art.º 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
cada um dos métodos de seleção tem caráter eliminatório, pelo que os 
candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores no método 
de seleção obrigatório consideram -se excluídos do procedimento, não 
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lhes sendo aplicado o método complementar. As ponderações a utilizar 
para cada método de seleção são os seguintes:

a) Prova de Conhecimentos/Avaliação Curricular — 70 %;
b) Entrevista Profissional de Seleção — 30 %.

14 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e a 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

15 — A classificação final dos candidatos será obtida na escala de 0 a 
20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classifica-
ções quantitativas obtidas em cada método de seleção, considerando -se 
não aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 
valores.

16 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados é 
notificada nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 36.º 
conjugado com o n.º 3 do art.º 30.º, ambos da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

17 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, é publicada no Diário da República e disponibilizada na página 
eletrónica deste Instituto.

18 — Composição do Júri:
Presidente — António da Silva Rodrigues, Coordenador Técnico do 

mapa de pessoal do IPST, IP;
1.º Vogal efetivo, que substitui o presidente nas suas faltas e impedi-

mentos — Isabel Maria dos Santos Queiroz, Coordenadora Técnica do 
mapa de pessoal do IPST, IP;

2.º Vogal efetivo — Graça Maria Ferreira de Lemos, Assistente Ope-
racional do mapa de pessoal do IPST, IP;

Suplentes
1.º Vogal — Celso José Tomé Lopes, Assistente Operacional do mapa 

de pessoal do IPST, IP; e,
2.º Vogal — Lina Maria Batista Rodrigues Ferreira, Assistente Ope-

racional do mapa de pessoal do IPST, IP.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a «Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.».

03 de junho de 2015. — A Diretora do Departamento de Recursos 
Humanos, Maria Beatriz Sanches Faxelha.

208712711 

 Aviso n.º 6662/2015

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento 
de três (3) postos de trabalho da carreira e categoria de assistente 
operacional, do mapa de pessoal do Instituto Português do Sangue 
e da Transplantação, IP, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.
Para efeitos do disposto nos nos. 2 e 3 do artigo 30.º e do artigo 33.º 

e seguintes da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), 
aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação 
atual, torna -se público que, por Despacho do Presidente do Conselho 
Diretivo do Instituto Português do Sangue e da Transplantação, IP (IPST, 
IP), de 07 de abril de 2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar da data de publicitação do presente aviso no Diário da 
República, procedimento concursal comum para o preenchimento de 3 
(três) postos de trabalho para a carreira e categoria de assistente opera-
cional, do mapa de pessoal do IPST, IP, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para o exercício 
de funções no Setor de Colheita de Sangue e Componentes Sanguíneos 
do Centro de Sangue e da Transplantação de Lisboa.

Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º e no artigo 54.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, declara -se não estarem consti-
tuídas reservas de recrutamento próprias, presumindo -se igualmente 
a inexistência de reservas de recrutamento constituídas pela ECCRC, 
porquanto não foram ainda publicitados quaisquer procedimentos nos 
termos dos artigos 41.º e seguintes da referida portaria. Em cumprimento 
do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro, e 
do artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014 de 26 de fevereiro, foi ouvida a 
entidade gestora do sistema de requalificação (INA), sobre a existência 
de quatro trabalhadores em situação de requalificação com o perfil pre-
tendido, que na data de 10 de dezembro de 2014 declarou a existência 
de dois trabalhadores. Na impossibilidade de recrutamento de um dos 

dois trabalhadores indicados naquela data, o INA, em 8 de janeiro de 
2015, declarou a inexistência de mais trabalhadores em situação de 
requalificação com o perfil pretendido.

1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à 
presente publicação, na página eletrónica do IPST, IP (www.ipst.pt), a 
partir da data da publicação no Diário da República e por extrato, no 
prazo máximo de três dias úteis contado da mesma data, em jornal de 
expansão nacional.

2 — Legislação aplicável — O presente procedimento concur-
sal comum rege -se pelas disposições contidas na LTFP, na Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e no Código do Procedimento Adminis-
trativo (CPA).

3 — Identificação e caracterização do posto de trabalho:
3.1 — Descrição das Atividades:
O posto de trabalho caracteriza -se pelo exercício de funções de natu-

reza executiva, de caráter manual ou mecânico, enquadradas em diretivas 
gerais bem definidas e com graus de complexidade variáveis. Execução 
de tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao funcionamento dos 
órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico, nomeadamente: 
condução de veículos de transporte de materiais e ou pessoas; prepara-
ção, com antecedência, dos planos de viagem (percursos, combustível 
necessário e tempos de deslocação) necessários à realização das sessões 
móveis de colheita de sangue; verificação e controlo do material e 
equipamentos a transportar para as sessões móveis de colheita segundo 
lista de verificação aplicável; garantir o correto acondicionamento das 
cargas nos veículos, garantindo a sua integridade; zelar pela manutenção 
e conservação das condições de segurança e higiene dos veículos; des-
carregar o material e equipamentos das viaturas e distribuir pelos setores 
respetivos; colaboração com os outros grupos profissionais, sempre 
que solicitado, para executar tarefas genericamente correspondentes 
às necessidades de apoio geral; apoio na montagem e desmontagem 
de sessões de colheita de sangue; apoio na colheita de sangue total a 
dadores em sessões móveis de colheita e postos fixos; apoio na colheita 
por aférese; preparação dos materiais e equipamentos necessários à co-
lheita de sangue; preparação e arrumação dos espaços para a realização 
das colheitas de sangue; participação no apoio e vigilância das reações 
adversas à dádiva; assegurar funções de apoio geral, no âmbito da car-
reira, no setor laboratorial; proceder ao armazenamento, conservação e 
distribuição do material necessário ao funcionamento do setor; manter 
as condições de higiene na área laboratorial; preparar o material para 
esterilização; responsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e 
zelar pela sua correta utilização, procedendo, quando necessário, à 
manutenção e reparação dos mesmos.

3.2 — Perfil de competências:
Competências Técnicas: Orientação para resultados, planeamento e 

organização e otimização de recursos;
Competências Pessoais: Relacionamento interpessoal, trabalho de 

equipa e cooperação; e,
Competências Concetuais ou Conhecimentos Específicos: Conheci-

mentos especializados e experiência na condução de veículos de pas-
sageiros e ou materiais (motorista).

4 — Âmbito do recrutamento: poderão candidatar -se ao presente pro-
cedimento concursal comum os trabalhadores detentores de um vínculo 
de emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecido, 
nos termos do n.º 3 do artº. 30.º da LTFP.

5 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a concurso e para os efeitos do pre-
visto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

6 — Local de trabalho — o trabalhador desenvolverá a sua atividade 
profissional nas instalações do Centro de Sangue e da Transplantação 
de Lisboa — Área Funcional do Sangue, sitas na Av. do Brasil, n.º 53, 
Pavilhão 17, em Lisboa, encontrando -se em qualquer circunstância 
adstrito às deslocações inerentes ao exercício das funções para que é 
contratado ou indispensáveis à sua formação profissional.

7 — Requisitos de admissão:
Podem ser admitidos ao presente procedimento concursal comum 

os candidatos que, até ao termo do prazo de entrega das candidaturas 
satisfaçam, cumulativamente, os requisitos seguintes:

7.1 — Reúnam os requisitos enunciados no artigo 17.º da LTFP:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, por convenção internacional ou por lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
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d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 
funções; e,

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Sejam titulares da escolaridade obrigatória, nos termos do 
disposto no n.º 2 do artigo 88.º e alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º da 
LTFP, bem como Anexo ao referido diploma; e, titulares de carta de 
condução Categoria B ou superior.

8 — Impedimentos de admissão:
8.1 — Em conformidade com o disposto na alínea l) do n.º 3 do 

artº. 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republi-
cada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos 
candidatos que, cumulativamente:

a) Se encontrem integrados por tempo indeterminado na carreira;
b) Sejam titulares da categoria; e,
c) Não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho 

previstos no mapa de pessoal do IPST, IP idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

8.2 — Não tendo sido requerido o parecer prévio a que alude o n.º 2 do 
artº. 50.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, não serão admitidas 
candidaturas de trabalhadores de órgãos ou serviços das administrações 
regionais e autárquicas.

8.3 — Em conformidade com o estipulado pelo n.º 2 do artº. 48.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, não poderão ser opositores ao 
presente procedimento concursal os candidatos referidos na alínea b) 
do n.º 1 do mencionado artigo, ou seja, candidatos sem relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida 
relativamente aos quais seja estabelecido, por diploma legal, o direito a 
candidatura a procedimento concursal exclusivamente destinado a quem 
seja titular dessa modalidade de relação jurídica, designadamente a título 
de incentivos à realização de determinada atividade ou relacionado com 
titularidade de determinado estatuto jurídico.

9 — Posicionamento remuneratório:
9.1 — Considerando o preceituado no artigo 38.º da LTFP, o posi-

cionamento remuneratório dos trabalhadores recrutados é objeto de 
negociação com o empregador público e terá lugar imediatamente após 
o termo do procedimento concursal.

9.2 — Em cumprimento do n.º 2 do artº. 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro (LOE 2015), os candidatos detentores de uma prévia 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado informam 
prévia e obrigatoriamente a entidade empregadora pública do posto 
de trabalho que ocupam e da posição remuneratória correspondente à 
remuneração que auferem.

9.3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 6 do artº. 38.º da LTFP, nos 
termos do n.º 1 do artº. 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro 
(LOE 2015), a entidade empregadora pública não pode propor uma 
posição remuneratória superior à auferida relativamente aos trabalha-
dores detentores de uma prévia relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado.

9.4 — Nos termos da alínea ii) do n.º 3 do artº. 19.º da Portaria 
83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, a posição remuneratória de referência para o presente pro-
cedimento concursal é a 1.ª, a que corresponde o nível remuneratório 1 da 
carreira/categoria de assistente operacional, prevista na tabela remunera-
tória única, aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, 
sendo a remuneração base máxima a propor no âmbito da negociação, 
durante o ano de 2015, de 505,00€ (quinhentos e cinco euros).

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Nos termos conjugados dos artigos 27.º e 51.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, as candidaturas deverão ser obrigatoriamente formalizadas 
mediante o preenchimento, com letra legível, do formulário de candida-
tura aprovado pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, do Ministro de 
Estado e das Finanças, publicado no DR -2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, 
que se encontra disponível na área de recursos humanos da página ele-
trónica deste Instituto — www.ipst.pt, devendo os candidatos identificar, 
inequivocamente, no formulário, o posto de trabalho pretendido através 
da inclusão do número do presente aviso.

10.2 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente nas 
instalações do IPST, I. P. (Serviço de Expediente), sitas na Av. Miguel 
Bombarda, n.º 6, 1000 -208 Lisboa, nos períodos compreendidos entre 
as 10:00h e as 12:30h e as 14:30h e as 16:30h, até ao último dia do 
prazo estabelecido no preâmbulo deste aviso, ou remetidas pelo correio 
em envelope fechado, registado e com aviso de receção, para a mesma 
morada, considerando -se neste caso apresentadas dentro do prazo, se 
o aviso de receção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado 
neste aviso.

10.3 — No presente procedimento não são aceites candidaturas en-
viadas por correio eletrónico.

10.4 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes do formulário por parte dos candidatos é motivo de 
exclusão.

10.5 — A apresentação do formulário de candidatura, integralmente 
preenchido, deverá ser acompanhada dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado pelo 
candidato;

b) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão;
c) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
d) Fotocópia legível da carta de condução;
e) Comprovativos da avaliação de desempenho relativos aos três últi-

mos anos em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, compe-
tência ou atividades idênticas às do posto de trabalho a ocupar;

f) Fotocópias legíveis de certificados das ações de formação frequen-
tadas, com indicação das entidades promotoras e respetiva duração, 
relacionadas com as atividades que caracterizam o posto de trabalho 
a que se candidata;

g) Declaração emitida pelo serviço onde o candidato exerce funções, 
devidamente atualizada e autenticada, da qual conste, de maneira ine-
quívoca, a identificação da relação jurídica de emprego público de que 
é titular, a categoria, a antiguidade na categoria, na carreira e na Admi-
nistração Pública, a posição e nível remuneratório e o correspondente 
montante pecuniário;

h) Declaração, devidamente atualizada e autenticada, emitida pelo 
serviço onde o candidato exerce funções onde conste as principais 
atividades que vem desenvolvendo e desde que data.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12 — A não apresentação dos documentos exigidos no presente aviso 
determina a exclusão dos candidatos quando a falta desses documentos 
impossibilite a admissão ou avaliação do candidato, nos termos do 
n.º 9 do artº. 28.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, salvo em caso de mera 
irregularidade ou quando seja de admitir que a sua apresentação atem-
pada se tenha devido a causas não imputáveis a dolo ou negligência 
do candidato, devidamente comprovadas. Neste caso, o júri pode, por 
sua iniciativa ou a requerimento do candidato, conceder um prazo su-
plementar razoável para apresentação dos documentos. Assiste ao júri 
a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida sobre 
a situação que descreve no seu currículo, a apresentação de elementos 
comprovativos das suas declarações, bem como a exibição dos originais 
dos documentos apresentados.

13 — Métodos de Seleção:
Verificada a urgência na ocupação efetiva dos referidos postos de 

trabalho e a necessidade de uma rápida conclusão do procedimento 
concursal, nos termos conjugados do artigo 36.º da LTFP e do n.º 2 do 
artº. 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, são adotados como métodos de 
seleção obrigatórios:

a) Avaliação Curricular que se aplica aos candidatos que sejam ti-
tulares da carreira/categoria para a qual é aberto o procedimento e se 
encontrem a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade 
caracterizadoras do posto de trabalho em causa, bem como aos candidatos 
que encontrando -se em situação de requalificação e sendo titulares de 
carreira/categoria para a qual é aberto o procedimento se tenham, por 
último, encontrado a cumprir ou a executar a atividade que caracteriza 
o posto de trabalho em causa; ou,

b) Prova de Conhecimentos, para os restantes candidatos.

13.1 — Avaliação Curricular: que visa avaliar as aptidões profissio-
nais dos candidatos na área dos postos de trabalho a ocupar, de acordo 
com as exigências da função, sendo considerados e ponderados os 
elementos de maior relevância para os postos de trabalho a ocupar, 
designadamente:

a) A Habilitação académica ou nível de qualificação certificado pelas 
entidades competentes;

b) A experiência profissional na área para que o procedimento con-
cursal foi aberto, em que se pondera o desempenho efetivo de funções, 
bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza 
e duração;

c) A formação profissional relacionada com as exigências e as com-
petências necessárias ao exercício da função; e,

d) A avaliação do desempenho relativa aos últimos três anos em 
que o candidato executou atividade idêntica à dos postos de trabalho 
a ocupar.

13.2 — Prova de conhecimentos: que visa avaliar os conhecimentos 
académicos e profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
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necessários ao exercício das funções inerentes aos postos de trabalho 
a concurso.

Reveste a forma escrita, de natureza teórica, individual, realizada 
com consulta e com a duração máxima de uma hora e trinta minutos, 
incidindo sobre os seguintes temas:

Lei Orgânica e Estatutos do IPST, IP (DL n.º 39/2012, de 16 de feve-
reiro, e Portaria n.º 165/2012, de 22 de maio) e Lei Geral do Trabalho 
em funções públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho.

13.3 — Os candidatos nas condições referidas na alínea a) do ponto 
13 podem afastar, mediante declaração escrita no Formulário de candi-
datura, a utilização do método de seleção avaliação curricular optando 
pela prova de conhecimentos.

13.4 — Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artº. 7.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, será, ainda, utilizado como método de 
seleção complementar a Entrevista Profissional de Seleção, destinada a 
avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional dos 
candidatos e os aspetos comportamentais considerados imprescindíveis 
à ocupação dos postos de trabalho a concurso.

13.5 — Nos termos do n.º 12 do artº. 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
cada um dos métodos de seleção tem caráter eliminatório, pelo que os 
candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores no método 
de seleção obrigatório consideram -se excluídos do procedimento, não 
lhes sendo aplicado o método complementar. As ponderações a utilizar 
para cada método de seleção são os seguintes:

a) Prova de Conhecimentos/Avaliação Curricular — 70 %;
b) Entrevista Profissional de Seleção — 30 %.

14 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e a 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

15 — A classificação final dos candidatos será obtida na escala de 0 a 
20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classifica-
ções quantitativas obtidas em cada método de seleção, considerando -se 
não aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 
valores.

16 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados é 
notificada nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artº. 36.º 
conjugado com o n.º 3 do artº. 30.º, ambos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

17 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, é publicada no Diário da República e disponibilizada na página 
eletrónica deste Instituto.

18 — Composição do Júri:
Presidente — Vitor Manuel da Conceição Marques, Administra-

dor Hospitalar de 2.ª Classe, colocado em lugar da tabela II anexa ao 
Decreto -Lei n.º 101/80, de 8 de maio, no Centro Hospitalar Póvoa 
de Varzim/Vila do Conde, EPE, em regime de cedência de interesse 
público no IPST, IP;

1.º Vogal efetivo, que substitui o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos — Cristina Maria Ferreira Santos, Encarregada Operacional 
do mapa de pessoal do IPST, IP;

2.º Vogal efetivo — Dora Patrícia Raimundo Lopes Ferreira, Coor-
denadora Técnica do mapa de pessoal do IPST, IP;

Suplentes:
1.º Vogal — Aldegundes Maria Gerardo Lopes Ressurreição, Assis-

tente Operacional do Mapa de Pessoal do IPST, IP; e,
2.º Vogal — Maria de Fátima Alho Januário Antunes, Assistente Téc-

nica do mapa de pessoal do IPST, IP.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a “Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.”.

03 de junho de 2015. — A Diretora do Departamento de Recursos 
Humanos, Maria Beatriz Sanches Faxelha.

208712736 

 Aviso n.º 6663/2015
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, torna -se público 

que, por despacho do Presidente do Conselho Diretivo, de 03/06/2015, 
foi autorizada a consolidação definitiva da mobilidade na categoria da 
trabalhadora Sofia Isabel Lopes Guerra Alves, no Setor de Formação 
do Departamento de Gestão de Recursos Humanos e Formação, ao 
abrigo do previsto no artigo 99.º da LTFP, aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, com efeitos a 03 de 
junho de 2015, ficando posicionada na 3.ª posição remuneratória da 
carreira/categoria de técnico superior, nível remuneratório 19 da tabela 
remuneratória única.

03 de junho de 2015. — A Diretora do Departamento de Recursos 
Humanos, Maria Beatriz Sanches Faxelha.

208712671 

 Aviso n.º 6664/2015
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, torna -se público 
que, por despacho do Presidente do Conselho Diretivo, de 27/05/2015, 
foi autorizada a consolidação definitiva da mobilidade na categoria do 
trabalhador José António Garcia Amador, na Área Funcional do San-
gue do Centro de Sangue e da Transplantação de Lisboa, ao abrigo do 
previsto no artigo 99.º da LTFP, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, na sua redação atual, com efeitos a 01 de maio de 2015, 
ficando posicionado na 3.ª posição remuneratória da carreira/categoria 
de assistente operacional, nível remuneratório 3 da tabela remuneratória 
única.

04 de junho de 2015. — A Diretora do Departamento de Recursos 
Humanos, Maria Beatriz Sanches Faxelha.

208712777 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinete do Ministro

Declaração n.º 132/2015
Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 10 do artigo 62.º do 

Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 215/89, de 1 de julho, na sua redação atual, reconhece -se que a Societé 
de L’École Française de Lisbonne, entidade titular do Lycée Français 
Charles Lepierre, com o número de identificação coletiva 500417652, 
é um estabelecimento de ensino particular que se enquadra na alínea g) 
do n.º 6 do mesmo artigo do EBF e que prossegue atividades regulares 
consideradas de interesse educacional, pelo que e conforme previamente 
requerido pela mencionada entidade, os donativos recebidos no presente 
ano de 2015, podem beneficiar do regime fiscal previsto no Capítulo X 
do E.B.F., desde que os respetivos mecenas não tenham, no final do ano 
ou do período de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer 
dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa ou o património e de 
contribuições relativas à Segurança Social, ou, tendo -a, sendo exigível, 
a mesma tenha sido objeto de reclamação, impugnação ou oposição e 
prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no 
artigo 86.º do Código do IRC, se ao caso aplicável.

8 de junho de 2015. — O Ministro da Educação e Ciência, Nuno 
Paulo de Sousa Arrobas Crato.

208713805 

 Secretaria-Geral

Aviso n.º 6665/2015

Concurso interno de ingresso com vista ao preenchimento de um 
posto de trabalho para a categoria de especialista de informática 
do grau 1, nível 2, da carreira de especialista de informática, do 
mapa de pessoal da Secretaria -Geral do Ministério da Educação 
e Ciência.

1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e do artigo 33.º 
da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com o n.º 1 do 
artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, torna -se público 
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que, por meu despacho de 23 de março de 2015, se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso com vista ao 
preenchimento de um posto de trabalho para a categoria de especialista 
de informática do grau 1, nível 2, da carreira (não revista) de especia-
lista de informática, previsto e não ocupado no mapa de pessoal desta 
Secretaria -Geral, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.

2 — Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro, regulamentado pela Portaria n.º 48/2014, de 26 
de fevereiro, foi ouvida a entidade gestora do sistema de requalifica-
ção (Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas — INA) que declarou a inexistência de trabalhadores em si-
tuação de requalificação cujo perfil se adequasse às características do 
posto em causa.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio organismo, nem na Direção -Geral 
da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas — INA, 
na qualidade de Entidade Centralizada para Constituição de Reser-
vas de Recrutamento (ECCRC), conforme informação prestada pela 
mesma.

4 — Legislação aplicável — Lei Geral do Trabalho em Funções Pú-
blicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
n.º 11 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145A/2011, de 6 de abril, Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de julho, Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março, 
Portaria n.º 358/2002, de 3 de abril e Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

5 — Prazo de validade — o concurso visa a ocupação do posto de 
trabalho em referência, caducando com o preenchimento do mesmo.

6 — Local de trabalho — Secretaria -Geral do Ministério da Educação 
e Ciência, Av. 5 de Outubro, 107, 1069 -018 Lisboa.

7 — Caracterização do posto de trabalho:
O posto de trabalho a ocupar insere -se no âmbito das competências 

cometidas à Direção de Serviços de Gestão do Património e que generica-
mente se caracterizam por funções de conceção e aplicação nas seguintes 
áreas: gestão e arquitetura de sistemas de informação e engenharia de 
software; colaboração na definição das políticas, no desenvolvimento 
e na contratação dos sistemas e tecnologias de informação; modeliza-
ção de testes; avaliação de protótipos; participação no planeamento e 
no controlo de projetos informáticos e, em concreto, no exercício das 
seguintes tarefas:

Conceber e desenvolver a arquitetura e acompanhar a implementação 
dos sistemas e tecnologias de informação, assegurando a sua gestão e 
continuada adequação aos objetivos da organização;

Definir os padrões de qualidade e avaliar os impactes, organizacional 
e tecnológico, dos sistemas de informação, garantindo a normalização 
e fiabilidade da informação;

Organizar e manter disponíveis os recursos informacionais, normalizar 
os modelos de dados e estruturar os conteúdos e fluxos de informação 
na organização, bem como definir as normas de acesso e níveis de 
confidencialidade da informação;

Definir e desenvolver as medidas necessárias à segurança e integridade 
da informação e especificar as normas de salvaguarda e de recuperação 
da informação;

Realizar os estudos de suporte às decisões de implementação de 
processos e sistemas informáticos e à especificação e contratação de 
tecnologias de informação e comunicação (TIC) e de empresas de pres-
tação de serviços de informática;

Colaborar na divulgação de normas de utilização e promover a forma-
ção e o apoio a utilizadores sobre os sistemas de informação instalados 
ou projetados;

Analisar os requisitos e proceder à conceção lógica dos sistemas de 
informação, especificando as aplicações e programas informáticos, as 
entradas e saídas, os modelos de dados e os esquemas de processamento, 
recorrendo a modelação com diagramas Entidade -Relação e UML;

Projetar, desenvolver (linguagens SQL, PHP, HTML, CSS, JQuery) 
e documentar as aplicações e programas informáticos, assegurando a 
sua integração nos sistemas de informação existentes e compatibilidade 
com as plataformas tecnológicas utilizadas, designadamente: sistemas 
operativos Windows e Linux; bases de dados MySQL e SQL Server;

Instalar, configurar e assegurar a integração e teste de componentes, 
programas e produtos aplicacionais, definindo as correspondentes regras 
de segurança e recuperação e os respetivos manuais de utilização;

Elaborar rotinas e programas utilitários e definir procedimentos de 
uso geral, necessários a uma fácil e correta utilização dos sistemas 
aplicacionais instalados, designadamente sistemas SAP HR, OpenText 
Content Server;

Colaborar na formação e prestar apoio aos utilizadores na operação dos 
sistemas aplicacionais e produtos de microinformática e na programação 
de procedimentos de consulta de ficheiros e bases de dados.

8 — Posição remuneratória: a determinação do posicionamento remu-
neratório terá em conta a aplicação conjugada do disposto na alínea b) 
do n.º 2 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março, e no 
n.º 1 do artigo 5.º da Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro, pelo que o 
posicionamento será efetuado na categoria de especialista de informática, 
grau 1, nível 2, entre os níveis remuneratórios 23 e 24 da tabela remu-
neratória única, com o montante pecuniário de 1.647,74€, antecedido 
de estágio, no qual será posicionado entre os níveis remuneratórios 
18 e 19 da tabela remuneratória única a que corresponde o montante 
pecuniário de 1.373,12€.

9 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

a) Ser detentor de vínculo de emprego público por tempo indetermi-
nado, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 30.º da LTFP;

b) As condições previstas no n.º 2 do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de julho;

c) Estar habilitado com o grau académico de licenciatura no domínio 
da informática.

9.1 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número 
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

9.2 — Não são admitidas candidaturas de trabalhadores de órgãos ou 
serviços das administrações regionais e autárquicas, por inexistência do 
necessário parecer prévio dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças e da Administração Pública, a que alude o n.º 2 do 
artigo 50.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

10 — Formalização e prazo de apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, devidamente datado e assinado, dirigido à Presidente do Júri 
podendo ser entregues pessoalmente, das 9.00h às 18.00h, no Centro de 
Informação e Relações Públicas (CIREP) da Secretaria -Geral do Minis-
tério da Educação e Ciência, sito na Av. 5 de Outubro, 107, 1069 -018 
Lisboa, ou remetido por correio registado com aviso de receção para a 
mesma morada, no prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República.

10.2 — Só serão aceites candidaturas apresentadas em suporte papel.
10.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, naturalidade, 
data de nascimento, número e data de validade do bilhete de identidade/
cartão de cidadão, número fiscal de contribuinte, residência, código 
postal, telefone e endereço de correio eletrónico);

b) Identificação do vínculo de emprego público que detém, bem como 
da carreira e da categoria de que é titular e do serviço a que pertence;

c) Habilitações académicas;
d) Identificação do concurso a que se candidata, com indicação do 

número do respetivo aviso de abertura publicado no Diário da Repú-
blica e ou o número da oferta publicitada na Bolsa de Emprego Público 
(BEP);

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem rele-
vantes;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche os re-
quisitos gerais de admissão ao concurso previstos no artigo 29.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

10.4 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acompa-
nhado da seguinte documentação:

a) Curriculum profissional detalhado, atualizado e assinado, do qual 
devem constar as funções que exerce, bem como as que já exerceu, 
com indicação dos respetivos períodos de permanência e atividades 
relevantes;

b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias ou outro docu-
mento idóneo, legalmente reconhecido para o efeito;

c) Cópia dos documentos comprovativos das ações de formação 
frequentadas, com indicação do período em que as mesmas decorreram 
e respetiva duração;

d) Declaração, devidamente autenticada e atualizada à data do presente 
aviso, emitida pelo órgão ou serviço onde o candidato exerce funções, 
da qual conste a identificação da carreira/categoria e do vínculo de 
emprego público de que é titular;
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e) Declaração autenticada, emitida pelo serviço, com as funções que 
exerce e que exerceu anteriormente, com indicação dos correspondentes 
períodos.

10.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos re-
quisitos de admissão exigíveis nos termos do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de julho e constantes do aviso de abertura determina a exclusão 
do concurso.

10.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei, con-
forme o disposto no artigo 47.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

11 — Métodos de seleção — nos termos do artigo 19.º e seguintes 
do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, a seleção dos candidatos será 
feita mediante prova de conhecimentos e avaliação curricular, tendo cada 
um destes métodos caráter eliminatório e, ainda, entrevista profissional 
de seleção, esta com caráter complementar.

11.1 — A prova de conhecimentos visa avaliar os níveis de conhe-
cimentos académicos e profissionais dos candidatos, reveste a forma 
escrita, sendo constituída por perguntas com resposta de escolha 
múltipla e um tema para desenvolvimento, terá a duração máxima de 
noventa minutos, sem consulta, incidindo sobre as matérias referentes 
aos temas abaixo indicados e constantes do programa de provas de 
conhecimentos gerais aprovado pelo Despacho n.º 13381/99, de 1 de 
julho de 1999, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 162, 
de 14 de julho e do programa de prova de conhecimentos específicos 
aprovado pelo Despacho Conjunto n.º 14/2005, de 6 de dezembro 
de 2004, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 3, de 5 de 
janeiro de 2005.

Temas da prova de conhecimentos:

Conhecimentos gerais:

1 — ”Direitos e deveres da administração pública e deontologia pro-
fissional”.

1.1 — Férias, faltas e licenças;
1.2 — Remuneração dos trabalhadores com vínculo de emprego 

público;
1.3 — Exercício do poder disciplinar
1.4 — Direitos, deveres e garantias do trabalhador e do empregador 

público Legislação recomendada:

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho;

Código do Trabalho

2 — “Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é 
aberto o concurso”:

Legislação:

Orgânica do Ministério da Educação e Ciência — Decreto -Lei 
n.º 125/2011, de 29 de dezembro, retificado pela Declaração de 
Retificação n.º 3/2012, de 26 de janeiro, e alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 266 -G/2012, de 31 de dezembro, e n.º 102/2013, de 25 
de julho;

Orgânica da Secretaria -Geral do Ministério da Educação e Ciên-
cia — Decreto Regulamentar n.º 18/2012, de 31 de janeiro;

Estrutura nuclear da Secretaria -Geral do Ministério da Educação e 
Ciência — Portaria n.º 150/2012, de 16 de maio.

Conhecimentos específicos:

Os desafios da sociedade da informação;
Arquitetura de sistemas de informação;
Auditoria e qualidade dos sistemas de informação;
Boas práticas na construção de websites da administração direta e 

indireta do Estado;
Gestão e administração de sistemas, bases de dados e redes de co-

municações;
Planeamento e gestão de projetos informáticos;
Privacidade, segurança e integridade de sistemas de informação.

Legislação e bibliografia:

Princípios Éticos da Administração Pública (disponíveis no sítio da 
DGAEP, em www.dgaep.gov.pt);

Lei n.º 67/98, de 26 de outubro — Lei da Proteção de Dados Pessoais 
(transpõe para a ordem jurídica portuguesa a Diretiva n.º 95/46/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de Outubro de 1995, relativa 
à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento dos 
dados pessoais e à livre circulação desses dados);

Lei n.º 41/2004, de 18 de agosto — Transpõe para a ordem jurídica 
nacional a Diretiva n.º 2002/58/CE, do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 12 de julho, relativa ao tratamento de dados pessoais e à proteção 
da privacidade no setor das comunicações eletrónicas;

Lei n.º 109/2009, de 15 de setembro — Aprova a Lei do Cibercrime, 
transpondo para a ordem jurídica interna a Decisão Quadro n.º 2005/222/
JAI, do Conselho, de 24 de fevereiro, relativa a ataques contra sistemas 
de informação, e adapta o direito interno à Convenção sobre Cibercrime 
do Conselho da Europa;

Resolução do Conselho de Ministros n.º 155/2007, de 2 de outu-
bro — Estabelece as orientações relativas à acessibilidade pelos cidadãos 
com necessidades especiais aos sítios da Internet do Governo e dos 
serviços e organismos públicos da administração central;

Decreto -Lei n.º 62/2003, de 3 de abril — Altera o Decreto -Lei 
n.º 290 -D/99, de 2 de agosto, que aprova o regime jurídico dos docu-
mentos eletrónicos e da assinatura digital;

Decreto -Lei n.º 107/2012, de 18 de maio, com a redação dada pela 
Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro — Regula o dever de informação 
e a emissão de parecer prévio relativos à aquisição de bens e à prestação 
de serviços no domínio das tecnologias de informação e comunicação;

Resolução do Conselho de Ministros n.º 12/2012, de 7 de feverei-
ro — Aprova as linhas gerais do plano global estratégico de racio-
nalização e redução de custos com as TIC na Administração Pública. 
Outras Fontes:

Serviços do Ministério da Educação: http://www.portugal.gov.pt/pt/
osministerios/ministerio -da -educacao -e -ciencia/quero -saber -mais/sobre-
-oministerio/mec -servicos/mec -servicos.aspx

W3C The World Wide Web Consortium — http://www.w3.org/
FCCN — Fundação para a Computação Científica Nacional — http://

www.fccn.pt
AMA Agência para a Modernização Administrativa — http://www.

ama.pt
Atividades da União Europeia, Sociedade da Informação — http://eu-

ropa.eu/pol/infso/index_pt.htm

11.2 — A prova de conhecimentos realiza -se em data e hora a divulgar 
oportunamente, sendo os candidatos convocados nos termos do n.º 2 do 
artigo 34.º, aplicável por força do n.º 2 do artigo 35.º, ambos do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

11.3 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais 
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na análise 
do respetivo currículo profissional, sendo para o efeito considerados os 
seguintes elementos:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade do 
grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as ações de formação 
e aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas com a área 
funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho efetivo 
de funções na área de atividade para a qual o concurso é aberto, bem 
como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza 
e duração.

11.4 — A entrevista profissional de seleção visa avaliar as aptidões 
profissionais e pessoais dos candidatos, numa relação interpessoal e 
de forma objetiva e sistemática, conforme o disposto no artigo 23.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

11.4.1 — A entrevista profissional de seleção realiza -se em data e hora 
a divulgar oportunamente, sendo os candidatos convocados nos termos 
do artigo 35.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

12 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de seleção são 
classificados na escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração 
até às centésimas.

13 — Classificação final:
13.1 — A classificação final dos métodos anteriormente referidos 

será obtida através da aplicação da seguinte fórmula:

CF = 35 % PC+35 % AC+30 % EPS

Em que:
CF = Classificação Final
PC = Prova de Conhecimentos
AC = Avaliação Curricular
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

13.2 — A classificação final será efetuada de acordo com a escala 
de 0 a 20 valores, em resultado da média ponderada das classificações 
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obtidas em todos os métodos de seleção, considerando -se não aprovados 
os candidatos que, nos métodos de seleção eliminatórios ou na classifi-
cação final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

14 — O critério de apreciação e de ponderação dos métodos de se-
leção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respetiva 
fórmula classificativa, constam das atas das reuniões do júri, sendo as 
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

15 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação 
final serão afixadas em local visível e público das instalações da 
Secretaria -Geral do Ministério da Educação e Ciência na Av. 5 de 
Outubro, 107, 1069 -018 Lisboa e disponibilizados na sua página eletrónica 
(www.sec -geral.mec.pt), sendo que a referida lista de classificação 
final será ainda notificada aos candidatos nos termos do artigo 40.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

16 — O recrutamento obedece ao disposto na alínea d) do n.º 1 do 
artigo 37.º da LTFP.

17 — Estágio: o estágio para ingresso nas carreiras de informática tem 
caráter probatório e a duração de seis meses, nos termos do disposto no 
artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março.

18 — O presente aviso será publicado em jornal de expansão nacional, 
por extrato, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 28.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de julho, sendo, ainda, publicitado na Bolsa de 
Emprego Público (www.bep.gov.pt) e na página eletrónica da SGMEC 
(www.sec -geral.mec.pt).

19 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Ana Maria Alambre Teixeira Gomes, Dire-
tora de Serviços de Gestão do Património;

1.º Vogal efetivo — Licenciado Artur Davide Sousa Rebolo, Espe-
cialista de Informática, grau 1, nível 2, que substituirá a presidente nas 
suas ausências e impedimentos;

2.º Vogal efetivo — Licenciado Fernando Luís Dias Mendes, Técnico 
superior; 1.º Vogal suplente — Licenciado Carlos Eduardo de Jesus 
Almeida, Técnico Superior;

2.º Vogal suplente — Licenciada Carla Maria das Neves Marques, 
Técnica Superior.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativa-
mente uma política de igualdade entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

8 de junho de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério, Raúl Capaz 
Coelho.

208714015 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas de Aljezur

Despacho n.º 6752/2015
Para os devidos efeitos, torna -se público que por despacho da Senhora 

Diretora deste Agrupamento, datado de 2 de fevereiro de 2015, nos ter-
mos do disposto no ponto 1 do artigo 92.º e nos pontos 1 e 3, alínea a), 
do artigo 93.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeia para o exercício 
de funções de Coordenador Técnico em situação de mobilidade interna 
intercategorias, a Assistente Técnica Graça Paula Duarte Rodrigues 
Marreiros, com contrato por tempo indeterminado.

Esta nomeação tem efeito a partir de 1 de fevereiro de 2015 e vigora 
enquanto durar o impedimento da Chefe de Serviços de Administração 
Escolar.

5 de junho de 2015. — A Diretora, Maria da Piedade Matoso 
Freire.

208710095 

 Escola Secundária de Caldas das Taipas, Guimarães

Despacho n.º 6753/2015
De acordo com o despacho do Sr. Diretor-Geral da DGEstE de 01 de 

junho de 2015, foi autorizada a consolidação da mobilidade interna na 
categoria de acordo com o previsto no artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, de 

 Agrupamento de Escolas de Paião, Figueira da Foz

Aviso n.º 6666/2015
Nos termos do n.º 1 do artigo 93.º e no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-

-Lei n.º 100/99, de 31 de março, faz -se público que se encontra afixada 
no placard da sala de pessoal — Bloco A, a lista de antiguidade dos 
Assistentes Técnicos e Operacionais deste Agrupamento, com referência 
a 31 de dezembro de 2014.

Nos termos do artigo 96.º do mesmo diploma, os interessados dispõem 
de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso para reclamação 
ao dirigente máximo do serviço.

8 de junho de 2015. — A Diretora, Ana Paula Guimarães Simões 
Carrito.

208711431 

 Despacho (extrato) n.º 6754/2015
Nos termos do disposto no artigo 51.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 

dezembro, foi prorrogada a situação de mobilidade interna interca-
tegorias para o exercício de funções de Encarregado Operacional, o 
Assistente Operacional Eugénio Manuel Pires Alves, até 31 de dezembro 
de 2015.

8 de junho de 2015. — A Diretora, Ana Paula Guimarães Simões 
Carrito.

208711642 

 Agrupamento de Escolas Virgínia Moura, Guimarães

Despacho n.º 6755/2015
Com vista a ultrapassar a situação identificada no n.º 11, do artigo 25.º, 

do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, alterado pelos Decreto -Lei 
n.º 224/2009, de 11 de setembro e Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de 
julho e independentemente dos deveres gerais dos funcionários e agentes 
da administração pública aplicáveis ao pessoal docente e dos deveres 
específicos constantes do artigo 29.º do já referido decreto -lei, é exone-
rado, a seu pedido, do cargo de adjunto o docente Belmiro António de 
Meira Fernandes Martins do quadro de zona pedagógica.

O presente despacho produz efeitos em 8 de junho de 2015

08 de junho de 2015. — A Diretora, Maria de Jesus Teixeira Car-
valho.

208712509 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado do Emprego

Despacho n.º 6756/2015
O Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio, inscreve -se num quadro 

de política que visa promover o aumento das aptidões e qualificações 
dos portugueses, dignificar o ensino e potenciar a criação de novas 
oportunidades, impulsionando o crescimento sociocultural e económico 
do País, ao possibilitar uma oferta de recursos humanos qualificados 
geradores de uma maior competitividade.

Considerando a necessidade de conciliar a vertente do conhecimento, 
através do ensino e da formação, com a componente da inserção pro-
fissional qualificada, os Cursos de Especialização Tecnológica (CET) 
visam alargar a oferta de formação ao longo da vida;

Considerando que a decisão de criação e entrada em funcionamento 
de um CET, nas entidades acreditadas pelo Ministério da Solidarie-
dade, Emprego e Segurança Social, é da competência do Ministro da 

20 de junho à assistente técnica Alda Maria da Silva Freitas, na Escola 
Secundária de Caldas das Taipas, Guimarães.

8 de junho de 2015. — O Diretor da Escola Secundária de Caldas das 
Taipas, José Augusto Ferreira Araújo.

208713781 



Diário da República, 2.ª série — N.º 115 — 16 de junho de 2015  15889

Tutela, podendo ser delegada, nos termos do artigo 43.º do Decreto -Lei 
n.º 88/2006, de 23 de maio;

Considerando, ainda, que nos termos do artigo 42.º do aludido di-
ploma, o pedido foi instruído e analisado pelo Instituto do Emprego 
e Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.), designado, nos termos do 
artigo 41.º do mesmo diploma, como Serviço Instrutor, pelo Despacho 
n.º 20 051/2006, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 2 de 
outubro de 2006;

Considerando, por último, que foi ouvida a Comissão Técnica para 
a Formação Tecnológica Pós -Secundária, nos termos do artigo 34.º do 
Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio;

Ao abrigo do artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio, 
e das competências delegadas pelo n.º 2.5 do Despacho n.º 13246/2013, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 42, de 17 de outubro de 
2013, determino:

1 — É criado e autorizado o funcionamento do CET de Técnico/a 
Especialista em Gestão de Redes e Sistemas Informáticos na Ocupa-
cional — Explicações e Formação Profissional, L.da, com início no ano 
de 2015, nos termos do Anexo I ao presente despacho, que dele faz 
parte integrante.

2 — O presente despacho é válido por um período de cinco anos, e as 
ações devem iniciar -se durante o respetivo período de vigência.

3 — Cumpra -se o disposto no artigo 44.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, 
de 23 de maio.

5 de junho de 2015. — O Secretário de Estado do Emprego, Octávio 
Félix de Oliveira.

ANEXO I
1 — Instituição de formação: Ocupacional — Explicações e Formação 

Profissional, L.da

2 — Denominação do curso de especialização tecnológica: Técnico/a 
Especialista em Gestão de Redes e Sistemas Informáticos

3 — Área de formação em que se insere: 481 — Ciências Informá-
ticas

4 — Perfil profissional que visa preparar: Técnico/a Especialista em 
Gestão de Redes e Sistemas Informáticos:

O/A Técnico/a Especialista em Gestão de Redes e Sistemas Informáti-
cos é o/a profissional que efetua, de forma autónoma ou sob orientação, 
a instalação e manutenção de redes e sistemas informáticos de apoio às 
diferentes áreas de gestão da organização, podendo assegurar a gestão 
e o funcionamento dos equipamentos informáticos e respetivas redes 
de comunicações.

5 — Referencial de competências a adquirir:

Planear e projetar redes de comunicação, de acordo com as neces-
sidades da organização e refletindo preocupações com a ergonomia e 
com a segurança.

Instalar e configurar redes de comunicação, ao nível da infraestrutura 
de cablagem, do sistema operativo, do equipamento e dos serviços, 
utilizando os procedimentos adequados, com vista a assegurar o correto 
funcionamento das mesmas.

Gerir e manter redes de comunicação, sistemas, serviços e servido-
res, de forma segura, eficiente e fiável, com o objetivo de otimizar o 
funcionamento dos mesmos.

Participar no projeto de um ambiente de trabalho seguro para redes 
empresariais.

Planear, instalar, configurar, administrar e dar suporte a um sistema 
de bases de dados estruturadas.

Instalar, configurar e administrar plataformas de correio eletrónico 
(e -mail) e serviços Web.

6 — Plano de Formação: 

Componente de formação
(1) 

Área de educação e formação
(2) 

Unidade de formação
(3) 

Horas de trabalho 
ECTS

(6) Total
(4) 

Contacto
(5) 

Geral e Científica   . . . . . 223. Língua e literatura ma-
terna.

Língua portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3 

222. Línguas e literaturas 
estrangeiras.

Língua inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3 

461. Matemática   . . . . . . . Matemática   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3 

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . 225 150 9 

Tecnológica . . . . . . . . . . 481. Ciências informáticas História da informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Arquitetura de hardware . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Montagem de hardware . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Deteção de avarias   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Hardware e redes de computadores   . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Redes de computadores (avançado)   . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Avaliação das necessidades de rede numa organização 37,5 25 1,5 
Instalação de redes locais   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3 
Arquitetura cliente -servidor   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Serviços de rede   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Servidor de dados   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Configuração avançada de sistemas operativos ser-

vidores.
37,5 25 1,5 

Políticas de segurança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3 
Servidor de correio eletrónico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Configuração de serviços num servidor linux   . . . . . 75 50 3 
Introdução aos sistemas operativos . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Sistema operativo cliente (plataforma proprietária) 37,5 25 1,5 
Sistema operativo servidor (plataforma proprietária) 37,5 25 1,5 
Sistema operativo servidor open source . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Sistemas operativos open source   . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Gestão e manipulação avançada de aplicações de pro-

cessamento de texto.
37,5 25 1,5 

Gestão e manipulação avançada de aplicações infor-
máticas de folha de cálculo.

37,5 25 1,5 

Primeiros conceitos de programação e algoritmia e 
estruturas de controlo num programa informático.

37,5 25 1,5 

Programação estruturada e tipos de dados   . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Programação orientada a objetos — introdução . . . . 37,5 25 1,5 
Estrutura de dados estática, composta e dinâmica   . . . 75 50 3 
Análise de sistemas e estruturação de bases de dados  37,5 25 1,5 
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 Notas
Na coluna (1) indica -se a componente de formação (Geral e Científica e ou Tecnológica), de acordo com as unidades de formação;
Na coluna (2) indicam -se as áreas de educação e formação, de acordo com o disposto na Portaria n.º 256/2005, de 16 de março;
Na coluna (4) indicam -se as horas totais de trabalho de acordo com a definição constante do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro;
Na coluna (5) indicam -se, de entre as horas totais de trabalho, quantas têm a natureza de horas de contacto, de acordo com a definição constante 

da alínea d) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio;
Na coluna (6) indicam -se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acumu-

lação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro.

7 — Condições de acesso e de ingresso
7.1 — Podem candidatar -se à inscrição no CET:

a) Os titulares de um curso de ensino secundário ou de habilitação 
legalmente equivalente;

b) Os indivíduos que tendo obtido aprovação em todas as disciplinas 
dos 10.º e 11.º anos e tendo estado inscritos no 12.º ano de um curso 
de ensino secundário ou de habilitação legalmente equivalente não o 
tenham concluído;

c) Os titulares de uma qualificação profissional de nível 4;
d) Os titulares de um Diploma de Especialização Tecnológica ou de 

um grau ou diploma de ensino superior que pretendam a sua requalifi-
cação profissional.

7.2 — Os candidatos que não sejam titulares de um curso do ensino 
secundário ou de habilitação legalmente equivalente deverão cumprir 
integralmente o plano de formação adicional, definido no n.º 9 do pre-
sente Anexo.

7.3 — Aos formandos não titulares de um curso de ensino secundário 
ou de habilitação legalmente equivalente, aquando do ingresso no CET, 
que o concluam com aproveitamento, precedido do plano de formação 
adicional, é reconhecido o nível secundário de educação.

8 — Número de formandos:
N.º máximo de formandos:
Em cada admissão de novos formandos — 15;
Na inscrição em simultâneo no curso — 30.

9 — Plano de formação adicional 

Componente
de formação

(1) 
Área de educação e formação

(2) 
Unidade de formação

(3) 

Horas de trabalho 
ECTS

(6) Total
(4) 

Contacto
(5) 

Geral e Científica 223. Língua e literatura materna . . . . Língua portuguesa — técnicas de escrita   . . . . . . 75 50 3 
Língua portuguesa — comunicação empresarial 75 50 3 

222. Línguas e literaturas estrangeiras Língua inglesa — e -marketing   . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3 
Tecnológica . . . . 482. Informática na ótica do utilizador Informática — noções básicas   . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3 

481. Ciências informáticas   . . . . . . . . Tipologia de redes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Protocolos de redes — instalação e configuração 75 50 3 
Análise de sistemas de informação  . . . . . . . . . . . 75 50 3 
Algoritmos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Linux — instalação e configuração   . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Linux — administração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3 

Total . . . . . . . . . . . . . . . 637,5 425 25,5 

 Notas
Na coluna (1) indica -se a componente de formação (Geral e Científica e ou Tecnológica), de acordo com as unidades de formação;
Na coluna (2) indicam -se as áreas de educação e formação, de acordo com o disposto na Portaria n.º 256/2005, de 16 de março;
Na coluna (4) indicam -se as horas totais de trabalho de acordo com a definição constante do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro;
Na coluna (5) indicam -se, de entre as horas totais de trabalho, quantas têm a natureza de horas de contacto, de acordo com a definição constante 

da alínea d) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio;
Na coluna (6) indicam -se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acumu-

lação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro.
208712639 

 Despacho n.º 6757/2015
O Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio, inscreve -se num quadro 

de política que visa promover o aumento das aptidões e qualificações 
dos portugueses, dignificar o ensino e potenciar a criação de novas 
oportunidades, impulsionando o crescimento sociocultural e económico 
do País, ao possibilitar uma oferta de recursos humanos qualificados 
geradores de uma maior competitividade.

Considerando a necessidade de conciliar a vertente do conhecimento, 
através do ensino e da formação, com a componente da inserção pro-

fissional qualificada, os Cursos de Especialização Tecnológica (CET) 
visam alargar a oferta de formação ao longo da vida;

Considerando que a decisão de criação e entrada em funcionamento 
de um CET, nas entidades acreditadas pelo Ministério da Solidarie-
dade, Emprego e Segurança Social, é da competência do Ministro da 
Tutela, podendo ser delegada, nos termos do artigo 43.º do Decreto -Lei 
n.º 88/2006, de 23 de maio;

Considerando, ainda, que nos termos do artigo 42.º do aludido di-
ploma, o pedido foi instruído e analisado pelo Instituto do Emprego 
e Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.), designado, nos termos do 

Componente de formação
(1) 

Área de educação e formação
(2) 

Unidade de formação
(3) 

Horas de trabalho 
ECTS

(6) Total
(4) 

Contacto
(5) 

Criação de estrutura de base de dados em SQL   . . . . 37,5 25 1,5 
Programação em SQL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 

Subtotal  . . . . . . . . . . . . . 1 237,5 825 49,5 

Em contexto de trabalho Formação em contexto de trabalho . . . . . . . . . . . . . . 400 400 16 

Total   . . . . . . . . . . . . . . . 1 862,5 1 375 74,5 
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artigo 41.º do mesmo diploma, como Serviço Instrutor, pelo Despacho 
n.º 20 051/2006, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 2 de 
outubro de 2006;

Considerando, por último, que foi ouvida a Comissão Técnica para 
a Formação Tecnológica Pós -Secundária, nos termos do artigo 34.º do 
Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio;

Ao abrigo do artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio, 
e das competências delegadas pelo n.º 2.5 do Despacho n.º 13246/2013, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 42, de 17 de outubro 
de 2013, determino:

1 — É criado e autorizado o funcionamento do CET de Técnico/
a Especialista em Aplicações Informáticas de Gestão na Ocupacio-
nal — Explicações e Formação Profissional, L.da, com início no ano 
de 2015, nos termos do Anexo I ao presente despacho, que dele faz 
parte integrante.

2 — O presente despacho é válido por um período de cinco anos, e as 
ações devem iniciar -se durante o respetivo período de vigência.

3 — Cumpra -se o disposto no artigo 44.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, 
de 23 de maio.

5 de junho de 2015. — O Secretário de Estado do Emprego, Octávio 
Félix de Oliveira.

ANEXO I

1 — Instituição de formação
Ocupacional — Explicações e Formação Profissional, L.da

2 — Denominação do curso de especialização tecnológica
Técnico/a Especialista em Aplicações Informáticas de Gestão

3 — Área de formação em que se insere

481 — Ciências Informáticas

4 — Perfil profissional que visa preparar

Técnico/a Especialista em Aplicações Informáticas de Gestão
O/A Técnico/a Especialista em Aplicações Informáticas de Gestão 

é o/a profissional que efetua, de forma autónoma ou sob orientação, 
implementa as tecnologias informáticas nas empresas e nas organizações 
em geral, designadamente ao serviço das várias vertentes da gestão.

5 — Referencial de competências a adquirir

• Utilizar ferramentas informáticas de apoio às diversas vertentes 
da gestão, nomeadamente de gestão de recursos humanos, de gestão 
financeira, de gestão comercial, gestão de compras e de gestão de ar-
mazéns.

• Proceder ao planeamento, instalação e configuração de sistemas e 
equipamentos informáticos e de redes estruturadas.

• Participar no projeto de um ambiente de trabalho seguro para re-
des empresariais, nomeadamente ao nível da definição e aplicação de 
políticas de segurança e de estratégias coerentes de cópia de segurança 
de dados.

• Realizar a gestão e a manipulação avançada de aplicações informá-
ticas de processamento de texto e de folha de cálculo.

• Estruturar e aceder a bases de dados.
• Proceder à disponibilização de conteúdos na Internet, designada-

mente através da utilização de uma linguagem de script.

6 — Plano de Formação 

Componente de formação
(1) 

Área de educação e formação
(2) 

Unidade de formação 
(3) 

Horas de Trabalho 
ECTS 

(6) Total
(4) 

Contacto
(5) 

Geral e Científica   . . . . . . . . . 223. Língua e literatura materna . . . Língua portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3 
222. Línguas e literaturas estrangeiras Língua inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3 
461. Matemática   . . . . . . . . . . . . . . Matemática   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3 

 Subtotal . . . . . . . . . . . . . 225 150 9 

Tecnológica . . . . . . . . . . . . . . 347. Enquadramento na organização/ 
empresa.

Empresa — estrutura e funções   . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 

345. Gestão e administração . . . . . Gestão de recursos humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
344. Contabilidade e fiscalidade . . Gestão contabilística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
341. Comércio . . . . . . . . . . . . . . . . Gestão comercial e aprovisionamento   . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
345. Gestão e administração . . . . . Aplicações de gestão de empresas   . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 

Aplicações de gestão de recursos humanos   . . . . . 37,5 25 1,5 
Aplicações de gestão contabilística/financeira . . . 37,5 25 1,5 
Aplicação de gestão comercial e aprovisionamento 37,5 25 1,5 

481. Ciências informáticas   . . . . . . Componentes físicas de um sistema informático 37,5 25 1,5 
Componentes físicas numa rede de dados   . . . . . . 37,5 25 1,5 
Avaliação de necessidades de equipamento e de 

redes numa organização.
37,5 25 1,5 

Montagem e configuração de sistemas informáticos 
e de redes.

37,5 25 1,5 

Avaliação de necessidades de programas e instalação 
de software numa organização.

37,5 25 1,5 

Instalação e gestão de sistemas operativos de redes 37,5 25 1,5 
Políticas de segurança dos sistemas informáticos 

e de redes.
37,5 25 1,5 

Gestão e manipulação avançada de aplicações in-
formáticas de processamento de texto.

37,5 25 1,5 

Gestão e manipulação avançada de aplicações in-
formáticas de folhas de cálculo.

37,5 25 1,5 

Introdução aos sistemas de informação   . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Análise de sistemas e estruturação de base de dados 37,5 25 1,5 
Metodologias de análise e de desenvolvimento de 

sistemas.
37,5 25 1,5 

Criação de estrutura de base de dados em SQL . . . . 37,5 25 1,5 
Programação em SQL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Tecnologias de acesso à base de dados . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Disponibilização de conteúdos na web . . . . . . . . . 75 50 3 
Programação — algoritmos   . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Estruturas de controlo num programa informático 37,5 25 1,5 
Programação estruturada de tipos de dados   . . . . . 37,5 25 1,5 
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Componente de formação
(1) 

Área de educação e formação
(2) 

Unidade de formação 
(3) 

Horas de Trabalho 
ECTS 

(6) Total
(4) 

Contacto
(5) 

Estruturas de dados estáticas . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Estruturas de dados compostas . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Estruturas de dados dinâmicas   . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Introdução à programação orientada a objetos . . . 37,5 25 1,5 
Programação orientada a objetos — aprofundamento 75 50 3 

Subtotal  . . . . . . . . . . . . . 1275 850 51 

Em contexto de trabalho . . . . Formação em Contexto de Trabalho . . . . . . . . . . . 400 400 16 

 Total   . . . . . . . . . . . . . . . 1900 1400 76 

Notas
Na coluna (1) indica -se a componente de formação (Geral e Científica e ou Tecnológica), de acordo com as unidades de formação;
Na coluna (2) indicam -se as áreas de educação e formação, de acordo com o disposto na Portaria n.º 256/2005, de 16 de março;
Na coluna (4) indicam -se as horas totais de trabalho de acordo com a definição constante do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro;
Na coluna (5) indicam -se, de entre as horas totais de trabalho, quantas têm a natureza de horas de contacto, de acordo com a definição constante 

da alínea d) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio;
Na coluna (6) indicam -se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acumu-

lação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro.

 7 — Condições de acesso e de ingresso
7.1 — Podem candidatar -se à inscrição no CET:
a) Os titulares de um curso de ensino secundário ou de habilitação 

legalmente equivalente;
b) Os indivíduos que tendo obtido aprovação em todas as disciplinas 

dos 10.º e 11.º anos e tendo estado inscritos no 12.º ano de um curso 
de ensino secundário ou de habilitação legalmente equivalente não o 
tenham concluído;

c) Os titulares de uma qualificação profissional de nível 4;
d) Os titulares de um Diploma de Especialização Tecnológica ou de 

um grau ou diploma de ensino superior que pretendam a sua requalifi-
cação profissional.

7.2 — Os candidatos que não sejam titulares de um curso do ensino 
secundário ou de habilitação legalmente equivalente, deverão cumprir 

Componente de formação
(1) 

Área de educação e formação
(2) 

Unidade de formação
(3) 

Horas de trabalho 
ECTS

(6) Total
(4) 

Contacto
(5) 

Geral e Científica   . . 223. Língua e literatura materna . . . . Língua portuguesa — técnicas de escrita   . . . . . 75 50 3 
Língua portuguesa — comunicação empresarial 75 50 3 

222. Línguas e literaturas estrangeiras Língua inglesa — e -marketing   . . . . . . . . . . . . . 75 50 3 
Tecnológica . . . . . . . 345. Gestão e administração . . . . . . . Gestão de recursos informáticos . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 

482. Informática na ótica do utilizador Informática — noções básicas   . . . . . . . . . . . . . 75 50 3 
481. Ciências informáticas   . . . . . . . . Tipologia de redes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 

Protocolos de redes — instalação e configuração 75 50 3 
Análise de sistemas de informação . . . . . . . . . . 75 50 3 
Algoritmos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 

Total   . . . . . . . . . . . . . . 562,5 375 22,5 

Notas
Na coluna (1) indica -se a componente de formação (Geral e Científica e ou Tecnológica), de acordo com as unidades de formação;
Na coluna (2) indicam -se as áreas de educação e formação, de acordo com o disposto na Portaria n.º 256/2005, de 16 de março;
Na coluna (4) indicam -se as horas totais de trabalho de acordo com a definição constante do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro;
Na coluna (5) indicam -se, de entre as horas totais de trabalho, quantas têm a natureza de horas de contacto, de acordo com a definição constante 

da alínea d) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio;
Na coluna (6) indicam -se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acumu-

lação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro.

integralmente o plano de formação adicional, definido no n.º 9 do pre-
sente Anexo.

7.3 — Aos formandos não titulares de um curso de ensino secundário 
ou de habilitação legalmente equivalente, aquando do ingresso no CET, 
que o concluam com aproveitamento, precedido do plano de formação 
adicional, é reconhecido o nível secundário de educação.

8 — Número de formandos

N.º máximo de formandos 

Em cada admissão de novos formandos — 15 
Na inscrição em simultâneo no curso — 30 

9 — Plano de formação adicional 

 208712688 

 Instituto da Segurança Social, I. P.

Aviso (extrato) n.º 6667/2015
Por meu despacho de 16 de abril, e nos termos do disposto no n.º 3 

do artigo 99.º, Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, foi autorizada a conso-
lidação definitiva da mobilidade interna, na mesma categoria e posição 

remuneratória, à Assistente Técnica — Catarina Irene Caiado Silva, 
no mapa de pessoal do Instituto da Segurança Social, I. P., tendo sido 
celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado.

04 -06 -2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Luís Monteiro.
208713521 
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PARTE D

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.º 280/2015

Processo n.º 1025/2014
Acordam na 3.ª Secção do Tribunal Constitucional
1 — Declarada a insolvência de Marques, Silva & Companhia, L.da, 

foi aberto o respetivo incidente de qualificação da insolvência, com 
caráter pleno, nos termos do artigo 188.º do Código de Insolvência e 
Recuperação de Empresas (CIRE).

O administrador da insolvência emitiu parecer no sentido da qualifi-
cação da insolvência como culposa, na pessoa dos sócios e gerentes da 
insolvente, aí identificados, tendo o requerido Américo Alves Maciel, 
entre outros, deduzido oposição e requerido, a final, a qualificação da 
insolvência como fortuita.

Saneados os autos e condensada a respetiva matéria de facto, com 
seleção dos factos assentes e elaboração da base instrutória, procedeu -se 
à realização da audiência de julgamento, que culminou com a prolação 
de sentença em que, além do mais, se qualificou a insolvência como 
culposa, considerando afetados por essa qualificação os requeridos 
Bruno Miguel Leite Pereira e Américo Alves Maciel. Em consequên-
cia, decretou -se a sua inibição para a administração do património de 
terceiros, para o exercício do comércio, ocupação de qualquer cargo de 
titular de sociedade comercial ou civil, associação ou fundação privada 
de atividade económica, empresa pública ou cooperativa, pelo período de 
2 anos, e determinou -se a perda de quaisquer créditos sobre a insolvência 
ou sobre a massa insolvente detidos pelos mesmos, condenando -os, 
ainda, na restituição dos bens ou direitos já recebidos em pagamento 
desses créditos.

O requerido Américo Alves Maciel, inconformado, interpôs recurso da 
referida sentença para o Tribunal da Relação do Porto, que foi admitido 
pelo tribunal a quo.

Subidos os autos ao Tribunal da Relação, foi proferido despacho 
pelo relator a ordenar a sua devolução à primeira instância, a fim de ser 
fixado valor à causa, nos termos do artigo 306.º do Código de Processo 
Civil.

Em cumprimento do determinado, foi proferida a seguinte decisão:
«Atento o disposto no n.º 1, do artigo 304.º, do novo C.P.C., que 

corresponde ao artigo 313.º, do anterior C.P.C., aplicável ex vi do 
artigo 17.º do C.I.R.E., o valor do presente incidente em princípio seria 
o da causa principal, ou seja o valor do processo de insolvência.

Ora, o valor da ação principal de insolvência, atento o disposto 
no artigo 15.º do CIRE e o que resulta do apenso de liquidação, foi 
corrigido para € 4.400,OO — cf. n.º 4 do artigo 299.º do novo C.P.C.

O que obstava à admissibilidade do recurso — cf. artigo 629.º, 
n.º 1, do C.P.C. Sucede que, a nosso ver, e à semelhança do que já 
foi decidido no que respeita ao incidente de exoneração do passivo 
restante (no acórdão do Tribunal Constitucional n.º 328/2012 (DR, 
11 Série, n.º 222, de 16 -11 -2012), entendemos que será de recusar a 
aplicação da norma do artigo 15.º do CIRE, também relativamente à 
determinação do valor do incidente de qualificação de insolvência, 
por infringir o princípio da igualdade consagrado no artigo 13.º da 
Constituição da República e ser, por isso, inconstitucional.

O valor do incidente de qualificação de insolvência é, nos termos 
do artigo 305.º, n.º 1 e 296.º, n.º 1, ambos do novo Código de Pro-
cesso Civil, determinado de acordo com o valor dos interesses em 
causa, ou seja, em nosso entender: os interesses imateriais, dado que 
o objeto do presente incidente não tem valor pecuniário, visa realizar 
um interesse não patrimonial (a punição daqueles que dolosamente 
criaram ou agravaram a situação de insolvência), ou seja, o valor do 
presente incidente deve ser fixado nos termos previstos no artigo 303.º, 
n.º 1, do novo C.P.C.

Ao eleger -se o critério do ativo (que é o critério do artigo 15.º do 
CIRE), sem ligação com os va1ores em jogo neste incidente, o cri-
tério torna -se, por isso, arbitrário e pode colocar, como é o caso dos 
autos, em situação diversa, quanto à utilização do direito ao recurso, 
situações materialmente iguais, como é o caso de dois afetados com 
a insolvência cujo passivo seja semelhante, mas o ativo de um seja 
superior ao valor da alçada do tribunal de 1.ª instância e o outro seja 
inferior.

É nesta dimensão que ocorre a infração ao princípio da igualdade 
consagrado no artigo 13.º da Constituição da República, onde se pro-

clama, no seu n.º 1, que «Todos os cidadãos têm a mesma dignidade 
social e são iguais perante a lei» [...].».

Cumpre, por conseguinte, recusar a aplicação da norma do artigo 15.º 
do CIRE relativamente à determinação do valor do incidente de qua-
lificação de insolvência, por infringir o princípio da igualdade con-
sagrado no artigo 13.º da Constituição da República e ser, por isso, 
inconstitucional.

Assim sendo, fixo como valor do presente incidente: € 30.001,00 — cf. 
artigo 303.º, n.º 1, do novo C.P.C., aplicável ex vi do artigo 17.º do 
C.I.R.E.

O Ministério Público interpôs recurso obrigatório desta decisão, ao 
abrigo do artigo 70.º, n.º 1, alínea a), da Lei do Tribunal Constitucional 
(LTC), que foi admitido pelo Tribunal recorrido.

O recurso prosseguiu para alegações, tendo o Ministério Pú-
blico concluído no sentido de que se deverá julgar inconstitucional 
«a norma extraída do artigo 15.º do Código da insolvência e da 
Recuperação de Empresas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 53/2004, 
de 18 de março, interpretada no sentido de que, no recurso de 
decisões proferidas no incidente de qualificação da insolvência, o 
valor da causa para efeitos de relação com a alçada do tribunal de 
que se recorre é determinado pelo ativo do devedor, por violação 
do princípio da igualdade, consagrado no n.º 1 do artigo 13.º da 
Constituição».

Os recorridos, notificados para o efeito, não contra -alegaram.
Cumpre apreciar e decidir.

Objeto do recurso
2 — O Ministério Público integrou no objeto do recurso «a norma 

extraída do artigo 15.º do Código da Insolvência e da Recuperação de 
Empresas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 53/2004, de 18 de março, 
interpretada no sentido de que, no recurso de decisões proferidas no 
incidente de qualificação da insolvência, o valor da causa para efeitos 
de relação com a alçada do tribunal de que se recorre é determinado 
pelo ativo do devedor».

Indicou, pois, como fonte legal da interpretação sindicada, apenas a 
norma do artigo 15.º do CIRE, que atribui à ação de insolvência, para 
efeitos processuais, o valor do ativo do devedor.

Contudo, analisando o teor da decisão recorrida, que foi proferida 
num incidente do processo de insolvência, verifica -se que a interpretação 
cuja aplicação foi recusada, com fundamento em inconstitucionalidade, 
assenta, ainda que de forma implícita, não apenas na norma do artigo 15.º 
do CIRE, mas também na primeira parte da norma do artigo 304.º do 
CPC, que estabelece a regra geral de que o valor dos incidentes é o da 
causa a que respeitam, e no n.º 1 do artigo 629.º deste último código, 
que fixa como critério de recorribilidade o valor da causa, na sua relação 
com a alçada do tribunal de que se recorre.

Justifica -se, por isso, incluir no objeto do recurso o conjunto de pre-
ceitos legais, acima indicado, de que o Tribunal recorrido efetivamente 
extraiu a interpretação que julgou inconstitucional, por violação do 
princípio da igualdade, de modo a fazê -lo coincidir inteiramente com o 
objeto normativo da decisão de recusa, de que vem interposto o presente 
recurso obrigatório.

Incidente de qualificação da insolvência: os efeitos substantivos 
da qualificação da insolvência como culposa

3 — Havendo indícios de que a situação de insolvência tenha sido 
criada ou agravada em consequência da atuação, dolosa ou com culpa 
grave, do devedor ou dos seus administradores, de direito ou de facto, 
nos três anos anteriores ao início do processo de insolvência (artigo 186.º, 
n.º 1, do CIRE), a lei prevê a abertura de incidente tendente a verificar 
se estão reunidos os pressupostos de facto e de direito da qualificação da 
insolvência como culposa, matéria que é essencialmente disciplinada por 
recurso a mecanismos de presunção legal de culpa, que assume caráter 
absoluto nas situações (mais graves) previstas no n.º 2 do artigo 186.º 
do CIRE e caráter relativo nos casos contemplados no n.º 3 do mesmo 
preceito legal.

O incidente de qualificação da insolvência pode ser declarado aberto 
pelo juiz, logo no momento da prolação da sentença de declaração da 
insolvência (artigo 36.º, n.º 1, alínea i), do CIRE), ou posteriormente, 
por iniciativa do administrador da insolvência ou de qualquer interessado 
(artigos 188.º, n.º 1, e 191.º, n.º 1, do CIRE). E aplica -se mesmo nas 
situações em que, inicialmente ou no decurso do processo, se conclua 
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pela insuficiência do património do devedor para a satisfação das custas 
do processo e das dívidas da massa insolvente, caso em que o incidente de 
qualificação assume caráter limitado e não pleno (artigo 191.º do CIRE).

No final do incidente, o juiz profere sentença a qualificar a insolvência 
como culposa ou fortuita (artigo 189.º, n.º 1, do CIRE). Na primeira 
hipótese, que é a única que ora releva, deve a sentença identificar as 
pessoas afetadas por essa qualificação, que podem ser, não apenas a 
pessoa singular insolvente e seus administradores (artigo 186.º, n.º 4, 
do CIRE), como também os administradores, de direito ou de facto, da 
pessoa coletiva insolvente e, bem assim, os próprios técnicos oficiais de 
conta e revisores oficiais de conta (artigo 189.º, n.º 2, do mesmo código), 
universo subjetivo que, aliás, a lei enuncia exemplificativamente num 
claro propósito de responsabilização, não apenas da pessoa declarada 
insolvente, mas de todos aqueles que, sendo terceiros, criaram ou agra-
varam censuravelmente, por força da sua atuação, no período legalmente 
relevante, a situação de insolvência decretada.

Por outro lado, não sendo a qualificação da insolvência como culposa 
(ou fortuita) vinculativa para efeitos da decisão de causas penais (ar-
tigo 185.º do CIRE), releva para a decisão daquele incidente a condena-
ção do visado pela prática dos crimes de insolvência dolosa ou negligente 
previstos nos artigos 227.º e 228.º do Código Penal (cf. artigo 300.º do 
CIRE).

Por seu turno, nos termos do artigo 189.º, n.º 2, do CIRE, os efei-
tos jurídicos substantivos que, para as pessoas afetadas, decorrem da 
qualificação da insolvência como culposa são os seguintes: a inibição 
para a administração patrimónios de terceiros, por um período de 2 a 
10 anos (alínea b); a inibição para o exercício do comércio, bem como 
para a ocupação de qualquer cargo de titular de órgão de sociedade 
comercial ou civil, associação ou fundação privada de atividade eco-
nómica, empresa pública ou cooperativa, também por um período de 2 
e 10 anos (alínea c)); a perda de quaisquer créditos sobre a insolvência 
ou sobre a massa insolvente e a sua condenação na restituição dos bens 
ou direitos já recebidos em pagamento desses créditos (alínea d)); e, 
finalmente, a condenação, em regime de solidariedade, no pagamento 
de uma indemnização aos credores do devedor declarado insolvente no 
montante dos créditos não satisfeitos, até às forças dos respetivos patri-
mónios (alínea e)) (entretanto, a norma do artigo 189.º, n.º 2, alínea b), 
do CIRE, que, na sua redação original, impunha ao juiz que decretasse 
a inabilitação do administrador da sociedade comercial insolvente, foi 
declarada inconstitucional, com força obrigatória geral, pelo Acórdão 
do Plenário n.º 173/09).

Esses efeitos jurídicos são cumulativos e automáticos, como cla-
ramente decorre do proémio do n.º 2 do artigo 189.º, pelo que, uma 
vez proferida tal decisão, não pode o juiz deixar de aplicar todas essas 
medidas. Não obstante, a determinação do período de tempo de cum-
primento das medidas inibitórias previstas nas alíneas b) e c) do n.º 1 
do artigo 189.º do CIRE (inibição para a administração de patrimónios 
alheios, exercício de comércio e ocupação de cargo de titular de órgão 
nas pessoas coletivas aí identificadas) e, naturalmente, a própria fixação 
do montante da indemnização prevista na alínea e) do n.º 2 do mesmo 
preceito legal, deverá ser feita em função do grau de ilicitude e culpa 
manifestado nos factos determinantes dessa qualificação legal.

Note -se, finalmente, que a inibição para o exercício do comércio, 
tal como a inibição para a administração de patrimónios alheios, são 
oficiosamente registadas na conservatória do registo civil — e, quando 
a pessoa afetada for comerciante em nome individual, também na 
conservatória do registo comercial (artigo 189.º, n.º 3, do CIRE)  -, 
assumindo -se, pois, no quadro das ponderações legais, como facto de 
relevância civil equiparável àqueles cuja publicidade no registo civil 
é obrigatória.

Analisando o enquadramento legal do incidente de qualificação da 
insolvência, que acima se enunciou sucintamente, em particular os pres-
supostos e efeitos jurídicos da sentença de qualificação da insolvência 
como culposa, que foi a proferida no processo -base, é, pois, possível 
extrair algumas conclusões úteis à sua configuração dogmática, no 
contexto do processo (principal) de insolvência.

No plano adjetivo, trata -se de um incidente processual que corre 
por apenso a um processo de insolvência (artigo 132.º do CIRE, ex vi 
artigo 188.º, n.º 8, do CIRE). Como é sabido, o processo de insolvência 
é um processo de execução universal cuja finalidade essencial é a satis-
fação dos credores do devedor, em regra pela liquidação do património 
deste e repartição por aqueles do produto obtido com a liquidação (ar-
tigo 1.º do CIRE). Nele relevam, pois, em preponderância, senão mesmo 
em exclusividade, os interesses patrimoniais dos credores e a defesa da 
massa insolvente. Os efeitos que diretamente decorrem para o insolvente 
da decisão que decreta a insolvência são, pois, de ordem essencialmente 
patrimonial, designadamente ao nível dos poderes de administração dos 
bens que integram a massa insolvente, os quais, por efeito da declaração 
de insolvência, se transferem imediatamente, em regra, para o adminis-
trador da insolvência (artigo 81.º, n.º 1, do CIRE).

Não é, contudo, nessa ordem de ponderações de valor que o inci-
dente de qualificação da insolvência se estrutura, nem é a esse nível 
patrimonial que mais se fazem sentir os efeitos decorrentes da qualifi-
cação da insolvência como culposa (sublinhando a especial incidência 
da qualificação no plano dos direitos pessoais do insolvente, cf. Jorge 
Duarte Pinheiro, «Os efeitos pessoais da declaração de insolvência», 
em Estudos em Memória do Professor Doutor José Dias Marques, 
págs. 207 e seguintes).

O que está em causa neste incidente, como facilmente se constata dos 
aspetos mais significativos do seu enquadramento legal, é o apuramento 
de responsabilidades pela situação de insolvência, ou pelo seu agrava-
mento, e a punição dos responsáveis.

Por isso, verificados os respetivos pressupostos legais, pode e deve ser 
aberto o incidente de qualificação da insolvência ainda que o processo 
de insolvência não possa prosseguir para liquidação, por presumível 
insuficiência da massa insolvente, inexistindo, pois, qualquer relação de 
prejudicialidade entre o processo principal de insolvência e o respetivo 
incidente qualificativo (artigo 39.º, n.º 1, do CIRE).

Do elenco legal das medidas a aplicar, por efeito da qualificação da 
insolvência como culposa, constam, por outro lado, medidas inibitórias 
cuja justificação nenhuma relação tem com os valores e interesses de 
natureza essencialmente patrimonial e privada que estruturam o processo 
de insolvência.

Com efeito, a inibição das pessoas afetadas para a administração de 
patrimónios de terceiros, para o exercício do comércio e ocupação dos 
cargos especificados na lei (artigo 189.º, n.º 2, alíneas b) e c), do CIRE), 
medida de alcance simultaneamente repressivo e preventivo, só se com-
preende pela necessidade de proteger «o interesse público da segurança e 
confiança do tráfego económico e comercial» ou a «credibilidade da vida 
comercial» (o que vem sendo, aliás, consensualmente reconhecido na 
doutrina; cfr, entre outros, José de Oliveira Ascensão, «Efeitos da falência 
sobre a pessoa e negócios do falido», em Revista da Ordem dos Advo-
gados, Ano 55, dezembro de 1995, págs. 642 e seguintes), comungando, 
assim, da mesma teleologia normativa que justifica a tipificação penal 
dos crimes de insolvência dolosa e negligente (salientando a identidade, 
neste particular, da norma mercantil e da norma penal, cf. Rui Estrela de 
Oliveira, «Uma brevíssima incursão pelos incidentes de qualificação da 
insolvência», em O Direito, Ano 142.º, 2010, V, pp. 944 -945).

Mas apesar da similitude valorativa com o direito criminal, não há 
dúvida que está em causa um «regime punitivo sancionatório civil», 
integrado por «medidas restritivas de direito privado» ou «sanções civis 
de natureza pessoal» (cf. Manuel Carneiro da Frada, «A responsabilidade 
dos administradores na insolvência», em ROA, Ano 66, setembro de 
2006, pág. 685, e Rui Estrela de Oliveira, ob. cit., pág. 944). Segundo o 
Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 70/2012, «a insolvência culposa 
é uma categoria normativa, a que corresponde um regime próprio, que 
genericamente se pode caracterizar como punitivo e dissuasor de práticas 
violadoras de deveres funcionais dos administradores», o que confere ao 
processo de insolvência, globalmente considerado, que é um processo 
de natureza civil, uma dimensão eclética onde se cruzam interesses de 
natureza privada, os interesses dos credores do insolvente, e valores de 
ordem pública que claramente os transcendem.

O que é importante sublinhar, todavia, é que, independentemente da 
fundamentação material ou axiológica que possa estar na origem, e, 
mesmo, justificar, no plano constitucional, a adoção de medidas inibi-
tórias dessa natureza — questão de inconstitucionalidade que, tendo já 
sido apreciada pelo Tribunal Constitucional no seu Acórdão n.º 530/12, 
não constitui objeto do presente recurso  -, estão em causa medidas que 
se repercutem substantivamente na esfera jurídica pessoal dos afetados 
pela qualificação da insolvência em áreas que, do ponto de vista cons-
titucional, manifestamente não são neutras (salientando este aspeto, cf. 
Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 414/2002; Maria do Rosário 
Epifânio, «Os efeitos substantivos da falência», Porto, 2000, págs. 74 -75, 
e Jorge Duarte Pinheiro, ob. cit, pág. 215).

Com efeito, a inibição para o exercício do comércio, bem como para a 
ocupação de qualquer cargo de titular de órgão de sociedade comercial ou 
civil, associação ou fundação privada de atividade económica, empresa 
pública ou cooperativa, que pode ser decretada por um período que pode 
ir até aos 10 anos, interfere, a um só tempo, com a liberdade de escolha 
da profissão, na vertente da liberdade de exercício (artigo 47.º, n.º 1, 
da Constituição), com a liberdade de associação (artigo 46.º, n.º 1, da 
Constituição) e com a liberdade de atividade ou iniciativa económica 
(artigo 61.º, n.º 1, da mesma Lei Fundamental), que integram o núcleo 
duro dos direitos, liberdades e garantias (ou direitos de natureza aná-
loga). E isto independentemente da natureza jurídica que possa assumir 
(sublinhando tratar -se de uma «incompatibilidade de posições jurídicas», 
resultante do estado de insolvência culposa, e não uma incapacidade 
em sentido técnico, cf. Oliveira Ascensão, Direito Civil. Teoria Geral. 
Vol. I, pág. 193, Luís Menezes Leitão, Direito da Insolvência, pág. 277, 
e Jorge Duarte Pinheiro, ob. cit., pág. 212). E mesmo a inibição para 
a administração de patrimónios alheios, que à primeira vista parece 
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não implicar com nenhum direito fundamental, pode interferir com o 
exercício das responsabilidades parentais, se dela decorrerem também 
limitações quanto à administração do património dos filhos, matéria 
com assento constitucional nas normas conjugadas dos artigos 36.º, 
n.º 3, e 68.º da Constituição.

Esse facto, que constitui o primeiro plano de abordagem do objeto 
do presente recurso, afigura -se absolutamente decisivo na solução do 
problema de inconstitucionalidade em equação.

É que, estando em causa decisões que afetam diretamente direitos, 
liberdades e garantias ou direitos de natureza análoga, como acima de-
monstrado, o que importa verificar, a montante, é se assiste ao legislador, 
neste particular domínio normativo de extrema sensibilidade constitu-
cional, a ampla margem de discricionariedade que lhe é genericamente 
reconhecida na conformação do regime dos recursos em processo civil 
ou, dito doutro modo, se a Constituição impõe, neste caso, o reconhe-
cimento do direito a um duplo grau de jurisdição, independentemente 
do valor do incidente ou dos critérios eleitos pelo legislador para a sua 
determinação, na sua relação com a alçada dos tribunais.

A questão jurídico -constitucional, nessa perspetiva metodológica de 
análise, não se situa, pois, nos limites internos da liberdade de confor-
mação legal do regime do recurso das decisões proferidas no incidente 
de qualificação da insolvência como culposa, designadamente os que 
decorrem da sujeição do legislador ao princípio constitucional da igual-
dade, mas na própria existência dessa liberdade de regulação em relação 
àquela particular categoria de decisões, o que necessariamente impõe a 
avocação prioritária de um outro parâmetro de constitucionalidade, que 
é o próprio direito ao recurso.

Direito ao recurso no processo civil
4 — Contrariamente ao que sucede no processo criminal, domínio em 

que a Constituição, desde a revisão constitucional de 1997, consagra 
expressamente, como garantia de defesa do arguido, o direito ao recurso 
ou a um duplo grau de jurisdição (artigo 32.º, n.º 1) — direito que já antes 
vinha sendo reconhecido pela jurisprudência constitucional em relação à 
decisão final condenatória e todos os atos judiciais que tenham por efeito 
a privação ou restrição da liberdade ou outros direitos fundamentais do 
arguido  -, não existe na Lei Fundamental qualquer previsão expressa 
atributiva do correspondente direito às partes em processo civil.

Com base nesse dado jurídico -constitucional, tem o Tribunal Cons-
titucional concluído, em jurisprudência consolidada, pela inexistência, 
em processo civil (e, bem assim, em processo laboral e administrativo) 
de um direito geral a um duplo grau de jurisdição, considerando que «o 
direito à tutela jurisdicional não é [...] imperativamente referenciado a 
sucessivos graus de jurisdição. Ali se assegura apenas em termos ab-
solutos, e num campo de estrita horizontalidade, o acesso aos tribunais 
para obter a decisão definitiva de um litígio» (Acórdão n.º 65/88) ou 
o «direito a ver solucionados os conflitos, segundo a lei aplicável, por 
um órgão que ofereça garantias de imparcialidade e independência, e 
face ao qual as partes se encontrem em condições de plena igualdade no 
que diz respeito à defesa dos respetivos pontos de vista [...]» (Acórdão 
n.º 638/98).

E embora se sustente que o legislador não pode, atenta a imposição 
constitucional de uma hierarquia de tribunais judiciais, eliminar pura 
e simplesmente a faculdade de recorrer em todo e qualquer caso, nem 
comprometer a sua viabilidade prática, tem -se -lhe reconhecido uma 
ampla margem de liberdade ou discricionariedade na concreta conforma-
ção e delimitação dos pressupostos de admissibilidade e do regime dos 
recursos em processo civil, embora sujeita às limitações constitucionais 
impostas pelo princípio da igualdade, não podendo o legislador, em caso 
de «abertura da via judiciária sucessiva», admiti -la em relação a uns e, 
sem fundamento material bastante, recusá -la em relação a outros (cf., 
sobre esta temática, Lopes do Rego, «O direito de acesso aos tribunais 
na jurisprudência recente do Tribunal Constitucional», em Estudos em 
Memória do Conselheiro Luís Nunes de Almeida, págs. 53 e seguintes; 
reconhecendo uma tal ampla margem de conformação no regime jurídico 
de recurso do processo de insolvência, assente na relação do valor da 
ação com o da alçada do tribunal, cf. Acórdão n.º 348/2008, que não 
julgou inconstitucional a norma extraída do n.º 1 do artigo 678.º do 
CPC, quando interpretada no sentido de que «quando o valor da ação 
de insolvência é inferior à alçada dos tribunais de 1.ª instância, não é 
admissível recurso ordinário da sentença).

Mas há um aspeto do problema jurídico -constitucional subjacente a 
esta temática que não pode ser ignorado na ponderação do caso.

Sem colocar em causa a validade abstrata dessas asserções, afigura-
-se constitucionalmente exigível confrontá -las com as especificidades 
do caso concreto, ou da hipótese normativa em apreciação, centrando 
a análise, não na natureza do processo, mas no impacto ou no tipo de 
efeitos que se produzem na esfera jurídica da pessoa visada, por efeito 
da decisão judicial a que se aplica o concreto regime de recurso em 
avaliação constitucional.

É que, em relação às decisões judiciais que afetem direitos funda-
mentais, designadamente direitos, liberdades e garantias, o recurso pode 
apresentar -se como garantia imprescindível destes direitos, mesmo fora 
do âmbito penal (cf. neste sentido, Gomes Canotilho/Vital Moreira, 
Constituição da República Portuguesa Anotada, 4.ª edição, Coimbra, 
pág. 418). Por outro lado, a questão da imposição constitucional da 
recorribilidade das decisões judiciais que afetem direitos fundamentais 
foi já aflorada, em tese, no seio da jurisprudência do Tribunal Cons-
titucional, em especial, nos Acórdãos n.os 40/2008 e 197/2009, e, mais 
recentemente, no Acórdão n.º 69/2014.

Como se dá conta no referido Acórdão n.º 40/2008, a primeira abor-
dagem da questão foi feita em duas declarações de voto exaradas nos 
Acórdãos n.os 65/88 e no Acórdão n.º 202/90, em que se discutia a cons-
titucionalidade, designadamente à luz do direito de acesso aos tribunais 
consagrado no artigo 20.º da Constituição, das normas conjugadas dos 
artigos 103.º, alínea d), da LPTA e 24.º, alíneas a) e b), do ETAF, na 
medida em que não admitiam recurso para o pleno da secção do STA, 
salvo por oposição de julgados, dos acórdãos dessa instância que deci-
dam, no correspondente incidente cautelar, sobre a suspensão da eficácia 
de atos contenciosamente impugnados.

Divergindo do entendimento invocado em fundamento do juízo de 
não inconstitucionalidade formulado, assente na ideia central de que o 
direito de acesso aos tribunais não garante o direito a um duplo grau 
de jurisdição, defende -se na declaração de voto aposta no primeiro dos 
citados acórdãos, subscrita pelo Conselheiro Vital Moreira, o seguinte:

«Votei a conclusão do acórdão, mas não acompanho em tudo a 
respetiva fundamentação. Com efeito, penso que há de considerar -se 
constitucionalmente garantido — ao menos por decurso do princípio 
do Estado de direito democrático — o direito à reapreciação judicial 
das decisões judiciais que afetem direitos fundamentais, o que abrange 
não apenas as decisões condenatórias em matéria penal — como se 
reconhece no acórdão — mas também todas as decisões judiciais 
que afetem direitos fundamentais constitucionais, pelo menos os 
que integram a categoria constitucional dos «direitos, liberdades e 
garantias» (artigos 25.º e seguintes da CRP).

É neste entendimento que continuo a sustentar o que noutro lugar 
subscrevi (Constituição da República Portuguesa Anotada, de que sou 
coautor, juntamente com J. J. Gomes Canotilho), no sentido de que 
«o direito de recurso para um tribunal superior tenha de ser contado 
entre as mais importantes garantias constitucionais», naturalmente 
quando se trata da «defesa de direitos fundamentais» (ob. cit., 2.ª ed., 
vol. 1°, p. 181, nota m) ao artigo 20.º).

De resto, não é por acaso que em alguns ordenamentos constitu-
cionais estrangeiros existem específicos recursos de defesa de direi-
tos fundamentais («recurso de amparo», Verfassungsbeschwerde), 
inclusive contra decisões judiciais, recurso normalmente destinado 
aos tribunais constitucionais, ou com funções de jurisdição constitu-
cional. Entre nós, não existindo tal figura (cf. ob. cit., ibid.), penso 
que não pode deixar de considerar -se necessária ao menos a garantia 
de um grau de recurso (e portanto de um «duplo grau de jurisdição») 
como componente inerente ao regime constitucional das garantias dos 
direitos fundamentais constitucionais (itálico nosso).

Recorde -se, de resto, que uma tal ideia de reapreciação jurisdicional 
das decisões (inclusive as judiciais) que afetem direitos fundamentais 
encontra eco mesmo no plano de direito internacional, no âmbito 
da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, através da queixa 
dos particulares à Comissão Europeia dos Direitos do Homem, com 
eventual submissão de tal queixa ao Tribunal Europeu dos Direitos 
do Homem.».

Secundando essa linha de abordagem, defende -se, por seu lado, na 
declaração de voto subscrita pelo Conselheiro António Vitorino, cons-
tante do segundo dos mencionados acórdãos:

«[...] A temática da tutela judicial efetiva dos direitos fundamentais 
(do «direito à jurisdição como direito fundamental», na expressão de 
Angela Figueruelo Burrieza, «El derecho a la tutela judicial efetiva», 
ed. Tecnos, Madrid, 1990, p. 49), em especial dos direitos, liberdades 
e garantias, constitui, de facto, matéria da maior relevância no âmbito 
das garantias constitucionais das posições jurídicas subjetivas dos 
particulares. A Constituição Portuguesa expressa, a diversos títulos, 
tal preocupação. E se do seu texto não ressalta, expressamente, um 
preceito que funde diretamente um genérico princípio de duplo grau 
de jurisdição, tal não obsta a que o intérprete da Lei Fundamental e 
o próprio julgador da constitucionalidade dos atos normativos, ma-
xime em sede de fiscalização concreta, formulem um entendimento 
(deduzido quer do princípio do Estado de direito democrático, quer 
da forma ampla com que o artigo 20.º da CRP consagra o direito de 
acesso ao direito e aos tribunais) que assegure plenamente tal tutela 
judicial efetiva para garantia dos direitos, liberdades e garantias dos 
cidadãos.
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É que a aplicação do direito em sede judicial não se pode quedar 
pelo limiar de um fair process, mas deve também almejar ser um ver-
dadeiro due process, a que não pode ser indiferente a determinação, no 
plano das realidades concretas, das condições de efetivação da tutela 
jurisdicional dos direitos, liberdades e garantias. Como afirma Jesús 
González Pérez («El derecho a la tutela jurisdicional», Cuadernos 
Civitas, 2.ª ed., Madrid, 1989, p. 38) «se todo o direito fundamental 
goza desta tutela judicial reforçada, é óbvio que tal tutela nunca será 
tão justificada como quando se trata do direito à tutela judicial, cuja 
violação resultará, por via de regra, dos órgãos jurisdicionais».

Sem uma tal meta interpretativa não se poderá deixar de concluir 
que, no plano das garantias jurisdicionais, a tutela dos direitos, li-
berdades e garantias ficaria bem aquém do especial estatuto que o 
artigo 18.º da Constituição expressamente lhes confere em termos 
de força jurídica. [...]».

Afigura -se que, para o caso concreto agora em apreciação, onde se 
perceciona nitidamente a compressão judicial da esfera jus -fundamental 
dos cidadãos, prevista e imposta por lei, outra não poder ser a perspetiva 
constitucional de análise.

Ensaiando novas possibilidades de solução do problema jurídico-
-constitucional equacionado nas transcritas declarações de voto, o citado 
Acórdão n.º 40/2008 adianta um critério que se afigura especialmente 
pertinente no presente recurso. Sustenta -se que o direito à impugnação 
judicial há de ser reconhecido em todos os casos em que a afetação do 
direito fundamental do cidadão teve origem direta nos próprios atos 
dos tribunais, sejam eles decisões judiciais ou atuações materiais. E 
explica -se porquê: «sendo constitucionalmente assegurado o acesso aos 
tribunais contra quaisquer atos lesivos dos direitos dos cidadãos (má-
xime dos direitos, liberdades e garantias), sejam esses atos provenientes 
de particulares ou órgãos do Estado», uma tal garantia constitucional 
não pode deixar de operar «quando uma atuação de um tribunal, por si 
mesma, afeta, de forma direta, um direito fundamental de um cidadão, 
mesmo fora da área penal».

Por todas as razões antes invocadas, afigura -se ser essa precisamente 
a situação vertente (contrariamente ao que sucedia no caso apreciado 
naquele outro aresto, em que a afetação decorria diretamente da decisão 
administrativa de indeferimento da concessão de apoio judiciário, que já 
havia sido objeto de controlo jurisdicional, não sendo, por isso, julgada 
inconstitucional a norma que não admitia recurso da decisão judicial 
que julgara improcedente a impugnação deduzida contra a decisão 
administrativa que indeferiu o apoio judiciário).

Direito ao recurso da pessoa afetada pela qualificação 
da insolvência como culposa

5 — Como se procurou demonstrar, a sentença de qualificação da 
insolvência como culposa, pelos efeitos substantivos que lhe estão 
automaticamente associados, afeta diretamente direitos, liberdades e 
garantias, ou direitos de natureza análoga, que gozam de um especial 
regime de proteção (artigo 18.º da Constituição), oponível a todos, 
particulares e entidades públicas, inclusive tribunais, como é o caso 
paradigmático da liberdade de exercício da profissão e da liberdade 
de iniciativa ou atividade económica, sendo, pois, a causa, primeira e 
direta, de afetação desses direitos.

Por outro lado, ao nível da decisão da matéria de facto, a sentença 
de qualificação da insolvência assenta essencialmente em presunções 
legais de culpa e, ao nível dos sujeitos abrangidos, pode mesmo atingir 
terceiros (em relação ao insolvente), cujo meio de sustento pode ser 
precisamente a gestão e administração de sociedades ou patrimónios 
alheios (note -se que, nos termos do artigo 84.º, n.º 1, do CIRE, o direito 
a alimentos apenas é reconhecido, por absoluta carência de meios de 
subsistência, ao devedor insolvente ou aos trabalhadores e outros cre-
dores da massa insolvente).

Um tal impacto, na esfera jurídico -pessoal da pessoa afetada, e no 
núcleo essencial dos direitos de personalidade, não pode deixar de im-
plicar o reconhecimento ao titular dos direitos afetados pela decisão de 
qualificação da insolvência como culposa, o direito de ver reapreciada, 
pelo menos num grau de recurso, a validade e bondade da sentença que 
assume, ao nível da prova, esse mais (frágil) nível de estruturação e, 
tem, ao nível dos efeitos substantivos, esse intenso(e alargado) campo 
subjetivo de intervenção (admitindo expressamente que a qualificação 
da insolvência como culposa pode justificar imperatividade constitucio-
nal de um duplo grau de jurisdição pelas consequências gravosas que 
comporta, cf. Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 340/11).

Ora, a admissível focalização do recurso sob esse novo plano de 
análise, centrado, não no princípio constitucional da igualdade, mas no 
direito ao recurso, naturalmente impõe o reajustamento do parâmetro 
de constitucionalidade que pode servir de fundamento a um juízo de 
inconstitucionalidade (artigo 79.º -C da LTC).

Como vimos, o tribunal a quo recusou a aplicação da norma extraída 
das disposições conjugadas do artigo 15.º do CIRE e dos artigos 304.º, 
n.º 1, primeira parte, e 629.º, n.º 1, do CPC, interpretadas no sentido de 
que, no recurso de decisões proferidas no incidente de qualificação da 
insolvência, o valor da causa para efeitos de relação com a alçada do 
tribunal de que se recorre é determinado pelo ativo do devedor.

O juízo de inconstitucionalidade formulado pelo tribunal recorrido, 
recorde -se, fundamentou -se na seguinte linha de argumentação, aliás 
assumidamente transposta do Acórdão n.º 328/2012:

«Ao eleger -se o critério do ativo (que é o critério do artigo 15.º 
do CIRE), sem ligação com os valores em jogo neste incidente, o 
critério torna -se, por isso, arbitrário e pode colocar, como é o caso 
dos autos, em situação diversa, quanto à utilização do direito ao re-
curso, situações materialmente iguais, como é o caso de dois afetados 
com a insolvência cujo passivo seja semelhante, mas o ativo de um 
seja superior ao valor da alçada do tribunal de 1.ª instância e o outro 
seja inferior. É nesta dimensão que ocorre a infração ao princípio da 
igualdade consagrado no artigo 13.º da Constituição da República 
Portuguesa [...]».

O invocado acórdão tinha por objeto norma que, na dimensão 
sindicada, estabelecia como valor do incidente de exoneração do 
passivo restante, para efeitos de relação com a alçada do tribunal de 
que se recorre, o valor do processo de insolvência, que é o do ativo 
do devedor (artigo 15.º do CIRE). E foi no pressuposto da existência 
de uma ampla margem de discricionariedade do legislador na concreta 
conformação e delimitação dos pressupostos de admissibilidade do 
recurso referente àquele incidente, que o Tribunal Constitucional 
concluiu que o critério de recorribilidade eleito pelo legislador vio-
lava, por discriminatório e carecido de fundamento material bastante, 
o princípio da igualdade, no ponto em que a aplicação irrestrita do 
critério de fixação do valor da causa, para efeito da recorribilidade 
das decisões relativas à exoneração do passivo (baseado no valor 
do ativo e não no montante do passivo que se pretendia exonerar), 
abstraía da finalidade especial do incidente e tratava desigualmente 
sujeitos numa posição idêntica.

Contudo, e como claramente decorre de toda a exposição argumenta-
tiva anterior, o incidente de exoneração do passivo restante, que apenas 
se destina a viabilizar ao insolvente pessoa singular, verificados certos 
pressupostos legais, um novo recomeço (fresh start), libertando -o dos 
créditos sobre a insolvência que não forem pagos no processo de insol-
vência ou nos cinco anos posteriores ao seu encerramento (artigo 236.º 
do CIRE), não é, em nenhuma perspetiva, equiparável ao incidente de 
qualificação da insolvência, cujos efeitos substantivos, como vimos, 
assumem evidente ressonância constitucional.

Por isso, no presente recurso, fica prejudicada a apreciação do pro-
blema de saber se o legislador incorre em violação do princípio da 
igualdade quando nega às pessoas afetadas pela qualificação a faculdade 
de recorrer nos casos em que o valor do ativo do devedor é inferior ao 
da alçada do tribunal de primeira instância e o admite nos casos em que 
este valor é -lhe superior, que foi a perspetiva de análise adotada pelo 
tribunal recorrido e, em caso aparentemente paralelo, pelo Tribunal 
Constitucional no referido Acórdão n.º 328/12.

Ora, não podendo o legislador, desde logo, negar à pessoa visada 
pela qualificação da insolvência como culposa o direito de ver reapre-
ciada, pelo menos num grau de recurso, a respetiva decisão judicial, 
como defendido, o que merece censura constitucional é a interpretação 
extraída das disposições conjugadas dos artigos 15.º do CIRE, e 304.º, 
primeira parte, e 629.º, n.º 1, do CPC, segundo a qual não cabe recurso 
das decisões proferidas no incidente de qualificação da insolvência cujo 
valor, determinado pelo ativo do devedor, seja inferior ao da alçada do 
tribunal de primeira instância.

6 — Pelo exposto, decide -se:
a) julgar inconstitucional, por violação do direito ao recurso de de-

cisões judiciais que diretamente afetam direitos, liberdades e garantias, 
decorrente do direito de acesso aos tribunais, consagrado no artigo 20.º, 
n.º 1, da Constituição, a norma extraída das disposições conjugadas 
do artigo 15.º do CIRE, e artigos 304.º, primeira parte, e 629.º, n.º 1, 
do CPC, interpretadas no sentido de que não cabe recurso de decisões 
proferidas no incidente de qualificação da insolvência cujo valor, de-
terminado pelo ativo do devedor, seja inferior ao da alçada do tribunal 
de primeira instância;

b) negar, em consequência, provimento ao recurso.

Sem custas.
Lisboa, 20 de maio de 2015. — Carlos Fernandes Cadilha — Cata-

rina Sarmento e Castro — Maria José Rangel de Mesquita — Lino 
Rodrigues Ribeiro — Maria Lúcia Amaral.

208714997 
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 TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DE BRAGA

Anúncio n.º 163/2015

Processo: 1289/15.6BEBRG
Ação administrativa especial de pretensão conexa com atos admi-

nistrativos
N/Referência: Campo Reservado
Réu: Administração Regional de Saúde do Norte
Autor: José Carlos Portela Ribeiro
Faz -se saber, que nos autos de ação administrativa especial acima 

identificada, que se encontram pendentes neste tribunal, são os contrain-
teressados abaixo indicados, citados para, no prazo de quinze (15) dias, 
se constituírem como contrainteressados no processo acima indicado, 
nos termos do n.º 1 do artigo 82.º do Código de Processo nos Tribunais 
Administrativos, cujo objeto do pedido consiste em:

a) anular -se, nos termos supra expostos, os atos administrativos re-
corridos, designadamente:

— ato administrativo que homologou a da lista de classificação final 
referente ao procedimento simplificado de recrutamento de pessoal 
médico, concluído o respetivo internato médico na 1.ª época de 2014, 
para ocupação de postos de trabalho na categoria de Assistente, da Área 
de Medicina Geral e Familiar, da carreira especial médica, mediante 
a celebração de contrato de trabalho em funções públicas, por tempo 
indeterminado, ou contrato de individual de trabalho, publicado no 
Aviso n.º 7655/2014, publicado na II Serie do Diário da República 
n.º 125, de 2 de Julho;

— todos os atos administrativos praticados pelo Júri do processo 
de recrutamento de médicos com Especialidade de Medicina Geral e 
Familiar, aberto pelo Aviso n.º 7655/2014, publicado na II Serie do 
Diário da República n.º 125, de 2 de Julho, tendo como Presidente 
a Sra. Dra. Maria de Fátima Félix Gomes da Silva Gonçalves e 
como vogais efetivos o Dr. Nuno Miguel Figueiras Alves e Dr. José 
Manuel Silva da Cunha que conduziram à graduação do A. na lista 
de classificação final do referido processo de recrutamento médico 
em 64.ª posição;

— o ato administrativo que deliberou a celebração de contrato de 
trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, para o lugar 
de assistente da carreira especial médica, área profissional de Medicina 
Geral e Familiar, com o A. para o posto de trabalho indicado pelo A. de 
acordo com os critérios de preferência seriado em 64.ª posição da lista 
de classificação final.

b) Ser a Administração Regional de Saúde do Norte, I. P., na pessoa 
do do sr. Presidente do Conselho Diretivo da Administração Regional 
de Saúde do Norte, I. P., ser condenada a:

i. A atribuir ao A. a classificação final do procedimento de 19,04 
valores, colocando o A. na 20.ª posição da lista de classificação final 
do procedimento simplificado de recrutamento de pessoal médico na 
1.ª época de 2014, para ocupação de postos de trabalho na categoria 
de Assistente, da área de Medicina Geral e Familiar, em conformidade 
com o exposto supra nos artigos 40.º a 47.º e 65.º da presente petição 
celebrando com o A. contrato de trabalho em funções públicas, por 
tempo indeterminado, para o lugar de assistente da carreira especial 
médica, área profissional de Medicina Geral e Familiar, a indicar pelo 
A. de acordo os critério de preferência seriado em 20.ª posição da lista 
de classificação final.

Assim não se entendo,
ii. A atribuir ao A. a classificação final do procedimento de 18,24 

valores, colocando o A. na 47.ª posição da lista de classificação final 
do procedimento simplificado de recrutamento de pessoal médico na 
1.ª época de 2014, para ocupação de postos de trabalho na categoria 
de Assistente, da área de Medicina Geral e Familiar, em conformidade 
com o exposto supra nos artigos 60.º a 64.º da presente petição cele-
brando com o A. contrato de trabalho em funções públicas, por tempo 
indeterminado, para o lugar de assistente da carreira especial médica, 
área profissional de Medicina Geral e Familiar, a indicar pelo A. de 
acordo os critério de preferência seriado em 47.ª posição da lista de 
classificação final,

Ou, subsidiariamente aos pedidos formulados em alínea i. e ii. do 
ponto b) do pedido ser a Ré condenada:

iii. A atribuir ao A. a classificação final do procedimento de 18,04 
valores, colocando o A. na 58.ª posição da lista de classificação final 
do procedimento simplificado de recrutamento de pessoal médico na 
1.ª época de 2014, para ocupação de postos de trabalho na categoria de 
Assistente, da área de Medicina Geral e Familiar, em conformidade com o 
exposto supra nos artigos 58.º a 61.º da presente petição, celebrando com 

o A. contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, 
para o lugar de assistente da carreira especial médica, área profissional 
de Medicina Geral e Familiar, a indicar pelo A. de acordo os critério de 
preferência seriado em 58.ª posição da lista de classificação final.

Uma vez expirado o prazo, acima referido (15 dias) os contrainteres-
sados que como tais se tenham constituído, consideram -se citados para 
contestar, querendo, no prazo de 30 dias, a ação acima referenciada pelos 
fundamentos constantes da petição inicial, cujo duplicado se encontra à 
disposição na secretaria, com a advertência de que a falta de contestação 
ou a falta nela de impugnação especificada não importa a confissão dos 
factos articulados pelo autor, mas o tribunal aprecia livremente essa 
conduta, para efeitos probatórios.

Na contestação, deve deduzir, de forma articulada, toda a matéria 
relativa à defesa e juntar os documentos destinados a demonstrar os 
factos cuja prova se propõe fazer.

Caso não lhe seja facultado, em tempo útil, a consulta ao processo 
administrativo e disso der conhecimento ao juiz do processo, permite -se 
que a contestação seja apresentada no prazo de 15 dias contado desde 
o momento em que o contrainteressado venha a ser notificado de que o 
processo administrativo foi junto aos autos.

De que é obrigatória a constituição de advogado, nos termos do n.º 1 
do artigo 11.º do CPTA.

A apresentação de contestação implica o pagamento de taxa de jus-
tiça autoliquidada. Sendo requerido nos Serviços de Segurança Social 
benefício de apoio judiciário na modalidade de nomeação de patrono, 
deverá o citando, juntar aos presentes autos, no prazo da contestação, 
documento comprovativo da apresentação do referido requerimento, 
para que o prazo em curso se interrompa até notificação da decisão do 
apoio judiciário.

As férias judiciais decorrem de 22 de dezembro a 3 de janeiro; de 
domingo de Ramos à segunda -feira de Páscoa e de 16 de julho a 31 
de agosto.

Os prazos acima indicados são contínuos e terminados em dia que os 
tribunais estejam encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

A citar:
Joana Sofia Reis Amorim,
Joana Maria Vilela Sereno Silva Monteiro Goulart,
Rita Venâncio Morais Maciel Barbosa,
Ana Lúcia Afonso Soares,
Ana Iva Costa dos Santos,
Rita Maria Domingos Eiriz,
Mara Rosa Rodrigues Galhardo,
Margarida Barros Trovisqueira Gonçalves Moreira,
Joana Filipa Marques Moura,
Joana Fernandes Oliveira,
Filipa Manuela Moreira Silva,
António Pedro Gonçalves Rodrigues da Fonte,
Hélder Gabriel Teixeira Aguiar,
Manuela Sofia Santos Castanheira,
Manuel Alexandre Amaral Henriques,
Teresa Isabel Maia Fernandes,
Cátia Daniela Soares Ferreira Rocha Santos,
Maria Lúcia Moreira Sousa Torres,
Márcia Christel Carvalho Sá,
Ana Isabel Carvalho Ribeiro,
Alexandra Nunes de Sousa,
Ana Cristina Almeida Monteiro Azevedo Teixeira,
Tiago Jacinto Albuquerque Magalhães,
Carla Cristina Costa Almeida,
Ana Isabel Ferreira da Silva,
Ana Cristina Ferreira Machado Pereira,
Joana Neiva Machado,
Maria João Abreu Pinto,
Umbelina Susana Leite Mesquita,
Sílvia Antonieta Cruz Gonçalves,
Susana Lurdes Barbosa Soares,
Cristina Moreira Sousa,
Diana Sofia Loureiro Oliveira,
Hugo Dário Alge Cadavez,
Ana Luísa Ferraz de Menezes Sacramento,
Maria Diana Luís Jardim,
Helena Maria Pinto Prieto Machado, Joana Fátima Rodrigues Bap-

tista,
Cláudia Patrícia Freitas Barbosa,
Susana Margarida Oliveira Sousa,
Bruna Raquel Costa Regado,
José Bernardo Alves Araújo Castro,
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João António Caldas Amorim,
Sofia Pinto Leite Esquível,
Mariana Goreti Sousa Ferreira Neves,
Cláudia Maria Teixeira Carvalho,
Lúcia Isabel Rocha dos Santos,
Ana Carolina Pinheiro de Amorim,
Mariana Pimentel Ferreira Magalhães Sant’Ana,
Deolinda Chaves Beça Almeida,
Berta Alexandra Borges Catalão,
Marta Ascensão Sousa Pereira,
Igor André Grilo Sottomaior Faria,
Carla Marina Mendonça Gonçalves,
Carla Jesus Mendes Ferreira,
João Miguel Bizarro Monteiro Costa Pinho,
Daniel Fernando Almeida Fernandes,
Eluisa Vanessa Cruz Silva,
Vânia Jesus Gandra,
Ana Raquel Passos Coelho Gonçalves,
Hugo Abílio Pires Santos Martins Gonçalves,
Casimiro Gonçalves Correlo Júnior,
Ana Rita dos Santos Novais,
Joana Lobo Pinto Espanhol,
Pedro Nuno Almeida Silva,
Gisela Sofia Reis Ferreira,
Márcia Otília Coutinho Santos Letra,
Bruno Aurélio dos Santos Vieira,
Ana Margarida Ferreira da Silva,
Joana Pinto Santos,
Pedro Miguel Silva Medeiros,
Ricardo Jorge Pereira Silva,
Bruno Miguel Neves de Oliveira Cerca,
Ana Rita Garcia Baltasar,
Luís Pedro Caldeira Ferreira,
Américo Jorge Coelho Pinto,
Carla Cristina Almeida Lopes Laranjeira,
Hermengarda Carvalhinho Sousa Pinto, Susana Raquel Rodrigues 

Macedo,
Pedro Miguel Alves Silva,
Maria Ester Silva Teixeira,
António José Aleixo da Palma.

05/06/2015. — A Juíza de Direito, Mara de Magalhães Silveira. — 
O Oficial de Justiça, António Francisco Domingues Fontoura.

208710119 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE LISBOA NORTE

Despacho n.º 6758/2015
Na sequência da publicação do Despacho n.º 5783/2015, no passado 

dia 19 de maio do Senhor Diretor Geral da Administração da Justiça e ao 
abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 106.º da Lei n.º 62/2013, de 26 de 
agosto, bem como do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008 de 29 de janeiro:

1 — Subdelego nos Secretários de Justiça constantes do anexo ao 
presente despacho, do qual faz parte integrante, as seguintes compe-
tências:

a) Autorizar a escolha do tipo de procedimento, praticar todos os atos 
inerentes à abertura e desenvolvimento dos processos de aquisição de 

bens e serviços, assim como, autorizar as despesas inerentes, até ao 
montante máximo de € 25.000,00, em conformidade com o previsto 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, em vigor por força da resolução da A.R. n.º 86/2011, de 11 de 
abril, com exceção das competências para aquisição dos seguintes bens 
e serviços:

i) Mobiliário (incluindo estantes);
ii) Equipamentos fixos de Aquecimento Ventilação e Ar Condicionado 

(AVAC) quando implique ampliação dos sistemas instalados;
iii) Centrais telefónicas, suas ampliações e faxes;
iv) Equipamento informático;
v) Aparelhos áudio e de vídeo conferência;
vi) Fotocopiadoras ou multifuncionais;
vii) Equipamentos de segurança quando implique ampliação dos 

sistemas instalados (não incluindo extintores de incêndios)
viii) Serviços de segurança;
ix) Serviços de limpeza;
x) Serviços de assistência técnica a fotocopiadoras e multifuncio-

nais;
xi) Serviços de execução continuada de manutenção de edifícios, de 

centrais telefónicas, de assistência técnica de sistemas integrados de 
AVAC, de segurança passiva; de elevadores, de equipamentos informá-
ticos, de faxes, de aparelhos áudio e de vídeo conferência.

b) Autorizar a destruição ou a remoção, e o subsequente abate, de 
bens insuscetíveis de reutilização, precedendo parecer obrigatório 
favorável da Direção -Geral da Administração da Justiça, sempre que 
os bens sejam anteriores a 1980, ou, no caso de equipamento infor-
mático, de áudio e de comunicações, precedendo avaliação técnica 
do IGFEJ,IP;

c) Celebrar contratos «emprego inserção» e «emprego inser-
ção +» ou no âmbito de programas ocupacionais, ao abrigo da Porta-
ria n.º 20 -B/2014, de 30 de janeiro, que altera e republica a Portaria 
n.º 128/2009, de 30 de janeiro, alterada pelas Portaria n.º 294/2010, 
de 31 de maio, Portaria n.º 164/2011, de 18 de abril e Portaria 
n.º 378 -H/2013, de 31 de dezembro e do Despacho n.º 1573 -A/2014, 
de 30 de janeiro, no domínio dos projetos de tratamento e salvaguarda 
do património arquivístico dos tribunais. Os contratos celebrados são 
comunicados à DGAJ.

d) Decidir dos pedidos de justificação de faltas previstas no n.º 2 do 
artigo 134.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas;

e) Decidir dos pedidos de justificação das faltas dadas pelos membros 
das mesas das assembleias de voto, no dia da realização das eleições 
e no dia seguinte;

f) Autorizar no âmbito dos direitos dos atribuídos na proteção da 
parentalidade, previstos nos artigos 33.º a 69.º do Código de trabalho, 
os a seguir indicados:

i) Dispensa para consulta pré -natal;
ii) Dispensa para avaliação para adoção;
iii) Dispensa para amamentação ou aleitação;
iv) Faltas para assistência a filho;
v) Faltas para assistência a neto.

2 — O exercício de funções em regime de substituição, previsto no 
artigo 49.º do Estatuto dos Funcionários de Justiça abrange os poderes 
delegados no substituído, nos termos do n.º 3 do artigo 42.º do Código 
de Procedimento Administrativo.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura.

1 de junho de 2015. — O Administrador Judiciário, Vítor Manuel 
Henriques da Silva Mendes. 

 ANEXO 

Núcleos Nome

Loures  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Emília Maria Ferreira Guerreiro Bonita Fernandes.
Loures  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Joaquim Pedro de Jesus da Conceição.
Torres Vedras, Lourinhã, Cadaval  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rogério Augusto Ribeiro Osório.
Vila Franca de Xira, Alenquer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria de Fátima Barbosa Pereira.

 208711934 
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PARTE E

 UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Despacho n.º 6759/2015

Regulamento de Prescrições da Universidade dos Açores
Ao abrigo das competências delegadas pela alínea b) do n.º 1 do 

Despacho n.º 8229/2014, publicado no DR, 2.ª série, n.º 119, de 24.06, 
e para efeitos do disposto na alínea q) do n.º 1 do Artigo 48 dos Estatutos 
da Universidade dos Açores, homologados pelo Despacho Normativo 
n.º 65 -A/2008, de 10 de dezembro, publicado no dia 22 do mesmo mês, 
aprovo o Regulamento de Prescrições da Universidade dos Açores, 
anexo ao presente despacho.

09 de junho de 2015. — A Vice -Reitora para a Área Académica, Ana 
Teresa da Conceição Silva Alves.

Regulamento de Prescrições
da Universidade dos Açores

Considerando que:
a) A Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto, com as alterações que lhe foram 

introduzidas pela Lei n.º 49/2005, de 30 de agosto, que define as bases 
do financiamento das instituições de ensino superior, veio estabelecer 
o princípio da responsabilização dos estudantes;

b) De acordo com o princípio de responsabilização dos estudantes, 
estes devem justificar pelo seu mérito, demonstrado por um adequado 
aproveitamento escolar, o acesso ao bem social de que beneficiam ao 
frequentar o ensino superior público;

c) A adoção de um regime de prescrições que faça depender o número 
de inscrições autorizadas do aproveitamento escolar permite aferir o 
sucesso escolar adequado dos estudantes;

d) A Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto, determina no artigo 5.º que 
as instituições de ensino superior público devem definir um regime de 
prescrições, e indica o regime a aplicar nos casos em que aquela deter-
minação não seja cumprida.

Assim, em cumprimento do disposto no n.º 2 do referido ar-
tigo 5.º, com os pareceres positivos do Conselho Pedagógico (ver-
tente universitária) e do Conselho Pedagógico (vertente politécnica) 
da Universidade dos Açores, e após consulta pública que decorreu 
de 28 de abril a 28 de maio de 2015, aprovo, ao abrigo das compe-
tências delegadas pela alínea b) do n.º 1 do Despacho n.º 8229/2014, 
publicado no DR, 2.ª série, n.º 119, de 24.06, e para efeitos do 
disposto na alínea q) do n.º 1 do Artigo 48 dos Estatutos da Uni-
versidade dos Açores, homologados pelo Despacho Normativo 
n.º 65 -A/2008, de 10 de dezembro, publicado no dia 22 do mesmo 
mês, o Regulamento de Prescrições da Universidade dos Açores, 
nos seguintes termos e condições:

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece o regime de prescrições da Uni-
versidade dos Açores (UAc), e aplica -se aos estudantes matriculados e 
inscritos em ciclos de estudos de licenciatura, integrados de mestrado, 
e preparatórios de ciclos de estudo integrados de mestrado desta Uni-
versidade.

Artigo 2.º
Conceito

Por prescrição entende -se a perda temporária, por parte do estudante, 
do direito à inscrição no ciclo de estudos que frequentava ou noutro 
ciclo de estudos ministrado pela UAc, por incumprimento dos critérios 
de aproveitamento fixados neste Regulamento.

Artigo 3.º
Regime de prescrições

1 — Considera -se estar prescrito o direito à matrícula e inscrição 
num ciclo de estudos da UAc nas situações em que o estudante, após ter 

atingido o número de inscrições constante da primeira coluna da Tabela I, 
tenha completado apenas os ECTS indicados na célula correspondente 
na segunda coluna da mesma tabela.

Tabela I 

Número máximo de inscrições Créditos ECTS
obtidos pelo estudante

3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 a 59
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 a 119
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 a 179
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 a 239

 2 — Para efeitos de contagem do número de inscrições dos estudan-
tes, são contabilizadas as inscrições consecutivas em ciclos de estudo 
referidos no artigo 1.º, mesmo quando efetuadas noutras instituições de 
ensino superior públicas.

3 — Os ECTS obtidos na sequência de um processo de creditação 
não são contabilizados para efeitos de prescrição.

4 — A contagem do número de inscrições é reiniciada sempre que 
ocorra uma das seguintes situações:

a) Mudança de curso;
b) Reingresso no mesmo curso, após uma interrupção por um período 

não inferior a quatro semestres letivos consecutivos.

Artigo 4.º
Efeitos da prescrição

Os estudantes prescritos ficam impedidos de, nos dois semestres 
letivos seguintes, se matricular e inscrever na UAc no ciclo de estudos 
que frequentavam, bem como de, no mesmo período, se candidatar de 
novo a esse ou a outro ciclo de estudos.

Artigo 5.º
Exceções

1 — O número máximo de inscrições referido no artigo 3.º não é 
aplicável aos estudantes com o estatuto de trabalhador -estudante, por 
força do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 12.º da Lei n.º 105/2009, 
de 14 de setembro, nem aos militares que prestem serviço militar em 
regime de contrato e/ou de voluntariado e que estejam abrangidos 
pelas disposições constantes do estatuto legal do trabalhador -estudante, 
por força do disposto no artigo 2.º do Regulamento de Incentivos à 
Prestação do Serviço Militar nos Regimes de Contrato (RC) e de 
Voluntariado (RV), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 320 -A/2000, de 
15 de dezembro.

2 — Para efeitos da aplicação da Tabela I, apenas se contabiliza 0,5 
por cada inscrição que um estudante numa das circunstâncias abaixo 
referidas tenha efetuado, não se realizando o arredondamento para cima 
do valor obtido:

a) Estudante a tempo parcial;
b) Estudante em situação de maternidade ou paternidade, mediante 

apresentação de comprovativo;
c) Estudante portador de deficiência física e sensorial devidamente 

comprovada, que seja impeditiva de aproveitamento escolar;
d) Estudante com doença transmissível ou infetocontagiosa devida-

mente comprovada, que seja impeditiva por um período não inferior a 
dois meses;

e) Estudante com doença grave ou de recuperação prolongada, devi-
damente comprovada, que seja impeditiva por um período não inferior 
a dois meses;

f) Estudante atleta de alta competição, mediante apresentação de 
comprovativo;

g) Estudante dirigente associativo estudantil, mediante apresentação 
de comprovativo.

3 — O estudante em vias de prescrição pode, se não estiver abrangido 
pelas exceções referidas nos n.os 1 e 2 do presente artigo, invocar outros 
motivos de força maior que de alguma forma tenham comprovadamente 
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prejudicado o seu aproveitamento escolar e solicitar a interrupção da 
contagem de inscrições.

4 — O Conselho Pedagógico emite um parecer, favorável ou desfavo-
rável, sobre os pedidos apresentados nos termos do número anterior.

5 — A decisão sobre os pedidos apresentados nos termos dos n.os 3 e 
4 do presente artigo será tomada pela Reitoria, por despacho.

Artigo 6.º
Anulação de matrícula

Sem prejuízo do dever de proceder ao pagamento das propinas devidas 
até essa data, a anulação da matrícula/inscrição efetuada nos prazos 
regulamentares torna irrelevante a inscrição para efeitos do cômputo do 
número máximo de inscrições referidas nas Tabela I e II.

Artigo 7.º
Regresso ao estudo

1 — O estudante, uma vez findo o período de tempo referido no ar-
tigo 4.º, pode voltar a inscrever -se no ciclo de estudos que frequentava 
antes por via do reingresso ou candidatar -se a outro ciclo de estudos na 
UAc por via da mudança de curso.

2 — O estudante que reingressa no mesmo ciclo de estudos após 
uma primeira prescrição pode incorrer novamente na mesma situação 
se completar o número máximo de inscrições, nos termos e intervalos 
constantes da Tabela II.

3 — Se após a situação de reingresso prevista no n.º 1 do presente 
artigo ocorrer nova prescrição, o estudante não poderá voltar a inscrever-
-se no mesmo ciclo de estudos.

Tabela II 

Número máximo de inscrições Créditos ECTS
obtidos pelo estudante

2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 a 59
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 a 119
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 a 179
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 a 239

 Artigo 8.º

Frequência de unidades curriculares isoladas

Durante o período de prescrição é permitida ao estudante a frequência 
de unidades curriculares isoladas, das quais pode pedir creditação após 
o regresso ao estudo nos termos previstos no artigo 7.º

Artigo 9.º

Informação aos estudantes

O estudante disporá, no prazo de quinze dias depois de efetuada a 
sua inscrição, de informação atualizada sobre os ECTS realizados e os 
ECTS que deve realizar para evitar a prescrição.

Artigo 10.º

Dúvidas e omissões

As omissões e as dúvidas suscitadas pela aplicação do presente Re-
gulamento serão sanadas pelo Reitor.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no ano letivo de 2015 -2016, 
não sendo consideradas as inscrições realizadas em anos anteriores.

208715093 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extrato) n.º 414/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 29 de setembro 

de 2014 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo com o licenciado Telmo Edgar Custódio Sacra-

 Contrato (extrato) n.º 415/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 6 de 

maio de 2015 foi autorizado o contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo com a Doutora Dina Brígida 
Pereira Gaspar, na categoria de professora auxiliar convidada, em 
regime de tempo parcial a 70 %, para o Departamento de Ciências 
Biomédicas e Medicina da Universidade do Algarve, no período 
de 6 de maio de 2015 a 5 de maio de 2016, auferindo o vencimento 
correspondente ao escalão 1, índice 195 da tabela remuneratória 
dos docentes do ensino superior universitário, considerando -se 
rescindido o contrato anterior.

15 de maio de 2015. — A Diretora dos Serviços de Recursos Huma-
nos, Sílvia Cabrita.

208709375 

 Contrato (extrato) n.º 416/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 30 de abril 

de 2015 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo com amestre Isis Legath Alonso, na categoria 
de assistente convidada, em regime de acumulação a 30 %, para o 
Departamento de Ciências Biomédicas e Medicina da Universidade 
do Algarve, no período de 1 de junho de 2015 a 31 de dezembro de 
2015, auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 
140 da tabela remuneratória dos docentes do ensino superior uni-
versitário.

1 de junho de 2015. — A Diretora dos Serviços de Recursos Huma-
nos, Sílvia Cabrita.

208709415 

 Despacho (extrato) n.º 6760/2015
Por despacho de 22 de maio de 2015 do Reitor da Universidade do 

Algarve e na sequência da deliberação do Conselho Técnico -Científico 
do Instituto Superior de Engenharia sobre a avaliação específica do 
período experimental, nos termos do n.º 1 do artigo 10.º -B do Esta-
tuto da Carreira Docente do Ensino Superior Politécnico, o doutor 
Carlos Alberto Bragança dos Santos mantém o contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado na categoria de pro-
fessor adjunto, em regime de dedicação exclusiva, com efeitos a 14 
de maio de 2015.

28 de maio de 2015. — A Diretora de Serviços de Recursos Humanos, 
Sílvia Cabrita.

208709407 

 Serviços Académicos

Despacho n.º 6761/2015
Sob proposta da Faculdade de Economia da Universidade do Algarve 

e nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente ao abrigo 
do artigo 61.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro e do artigo 73.º 
do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 107/2008, de 25 de junho, pelo Decreto -Lei n.º 230/2009, de 14 
de setembro, e pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, ainda 
nos termos do n.º 3 do Despacho n.º 22/DIR/2010, na sequência de 
decisão favorável à acreditação prévia, por parte da Agência de Ava-
liação e Acreditação do Ensino Superior, e do registo da Direção -Geral 
do Ensino Superior, com o n.º R/A -Cr 19/2015, é criado o mestrado 
em Gestão.

Estrutura curricular e plano de estudos
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade do Algarve.
2 — Unidade orgânica: Faculdade de Economia.

mento, na categoria de assistente convidado, em regime de acumulação 
a 15 %, para o Departamento de Ciências Biomédicas e Medicina da 
Universidade do Algarve, no período de 1 de outubro de 2014 a 30 de 
setembro de 2015, auferindo o vencimento correspondente ao escalão 
1, índice 140 da tabela remuneratória dos docentes do ensino superior 
universitário.

1 de outubro de 2014. — A Diretora dos Serviços de Recursos Huma-
nos, Sílvia Cabrita.

208709367 
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QUADRO N.º 1

Área de Especialização: Gestão do Turismo 

Área científica Sigla

ECTS

Obrigatórios Opcionais

Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G 72 18
Turismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T 0 12

Total . . . . . . . . . 72 18

 QUADRO N.º 2

Área de Especialização: Gestão de Unidades de Saúde 

Área científica Sigla

ECTS

Obrigatórios Opcionais

Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G 72 18
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 0 6
Saúde  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 0 6

Total . . . . . . . . . 72 18

 QUADRO N.º 3

Área de Especialização: Gestão do Mar 

Área científica Sigla

ECTS

Obrigatórios Opcionais

Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G 72 18
Ciências do Mar . . . . . . . . . . . . . . CM 0 6
Ciências do Ambiente  . . . . . . . . . CA 0 6

Total . . . . . . . . . 72 18

 10 — Plano de Estudos: 

3 — Ciclo de estudos: Gestão.
4 — Grau: Mestre.
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Gestão.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau: 90.
7 — Duração normal do ciclo de estudos: 3 semestres.
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o ciclo de estudos se estrutura (se aplicável):

Gestão do Turismo;
Gestão de Unidades de Saúde;
Gestão do Mar.

9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-
tenção do grau:

 Ciclo de estudos: Gestão

Grau: Mestre

Área de Especialização: Gestão do Turismo; Gestão de Unidades de Saúde; Gestão do Mar

Ano/Semestre: 1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

ECTS Observações
Total Contacto

Contabilidade e Finanças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral 168 TP:30; OT:12 6
Gestão Estratégica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral 168 TP:30; OT:12 6
Liderança e Comportamento Organizacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral 168 TP:30; OT:12 6
Marketing Management . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral 168 TP:30; OT:12 6
Gestão das Operações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral 168 TP:30; OT:12 6

 Área de Especialização: Gestão do Turismo

Ano/Semestre: 1.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

ECTS Observações
Total Contacto

Empreendedorismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral 168 TP:30; OT:12 6
Metodologias de Investigação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral 168 TP:30; OT:12 6
Planeamento e Gestão de Projetos Turísticos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral 168 TP:30; OT:12 6 Optativa
Marketing de Serviços Turísticos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral 168 TP:30; OT:12 6 Optativa
Gestão de Operações Turísticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral 168 TP:30; OT:12 6 Optativa
Gestão de Receitas e Contabilidade de Custos em Turismo  . . . . . . . G Semestral 168 TP:30; OT:12 6 Optativa
Seminários em Turismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral 168 TP:30; OT:12 6 Optativa
Opção 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G; T Semestral 168 TP:30; OT:12 6 Optativa
Opção 2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G; T Semestral 168 TP:30; OT:12 6 Optativa
Opção 3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G; T Semestral 168 TP:30; OT:12 6 Optativa
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 Ano: 2.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 6 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

ECTS Observações
Total Contacto

Dissertação/Projeto/Relatório de Estágio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral 840 OT:40 30

 Área de Especialização: Gestão de Unidades de Saúde

Ano/Semestre: 1.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 7 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

ECTS Observações
Total Contacto

Empreendedorismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral 168 TP:30; OT:12 6
Metodologias de Investigação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral 168 TP:30; OT:12 6
Economia da Saúde  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E Semestral 168 TP:30; OT:12 6 Optativa
Orçamentação e Gestão Financeira para Unidades de Saúde . . . . . . G Semestral 168 TP:30; OT:12 6 Optativa
Gestão da Qualidade e Melhoria do Desempenho em Saúde  . . . . . . G Semestral 168 TP:30; OT:12 6 Optativa
Análise de Dados Aplicados à Gestão de Unidades de Saúde . . . . . . G Semestral 168 TP:30; OT:12 6 Optativa
Seminários em Gestão de Unidades de Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral 168 TP:30; OT:12 6 Optativa
Opção 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G; E; S Semestral 168 TP:30; OT:12 6 Optativa
Opção 2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G; E; S Semestral 168 TP:30; OT:12 6 Optativa
Opção 3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G; E; S Semestral 168 TP:30; OT:12 6 Optativa

 Ano: 2.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 8 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

ECTS Observações
Total Contacto

Dissertação/Projeto/Relatório de Estágio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral 840 OT:40 30

 Área de Especialização: Gestão do Mar

Ano/Semestre: 1.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 9 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

ECTS Observações
Total Contacto

Empreendedorismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral 168 TP:30; OT:12 6
Metodologias de Investigação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral 168 TP:30; OT:12 6
Economia do Mar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral 168 TP:30; OT:12 6 Optativa
Gestão de Recursos Marinhos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral 168 TP:30; OT:12 6 Optativa
Gestão da Zona Costeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CM Semestral 168 TP:30; OT:12 6 Optativa
Gestão e Conservação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CA Semestral 168 TP:30; OT:12 6 Optativa
Seminários — Empresas no Cluster do Mar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral 168 TP:30; OT:12 6 Optativa
Opção 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G; CM; CA Semestral 168 TP:30; OT:12 6 Optativa
Opção 2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G; CM; CA Semestral 168 TP:30; OT:12 6 Optativa
Opção 3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G; CM; CA Semestral 168 TP:30; OT:12 6 Optativa
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 Ano: 2.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 10 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

ECTS Observações
Total Contacto

Dissertação/Projeto/Relatório de Estágio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral 840 OT:40 30

 05.06.2015. — A Diretora, Maria Carlos Ferreira.
208709561 

 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Declaração de retificação n.º 497/2015

Por ter saído com inexatidão o quadro n.º 7 do anexo ao Despacho n.º 5160/2012, referente à alteração do ciclo de estudos conducente ao grau 
de licenciado em Gestão, inserto no Diário da República, 2.ª série, n.º 74, de 13 de abril de 2012, retifica -se que onde se lê:

Universidade da Beira Interior

Curso: Gestão

Grau: Licenciado

Área científica predominante: Gestão

3.º Ano/2.º Semestre

QUADRO N.º 7 

Unidades Curriculares Área Científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Gestão Financeira II   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GEST S 160 TP:48; OT:16 6  
Fiscalidade   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSJ S 160 TP:48; OT:16 6  
Projeto Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GEST S 480 TP:96; OT:32 18 Optativa 
Estágio Integrado   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONT S 480 TP:96; OT:32 18 Optativa 
Gestão da Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GEST S 160 TP:48; OT:16 6 Optativa 
Comércio Eletrónico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MKT S 160 TP:48; OT:16 6 Optativa 
Sociologia das Organizações   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSJ S 160 TP:48; OT:16 6 Optativa 
Espanhol Avançado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LTR S 160 TP:48; OT:16 6 Optativa 
Inglês Avançado   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LTR S 160 TP:48; OT:16 6 Optativa 
Mercados e Instrumentos Financeiros   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GEST S 160 TP:48; OT:16 6 Optativa 

 deve ler -se:

3.º Ano/2.º Semestre

QUADRO N.º 7 

Unidades Curriculares Área Científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Gestão Financeira II   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GEST S 160 TP:48; OT:16 6  
Fiscalidade   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSJ S 160 TP:48; OT:16 6  
Projeto Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GEST S 480 TP:96; OT:32 12 Optativa I
Estágio Integrado   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONT S 480 TP:96; OT:32 12 Optativa I
Gestão da Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GEST S 160 TP:48; OT:16 6 Optativa II
Comércio Eletrónico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MKT S 160 TP:48; OT:16 6 Optativa II
Sociologia das Organizações   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSJ S 160 TP:48; OT:16 6 Optativa II
Espanhol Avançado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LTR S 160 TP:48; OT:16 6 Optativa II
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 5 de junho de 2015. — O Reitor, António Carreto Fidalgo.
208709001 

Unidades Curriculares Área Científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Inglês Avançado   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LTR S 160 TP:48; OT:16 6 Optativa II
Mercados e Instrumentos Financeiros   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GEST S 160 TP:48; OT:16 6 Optativa II

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Despacho n.º 6762/2015
Nos termos do disposto no Despacho n.º 5114/2015 do Reitor da Univer-

sidade de Coimbra, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 94, de 
15 de maio de 2015 eretificado pela Declaração de Retificação n.º 420/2015, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 105, de 1 de junho de 2015, 
na deliberaçãon.º 570/2015 do Conselho de Gestão da Universidade de 
Coimbra tomada na reunião de 27 de março de 2015, publicada no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 76, de 20 de abril de 2015 eretificada pela De-
claração de Retificação n.º 419/2015, publicada no Diário da República, 
2.ª série, n.º 105, de 1 de junho, no n.º 4 do artigo 27.º dos Estatutos da 
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, publi-
cados no Diário da República, 2.ª série, n.º 110, de 8 de junho de 2009 e 
dos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento Administrativo, delego 
e subdelego nos Diretoresdos Departamentos de Arquitetura,Ciências da 
Terra,Ciências da Vida, Engenharia Civil, Engenharia Eletrotécnica e de 
Computadores, Engenharia Informática, Engenharia Mecânica,Engenharia 
Química,Física,Matemática e Química, respetivamente, Professor Doutor 
Jorge Manuel Fernandes Figueira Ferreira, Professor Doutor Alcides José 
Sousa Pereira Castilho, Professor Doutor Miguel Ângelo do Carmo Pardal, 
Professor Doutor Luís Alberto Proença Simões da Silva, Professor Doutor 
Carlos Alberto Henggeler de Carvalho Antunes, Professor Doutor António 
José Nunes Mendes, Professor Doutor Cristóvão Silva, Professor Doutor 
Jorge Manuel dos Santos Rocha, Professora Doutora Maria Constança 
Mendes Pinheiro da Providência Santarém e Costa, Professora Doutora 
Maria de Nazaré Simões Quadros Mendes Lopes, bem como no Professor 
Doutor Alberto António Caria Canelas Pais as competências a seguir indi-
cadas, a serem exercidas no pleno respeito das regras legais, das regras da 
Universidade de Coimbra (UC) e das regras da Faculdade de Ciências e 
Tecnologia da Universidade de Coimbra (FCTUC):

1 — Autorizar a aquisição de passes sociais ou assinaturas para utiliza-
ção de transportes, relativamente a deslocação em serviço oficial, sempre 
que desse sistema resultem benefícios económicos e funcionais.

2 — Autorizar visitas de estudo ao exterior, de estudantes da FCTUC.
3 — Autorizar a participação dos trabalhadores em congressos, semi-

nários, colóquios, jornadas e outras reuniões ou atividades com duração 
não superior a 14 dias, bem como, sendo caso disso, os respetivos custos 
de inscrição.

4 — Autorizar as deslocações em serviço em território nacional dos 
trabalhadores em funções públicas, incluindo a utilização de automóvel 
próprio ou de aluguer, bem como autorizar as deslocações ao estrangeiro, 
quando a sua duração não exceda 14 dias.

5 — Autorizar despesas de deslocação, bem como o pagamento de 
ajudas de custo e o seu adiantamento, ou outras despesas que sejam 
devidas nos termos legais, incluindo as relativas a trabalhadores de 
outras instituições públicas decorrentes de funções exercidas ao serviço 
do Departamento.

6 — Autorizar despesa com locação e aquisição de bens e serviços 
relacionados com a gestão do respetivo Departamento até ao montante de 
12.500,00€, cuja conformidade técnica e legal se encontre previamente 
validada pela Administração da Universidade, nos termos e de acordo 
com os procedimentos fixados no Código dos Contratos Públicos, e 
praticar todos os atos a eles inerentes, com respeito pelo disposto nos 
artigos 10.º e 32.º da LTFP e demais legislação aplicável.

A presente delegação extingue -se por caducidade com a mudança dos 
titulares dos órgãos para os quais os subdelegados foram eleitos.

Consideram -se ratificados os atos que, no âmbito das competências 
constantes dos números 1 e 3 a 6, delegadas através da Deliberação 
n.º 570/2015, de 20 de abril, retificada pela Declaração de Retificação 
n.º 419/2015, de 1 de junho, hajam sido praticados pelos ora subdele-
gados, desde 20 de abril de 2015.

Consideram -se igualmente ratificados os atos que, relativamente 
à competência constante do n.º 2, delegada através do Despacho 
n.º 5114/2015, de 15 de maio, retificado pela Declaração de Retificação 
n.º 420/2015, de 1 de junho, hajam sido praticados pelos ora subdele-
gados, desde 15 de maio de 2015.

Por força do presente despacho é revogado o Despacho n.º 15845/2013, 
de 4 de dezembro.

4 de junho de 2015. — O Diretor da FCTUC, Professor Doutor Luís 
José Proença de Figueiredo Neves.

208710557 

 Despacho n.º 6763/2015
Nos termos do disposto no Despacho n.º 5114/2015 do Reitor da Univer-

sidade de Coimbra, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 94, de 15 
de maio de 2015 e retificado pela Declaração de Retificação n.º 420/2015, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 105, de 1 de junho de 2015, 
na deliberação n.º 570/2015 do Conselho de Gestão da Universidade de 
Coimbra tomada na reunião de 27 de março de 2015, publicada no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 76, de 20 de abril de 2015 e retificada pela De-
claração de Retificação n.º 419/2015, publicada no Diário da República, 
2.ª série, n.º 105, de 1 de junho de 2015, na deliberação n.º 1335/2014, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 119, de 24 de junho de 2014, 
no n.º 4 do artigo 27.º dos Estatutos da Faculdade de Ciências e Tecnologia 
da Universidade de Coimbra, publicados no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 110, de 8 de junho de 2009 e dos artigos 44.º a 50.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, delego e subdelego as competências a seguir 
indicadas, a serem exercidas no pleno respeito das regras legais, das regras 
da Universidade de Coimbra (UC) e das regras da Faculdade de Ciências 
e Tecnologia da Universidade de Coimbra (FCTUC):

1 — No Professor Doutor Bruno Miguel Quelhas de Sacadura Cabral 
Trindade, subdiretor da FCTUC, a competência para:

a) Assinar os acordos relativos aos estágios/projetos/teses curricula-
res com entidades externas à Faculdade de Ciências e Tecnologia, cuja 
conformidade técnica e legal se encontre previamente validada pela 
Administração da Universidade.

b) Atribuir bolsas de estágio curricular nos termos previstos no Re-
gulamento de Bolsas Diversas da Universidade de Coimbra, no âmbito 
de atividades da Faculdade de Ciências e Tecnologia.

c) Nomear os júris de mestrado e determinar qual dos membros 
assume a presidência, nos termos do Decreto -Lei n.º 74/2006 de 24 de 
março, na sua redação atual.

d) Homologar as listas de seriação relativas a ingressos nos cursos 
da FCTUC.

2 — No Professor Doutor João Sérgio Seixas de Melo, subdiretor da 
FCTUC, a competência para:

a) Exercer, no âmbito da Faculdade de Ciências e Tecnologia, as com-
petências reitorais previstas no Regulamento de Bolsas de Investigação 
da Universidade de Coimbra.

b) Autorizar os seguros de pessoas que, ao abrigo de acordos de coo-
peração internacional, se desloquem a Portugal, enquanto estiverem em 
território nacional e os referidos acordos obriguem a parte portuguesa 
a esta formalidade.

3 — No Professor Doutor João Manuel de Morais Barros Fernandes, 
subdiretor da FCTUC, a competência para:

a) Autorizar despesa com locação e aquisição de bens e serviços relaciona-
dos com a gestão do Observatório Geofísico e Astronómico, até ao montante 
de € 12.500,00, cuja conformidade técnica e legal se encontre previamente 
validada pela Administração da Universidade, nos termos e de acordo com 
os procedimentos fixados no Código dos Contratos Públicos;

b) Autorizar as deslocações em serviço em território nacional dos 
trabalhadores em funções públicas afetos ao Observatório Geofísico e 
Astronómico, incluindo a utilização de automóvel próprio ou de aluguer, 
bem como, para os mesmos, autorizar as deslocações ao estrangeiro, 
quando a sua duração não exceda 14 dias e desde que os respetivos 
custos sejam suportados por este Serviço.
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4 — Na licenciada Maria da Conceição Pereira Girão, Coordenadora 
Adjunta da Faculdade de Ciências e Tecnologia, a competência para:

a) Autorizar a prática das modalidades de horário previstas na Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei 
35/2014, de 20 de junho, nos regulamentos da Universidade de Coim-
bra sobre esta matéria, bem como em instrumento de regulamentação 
coletiva de trabalho.

b) Autorizar o estatuto de trabalhador -estudante, nos termos dos arti-
gos 89 e seguintes do Código do Trabalho, aprovado pela Lei 7/2009, de 
12 de fevereiro, na sua redação atual, aplicável por remissão constante 
da alínea f) do n.º 1, do artigo 4.º da LTFP.

c) Decidir sobre todos os assuntos relativos a licenças, férias e faltas 
dos trabalhadores não docentes, nos termos da LTFP e do Código do 
Trabalho, bem como verificar a regularidade e aprovar justificações 
de faltas.

d) Autorizar o abate de bens móveis com valor contabilístico zero.

O presente Despacho revoga o Despacho n.º 9562/2014, de 23 de julho.
Consideram -se ratificados os atos que, no âmbito das competências 

constantes da alínea b) do n.º 2 e dos números 3 e 4, delegadas através 
da Deliberação n.º 570/2015, de 20 de abril, retificada pela Declaração 
de Retificação n.º 419/2015, de 1 de junho, hajam sido praticados pelos 
ora subdelegados, desde 20 de abril de 2015.

Consideram -se igualmente ratificados os atos que, no âmbito das com-
petências constantes das alíneas a) e b) do n.º 1 e da alínea a) do n.º 2, 
delegadas através do Despacho n.º 4221/2015, de 27 de abril, tenham sido 
praticados pelos subdelegados entre 27 de abril e 14 de maio de 2015.

Consideram -se ainda ratificados os atos que, no âmbito das compe-
tências constantes das alíneas a) e b) do n.º 1 e da alínea a) do n.º 2, 
delegadas através do Despacho n.º 5114/2015, de 15 de maio, retificado 
pela Declaração de Retificação n.º 420/2015, de 1 de junho, hajam sido 
praticados pelos subdelegados, desde 15 de maio de 2015.

4 de junho de 2015. — O Diretor da FCTUC, Professor Doutor Luís 
José Proença de Figueiredo Neves.

208710354 

 UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Aviso n.º 6668/2015

Torna -se público que, ao abrigo dos artigos 75.º a 80.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto, foi registada pela DireçãoGeral do Ensino 
Superior com o número R/A Ef 3452/2011/AL01, de 25 de maio de 2015, 
a alteração do ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado em 
Educação Básica, a que se refere o Despacho n.º 5673/2013, publicado 
no Diário de República n.º 83, (2.ª série), de 30 de abril.

Ao abrigo do artigo 80.º do decreto -lei supramencionado, determino, 
no uso de delegação de competências, que se proceda à publicação em 
anexo, da estrutura curricular e do plano de estudos do curso agora 
alterado, os quais entram em funcionamento a partir do ano letivo de 
2015 -2016.

27/5/2015. — A Vice -Reitora, Maria Filomena Ferreira Mendes.

ANEXO

Universidade de Évora

Licenciatura em Educação Básica

Área científica predominante do curso: Ciências da Educação 

Estrutura curricular e plano de estudos
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade de Évora
2 — Unidade orgânica: Escola de Ciências Sociais
3 — Curso: 1.º Ciclo em Educação Básica
4 — Grau ou diploma: Licenciado
5 — Área científica predominante do curso: Ciências da Educação
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência e 

acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 180 ECTS
7 — Duração normal do curso: 3 anos /6 Semestres
8 — Opções, ramos ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture, (se aplicável): Não aplicável
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção 

do grau ou diploma:
QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

Créditos 

Obrigatórios Optativos 

Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mat 30 0 
Linguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ling 25 0 
Literatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lit 5 5 
Ciências Biológicas . . . . . . . . . . . . . CBio 5 0 
Geografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geo 5 0 
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fis 5 0 
Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Qui 5 0 
Ciências do Ambiente e Ecologia . . . CAE 5 0 
História   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Hist 5 0 
Educação Artística   . . . . . . . . . . . . . EdArt 20 5Educação Física   . . . . . . . . . . . . . . . EdFis 5
Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Soc 2,5 0 
Psicologia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Psi 5 0 
Filosofia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fil 2,5 0 
Ciências da Educação . . . . . . . . . . . CEd 32,5 10 
Filosofia/Ciências da Educação/Psi-

cologia.
Fil/CEd/

Psic 
0 2,5

Total . . . . . . . . . .  157,5 22,5 

 10 — Observações:

Tendo em conta o Decreto -Lei n.º 79/2014:

1 — Dos 180 ECTS necessários à obtenção do grau o aluno terá de fazer:

a) 125 ECTS na componente de formação da Área de Docência (AD);
b) 20 ECTS na componente de formação da Área Educacional Geral (AEG);
c) 15 ECTS na componente de formação de Didáticas Específicas (DE);
d) 20 ECTS na componente de formação de Iniciação à Prática Pro-

fissional (IPP).

11 — Plano de estudos: 

 Universidade de Évora

Curso: 1.º Ciclo em Educação Básica

(área científica predominante do curso — Ciências da Educação)

QUADRO N.º 2

1.º Ano/ 1.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica

Área
de formação

Tipo
(1)

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(2)

Números e operações   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT AD — MAT S 130 45 TP; 3 OT 5 Obrigatória
Língua Portuguesa I   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LING AD — PORT S 130 45 TP; 3 OT 5 Obrigatória
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Unidades curriculares Área
científica

Área
de formação

Tipo
(1)

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(2)

Introdução à Física   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS AD — CN S 130 45 TP; 3 OT 5 Obrigatória
Introdução à Biologia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C.Bio AD — CN S 130 45 TP; 3 OT 5 Obrigatória
Educação, Expressão e Jogo Dramático . . . . . . . . . . . . Ed Art AD — EXP S 130 45 TP; 3 OT 5 Obrigatória
Educação Básica e Seus Contextos . . . . . . . . . . . . . . . . CEd IPP T 65 24 TP; 2 OT 2,5 Obrigatória
Elementos de Sociologia da Educação . . . . . . . . . . . . . Soc AEG T 65 24 TP; 2 OT 2,5 Obrigatória

 QUADRO N.º 3

1.º Ano/ 2.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica

Área
de formação 

Tipo
(1) 

Tempo de trabalho (horas) 

Créditos Observações 
Total Contacto

(2) 

Aritmética e Álgebra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT AD — MAT S 130 45 TP; 3 OT 5 Obrigatória 
Língua Portuguesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LING AD — PORT S 130 45 TP; 3 OT 5 Obrigatória 
Temas de Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Quim AD — CN S 130 45 TP; 3 OT 5 Obrigatória 
Fundamentos de Ciências do Ambiente   . . . . . . . . . . . . CAE AD — CN S 130 45 TP; 3 OT 5 Obrigatória 
Educação e Expressão Visual e Plástica . . . . . . . . . . . . Ed Art AD — EXP S 130 45 TP; 3 OT 5 Obrigatória 
Psicologia do Desenvolvimento da Criança . . . . . . . . . Psic AEG S 130 45 TP; 3 OT 5 Obrigatória 

 QUADRO N.º 4

2.º Ano /3.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica 

Área
de formação 

Tipo
(1) 

Tempo de trabalho (horas) 

Créditos Observações 
Total Contacto

(2) 

Elementos de Estatística e Probabilidades I   . . . . . . . . . MAT AD — MAT S 130 45 TP; 3 OT 5 Obrigatória 
Análise e Produção de Texto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LING AD — PORT S 130 45 TP; 3 OT 5 Obrigatória 
Elementos de Geografia de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . Geo AD — GP S 130 45 TP; 3 OT 5 Obrigatória 
Educação e Expressão Físico -Motora . . . . . . . . . . . . . . Ed Fis AD — EXP S 130 45 TP; 3 OT 5 Obrigatória 
Educação, Expressão e Cultura Musical . . . . . . . . . . . . Ed Art AD — EXP S 130 45 TP; 3 OT 5 Obrigatória 
Introdução à Ética e Deontologia dos Educadores . . . . Fil IPP T 65 24 TP; 2 OT 2,5 Obrigatória 
Organização e Administração Educativa   . . . . . . . . . . . CEd AEG T 65 24 TP; 2 OT 2,5 Obrigatória 

 QUADRO N.º 5

2.º Ano/4.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica 

Área
de formação 

Tipo
(1) 

Tempo de trabalho (horas) 

Créditos Observações 
Total Contacto

(2) 

Geometria Elementar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT AD — MAT S 130 45 TP; 3 OT 5 Obrigatória 
Aquisição do Português como Língua Materna. . . . . . . LING AD — PORT S 130 45 TP; 3 OT 5 Obrigatória 
História de Portugal   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HIST AD — HP S 130 45 TP; 3 OT 5 Obrigatória 
Opção de Educação Artística/Educação Física a)  . . . . . EdArt/Edfis AD — EXP T 65 24 TP; 2 OT 2,5 Optativa
Opção de Educação Artística/Educação Física a)  . . . . . EdArt/Edfis AD — EXP T 65 24 TP; 2 OT 2,5 Optativa
Projetos de Intervenção em Contextos Educativos Não 

Formais.
CEd IPP S 130 15 TP; 60 TC; 

5 OT 
5 Obrigatória 

Introdução à Investigação Educacional   . . . . . . . . . . . . CEd AEG S 130 45 TP; 3 OT 5 Obrigatória 

a) Os alunos farão, obrigatoriamente, duas unidades curriculares de 2,5 ECTS.
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 QUADRO N.º 6

3.º Ano /5.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica 

Área
de formação 

Tipo
(1) 

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações 
Total Contacto

(2)

Elementos de Estatística e Probabilidades II . . . . . . . . . MAT AD — MAT S 130 45 TP; 3 OT 5 Obrigatória 
Opção de Literatura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LIT AD — PORT S 130 45 TP; 3 OT 5 Optativa 
Literatura e Cultura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LIT AD — PORT S 130 45TP; 3 OT 5 Obrigatória 
Ensino da Matemática  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CEd DE S 130 45 TP; 3 OT 5 Obrigatória 
Ensino da Língua Materna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CEd DE S 130 45 TP; 3 OT 5 Obrigatória 
Opção de Iniciação à Prática profissional I b) . . . . . . . . CEd IPP S 130 20 TP; 40 TC; 

5 OT 
5 Optativa 

 QUADRO N.º 7

3.º Ano/6.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica 

Área
de formação 

Tipo
(1)

Tempo de trabalho (horas) 

Créditos Observações 
Total Contacto

(2) 

Geometria e Aplicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT AD — MAT S 130 45 TP; 3 OT 5 Obrigatória 
Cultura Portuguesa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LING AD — PORT S 130 45 TP; 3 OT 5 Obrigatória 
Oficina de Integração das Expressões  . . . . . . . . . . . . . . EdArt AD — EXP S 130 45 TP; 3 OT 5 Obrigatória 
Ensino do Meio Físico e Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CEd DE S 130 45 TP; 3 OT 5 Obrigatória 
Educação e Tecnologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CEd AEG S 65 30 TP; 2 OT 2,5 Obrigatória 
Opção de Área Educacional Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . CEd/Fil/Psic AEG T 65 24 TP; 2 OT 2,5 Optativa 
Opção de Iniciação à Prática profissional II b)  . . . . . . . CEd IPP S 130 20 TP; 40 TC; 

5 OT 
5 Optativa 

b) Os alunos poderão optar por uma das seguintes conjugações de Iniciação à Prática Profissional: IPP I — prática pedagógica em creche e IPP II — prática pedagógica em Jardim de Infân-
cia; IPP I — prática pedagógica em Jardim de Infância e IPP II — prática pedagógica no 1.º ciclo do ensino básico; IPP I — prática pedagógica no 1.º ciclo do ensino básico e IPP II — prática 
pedagógica no 2.º ciclo do ensino básico; IPP I — Práticas Educativas em Contextos não Formais e IPP II — prática pedagógica em Jardim de Infância; ou IPP I — Práticas Educativas em 
Contextos não Formais e IPP II — prática pedagógica no 1.º ciclo do ensino básico, consoante o perfil a que pretendam vir a aceder no 2.º ciclo de formação. Tal escolha não condiciona a 
escolha posterior de qualquer perfil de formação.

 QUADRO N.º 8

Unidades curriculares optativas de Literatura 

Unidades curriculares Área
científica 

Área
de formação 

Tipo
(1) 

Tempo de trabalho (horas) 

Créditos Observações 
Total Contacto

(2) 

Literatura para a Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lit AD — PORT S 130 45 TP; 3 OT 5 Optativa
Promoção do Livro e da Leitura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lit AD — PORT S 130 45 TP; 3 OT 5 Optativa

 QUADRO N.º 9

Unidades curriculares optativas de Educação Artística e de Educação Física 

Unidades curriculares Área
científica 

Área
de formação 

Tipo
(1)

Tempo de trabalho (horas) 

Créditos Observações
Total Contacto

(2)

Temas Aprofundados de Educação e Exp. Dramática   . EdArt AD — EXP T 65 24 TP; 2 OT 2,5 Optativa 
Temas Aprofundados de Educação e Exp. Plástica . . . . EdArt AD — EXP T 65 24 TP; 2 OT 2,5 Optativa 
Temas Aprofundados de Educação e Exp. Musical   . . . EdArt AD — EXP T 65 24 TP; 2 OT 2,5 Optativa 
Temas Aprofundados de Educação e Exp. Físico -Motora EdFis AD — EXP T 65 24 TP; 2 OT 2,5 Optativa 
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Unidades curriculares Área
científica 

Área
de formação 

Tipo
(1) 

Tempo de trabalho (horas) 

Créditos Observações 
Total Contacto

(2) 

Educação para a Sustentabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . CEd AEG T 65 24 TP; 2 OT 2,5 Optativa
História das Ideias Educativas   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CEd AEG T 65 24 TP; 2 OT 2,5 Optativa
Filosofia para Crianças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fil AEG T 65 24 TP; 2 OT 2,5 Optativa
Educação, Cultura e Cidadania . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CEd AEG T 65 24 TP; 2 OT 2,5 Optativa
Princípios de Educação Comunitária   . . . . . . . . . . . . . . CEd AEG T 65 24 TP; 2 OT 2,5 Optativa
Educação para a Literacia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CEd AEG T 65 24 TP; 2 OT 2,5 Optativa
Promoção e Educação para a Saúde   . . . . . . . . . . . . . . . CEd AEG T 65 24 TP; 2 OT 2,5 Optativa
Necessidades Específicas de Educação   . . . . . . . . . . . . Psic AEG T 65 24 TP; 2 OT 2,5 Optativa

 QUADRO N.º 11

Unidades Curriculares Optativas de Iniciação à Prática Profissional 

Unidades curriculares Área
científica 

Área
de formação 

Tipo
(1)

Tempo de trabalho (horas) 

Créditos Observações 
Total Contacto

(2) 

Prática Pedagógica em Creche. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CEd IPP S 130 20TP;40TC;5 OT 5 Optativa
Prática Pedagógica em Jardim de Infância  . . . . . . . . . . CEd IPP S 130 20TP;40TC;5 OT 5 Optativa
Prática Pedagógica no 1.º Ciclo do Ensino Básico  . . . . CEd IPP S 130 20TP;40TC;5 OT 5 Optativa
Prática Pedagógica no 2.º Ciclo do Ensino Básico  . . . . CEd IPP S 130 20TP;40TC;5 OT 5 Optativa
Práticas Educativas em Contextos não Formais  . . . . . . CEd IPP S 130 40TC;30S; 5 OT 5 Optativa

Notas
(1) Intervalo de tempo da ministração [anual (A), semestral (S), trimestral (T), ou outra (O) (que se caracterizará)].
(2) Indicar para cada atividade [Ensino teórico (T); Ensino teórico -prático (TP); Ensino prático e laboratorial (PL); Trabalho de campo (TC); 

Seminário (S); Estágio (E); Orientação tutorial (OT); Outra (O)] o número de horas totais.

 208709675 

 QUADRO N.º 10

Unidades curriculares optativas da Área Educacional Geral 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.º 6669/2015

Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto 
de trabalho, na carreira e categoria de Assistente Técnico, do 
mapa de pessoal dos Serviços Partilhados da Universidade de 
Lisboa, para a Área Contabilística do Departamento Financeiro 
dos Serviços Centrais da Universidade de Lisboa.
Nos termos do disposto nos artigos 30.º e 33.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas (LTFP), conjugados com o artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações que lhe foram intro-
duzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, 
por despacho autorizador do Reitor da Universidade de Lisboa, Prof. 
Doutor António Cruz Serra, se encontra aberto procedimento concursal 
comum, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data de publi-
cação do presente aviso no Diário da República, para preenchimento 
de um posto de trabalho, na carreira e categoria de Assistente Técnico, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, para exercer funções na Área Contabilística do Depar-
tamento Financeiro dos Serviços Centrais da Universidade de Lisboa.

1 — Tipo de concurso: o presente aviso reveste a forma de procedi-
mento concursal comum, por inexistir reserva de recrutamento constitu-
ída, quer no próprio serviço, quer na ECCRC — Entidade Centralizada 
de Constituição de Reservas de Recrutamento, porquanto não foram 
ainda publicitados quaisquer procedimentos nos termos dos artigos 41.º 
e seguintes da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e verificada ainda a inexistência 
de candidatos em regime de requalificação, nos termos da Portaria 
48/2014, de 26 de fevereiro, na sequência de procedimento prévio 

promovido junto da Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores 
em Funções Públicas.

2 — Modalidade de contrato: o procedimento concursal destina -se 
à ocupação de 1 (um) posto de trabalho, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, previsto no 
mapa de pessoal dos Serviços Partilhados da Universidade de Lisboa, 
de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º da Lei Geral do Tra-
balho em Funções Públicas publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho.

3 — Enquadramento legal: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho; Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril; Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro.

4 — Local de trabalho: o posto de trabalho situa -se nas instalações 
da Universidade de Lisboa.

5 — Caracterização geral do posto de trabalho: o posto de trabalho 
inerente ao presente procedimento concursal envolve o exercício de 
funções da carreira geral de Assistente Técnico, tal como descritas no 
anexo à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

5.1 — O Assistente Técnico desempenhará funções na Área Conta-
bilística do Departamento Financeiro dos Serviços Centrais da Univer-
sidade de Lisboa, designadamente:

• Registo da receita e da despesa;
• Implementação da contabilidade analítica, designadamente:

a) Realizar o controlo e registo contabilístico da arrecadação de 
receitas próprias;

b) Processar a faturação de serviços ao exterior;
c) Proceder ao registo de clientes e fornecedores, e controlo das 

respetivas contas;
d) Proceder ao controlo e registo dos movimentos de despesa;
e) Verificar a conformidade legal das despesas;
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f) Elaborar guias de pagamento das execuções fiscais e contributivas;
g) Implementar a contabilidade analítica.

6 — Posição remuneratória: A determinação do posicionamento remu-
neratório ora proposta terá em conta o preceituado no artigo 38.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com as limitações impostas 
pelo artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento 
do Estado para 2015), sendo a posição remuneratória de referência a 
1.ª posição da carreira/categoria de Assistente Técnico, ou seja, o nível 
remuneratório 5.º, nos termos do Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de julho, num montante pecuniário de 683,13€ (seiscentos e oitenta 
e três euros e treze cêntimos), ao abrigo da Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro, e do Decreto -Lei n.º 144/2014, de 30 de setembro, 
de acordo com a verba disponível cabimentada.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Ser detentor, até à data limite para apresentação das candi-

daturas, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.2 —Titularidade do 12.º ano de escolaridade ou de curso que lhe 
seja equiparado, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

7.3 — Constituem condições preferenciais:
• Ser detentor de conhecimentos na área da contabilidade orçamental, 

patrimonial e analítica;
• Conhecimentos em informática na óptica do utilizador;
• Organização e método de trabalho, capacidade de iniciativa.

7.4 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal dos Serviços Partilhados da Universidade de Lisboa 
idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o pro-
cedimento, de acordo com o disposto na alínea l), n.º 3 do artigo 19.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

7.5 — Em cumprimento do estabelecido nos n.º 3 e 4 do artigo 30.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, o recrutamento inicia -se de entre trabalhado-
res com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado e 
por despacho autorizador do Reitor da Universidade de Lisboa, em caso 
de impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho por trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
proceder -se -á ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de 
emprego público por tempo determinado ou determinável ou sem relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida.

8 — Prazo de candidatura: o prazo para apresentação de candidaturas 
é de 10 dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso no 
Diário da República.

9 —Forma e local de apresentação da candidatura:
9.1 — Nos termos do artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, as 
candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, em suporte 
papel, mediante o preenchimento do formulário tipo de candidatura, 
aprovado pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, de 8 de maio, e 
que se encontra disponível no sítio da Universidade de Lisboa, em 
www.ulisboa.pt, podendo ser entregues, pessoalmente, durante o horário 
normal de expediente, ou remetidas por correio registado com aviso de 
receção, até ao termo do prazo, para: Departamento de Recursos Hu-
manos da ULisboa Candidaturas, Edifício da Reitoria da Universidade 
de Lisboa — Alameda da Universidade, 1649 -004 Lisboa.

9.2 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletró-
nico.

9.3 — O formulário de candidatura deverá ser acompanhado dos 
seguintes documentos:

i. Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
ii. Fotocópia legível do Bilhete de Identidade e do Cartão de Contri-

buinte ou do Cartão de Cidadão;

iii. Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
iv. Fotocópia legível dos certificados das ações de formação pro-

fissional;
v. Documentos comprovativos da experiência profissional dos can-

didatos, com indicação precisa dos anos, meses e dias desse tempo de 
trabalho.

Os candidatos titulares de uma relação jurídica de emprego público, 
para além dos elementos acima indicados, deverão, igualmente, apre-
sentar:

vi. Declaração emitida pelo organismo ou serviço onde o candidato 
exerce funções ou pertence, devidamente atualizada, da qual conste, de 
forma inequívoca, a modalidade da relação jurídica de emprego público 
que detém, a categoria e posição remuneratória detida e a antiguidade na 
categoria, na carreira e na função pública, bem como as avaliações de 
desempenho relativas aos últimos três anos e, na sua ausência, o motivo 
que determinou tal facto.

vii. Declaração de conteúdo funcional, emitida pelo serviço ou or-
ganismo onde o candidato exerce funções ou pertence, devidamente 
atualizada e autenticada, da qual constem as atividades que se encontra 
a exercer inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de comple-
xidade das mesmas, em conformidade com o estabelecido no mapa de 
pessoal aprovado.

9.4 — A não apresentação dos documentos a que se referem as alíne-
as i., ii., vi. e vii., determinam exclusão da candidatura ao procedimento. 
O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos elementos rele-
vantes do formulário de candidatura determina a exclusão do candidato 
do procedimento concursal. Serão excluídas as candidaturas que não 
satisfaçam, cumulativamente, os requisitos e formalidades apontados 
no presente aviso

9.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos das ações 
de formação e dos demais elementos aduzidos pelos candidatos, nos 
termos das alíneas iv. e v. do ponto 9.3 do presente aviso, determina a 
sua não consideração para efeitos de avaliação curricular.

10 — Métodos de seleção:
10.1 — Nos termos do disposto no artigo 36.º, da Lei Geral do Tra-

balho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, serão adotados os seguintes métodos de seleção:

a) Métodos de seleção obrigatórios: provas de conhecimentos (PC) 
e avaliação psicológica (AP);

b) Método de seleção facultativo ou complementar: entrevista pro-
fissional de seleção (EPS).

10.2 — Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 36.º, da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, exceto quando afastados, por escrito, pelos candidatos 
que, cumulativamente, sendo titulares da carreira/categoria se encontrem 
a cumprir ou a executar, ou encontrando -se em situação de requalificação 
tenham estado, por último, a desempenhar a atribuição, competência 
ou atividade caracterizadora do posto de trabalho para cuja ocupação o 
procedimento foi publicitado, os métodos de seleção adotados, serão:

a) Métodos de seleção obrigatórios: avaliação curricular (AC) e en-
trevista de avaliação de competências (EAC);

b) Método de seleção facultativo ou complementar: entrevista pro-
fissional de seleção (EPS).

11 — Prova de conhecimentos (PC): visa avaliar os conhecimentos 
académicos e/ou profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício de determinada função. As competências técni-
cas traduzem -se na capacidade para aplicar os conhecimentos a situações 
concretas e à resolução de problemas, no âmbito da atividade profis-
sional. A prova de conhecimentos incide sobre conteúdos de natureza 
genérica e/ou específica, diretamente relacionados com as exigências 
da função, com consulta de documentação em papel.

12 — Avaliação psicológica (AP): a avaliação psicológica visa avaliar, 
através de técnicas de natureza psicológica, aptidões, características 
de personalidade e competências comportamentais dos candidatos e 
estabelecer um prognóstico de adaptação às exigências do posto de 
trabalho a ocupar, tendo como referência o perfil de competências pre-
viamente definido.

13 — Avaliação curricular (AC): visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente, a habilitação académica e/ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida.

14 — Entrevista de avaliação de competências (EAC): a entrevista de 
avaliação de competências visa avaliar numa relação interpessoal, infor-
mações sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados 
com as competências requeridas para o exercício da função.
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15 — Entrevista profissional de seleção (EPS): visa avaliar de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comporta-
mentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entre-
vistador e o entrevistado, bem como a capacidade de comunicação e o 
relacionamento interpessoal.

16 — Valoração dos métodos de seleção:
a) Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 valores, 

considerando -se a valoração até às centésimas;
b) A avaliação psicológica é valorada em cada fase intermédia através 

das menções classificativas de Apto e Não Apto e na última fase do mé-
todo, para os candidatos que o tenham completado, através dos níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores;

c) A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores;

d) A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas;

e) A entrevista de avaliação de competências é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

17 — Tendo em consideração a urgência do presente procedimento, 
devido à carência de recursos humanos na Área Contabilística do De-
partamento Financeiro dos Serviços Centrais da Universidade de Lisboa, 
nos termos previstos no artigo 8.º, n.º 1, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, com as alterações que lhe foram introduzidas pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os métodos de seleção serão aplicados 
de forma faseada.

18 — Classificação final:
18.1 — A classificação final (CF) será obtida numa escala de 0 a 

20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, mediante a 
aplicação da seguinte fórmula:

CF = (PC × 45 %) + (AP × 25 %) + (EPS × 30 %)

18.2 — Para os candidatos que se encontrem na situação descrita no 
ponto 10.2 do presente aviso, a classificação final (CF) será obtida numa 
escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, 
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

CF = (AC × 45 %) + (EAC × 25 %) + (EPS × 30 %)

18.3 — São excluídos do procedimento os candidatos que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, 
não lhes sendo aplicado o método ou fase seguintes.

18.4 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer dos méto-
dos de seleção é equivalente à desistência do presente procedimento 
concursal.

19 — Exclusão e notificação dos candidatos: os candidatos ex-
cluídos são notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d) do n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, com as alterações que lhe foram introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril. Os candidatos admitidos são 
convocados para a realização dos métodos de seleção, nos termos 
do artigo 32.º da mesma Portaria. Os candidatos aprovados em cada 
método de seleção são convocados para a realização do método 
seguinte nos mesmos termos.

20 — Composição e identificação do Júri:
Presidente — João Fernando Pires Mendes Jacinto, Diretor Executivo 

dos Serviços Partilhados da Universidade de Lisboa;
1.º Vogal Efetivo — Margarida Isabel dos Santos Liberato, Diretora 

do Departamento Financeiro dos Serviços Centrais da Universidade 
de Lisboa;

2.º Vogal Efetivo — Sandra Paula Gorgita Meneses, Coordenadora da 
área de Consolidação, Controlo e Prestação de contas do Departamento 
Financeiro dos Serviços Centrais da Universidade de Lisboa;

1.º Vogal Suplente — Carla Filipa Vicente Jorge, Coordenadora da 
área Contabilística do Departamento Financeiro dos Serviços Centrais 
da Universidade de Lisboa;

2.º Vogal Suplente — Patrícia Isabel Dinis Breia, Técnica Superior da 
área Contabilística do Departamento Financeiro dos Serviços Centrais 
da Universidade de Lisboa.

O presidente do Júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo vogal que lhe suceder na ordem suprarreferida.

21 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 

grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

22 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato a 
apresentação de documentos comprovativos das declarações que este 
efetuou sob compromisso de honra e das informações que considere 
relevantes para o procedimento.

23 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

24 — Será elaborada uma lista unitária de ordenação final dos candi-
datos, ainda que, no mesmo procedimento, lhes tenham sido aplicados 
diferentes métodos de seleção.

24.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será pu-
blicitada em local visível e público dos Serviços Centrais da Univer-
sidade de Lisboa, sitos no Edifício da Reitoria da Universidade de 
Lisboa — Alameda da Universidade, 1649 -004 Lisboa e colocada no 
Portal da Universidade de Lisboa em www.ulisboa.pt.

24.2 — Em caso de igualdade de valoração, serão adotados os cri-
térios de ordenação preferencial estabelecidos nas disposições legais 
aplicáveis.

24.3 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt), no primeiro dia útil seguinte à presente 
publicação, a partir da data da publicação (no Diário da República), 
na página eletrónica da Universidade de Lisboa e por extrato, no prazo 
máximo de três dias úteis contado da mesma data, num jornal de ex-
pansão nacional.

04 de junho de 2015. — A Administradora da Universidade de Lisboa, 
Ana Maria Nunes Maduro Barata Marques.

ANEXO 1

Bibliografia e Legislação
para a Prova de Conhecimento

a) Administração Pública:
• Lei 35/2014, de 20 de junho, Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas;
• Decreto -Lei n.º Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, Código do 

Procedimento Administrativo;
• Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, Sistema Integrado de Gestão 

e Avaliação na Administração Pública.

b) Orgânica e funcionamento da Universidade de Lisboa, dos Serviços 
Centrais da Universidade de Lisboa e do Regime Jurídico das Instituições 
de Ensino Superior:

• Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, Diário da República, 1.ª série — 
N.º 174 — 10 de setembro de 2007, Regime Jurídico das Instituições 
de Ensino Superior;

• Despacho n.º 14600/2013, Diário da República, 2.ª série — 
N.º 219 — 12 de novembro de 2013, Estatutos dos Serviços Centrais 
da Universidade de Lisboa;

• Despacho normativo n.º 5 -A/2013, Diário da República, 2.ª série — 
N.º 77 — 19 de abril de 2013, Estatutos da Universidade de Lisboa.

c) Temas específicos da atividade para que é aberto o concurso:
• Lei n.º 6/91, de 20 de fevereiro;
• Lei n.º 8/90, de 20 de fevereiro;
• Lei n.º 48/2010, de 19 de outubro (Lei n.º 91/2001, de 20 de 

agosto);
• Decreto-Lei n.º 71/95, de 15 de abril;
• Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de março (Decreto-Lei n.º 155/92 

de 28 de julho de 1 de março);
• Decreto-Lei n.º 26/2002, de 14 de fevereiro;
• Decreto-Lei n.º 232/97, de 3 de setembro;
• Portaria n.º 794/2000, de 20 de setembro;
• Circulares Série A da DGO;
• Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro;
• Decreto-Lei n.º 186/98, de 7 de julho;
• Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro;
• Decreto-Lei n.º 398/98, de 12 de dezembro;
• Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro;
• Decreto-Lei n.º 442-B/88, de 30 de novembro;
• Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho; CIVA;
• Circulares, Instruções Administrativas e Informações Vinculativas 

do Ministério das Finanças.
208710873 
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 Aviso n.º 6670/2015

Procedimento concursal comum para preenchimento de um 
posto de trabalho, na carreira e categoria de Técnico Supe-
rior do mapa de pessoal não docente dos Serviços Partilhados 
da Universidade de Lisboa (Área de Manutenção e Gestão 
de Instalações — Departamento de Património e Compras).
Nos termos do disposto nos artigos 30.º e 33.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas (LTFP), conjugados com o artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações que lhe foram intro-
duzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, 
por despacho autorizador do Reitor da Universidade de Lisboa, Prof. 
Doutor António Cruz Serra, se encontra aberto procedimento concursal 
comum, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data de publi-
cação do presente aviso no Diário da República, para preenchimento 
de um posto de trabalho, na carreira e categoria de Técnico Superior, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, para exercer funções na Área de Manutenção e Gestão 
de Instalações do Departamento de Património e Compras dos Serviços 
Centrais da Universidade de Lisboa.

1 — Tipo de concurso: o presente aviso reveste a forma de pro-
cedimento concursal comum, por inexistir reserva de recrutamento 
constituída, quer no próprio serviço, quer na ECCRC — Entidade Cen-
tralizada de Constituição de Reservas de Recrutamento, porquanto 
não foram ainda publicitados quaisquer procedimentos nos termos dos 
artigos 41.º e seguintes da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro 
alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e verificada ainda 
a inexistência de candidatos em regime de requalificação, nos termos 
da Portaria 48/2014, de 26 de fevereiro, na sequência de procedimento 
prévio promovido junto da Direção -Geral da Qualificação dos Traba-
lhadores em Funções Públicas.

2 — Modalidade de contrato: o procedimento concursal destina -se 
à ocupação de 1 (um) posto de trabalho, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, previsto no 
mapa de pessoal não docente dos Serviços Partilhados da Universidade 
de Lisboa, de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas (LTFP) aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho.

3 — Enquadramento legal: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, nas 
normas transitórias abrangidas pelos artigos 88.º a 115.º; Decreto Regu-
lamentar n.º 14/2008, de 31 de julho; Lei n.º 35/2014, de 20 de junho 
e respetivo anexo — LTFP; Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro 
alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; Lei n.º 62/2007, de 
10 de setembro, e Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

4 — Local de trabalho: o posto de trabalho situa -se nas instalações 
da Universidade de Lisboa.

5 — Caracterização geral do posto de trabalho: o posto de trabalho 
ao presente procedimento concursal envolve o exercício de funções da 
carreira geral de Técnico Superior, tal como descritas no anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

O Técnico Superior desempenhará funções na Área de Manutenção 
e Gestão de Instalações do Departamento de Património e Compras 
da Universidade de Lisboa para apoio na gestão das instalações, de-
signadamente:

a) Apoio à coordenação dos serviços de manutenção e gestão de ins-
talações (organização da prestação do serviço, supervisão de equipas, 
acompanhamento do plano de manutenção preventivo, auditorias à 
qualidade do serviço prestado);

b) Apoio à gestão de contratos (acompanhamento dos contratos, 
faturação dos contratos, contacto direto com as várias empresas con-
tratadas, proposta de renovação, realização de auditorias de avaliação 
ao serviço prestado);

c) Apoio à contratação pública (elaboração de propostas de aquisição 
de bens e serviços, elaboração de peças de procedimentos de concursos 
público, elaboração de peças de procedimento de contratação por ajuste 
direto, pesquisa de mercado para aquisição de bens e serviços);

d) Apoio à gestão de armazéns e controlo de consumíveis (dispo-
nibilização de material em armazém, controlo de material existente, 
providenciar stock, manuseamento de ferramenta eletrónica de gestão 
do aprovisionamento).

6 — Posição remuneratória: A determinação do posicionamento re-
muneratório ora proposta terá em conta o preceituado no artigo 38.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual conjugado com 
as limitações impostas pelo artigo 42.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de 
dezembro (Orçamento do Estado para 2014), sendo a posição remu-
neratória de referência a 2.ª posição da carreira/categoria de técnico 
superior, ou seja, o nível remuneratório 15, nos termos do Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, num montante pecuniário 

de 1.201,48€ (mil duzentos e um euros e quarenta e oito cêntimos), ao 
abrigo da Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, de acordo com 
a verba disponível cabimentada.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Ser detentor, até à data limite para apresentação das candida-

turas, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 — Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Titularidade de licenciatura ou grau académico superior, nos 
termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, não havendo possibilidade de substituição do nível habilitacional 
por formação ou experiência profissional.

7.3 — Constituem condições preferenciais:
a) Conhecimentos e experiência profissional comprovada, no âmbito 

do ensino Superior, nas seguintes áreas:
Área da gestão de instalações na área do ensino superior universi-

tário;
Gestão de equipas de limpeza e vigilância;
Gestão de equipas de manutenção dos espaços verdes;
Área da contratação pública e procedimentos contratuais;
Conhecimentos sólidos no Sistema de Gestão do Parque de Veículos 

do Estado (SGPVE);
Gestão de armazéns e controlo de consumíveis, com recurso ao ma-

nuseamento de ferramentas eletrónicas próprias de gestão do aprovi-
sionamento e outras na ótica do utilizador.

Mais se requer as seguintes competências: elevada orientação para 
resultados, iniciativa e autonomia, elevada capacidade de comunicação, 
capacidade de trabalho em equipa e de partilha de tarefas, elevado sen-
tido de responsabilidade para com o serviço, comprovada capacidade 
de organização e planeamento, capacidade de análise da informação e 
elevado sentido crítico.

7.4 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o procedimento, de acordo com o disposto na 
alínea l), n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, 
na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

7.5 — Em cumprimento do estabelecido nos n.º 3 e 4 do artigo 30.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o recrutamento inicia -se de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo in-
determinado e por despacho autorizador do Reitor da Universidade de 
Lisboa, em caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho por 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo inde-
terminado, proceder -se -á ao recrutamento de trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável ou 
sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida.

8 — Prazo de candidatura: o prazo para apresentação de candidaturas 
é de 10 dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso no 
Diário da República.

9 — Forma e local de apresentação da candidatura:
9.1 — Nos termos do artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, as candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, 
em suporte papel, mediante o preenchimento do formulário tipo de 
candidatura, aprovado pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, de 
8 de maio, e que se encontra disponível no sítio da Universidade de 
Lisboa, em www.ulisboa.pt, podendo ser entregues, pessoalmente, 
durante o horário normal de expediente, ou remetidas por correio 
registado com aviso de receção até ao termo do prazo para: Departa-
mento de Recursos Humanos da ULisboa/CANDIDATURAS, Edifício 
da Reitoria da Universidade de Lisboa — Alameda da Universidade, 
1649 -004 Lisboa.

9.2 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletró-
nico.

9.3 — O formulário de candidatura deverá ser acompanhado dos 
seguintes documentos:

i) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
ii) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
iii) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade e do Cartão de Con-

tribuinte ou do Cartão de Cidadão;
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iv) Fotocópia legível dos certificados das ações de formação pro-
fissional;

v) Documentos comprovativos da experiência profissional dos can-
didatos, com indicação precisa dos anos, meses e dias desse tempo de 
trabalho.

Os candidatos titulares de uma relação jurídica de emprego público, 
à exceção dos trabalhadores pertencentes, no momento da candidatura, 
aos Serviços Partilhados da Universidade de Lisboa, para além dos 
elementos acima indicados, deverão, igualmente, apresentar:

vi) Declaração emitida pelo organismo ou serviço onde o candidato 
exerce funções ou pertence, devidamente atualizada, da qual conste, de 
forma inequívoca, a modalidade da relação jurídica de emprego público 
que detém, a categoria e posição remuneratória detida e a antiguidade 
na categoria, na carreira e na função pública, bem como as avaliações 
de desempenho relativas aos últimos três anos e, na sua ausência, o 
motivo que determinou tal fato.

vii) Declaração de conteúdo funcional, emitida pelo serviço ou or-
ganismo onde o candidato exerce funções ou pertence, devidamente 
atualizada e autenticada, da qual constem as atividades que se encontra 
a exercer inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de comple-
xidade das mesmas, em conformidade com o estabelecido no mapa de 
pessoal aprovado.

9.4 — A não apresentação dos documentos a que se referem as 
alíneas i., ii., vi. e vii., determinam exclusão da candidatura ao pro-
cedimento. O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos 
elementos relevantes do formulário de candidatura determina a exclusão 
do candidato do procedimento concursal. Serão excluídas as candidatu-
ras que não satisfaçam, cumulativamente, os requisitos e formalidades 
apontados no presente aviso.

9.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos das ações 
de formação e dos demais elementos aduzidos pelos candidatos, nos 
termos das alíneas iv. e v. do ponto 9.3 do presente aviso, determina a 
sua não consideração para efeitos de avaliação curricular.

10 — Métodos de seleção:
10.1 — Nos termos do disposto no artigo 36.º, da Lei n.º 35/2014, de 

10 de junho, serão adotados os seguintes métodos de seleção:
a) Métodos de seleção obrigatórios: provas de conhecimentos (PC) 

e avaliação psicológica (AP);
b) Método de seleção facultativo ou complementar: entrevista pro-

fissional de seleção (EPS).

10.2 — Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 36.º, da Lei 
n.º 35/2014, de 10 de junho, exceto quando afastados, por escrito, pelos 
candidatos que, cumulativamente, sendo titulares da carreira/categoria 
se encontrem a cumprir ou a executar, ou encontrando -se em situação 
de requalificação tenham estado, por último, a desempenhar a atribui-
ção, competência ou atividade caracterizadora do posto de trabalho para 
cuja ocupação o procedimento foi publicitado, os métodos de seleção 
adotados, serão:

a) Métodos de seleção obrigatórios: avaliação curricular (AC) e en-
trevista de avaliação de competências (EAC).

b) Método de seleção facultativo ou complementar: entrevista pro-
fissional de seleção (EPS).

11 — Prova de conhecimentos (PC): visa avaliar os conhecimentos 
académicos e/ ou profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício de determinada função. As competências técni-
cas traduzem -se na capacidade para aplicar os conhecimentos a situações 
concretas e à resolução de problemas, no âmbito da atividade profis-
sional. A prova de conhecimentos incide sobre conteúdos de natureza 
genérica e/ ou específica, diretamente relacionados com as exigências 
da função, com consulta de documentação em papel.

12 — Avaliação psicológica (AP): a avaliação psicológica visa avaliar, 
através de técnicas de natureza psicológica, aptidões, características 
de personalidade e competências comportamentais dos candidatos e 
estabelecer um prognóstico de adaptação às exigências do posto de 
trabalho a ocupar, tendo como referência o perfil de competências pre-
viamente definido.

13 — Avaliação curricular (AC): visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente, a habilitação académica e/ ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida.

14 — Entrevista de avaliação de competências (EAC): a entrevista de 
avaliação de competências visa avaliar numa relação interpessoal, infor-
mações sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados 
com as competências requeridas para o exercício da função.

15 — Entrevista profissional de seleção (EPS): visa avaliar de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comporta-

mentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entre-
vistador e o entrevistado, bem como a capacidade de comunicação e o 
relacionamento interpessoal.

16 — Valoração dos métodos de seleção:
a) Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 valores, 

considerando -se a valoração até às centésimas;
b) A avaliação psicológica é valorada em cada fase intermédia (caso 

exista), através das menções classificativas de Apto e Não Apto e na 
última fase do método, para os candidatos que o tenham completado, 
através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
ou Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classifica-
ções de 20, 16, 12, 8 e 4 valores;

c) A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores;

d) A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas;

e) A entrevista de avaliação de competências é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

17 — Tendo em consideração a urgência do presente procedimento, 
devido à carência de recursos humanos nos Serviços Partilhados da 
Universidade de Lisboa, nos termos previstos no artigo 8.º, n.º 1, da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações que lhe foram 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os métodos de 
seleção serão aplicados de forma faseada.

18 — Classificação final:
18.1 — A classificação final (CF) será obtida numa escala de 0 a 

20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, mediante a 
aplicação da seguinte fórmula:

CF = (PC × 45 %) + (AP × 25 %) + (EPS × 30 %)

18.2 — Para os candidatos que se encontrem na situação descrita no 
ponto 10.2 do presente aviso, a classificação final (CF) será obtida numa 
escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, 
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

CF = (AC × 45 %) + (EAC × 25 %) + (EPS × 30 %)

18.3 — São excluídos do procedimento os candidatos que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores ou menção de não apto 
num dos métodos ou fases, não lhes sendo aplicado o método ou fase 
seguintes.

18.4 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer dos mé-
todos de seleção é equivalente à desistência do presente procedimento 
concursal.

19 — Exclusão e notificação dos candidatos: os candidatos excluídos 
são notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) 
do n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com 
as alterações que lhe foram introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril. Os candidatos admitidos são convocados para a realização 
dos métodos de seleção, nos termos do artigo 32.º da mesma Portaria. 
Os candidatos aprovados em cada método de seleção são convocados 
para a realização do método seguinte nos mesmos termos.

20 — Composição e identificação do Júri:
Presidente — João Fernando Pires Mendes Jacinto, Diretor Executivo 

dos Serviços Partilhados da Universidade de Lisboa;
Vogais Efetivos:
1.º Vogal efetivo — Vítor Manuel Sanches Lucas, Diretor do Depar-

tamento de Património e Compras dos SCUL;
2.º Vogal Efetivo — Manuela Maria Guerreiro Gonçalves de Castro, 

Coordenadora da Área de Manutenção e Gestão de Instalações do De-
partamento de Património e Compras dos SCUL;

Vogais suplentes:
1.º Vogal Suplente — Márcia Martins Vila, Coordenadora da Área 

de Sustentabilidade do Departamento de Património e Compras dos 
SCUL;

2.º Vogal Suplente — Paulo Jorge Teixeira Paiva, Coordenador da 
Área de Compras e Aprovisionamento do Departamento de Património 
e Compras dos SCUL.

O presidente do Júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo vogal que lhe suceder na ordem supra referida.

21 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
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grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

22 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato a 
apresentação de documentos comprovativos das declarações que este 
efetuou sob compromisso de honra e das informações que considere 
relevantes para o procedimento.

23 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

24 — Será elaborada uma lista unitária de ordenação final dos candi-
datos, ainda que, no mesmo procedimento, lhes tenham sido aplicados 
diferentes métodos de seleção.

24.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será pu-
blicitada em local visível e público dos Serviços Partilhados da Uni-
versidade de Lisboa, sitos no Edifício da Reitoria da Universidade de 
Lisboa — Alameda da Universidade, 1649 -004 Lisboa e colocada no 
Portal da Universidade de Lisboa em www.ulisboa.pt.

24.2 — Em caso de igualdade de valoração, serão adotados os cri-
térios de ordenação preferencial estabelecidos nas disposições legais 
aplicáveis.

24.3 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt), no primeiro dia útil seguinte à presente 
publicação, a partir da data da publicação (no Diário da República), 
na página eletrónica da Universidade de Lisboa e por extrato, no prazo 
máximo de três dias úteis contado da mesma data, num jornal de ex-
pansão nacional.

9 de junho de 2015. — A Administradora da Universidade de Lisboa, 
Ana Maria Nunes Maduro Barata Marques.

ANEXO 1

Bibliografia e Legislação para a Prova de Conhecimento
a) Administração Pública:
Lei 35/2014, de 20 de junho, Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas;
Lei n.º 7/2009, de 22 fevereiro, na sua redação atual (Código do 

Trabalho);
Decreto -Lei n.º Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, Código do 

Procedimento Administrativo;
Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, Sistema Integrado de Gestão 

e Avaliação na Administração Pública.

b) Orgânica e funcionamento da Universidade de Lisboa, dos Serviços 
Centrais da Universidade de Lisboa e do Regime Jurídico das Instituições 
de Ensino Superior:

Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, Diário da República, 1.ª sé-
rie — N.º 174 — 10 de setembro de 2007, Regime Jurídico das Insti-
tuições de Ensino Superior;

Despacho n.º 14600/2013, Diário da República, 2.ª sé-
rie — N.º 219 — 12 de novembro de 2013, Estatutos dos Serviços 
Centrais da Universidade de Lisboa;

Despacho normativo n.º 5 -A/2013, Diário da República, 2.ª sé-
rie — N.º 77 — 19 de abril de 2013, Estatutos da Universidade de 
Lisboa.

c) Temas específicos da atividade para que é aberto o concurso:
Código de Contratação Pública, Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 

Janeiro (todas as versões: 9.ª versão — a mais recente (DL n.º 149/2012, 
de 12/07); 8.ª versão Lei n.º 64 -B/2011, de 30/12); 7.ª versão (DL 
n.º 131/2010, de 14/12); 6.ª versão (Lei n.º 3/2010, de 27/04); 5.ª versão 
(DL n.º 278/2009, de 02/10); 4.ª versão (DL n.º 223/2009, de 11/09); 
3.ª versão (Lei n.º 59/2008, de 11/09); 2.ª versão (Rect. n.º 18 -A/2008, 
de 28/03);

Novo regime de administração financeira do Estado, Decreto -Lei 
n.º 155/92 de 28 de julho;

Lei n.º 64 -B/2011, Orçamento do Estado para 2012 (altera o 
artigo 127.º do Código);

Portaria n.º 103/2011, Procede à revisão das categorias de bens e 
serviços cujos acordos quadro e procedimentos de contratação da aqui-
sição são celebrados e conduzidos pela ANCP, e procede à substituição 
da lista anexa à Portaria n.º 772/2008, de 6 de agosto;

Lei n.º 3 -B/2010, Orçamento do Estado para 2010 (altera o artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 37/2007, de 19 de fevereiro);

Regulamento n.º 330/2009, Regulamento do Sistema Nacional de 
Compras Públicas;

Portaria n.º 772/2008 Define as categorias de bens e serviços cujos 
acordos quadro e procedimentos de aquisição são celebrados e condu-
zidos pela Agência Nacional de Compras Públicas, E. P. E.;

Decreto -Lei n.º 37/2007, Cria a Agência Nacional de Compras 
Públicas, E. P. E., e define o Sistema Nacional de Compras Públicas 
(SNCP);

Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, Orçamento do Estado para 
2015;

Decreto -Lei n.º 197/99, Regime jurídico de realização de despesas 
públicas e da contratação pública;

Lei n.º 8/2012, Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso;
Decreto -Lei n.º 127/2012, Aplicação da LCPA;
Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, Regime jurídico da promoção 

da segurança e saúde no trabalho;
Decreto -Lei n.º 170/2008, de 26 de agosto, Regime Jurídico do Parque 

de Veículos do Estado;
Despacho 6611/2014 — Afetação à ESPAP do produto da alienação, 

designadamente para efeitos de abate e desmantelamento de veículos 
pertencentes ao Parque de Veículos do Estado (PVE).

208715393 

 Aviso n.º 6671/2015

Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto de 
trabalho, na carreira e categoria de Assistente Técnico, do mapa 
de pessoal não docente dos Serviços Partilhados da Universidade 
de Lisboa (Área da Manutenção e Gestão de Instalações — De-
partamento de Património e Compras).
Nos termos do disposto nos artigos 30.º e 33.º da Lei Geral do Tra-

balho em Funções Públicas (LTFP), conjugados com o artigo 19.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações que lhe foram 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público 
que, por despacho autorizador do Reitor da Universidade de Lisboa, 
Prof. Doutor António Cruz Serra, se encontra aberto procedimento 
concursal comum, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data 
de publicação do presente aviso no Diário da República, para preen-
chimento de um posto de trabalho, na carreira e categoria de Assistente 
Técnico, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, para exercer funções na Área da Manutenção 
e Gestão de Instalações — Departamento de Património e Compras dos 
Serviços Centrais da Universidade de Lisboa.

1 — Tipo de concurso: o presente aviso reveste a forma de procedi-
mento concursal comum, por inexistir reserva de recrutamento constitu-
ída, quer no próprio serviço, quer na ECCRC — Entidade Centralizada 
de Constituição de Reservas de Recrutamento, porquanto não foram 
ainda publicitados quaisquer procedimentos nos termos dos artigos 41.º 
e seguintes da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e verificada ainda a inexistência 
de candidatos em regime de requalificação, nos termos da Portaria 
48/2014, de 26 de fevereiro, na sequência de procedimento prévio pro-
movido junto da Direção — Geral da Qualificação dos Trabalhadores 
em Funções Públicas.

2 — Modalidade de contrato: o procedimento concursal destina -se 
à ocupação de 1 (um) posto de trabalho, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, previsto no 
mapa de pessoal não docente dos Serviços Partilhados da Universidade 
de Lisboa, de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas (LTFP) aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho.

3 — Enquadramento legal: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 
de julho; Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro e Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

4 — Local de trabalho: o posto de trabalho situa -se nas instalações 
da Universidade de Lisboa.

5 — Caracterização geral do posto de trabalho: o posto de trabalho 
ao presente procedimento concursal envolve o exercício de funções 
da carreira geral de Assistente Técnico, tal como descritas no anexo à 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

O Assistente Técnico desempenhará funções na Área da Manutenção 
e Gestão de Instalações do Departamento de Património e Compras dos 
Serviços Centrais da Universidade de no apoio às tarefas relacionadas 
com manutenção das instalações e equipamentos, designadamente:

a) Reparações do edifício, mobiliário ou equipamentos;
b) Apoio a eventos, mudanças;
c) Trabalhos simples relacionados com a instalação elétrica.
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6 — Posição remuneratória: A determinação do posicionamento re-
muneratório ora proposta terá em conta o preceituado no artigo 38.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com as limitações impostas 
pelo artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento 
do Estado para 2015), sendo a posição remuneratória de referência a 
1.ª posição da carreira/categoria de Assistente Técnico, ou seja, o nível 
remuneratório 5.º, nos termos do Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de julho, num montante pecuniário de 683,13€ (seiscentos e oitenta 
e três euros e treze cêntimos), ao abrigo da Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro, e do Decreto -Lei n.º 144/2014, de 30 de setembro, 
de acordo com a verba disponível cabimentada.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Ser detentor, até à data limite para apresentação das candida-

turas, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Titularidade do 12.º ano de escolaridade ou de curso que lhe seja 
equiparado, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho e disponibilidade para trabalhar no período de atendimento 
dos serviços (de segunda a sábado entre as 07h30 e as 23h00).

7.3 — Constituem condições preferenciais:
a) Formação profissional em eletricidade;
b) Experiência profissional comprovada na área da eletricidade;
c) Elevada capacidade de adaptação a tarefas de caráter indiferenciado; 

capacidade de trabalho em equipa e de partilha de tarefas; capacidade 
de organização, realização e orientação para os resultados.

7.4 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o procedimento, de acordo com o disposto na 
alínea l), n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, 
na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

7.5 — Em cumprimento do estabelecido nos n.º 3 e 4 do artigo 30.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o recrutamento inicia -se de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo in-
determinado e por despacho autorizador do Reitor da Universidade de 
Lisboa, em caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho 
por trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, proceder -se -á ao recrutamento de trabalhadores com rela-
ção jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável 
ou sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida.

8 — Prazo de candidatura: o prazo para apresentação de candidaturas 
é de 10 dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso no 
Diário da República.

9 — Forma e local de apresentação da candidatura:
9.1 — Nos termos do artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, as candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, 
em suporte papel, mediante o preenchimento do formulário tipo de 
candidatura, aprovado pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, de 8 de 
maio, e que se encontra disponível no sítio da Universidade de Lisboa, 
em www.ulisboa.pt, podendo ser entregues, pessoalmente, durante o 
horário normal de expediente, ou remetidas por correio registado com 
aviso de receção, até ao termo do prazo, para: Departamento de Recur-
sos Humanos da ULisboa/CANDIDATURAS, Edifício da Reitoria da 
Universidade de Lisboa — Alameda da Universidade, 1649 -004 Lisboa.

9.2 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
9.3 — O formulário de candidatura deverá ser acompanhado, sob 

pena de exclusão, dos seguintes documentos:
i) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
ii) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade e do Cartão de Contri-

buinte ou do Cartão de Cidadão;
iii) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
iv) Fotocópia legível dos certificados das ações de formação pro-

fissional;
v) Documentos comprovativos da experiência profissional dos can-

didatos, com indicação precisa dos anos, meses e dias desse tempo de 
trabalho.

Os candidatos titulares de uma relação jurídica de emprego público, à 
exceção dos trabalhadores pertencentes, no momento da candidatura, aos 
Serviços Centrais da Universidade de Lisboa, para além dos elementos 
acima indicados, deverão, igualmente, apresentar:

vi) Declaração emitida pelo organismo ou serviço onde o candidato 
exerce funções ou pertence, devidamente atualizada, da qual conste, de 
forma inequívoca, a modalidade da relação jurídica de emprego público 
que detém, a categoria e posição remuneratória detida e a antiguidade 
na categoria, na carreira e na função pública, bem como as avaliações 
de desempenho relativas aos últimos três anos e, na sua ausência, o 
motivo que determinou tal fato.

vii) Declaração de conteúdo funcional, emitida pelo serviço ou or-
ganismo onde o candidato exerce funções ou pertence, devidamente 
atualizada e autenticada, da qual constem as atividades que se encontra 
a exercer inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de comple-
xidade das mesmas, em conformidade com o estabelecido no mapa de 
pessoal aprovado.

9.4 — A não apresentação dos documentos a que se referem as alí-
neas i., ii., vi. e vii., determinam exclusão da candidatura ao procedi-
mento. O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos elemen-
tos relevantes do formulário de candidatura determina a exclusão do 
candidato do procedimento concursal. Serão excluídas as candidaturas 
que não satisfaçam, cumulativamente, os requisitos e formalidades 
apontados no presente aviso.

9.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos das ações 
de formação e dos demais elementos aduzidos pelos candidatos, nos 
termos das alíneas iv. e v. do ponto 9.3 do presente aviso, determina a 
sua não consideração para efeitos de avaliação curricular.

10 — Métodos de seleção:
10.1 — Nos termos do disposto no artigo 36.º, da Lei n.º 35/2014, de 

10 de junho, serão adotados os seguintes métodos de seleção:
a) Métodos de seleção obrigatórios: provas de conhecimentos (PC) 

e avaliação psicológica (AP);
b) Método de seleção facultativo ou complementar: entrevista pro-

fissional de seleção (EPS).

10.2 — Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 36.º, da Lei n.º 35/2014, 
de 10 de junho, exceto quando afastados, por escrito, pelos candidatos que, 
cumulativamente, sendo titulares da carreira/categoria se encontrem a cum-
prir ou a executar, ou encontrando -se em situação de requalificação tenham 
estado, por último, a desempenhar a atribuição, competência ou atividade 
caracterizadora do posto de trabalho para cuja ocupação o procedimento 
foi publicitado, os métodos de seleção adotados, serão:

a) Métodos de seleção obrigatórios: avaliação curricular (AC) e en-
trevista de avaliação de competências (EAC).

b) Método de seleção facultativo ou complementar: entrevista pro-
fissional de seleção (EPS).

11 — Prova de conhecimentos (PC): visa avaliar os conhecimentos 
académicos e/ ou profissionais e as competências técnicas dos candi-
datos necessárias ao exercício de determinada função. As competências 
técnicas traduzem -se na capacidade para aplicar os conhecimentos a 
situações concretas e à resolução de problemas, no âmbito da ativi-
dade profissional. A prova de conhecimentos incide sobre conteúdos 
de natureza genérica e/ ou específica, diretamente relacionados com as 
exigências da função, sem consulta.

12 — Avaliação psicológica (AP): a avaliação psicológica visa avaliar, 
através de técnicas de natureza psicológica, aptidões, características 
de personalidade e competências comportamentais dos candidatos e 
estabelecer um prognóstico de adaptação às exigências do posto de 
trabalho a ocupar, tendo como referência o perfil de competências pre-
viamente definido.

13 — Avaliação curricular (AC): visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente, a habilitação académica e/ ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

14 — Entrevista de avaliação de competências (EAC): a entrevista de 
avaliação de competências visa avaliar numa relação interpessoal, infor-
mações sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados 
com as competências requeridas para o exercício da função.

15 — Entrevista profissional de seleção (EPS): visa avaliar de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comporta-
mentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entre-
vistador e o entrevistado, bem como a capacidade de comunicação e o 
relacionamento interpessoal.

16 — Valoração dos métodos de seleção:
a) Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 valores, 

considerando -se a valoração até às centésimas;
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b) A avaliação psicológica é valorada em cada fase intermédia (caso 
exista), através das menções classificativas de Apto e Não Apto e na 
última fase do método, para os candidatos que o tenham completado, 
através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
ou Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classifica-
ções de 20, 16, 12, 8 e 4 valores;

c) A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores;

d) A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas;

e) A entrevista de avaliação de competências é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

17 — Tendo em consideração a urgência do presente procedimento, 
devido à carência de recursos humanos nos Serviços Partilhados da 
Universidade de Lisboa, nos termos previstos no artigo 8.º, n.º 1, da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações que lhe foram 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os métodos de 
seleção serão aplicados de forma faseada.

18 — Classificação final:
18.1 — A classificação final (CF) será obtida numa escala de 0 a 

20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, mediante a 
aplicação da seguinte fórmula:

CF = (PC × 45 %) + (AP × 25 %) + (EPS × 30 %)

18.2 — Para os candidatos que se encontrem na situação descrita no 
ponto 10.2 do presente aviso, a classificação final (CF) será obtida numa 
escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, 
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

CF = (AC × 45 %) + (EAC × 25 %) + (EPS × 30 %)

18.3 — São excluídos do procedimento os candidatos que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores ou menção de não apto 
num dos métodos ou fases, não lhes sendo aplicado o método ou fase 
seguintes.

18.4 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer dos mé-
todos de seleção é equivalente à desistência do presente procedimento 
concursal.

19 — Exclusão e notificação dos candidatos: os candidatos excluídos 
são notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) 
do n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com 
as alterações que lhe foram introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril. Os candidatos admitidos são convocados para a realização 
dos métodos de seleção, nos termos do artigo 32.º da mesma Portaria. 
Os candidatos aprovados em cada método de seleção são convocados 
para a realização do método seguinte nos mesmos termos.

20 — Composição e identificação do Júri:
Presidente — Dr. Vitor Manuel Sanches Lucas, Diretor do Departa-

mento de Património e Compras dos SCUL;
1.º Vogal efetivo — Manuela Maria Guerreiro Gonçalves de Castro, 

Coordenadora da Área de Manutenção e Gestão de Instalações do De-
partamento de Património e Compras dos SCUL;

2.º Vogal Efetivo — Márcia Martins Vila, Coordenadora da Área 
de Sustentabilidade do Departamento de Património e Compras dos 
SCUL;

1.º Vogal Suplente — Maria Felisbela da Costa Ferreira, Coordena-
dora da Área do Edificado do Departamento de Património e Compras 
dos SCUL;

2.º Vogal Suplente — Paulo Jorge Teixeira Paiva, Coordenador da 
Área de Compras e Aprovisionamento do Departamento de Património 
e Compras dos SCUL.

O presidente do Júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo vogal que lhe suceder na ordem supra referida.

21 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

22 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato a 
apresentação de documentos comprovativos das declarações que este 
efetuou sob compromisso de honra e das informações que considere 
relevantes para o procedimento.

23 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

24 — Será elaborada uma lista unitária de ordenação final dos candi-
datos, ainda que, no mesmo procedimento, lhes tenham sido aplicados 
diferentes métodos de seleção.

24.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será pu-
blicitada em local visível e público dos Serviços Partilhados da Uni-
versidade de Lisboa, sitos no Edifício da Reitoria da Universidade de 
Lisboa — Alameda da Universidade, 1649 -004 Lisboa e colocada no 
Portal da Universidade de Lisboa em www.ulisboa.pt.

24.2 — Em caso de igualdade de valoração, serão adotados os cri-
térios de ordenação preferencial estabelecidos nas disposições legais 
aplicáveis.

24.3 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt), no primeiro dia útil seguinte à presente 
publicação, a partir da data da publicação (no Diário da República), 
na página eletrónica da Universidade de Lisboa e por extrato, no prazo 
máximo de três dias úteis contado da mesma data, num jornal de ex-
pansão nacional.

9 de junho de 2015. — O Reitor da Universidade de Lisboa, António 
Cruz Serra.

ANEXO 1

Bibliografia e Legislação para a Prova de Conhecimento
A. Área de Atividade Administrativa:
Constituição da Republica Portuguesa;
Código do Procedimento Administrativo (CPA);
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho);
Código do Trabalho na sua redação atual (Lei n.º 7/2009, de 22 fe-

vereiro);
Acordo coletivo de trabalho n.º 1/2009, de 28 de setembro e respetivo 

Regulamento de Extensão n.º 1 -A/2010, de 2 de março;
Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Admi-

nistração Pública —SIADAP — (Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro 
alterada pela Lei n.º 66/2012 de 31 de dezembro);

Regime de vinculação, de carreiras e de remunerações dos trabalha-
dores que exercem funções públicas — LVCR — (Lei n.º 12 -A/2008 de 
27 fevereiro, retificada pela Declaração de Retificação n.º 22 -A/2008, 
de 24 de abril e alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
3 -B/2010, de 28 de abril e 66/2012 de 31 de dezembro);

Normas transitórias abrangidas pelos artigos 88.º a 115 da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na sua redação atual;

Níveis da tabela remuneratória (Decreto Regulamentar n.º 14/2008, 
de 31 de julho);

Montantes pecuniários da tabela remuneratória única (Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro);

Acumulação de férias (Despacho n.º 16372/2009, de 20 de julho);
Regime jurídico dos acidentes em serviço e das doenças profissio-

nais no âmbito da Administração Pública (Decreto -Lei n.º 503/99 de 
20 de novembro, alterado pelas Leis n.º 59/2008, de 11 de setembro e 
n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro);

Proteção no desemprego de trabalhadores da Administração Pública 
(Lei n.º 11/2008, de 20 de fevereiro);

Proteção social dos trabalhadores que exercem funções públicas 
(Lei n.º 4/2009, de 29 de janeiro, alterada pela Lei n.º 10/2009, de 10 
de março);

Proteção na parentalidade, dos trabalhadores que exercem funções 
públicas integradas no regime de proteção social convergente (Decreto-
-Lei n.º 89/2009, de 9 de abril, retificado pela Declaração de Retificação 
n.º 40/2009, de 5 de junho);

Estabelece os mecanismos de convergência do regime de proteção 
social da função pública com o regime geral da segurança social (Lei 
n.º 60/2005 de 29 de dezembro, alterada pelas Leis n.º 52/2007, de 31 
de agosto e n.º 11/2008, de 20 de fevereiro);

Tramitação do procedimento concursal (Portaria n.º 83 -A/2009 de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril).

B. Área de Organização Administrativa:
Orgânica do Governo Constitucional em funções (Decreto -Lei 

n.º 119/2013, de 21 de agosto);
Organização da Administração Direta do Estado (Lei n.º 4/2004, de 

15 de Janeiro, republicada pela Lei n.º 105/2007, de 3 de abril, e alterada 
pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro);

Estatutos da Universidade de Lisboa (Despacho Normativo 
n.º 5 -A/2013, de 19 de abril);
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Estatutos dos Serviços Centrais da Universidade de Lisboa (Despacho 
n.º 14600/2013, de 12 de novembro);

Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior (Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro).

C.Setor da função a desempenhar (Área de Manutenção)
Código dos Contratos Públicos (CCP);
Prescrições mínimas de segurança e de saúde para a utilização pelos 

trabalhadores de equipamentos de trabalho (Decreto -Lei n.º 50/2005 de 
25 de fevereiro de 2005);

Lei n.º 64 -B/2011, Orçamento do Estado para 2012 (altera o ar-
tigo 127.º do Código dos Contratos Públicos);

Portaria n.º 103/2011, Procede à revisão das categorias de bens e 
serviços cujos acordos quadro e procedimentos de contratação da aqui-
sição são celebrados e conduzidos pela ANCP, e procede à substituição 
da lista anexa à Portaria n.º 772/2008, de 6 de agosto;

Lei n.º 3 -B/2010, Orçamento do Estado para 2010 (altera o artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 37/2007, de 19 de fevereiro);

Regulamento n.º 330/2009, Regulamento do Sistema Nacional de 
Compras Públicas;

Portaria n.º 772/2008, Define as categorias de bens e serviços cujos 
acordos quadro e procedimentos de aquisição são celebrados e condu-
zidos pela Agência Nacional de Compras Públicas, E. P. E.;

Decreto -Lei n.º 37/2007, Cria a Agência Nacional de Compras 
Públicas, E. P. E., e define o Sistema Nacional de Compras Públicas 
(SNCP);

Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, Orçamento Estado 2015;
Decreto -Lei n.º 197/99, Regime jurídico de realização de despesas 

públicas e da contratação pública;
Lei n.º 8/2012, Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso;
Decreto -Lei n.º 127/2012, Aplicação da LCPA;

208715847 

 Faculdade de Ciências

Despacho n.º 6764/2015
Nos termos das competências cometidas ao Diretor da Faculdade pelo 

n.º 2 do Despacho n.º 12088/2013, do Diário da República, 2.ª série, 
n.º 182, de 20 de setembro, e de acordo com o disposto no n.º 1 do 
Despacho n.º 4375/2014, do Diário da República, 2.ª série, n.º 59, de 
25 de março, subdelego a presidência do júri das provas de doutora-
mento no ramo de História e Filosofia das Ciências, desta Faculdade, 
requeridas pela Mestre Margherita Sílvia Di Marco, na Doutora Ana 
Isabel da Silva Araújo Simões, Professora Associada com Agregação, na 
qualidade de membro do Concelho Científico da Faculdade de Ciências 
da Universidade de Lisboa.

01 de junho de 2015. — O Diretor da Faculdade de Ciências, José 
Artur Martinho Simões.

208709731 

 Faculdade de Farmácia

Contrato (extrato) n.º 417/2015
Por despacho de 23 de dezembro de 2014, da Diretora da Faculdade 

de Farmácia da Universidade de Lisboa:
Celebrado Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo Reso-

lutivo Certo, com o Doutor João Paulo Martins Ferreira Lavrado, para 
exercer funções de Professor Auxiliar Convidado, sem remuneração, 
para o departamento de Química Farmacêutica e Terapêutica, com iní-
cio a 29 de dezembro de 2014, terminando a 28 de dezembro de 2015, 
conforme os artigos 15.º, 31.º e 32.ºA, do Estatuto da Carreira Docente 
Universitária, publicado em anexo ao Decreto -Lei n.º 205/2009 de 31 
de agosto. (Isento de fiscalização prévia do T. C.).

4/6/2015. — O Secretário -Coordenador, Alfredo Ferreira Moita.
208706297 

 Instituto Superior Técnico

Despacho (extrato) n.º 6765/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Superior Técnico de 01 de 

abril de 2015:

Doutor João António de Abreu e Silva — autorizado o contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, em regime de 

tempo integral, na categoria de Professor Associado, na área disciplinar 
de planeamento, urbanismo e ambiente, do mapa de pessoal do Instituto 
Superior Técnico, na sequência de procedimento concursal, com direito 
à remuneração correspondente ao índice 220, escalão 1.º do Estatuto 
Remuneratório do Pessoal Docente Universitário.

08 de junho de 2015. — O Vice -Presidente para os Assuntos de 
Pessoal, Prof. Miguel Ayala Botto.

208711334 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Edital n.º 535/2015
Nos termos do artigo 39.º do Estatuto da Carreira Docente Universi-

tária, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 448/79, de 13 de novembro, com a 
nova redação introduzida pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 168, de 31/08/2009, o 
Reitor da Universidade Nova de Lisboa, Prof. Doutor António Manuel 
Bensabat Rendas, por despacho de oito de maio de dois mil e quinze, 
faz saber que está aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias 
úteis, a contar do dia imediato ao da publicação deste Edital no D. R., 
para recrutamento de 1 posto de trabalho de Professor Auxiliar na área 
disciplinar de Ciências da Educação da Faculdade de Ciências Sociais 
e Humanas desta Universidade.

O presente concurso é documental, tem caráter internacional e rege-
-se pelas disposições constantes dos artigos 37.º e seguintes do referido 
Estatuto.

I — Em conformidade com o que determina o citado Estatuto, são 
requisitos para a candidatura ao concurso em apreço, nos termos do 
artº. 41.º - A:

a) Ser titular do grau de doutor.

Os candidatos deverão ser detentores do grau de doutor em História, 
com forte currículo na área de Didática da História, formação de pro-
fessores e supervisão e com habilitação profissional para a docência 
de História no 3.º ciclo do ensino básico e secundário. Os candidatos 
deverão dominar a língua portuguesa e inglesa falada e escrita.

II — Os candidatos apresentarão os seus requerimentos de preferên-
cia, em suporte digital, presencialmente na Reitoria da Universidade 
Nova de Lisboa, sita no Campus de Campolide, 1099 -085 Lisboa, ou 
por via postal, registados com aviso de receção. O formulário de can-
didatura encontra -se disponível na Divisão Académica e na página da 
Universidade.

O processo de candidatura deverá ser instruído com a documentação 
a seguir indicada:

a) Documentos comprovativos do preenchimento dos requisitos exi-
gidos no número I;

b) 8 exemplares em suporte digital (CD) do curriculum do candidato 
e de cada um dos trabalhos nele mencionados;

c) 8 exemplares em suporte digital (CD) do plano de desenvolvi-
mento da carreira, que ateste o potencial do candidato para a docência 
de várias disciplinas da sua área científica, grau de especialização e 
internacionalização da sua investigação e capacidade de recrutamento 
de financiamento competitivo com explicitação de metas quinquenais 
para a avaliação do plano.

Os documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais de re-
crutamento em funções públicas, podem ser substituídos por declaração 
prestada no requerimento/formulário, disponível na Divisão de Concur-
sos e Provas Académicas da Reitoria e na página da UNL e online.

Os candidatos deverão entregar, dentro do prazo supramencionado, 
os seus requerimentos/formulários instruídos com os documentos men-
cionados neste Edital.

III — Os critérios, indicadores e ponderações, com vista à avaliação 
e seriação dos candidatos, aprovados pelo júri, são os seguintes:

1 — Componente Científica do curriculum vitae de cada candidato 
(40 %):

1.1 — Publicação de Livros e Artigos Científicos, publicados em 
revistas de especialidade com arbitragem científica (0 — 7);

1.2 — Participação em Projetos de Investigação avaliados por entida-
des competentes, nacionais ou internacionais e com impacto relevante 
na área do concurso (0 — 7);

1.3 —  (Co -)corientações de teses (2.os Ciclos e 3.ºs Ciclos) e de ou-
tras componentes não curriculares dos 2.ºs ciclos (Relatórios de Estágio 
e trabalhos de Projeto) (0 — 14);
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1.4 — Comunicações apresentadas em congressos e colóquios cientí-
ficos e outra atividade científica relevante (Prémios, Bolsas, Integração 
de Órgãos Científicos, Unidades de Investigação, Órgãos Editoriais, 
formação avançada, pós -graduada, complementar (0 — 12)

2 — Componente Pedagógica (30 %):
2.1 — Experiência de ensino na área do concurso — (0 — 10);
2.2 — Qualidade do material pedagógico apresentado (por exemplo: pla-

nos de aulas, materiais didáticos ou bibliografias e até 3 unidades curricula-
res na área do concurso) e outra atividade pedagógica relevante (0 — 20);

3 — Outras atividades relevantes (10 %)
4 — Plano de desenvolvimento da carreira (20 %)
4.1 — Demonstração de potencial para a docência em várias discipli-

nas da área científica, incluindo dimensão internacional (0 -10);
4.2 — Plano de desenvolvimento da Investigação, incluindo dimensão 

internacional (0 -5);
4.3 — Plano de recrutamento de financiamento competitivo nacional 

e internacional para a investigação — (0 -5).
Os parâmetros de avaliação, respetiva ponderação e os indicadores, 

serão facultados aos candidatos, sempre que solicitados.
IV — O júri tem a seguinte constituição:
Presidente: Prof. Doutor José João Gordo Nunes Abrantes, Pró -Reitor 

da Universidade Nova de Lisboa, por delegação de competências (Des-
pacho n.º 14013/2013, D.R., 2.ª série, n.º 212 de 01.11.2013):

Vogais:
Doutora Maria de Fátima Nunes, Professora Catedrática da Univer-

sidade de Évora;
Doutora Maria Helena Nascimento Rego Pereira Trindade Lopes, 

Professora Catedrática da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 
da Universidade Nova de Lisboa;

Doutor Fernando José Mendes Rosas, Professor Catedrático da 
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 
Lisboa;

Doutor Luís Alberto Marques Alves, Professor Associado com Agre-
gação da Faculdade de Letras da Universidade do Porto;

Doutor Joaquim António de Sousa Pintassilgo, Professor Associado 
do Instituto de Educação da Universidade de Lisboa;

V — Avaliação das candidaturas:
1 — Terminado o prazo de candidaturas, reúne -se o júri para ava-

liação e ordenação dos candidatos. No caso de haver exclusão de al-
gum dos candidatos, proceder -se -á à audiência prévia, nos termos dos 
artigos 122.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

2 — Apreciadas as respostas dos candidatos excluídos e após a respe-
tiva deliberação, ou, no caso da admissão da totalidade dos candidatos, 
o júri procederá à respetiva avaliação e ordenação, à luz dos critérios 
mencionados no número III e nos termos dos n.os 10 e 11 do artigo 16.º do 
Regulamento dos Concursos da Carreira Docente Universitária da UNL 
(Despacho n.º 3012/2015, D.R. 2.ª n.º 58 de 24 de março), nomeadamente:

a) Determinados os candidatos admitidos, com base nas classificações 
obtidas nos termos do n.º III, cada vogal apresenta um parecer escrito 
com a ordenação dos candidatos.

b) A ordenação dos candidatos admitidos é feita por votação dos vo-
gais, respeitando a ordenação apresentada no documento referido na 
alínea anterior, nos termos do n.º 11 do artigo 16.º doreferido Regulamento 
dos Concursos da Carreira Docente da Universidade Nova de Lisboa.

VI — Em cumprimento da alínea h) do artº. 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

E para constar se lavrou o presente Edital.
5 de junho de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor António Manuel Ben-

sabat Rendas.
208709626 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Declaração de retificação n.º 498/2015
Por ter sido publicada em duplicado a contratação a que se refere o 

Despacho n.º 5939/2015, de 2 de junho de 2015, no Diário da República 
n.º 106, 2.ª série, considera -se o mesmo anulado, por constar do Despa-
cho n.º 5938/2015, publicado no mesmo Diário da República.

3 de junho de 2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho 
Marques.

208718836 

 Despacho (extrato) n.º 6766/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

05.11.2014, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, em período experimental de 5 anos, com a 
categoria de Professor Adjunto em regime de Dedicação Exclusiva, 
com Fernando Paulo Marques de Carvalho, para o Instituto Superior 
de Contabilidade e Administração de Lisboa, auferindo o vencimento 
correspondente ao índice 185, escalão 1 da tabela do pessoal docente 
do ensino superior politécnico, com início em 28.01.2014.

19.05.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
208717831 

 Despacho (extrato) n.º 6767/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 21 

de maio de 2015, e nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 99.º da Lei 
n.º 35/2014 de 20 de junho, com anuência dos Serviços de Ação Social do 
Instituto Politécnico de Santarém, foi autorizada a consolidação definitiva 
da mobilidade interna na carreira/categoria de Assistente Operacional, de 
Maria Piedade Nunes Fonseca, passando a ocupar o mapa de pessoal do Ins-
tituto Politécnico de Lisboa, em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, com efeitos a 1 de junho de 2015.

29.05.2015. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208709512 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Aviso (extrato) n.º 6672/2015
Para efeitos do disposto no artigo 4.º da Lei Geral de Trabalho em 

Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
conjugado com a alínea b) do n.º 2 do artigo 45.º, n.º 5 do artigo 46.º, 
alínea b) do n.º 1 do artigo 49.º e n.º 1 do artigo 50.º da referida Lei, torna-
-se público que, por despacho de 27 de fevereiro de 2015, do Presidente 
da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico do Porto, foi 
homologada a ata do júri designado para avaliar o período experimental 
da trabalhadora Anabela Soares Gomes, assistente técnica do mapa de 
pessoal da ESE, em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, onde consta a deliberação de conclusão com 
sucesso do período experimental com a classificação final de 16.6 valores.

04 de junho de 2015. — O Presidente, Paulo Pereira.
208707114 

 Escola Superior de Educação

Despacho (extrato) n.º 6768/2015
Por meu despacho de 4 de junho de 2015, na sequência do despacho da 

Vice — Presidente da Escola Superior de Educação do Porto, de 3 de junho de 
2015, de homologação da lista definitiva de ordenação final do procedimento 
concursal aberto pelo Edital n.º 1100/2014, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 238, de 10 de dezembro de 2014, foi autorizada a celebração de 
contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, com 
período experimental de cinco anos, com o doutor Amândio Jorge Morais 
Barros, na categoria de Professor Adjunto, em regime de dedicação exclusiva, 
afeto ao mapa de pessoal docente da Escola Superior de Educação, auferindo 
o vencimento correspondente ao índice 185, escalão 1, previsto no anexo n.º 2 
do Decreto -Lei n.º 408/89, de 18/11, com efeitos a 15 de junho de 2015.

4 de junho de 2015. — O Presidente, Paulo Pereira.
208706223 

 Escola Superior de Estudos Industriais e de Gestão

Declaração de retificação n.º 499/2015
Por ter sido publicado com inexatidão o despacho (extrato) 

n.º 6109/2015, no Diário da República, 2.ª série, n.º 108, de 4 de junho, 
retifica -se que onde se lê:

«Por despacho do Presidente da Escola Superior de Estudos Indus-
triais e de Gestão, de 13 de maio de 2015, e precedido de aprovação, 
por unanimidade, na reunião do Conselho Técnico Científico de 2 de 
novembro de 2014, foi autorizada a manutenção do contrato de trabalho 
em funções públicas, por tempo indeterminado, da docente Ana Lúcia 
Silva Terra, na categoria de Professor Adjunto, com efeitos a 14 de maio 
de 2015, nos termos do artigo 10.º -B do Decreto -Lei n.º 185/81, de 1 
de julho, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 207/2009, 
de 31 de agosto, e pela Lei n.º 7/2010, de 13 de maio.»
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deve ler -se:
«Por despacho do Presidente da Escola Superior de Estudos Indus-

triais e de Gestão, de 13 de maio de 2015, e precedido de aprovação, 
por unanimidade, na reunião do Conselho Técnico Científico de 
2 de dezembro de 2014, foi autorizada a manutenção do contrato de 
trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, da docente 
Ana Lúcia Silva Terra, na categoria de Professor Adjunto, com efei-
tos a 14 de maio de 2015, nos termos do artigo 10.º -B do Decreto-
-Lei n.º 185/81, de 1 de julho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 207/2009, de 31 de agosto, e pela Lei n.º 7/2010, de 
13 de maio.»
5 de junho de 2015. — O Presidente da ESEIG, Prof. Doutor Fer-

nando Flávio Ferreira.
208710208 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extrato) n.º 6769/2015
Por despacho de 30 de março de 2015, do Presidente deste Instituto, 

foi autorizada a mobilidade interna intercarreiras da assistente técnica, 
Isabel Maria Pereira Rodrigo da Costa, para exercer funções na carreira 
e categoria de técnica superior, na Escola Superior de Gestão deste Ins-
tituto, com a remuneração relativa à posição entre a 7.ª e a 8.ª, e ao nível 
entre 12 e 13, da carreira de técnica superior, nos termos do artigo 92.º e 
seguintes da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com efeitos a 01/05/2015.

03/06/2015. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.
208710387 

PARTE F

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Saúde

Direção Regional da Saúde

Unidade de Saúde da Ilha de São Miguel

Aviso n.º 47/2015/A
1 — Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 30.º e artigo 33.º 

da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em 
anexo pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e do Decreto Legislativo 
Regional n.º 26/2008/A, de 24 de julho, alterado e republicado pelos 
Decretos Legislativos Regionais n.º 17/2009/A, de 14 de outubro e 
33/2010/A, de 18 de novembro, e da Portaria n.º 250/2014, de 28 de 
novembro, conjugado com o disposto nos artigos 12.º e 13.º do Decreto-
-Lei n.º 248/2009, de 22 de setembro, e do Decreto -Lei n.º 122/2010, 
de 1 de novembro, faz -se público que por despacho de S. Ex.ª o Vice-
-Presidente do Governo Regional dos Açores, de 17 de agosto 2014, e 
por deliberação do Conselho de Administração da Unidade de Saúde 
da Ilha de São Miguel de 21 de maio de 2015, se encontra aberto, pelo 
prazo de 15 (quinze) dias úteis a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, o procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego público por contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em vista 
o preenchimento de 11 (onze) postos de trabalho da carreira especial de 
enfermagem, com a categoria de enfermeiro, previstos e não ocupados, 
do quadro de pessoal Regional Ilha de São Miguel, a afetar à Unidade 
de Saúde da Ilha de São Miguel.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer discriminação.

3 — Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
3 de fevereiro, adaptado à Região Autónoma dos Açores pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2002/A, de 1 de março, os candidatos com 
deficiência têm preferência sempre que se verifique igualdade de clas-
sificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

4 — Legislação aplicável — Nos termos do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 13.º, do Decreto -Lei n.º 248/2009, de 22 de setembro e no n.º 2 do 
artigo 37.º da LTFP, ao presente procedimento aplicam -se as disposições 
legislativas especiais da carreira de enfermagem, designadamente, a Por-
taria n.º 250/2014, de 28 de novembro, e o disposto Decreto Legislativo 
Regional n.º 27/2007/A, de 10 de dezembro, Decreto Legislativo Regio-
nal n.º 26/2008/A, de 24 de julho, republicado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 17/2009/A, de 14 de outubro e na LTFP.

5 — Prazo de validade: O procedimento concursal em causa é válido 
para o preenchimento dos postos de trabalho constantes neste aviso, 
esgotando -se com o seu preenchimento.

6 — Local de trabalho: Na área geográfica da Unidade de Saúde de 
Ilha de São Miguel, que abrange os Concelhos de Ponta Delgada, La-
goa, Ribeira Grande, Vila Franca do Campo, Povoação e Nordeste, sem 
prejuízo do regime de mobilidade geral aplicável às relações jurídicas de 
emprego público constituídas por tempo indeterminado, encontrando -se 
em qualquer circunstância adstrito às deslocações inerentes ao exercício 
das funções para que é contratado ou indispensáveis à sua formação.

7 — Aos postos de trabalho a ocupar corresponde ao grau de comple-
xidade funcional 3, conforme artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 248/2009, 
de 22 de setembro.

8 — Conteúdo funcional — o constante nas alíneas a) a i) do n.º 1, 
do artigo 9.º, do Decreto -Lei n.º 248/2009, de 22 de setembro.

9 — A remuneração: tendo em conta o disposto no artigo 38.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e no n.º 6 do artigo 6.º, do Decreto 
Legislativo Regional n.º 26/2008/A, de 24 de julho, na redação dada 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 17/2009/A, de 14 de outubro, o 
posicionamento remuneratório do trabalhador recrutado numa das posi-
ções remuneratórias da categoria é objeto de negociação com a entidade 
empregadora pública, a qual terá lugar imediatamente após o termo do 
procedimento concursal.

10 — Âmbito do recrutamento: Poderão ser opositores ao procedi-
mento concursal os candidatos que se encontrem nas condições previs-
tas no âmbito de recrutamento previsto no n.º 4 do artigo 30.º, da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, ou seja, o recrutamento entre trabalhadores 
com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego.

11 — Requisitos de admissão:
11.1 — Requisitos Gerais — Preencher os requisitos gerais constantes 

no artigo 17.º da LTFP, nomeadamente:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, por convenção internacional ou por lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para as funções a que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício das funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

11.2 — Requisitos Especiais:
a) Possuir o título profissional de enfermeiro, atribuído pela Ordem 

dos Enfermeiros, sendo exigida a titulação em cédula profissional defi-
nitiva, nos termos do n.º 2 do artigo 12.º, do Decreto -Lei n.º 248/2009, 
de 22 de setembro.

11.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
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para cuja ocupação se publicita o presente procedimento concursal 
comum, de acordo com o disposto na alínea i) do n.º 3 do artigo 11.º, 
da Portaria n.º 250/2014, de 28 de novembro.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — A candidatura ao presente procedimento concursal deverá ser 

formalizada mediante a apresentação da mesma em suporte de papel, 
através do preenchimento de formulário tipo, de utilização obrigatória, 
disponível na página eletrónica da Vice -Presidência do Governo Regional 
(www.vpgr.azores.gov.pt), na BEPA (Ajudas — Formulários — Formu-
lários de Candidatura), dirigido ao Presidente do Júri do procedimento 
concursal, devidamente preenchido, com a indicação do número da 
oferta, datado e assinado, podendo ser entregues no sector de pessoal 
da Unidade de Saúde de Ilha de S. Miguel, durante o horário normal de 
funcionamento, das 08:30 às 12:30 e das 13:30 às 16:30 horas, ou en-
viadas pelo correio, registado com aviso de receção, desde que expedido 
até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, para 
a Unidade de Saúde da Ilha de S. Miguel, sita à Rua do Aljube, n.º 6, 
9500 -018, Ponta Delgada (Açores).

12.2 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletró-
nico.

13 — De acordo com o artigo 20.º da Portaria n.º 250/2014, de 28 de 
novembro, a candidatura deverá ser acompanhada, sob pena de exclusão, 
da seguinte documentação:

a) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
b) Declaração, devidamente atualizada e autenticada, do serviço 

onde exerce funções, da qual constem, entre outras, a identificação da 
relação jurídica de emprego público de que é titular e o tempo de serviço 
prestado, se aplicável;

c) Documento comprovativo do título de enfermeiro — fotocópia da 
cédula profissional atualizada e regularizada;

d) Fotocópia do bilhete de identidade e de Identificação Fiscal ou 
Cartão de Cidadão;

e) Três exemplares do curriculum vitae, datados e assinados;
f) Certificado de robustez física para o exercício de funções públicas, 

passado pela autoridade de saúde da área de residência;
g) Certificado do registo criminal atualizado.

13.1 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas f) e g) 
do ponto anterior pode ser substituída por declaração no formulário tipo, 
sob compromisso de honra, em alíneas separadas, da situação precisa 
em que o candidato se encontra relativamente a cada um dos requisitos.

13.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação dos 
documentos comprovativos das suas declarações, de acordo com o n.º 2 
do artigo 20.º, da Portaria n.º 250/2014, de 28 de novembro.

14 — A apresentação de documentos falsos determina a participação 
à entidade para efeitos de procedimento disciplinar e ou penal nos 
termos do disposto no n.º 9 do artigo 20.º da Portaria n.º 250/2014, de 
28 de novembro.

15 — Métodos de seleção — de acordo com alínea a) e c) do n.º 1 e 
n.º 4 do artigo 6.º da Portaria n.º 250/2014, de 28 de novembro, são a 
Avaliação Curricular, (AC) e a Entrevista Profissional de Seleção (EPS), 
onde os candidatos serão avaliados de acordo com a seguinte fórmula:

CF = (4 x AC) + (1 x EPS)
5

CF = Classificação Final
AC = Avaliação Curricular (ponderação 4)
EPS = Entrevista Profissional de Seleção (ponderação 1)

em que:
AC = (NC x 3) + (EP x 4) + (OER x 3)

10

onde:
NC = Nota de Curso (ponderação 3)
EP = Experiência Profissional (ponderação 4)
Sem experiência — 10 pontos.
Por cada 12 meses de trabalho — 1.5 pontos, até ao máximo de 9 pon-

tos. Aos candidatos com tempo inferior ou superior a 12 meses será 
aplicada uma regra de três simples. Neste item não será contabilizado 
o tempo de trabalho ao abrigo do Programa de Estagiar L.

Frequência do Programa de Estagiar L no domínio dos cuidados de 
enfermagem — 1 ponto.

OER = Outras Experiências Relevantes (ponderação 3)
Sem qualquer experiência relevante — 5 pontos.
Pós-licenciatura de Especialização em enfermagem — 3 pontos.
Mestrado na área da saúde — 2 pontos.
Pós-graduação na área da saúde — 1 ponto.

Formação profissional contínua, como formando — 1 ponto por 
cada 30 horas, até ao máximo de — 2 pontos. Só serão contabilizadas 
as formações frequentadas a partir de 2004 (inclusive), bem como as 
assistidas após a conclusão do curso de Licenciatura em Enfermagem. 
Aos candidatos com tempo de formação assistida inferior ou superior 
a 30 horas, será aplicada uma regra de três simples.

Formação efetuada como formador (certificada por entidade idó-
nea) na área da saúde — 1 ponto por cada 10 horas, até ao máximo 
de — 3 pontos. Só serão contabilizadas as formações efetuadas após a 
conclusão do curso de Licenciatura em Enfermagem. Aos candidatos 
com formações ministradas com tempo inferior ou superior a 10 horas, 
será aplicada uma regra de três simples.

Publicações de caráter científico em formato impresso ou eletrónico 
(desde que comprovados por cópia) — 0.5 pontos, até ao limite de 
1 ponto.

Comunicações orais apresentadas em Reuniões, Jornadas e Congres-
sos Científicos (certificados por entidade idónea) — 0.5 pontos, até ao 
limite de 1 ponto.

Apresentação de Posters em Reuniões, Jornadas e Congressos Cien-
tíficos (certificados por entidade idónea) — 0.25 pontos, até ao limite 
de 1 ponto.

Experiência na área dos Cuidados de Saúde Comunitários — 1 ponto. 
Só será contabilizado o tempo de exercício profissional igual ou superior 
a seis meses.

15.1 — Nos termos do disposto no n.º 3, do artigo 6.º da Portaria 
n.º 250/2014, de 28 de novembro a avaliação curricular tem caráter 
eliminatório.

e
EPS = Será avaliada segundo os níveis classificativos previstos no 

artigo 10.º da Portaria n.º 250/2014, de 28 de novembro, tendo em 
consideração o disposto no artigo 9.º da mesma Portaria.

16 — Em caso de igualdade de classificação final aplica -se o esta-
belecido no artigo 27.º da Portaria n.º 250/2014, de 28 de novembro. 
Mantendo -se a igualdade de classificação, o desempate será feito pela 
aplicação do seguinte critério:

Maior tempo de serviço em cuidados de saúde primários.

17 — Em sede de exclusão do procedimento concursal, nos termos do 
disposto nos n.os 1 e 2 e alínea a) do artigo 22.º, da Portaria n.º 250/2014, 
de 28 de novembro, os candidatos excluídos ao procedimento concursal 
são notificados para a realização da audiência dos interessados nos 
termos do Código de Procedimento Administrativo, através de aviso 
publicado na 2.ª série do Diário da República.

18 — Publicitação dos resultados dos métodos de seleção:
18.1 — A publicitação das listas, ordenadas alfabeticamente, de can-

didatos e dos resultados obtidos em cada método de seleção intercalar 
é efetuada através de afixação nos Recursos Humanos da Unidade de 
Saúde da Ilha de São Miguel e na página eletrónica da Bolsa de Emprego 
Público dos Açores (BEPA).

18.2 — Há lugar à audiência de interessados no caso da exclusão do 
procedimento ocorrido na sequência da aplicação de cada um dos méto-
dos de seleção aplicável, bem como da lista unitária de ordenação final 
dos candidatos aprovados, nos termos do disposto no artigo 22.º e no n.º 1 
e n.º 4 do artigo 23.º, da Portaria n.º 250/2014, de 28 de novembro.

18.3 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 25.º, da Portaria 
n.º 250/2014, de 28 de novembro, os candidatos aprovados em cada 
método são convocados para a realização do método seguinte (EPS) pela 
forma prevista no n.º 2 do artigo 22.º, através de mensagem de correio 
eletrónico, com recibo de entrega da notificação e publicação na página 
eletrónica da Bolsa de Emprego Público dos Açores (BEPA).

19 — Ordenação final dos candidatos:
19.1 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-

mento é efetuada por ordem decrescente de acordo com a escala clas-
sificativa de 0 a 20 valores, e resultará da média aritmética simples ou 
ponderada das classificações obtidas em todas as operações de seleção, 
considerando -se excluídos os candidatos que nos métodos de seleção 
eliminatórios ou na classificação final obtenham classificação inferior 
a 9,5 valores de acordo com o n.º 3 e 4, do artigo 26.º, da Portaria 
n.º 250/2014, de 28 de novembro.

19.2 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é 
publicada na 2.ª série do Diário da República, e afixada nos Recursos 
Humanos da Unidade de Saúde da Ilha de São Miguel e na Bolsa de 
Emprego Público dos Açores (BEPA), em conformidade com o disposto 
do n.º 6 do artigo 28.º, da Portaria n.º 250/2014, de 28 de novembro.

20 — O direito de participação dos interessados é exercido através 
do formulário disponível na página eletrónica da Vice -presidência do 
Governo Regional (www.vpgr.azores.gov.pt), na BEPA (Ajudas — For-
mulários — Formulários de Audiência).
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21 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valorização final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas, de acordo com o 
disposto na alínea n) do n.º 3 do artigo 11.º, da Portaria n.º 250/2014, 
de 28 de novembro.

22 — Notificações dos métodos de seleção intercalares:
22.1 — De acordo com o n.º 2 do artigo 25.º, da Portaria n.º 250/2014, 

de 28 de novembro, as notificações, dos candidatos admitidos após a 
aplicação do método de seleção de avaliação curricular, serão efetuadas 
através de mensagem de correio eletrónico, com recibo de entrega de 
notificação.

22.2 — Assim, os candidatos, devem indicar, junto com a apresentação 
da candidatura, o endereço eletrónico para o qual deverão ser remetidas 
as notificações.

23 — Constituição do júri:
Presidente:
Ana Maria Oliveira de Viveiros Granadeiro, Enfermeira Diretora do 

quadro regional de ilha de São Miguel, nomeada ao Centro de Saúde 
de Povoação.

Vogais efetivos:

1.º Maria Madalena Vieira Gomes Prior Tavares, enfermeira do qua-
dro regional da Ilha de S. Miguel, afeta à Unidade de Saúde de Ilha 
de S. Miguel, que substituirá a Presidente do júri, nas suas faltas e 
impedimentos.

2.º Fábio Alexandre Melo do Rego Sousa, enfermeiro do quadro 
regional da Ilha de S. Miguel, afeto à Unidade de Saúde de Ilha de 
S. Miguel.

Vogais suplentes:

1.º Lina Maria Pinto Ferreira Oliveira Andrade, enfermeira do qua-
dro regional da Ilha de S. Miguel, afeta à Unidade de Saúde de Ilha de 
S. Miguel.

2.º Cristina Paula Sousa Cordeiro, enfermeira do quadro regional da 
Ilha de S. Miguel, afeta à Unidade de Saúde de Ilha de S. Miguel

04 de junho de 2015. — A Presidente do Júri, Ana Maria Oliveira 
de Viveiros Granadeiro.

208710257 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DO BAIXO VOUGA, E. P. E.

Declaração de retificação n.º 500/2015

Processo de recrutamento de médico para preenchimento de um 
posto de trabalho correspondente à categoria de assistente 
graduado sénior de Ortopedia — Declaração de Retificação ao 
aviso n.º 5959/2015, de 1 de junho 2015
Encontra -se reaberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da 

publicação a presente declaração de retificação no Diário da República, 
o procedimento para recrutamento de médico, com a especialidade 
de Ortopedia, tendo em vista a ocupação de um posto de trabalho da 
carreira especial médica para a categoria de assistente graduado sénior 
de Ortopedia nesta entidade pública empresarial, por ter sido publicado 
com inexatidão o aviso n.º 5959/2015, no Diário da República, n.º 105, 
de 01 de junho de 2015, retifica-se que onde se lê:

11.2 — al. c) «Os previstos al. 4., no artigo 34.º da Lei 35/2014, 20 de 
junho e nos artigos 14.º do Decreto -Lei n.º 176/2009 e 15.º do Decreto 
 -Lei n.º 177/2009, ambos de 4 de agosto»

13 — Vogais
«Fernando João Martins Judas, com a categoria profissional de As-

sistente Graduado Sénior do mapa de Pessoal do CHUC;
Joaquim Fontes Neves, com a categoria profissional de Assistente 

Graduado Sénior do mapa de Pessoal do Centro Hospitalar de Vila 
Nova de Gaia/Espinho»

deve ler -se:
«11.2 — al. c)
1 — Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-

tuição, convenção internacional ou lei especial;
2 — Não inibição do exercício de funções públicas ou não interditação 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
3 — Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
4 — Cumprimento da lei da vacinação obrigatória.

13 — Vogais
Fernando João Monteiro Judas, com a categoria profissional de As-

sistente Graduado Sénior do mapa de Pessoal do CHUC;
Joaquim Fontes Lebre, com a categoria profissional de Assistente 

Graduado Sénior do mapa de Pessoal do Centro Hospitalar de Vila 
Nova de Gaia/Espinho;»

Acresce -se aos pontos:

3 — Métodos de seleção e respetiva ponderação [...] Portaria 207/2011, 
24 de maio, com as alterações constantes na Portaria n.º 355/2013, de 
10 de dezembro, [...]

11.3 — a alínea e) Cinco exemplares de um plano de gestão de um 
serviço ou unidade da área de especialização do candidato.

Qualquer informação adicional poderá ser obtida junto do Serviço de 
Gestão de Recursos Humanos, através de contacto por correio eletrónico 
para o endereço rhv@chbv.min -saude.pt.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

5 de junho de 2015. — A Técnica Superior do Serviço de Gestão de 
Recursos Humanos, Aida Maria Marques Teixeira Valente Monteiro.

208710898 

 Declaração de retificação n.º 501/2015

Processo de recrutamento de médico para preenchimento de 
um posto de trabalho correspondente à categoria de assis-
tente graduado sénior de Ginecologia/Obstetrícia — Declara-
ção de Retificação ao aviso n.º 5958/2015, 01 de junho 2015.
Encontra -se reaberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da 

publicação a presente declaração de retificação no Diário da República, 
o procedimento para recrutamento de médico, com a especialidade 
de Ginecologia/Obstetrícia, tendo em vista a ocupação de um posto 
de trabalho da carreira especial médica para a categoria de assistente 
graduado sénior de Ginecologia/Obstetrícia nesta entidade pública em-
presarial, por ter sido publicado com inexatidão o aviso n.º 5958/2015, 
no Diário da República, n.º 105, de 01 de junho de 2015, retifica-se 
que onde se lê:

11.2 — al) — c) “Os previstos al. 4., no artigo 34.º da Lei 35/2014, 
20 de junho e nos artigos 14.º do Decreto -Lei n.º 176/2009 e 15.º do 
Decreto -Lei n.º 177/2009, ambos de 4 de agosto”

deve ler -se:
11.2 — al) — c)
1 — Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
2 — Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdi-

tação para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
3 — Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
4 — Cumprimento da lei da vacinação obrigatória.
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Acresce -se aos pontos:
3 — Métodos de seleção e respetiva ponderação …Portaria 

207/2011, 24 de maio, com as alterações constantes na Portaria 
n.º 355/2013, de 10 de dezembro,…

11.3 — a alínea e) Cinco exemplares de um plano de gestão de um 
serviço ou unidade da área de especialização do candidato.

Qualquer informação adicional poderá ser obtida junto do Serviço de 
Gestão de Recursos Humanos, através de contacto por correio eletrónico 
para o endereço rhv@chbv.min -saude.pt.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
05 de junho de 2015. — A Técnica Superior do Serviço de Gestão de 

Recursos Humanos, Aida Maria Marques Teixeira Valente Monteiro.
208710881 

 CENTRO HOSPITALAR E UNIVERSITÁRIO
DE COIMBRA, E. P. E.

Aviso n.º 6673/2015
Nos termos do Despacho n.º 4827 -C/2015 de Sua Ex.ª o Secretário 

de Estado de Estado da Saúde de 7 de maio de 2015 e por deliberação 
do Conselho de Administração do CHUC, EPE, faz -se público que se 
encontra aberto procedimento concursal comum de acesso para o pre-
enchimento de 1 posto de trabalho para assistente graduado sénior de 
Anestesiologia da carreira médica e especial médica hospitalar.

1 — Legislação Aplicável — O procedimento concursal comum aberto 
pelo presente aviso rege -se pelo disposto nos Decretos -Lei n.º 176/2009 
e 177/2009 ambos de 4 de agosto, na redação que lhes foi dada pelo 
Decreto -Lei n.º 266 -D/2012 de 31 de dezembro, pelo Acordo Coletivo 
de Trabalho celebrado entre os Sindicatos representativos do setor e pelas 
entidades públicas empresariais nele identificadas, publicado no Boletim 
do Trabalho e Emprego n.º 41 de 08/11/2009, com as alterações cons-
tantes do ACT celebrado entre os mesmo intervenientes, publicado no 
BTE n.º 1 de 08/01/2013 e do ACT relativo à tramitação do procedimento 
concursal de recrutamento para os postos de trabalho da carreira médica, 
publicado no BTE n.º 48 de 29/12/2011, ACT n.º 2/2009, publicado na 
2.ª série do Diário da República n.º 198, de 13/10 e posteriores alterações 
e Portaria n.º 207/2011 de 24 de maio, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro.

2 — Âmbito do recrutamento — Podem ser admitidos ao presente 
concurso, todos os médicos que sejam titulares de relação jurídica de 
emprego previamente constituída por em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, ao abrigo da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas aprovada pela Lei n.º 35/2014, ou em 
regime de contrato individual de trabalho sem termo.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — Podem ser admitidos a concurso os candidatos que reúnam 

até ao termo do prazo da candidatura, os seguintes requisitos: grau 
de consultor e duração mínima de três anos de exercício de funções 
com a categoria de assistente graduado no âmbito da especialidade 
de Anestesiologia, nos termos do n.º 3 do artigo 15.º do Decreto -Lei 
n.º 177/2009 e n.º 3 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, ambos 
de 4 de agosto e inscrição na Ordem dos Médicos bem como os demais 
requisitos previstos na Lei.

3.2 — Não podem ser admitidos candidatos que cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho idênticos 
aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente pro-
cedimento.

4 — Prazo de candidatura — 15 dias úteis, contados a partir da data 
de publicação do presente aviso no Diário da República.

5 — Método de seleção, resultados e ordenação final dos candidatos;
5.1 — Nos termos dos artigos 19.º, 20.º e n.º 2 do artigo 21.º da 

Portaria n.º 207/2011 de 24 de maio com a nova redação dada pela 
Portaria n.º 355/2013 de 10 de dezembro e cláusulas 21.º, 22.º, e n.º 2 
da cláusula 23 do ACT publicado no BTE n.º 48 de 29 dezembro de 
2011, os métodos de seleção dos candidatos são a avaliação e discussão 
curricular e a prova prática.

5.2 — Avaliação e discussão curricular, consiste na apreciação e 
discussão do currículo profissional do candidato, sendo considerados 
os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar 
constante da primeira ata do júri, sendo obrigatoriamente considerados 
os abaixo mencionados, classificados na escala de 0 a 20 valores:

a) Exercício de funções no âmbito da área de exercício profissional 
respetiva, tendo em conta a competência técnico -profissional, o tempo de 
exercício das mesmas e participação em equipas de urgência e de apoio 
e enquadramento especializado à prática clínica, com especial enfoque 

para as atividades relevantes para a saúde pública e cuidados de saúde 
primários e a avaliação de desempenho obtida — de 0 a 6 valores;

b) Atividades de formação nos internatos médicos e outras ações 
de formação e educação médica frequentadas e ministradas — de 0 a 
2 valores;

c) Trabalhos publicados em especial se publicados em revistas com 
revisão por pares e trabalhos apresentados publicamente, sob a forma 
oral ou poster, e atividades de investigação na área da sua especialidade, 
de acordo com o seu interesse cientifico e nível de divulgação, tendo 
em conta o seu valor relativo — de 0 a 4 valores;

d) Classificação obtida na avaliação na prova para obtenção do grau 
de consultor da respetiva área de formação específica — 0 a 1 valores;

e) Experiência, capacidade e aptidão para a gestão de equipas, serviços 
e organizações — de 0 a 5 valores;

f) Atividades docentes ou de investigação relacionadas com a respetiva 
área profissional — de 0 a 1 valores;

g) Outros fatores de valorização profissional, nomeadamente títulos 
académicos — de 0 a 1 valores.

5.3 — Prova prática — destina -se a avaliar a capacidade do candidato 
para resolver problemas e atuar assim como reagir, em situações do 
âmbito da área profissional da especialidade de Anestesiologia, com a 
apresentação e discussão de um plano de gestão clínica do serviço ou 
unidade desta área de especialidade, tendo em vista a maximização da 
eficiência, a melhoria contínua da qualidade, metas e objetivos a alcançar 
e a forma de seguimento e avaliação de resultados.

5.4 — Resultados e ordenação final dos candidatos:
5.4.1 — Os resultados da avaliação curricular, se não atribuídos por 

unanimidade, são obtidos pela média aritmética das classificações atri-
buídas por cada membro do júri.

5.4.2 — A ordenação final dos candidatos é efetuada por ordem de-
crescente, na escala de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética 
ponderada de 70 % e 30 % das classificações quantitativas obtidas, 
respetivamente, na avaliação curricular e na prova prática.

5.4.3 — Na ordenação dos candidatos que se encontrem em igualdade 
de valoração, aplicam -se os critérios estabelecidos no artigo 23.º da 
Portaria n.º 207/2011 de 24 de maio, com a redação dada pela Portaria 
n.º 355/2013 de 10 de dezembro e n.º 2 da cláusula 25.ª do ACT publi-
cado no BTE n.º 48 de 29 de dezembro de 2011.

6 — O conteúdo funcional/ caracterização do posto de trabalho cuja 
ocupação aqui se pretende corresponde ao conteúdo funcional estabele-
cido no artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 177/2009 de 4 agosto e artigo 7.º -A 
do Decreto -Lei n.º 176/2009 de 4 de agosto.

7 — Remuneração — A remuneração mensal é a correspondente à 
primeira posição remuneratória da categoria de Assistente Graduado 
Sénior, considerando a carreira médica em que o trabalhador se encontra 
inserido, sem prejuízo do disposto no artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014 
de 31 dezembro, se outra não resultar da aplicação de normativos legais 
imperativos.

A remuneração mensal é a correspondente à prevista na tabela cons-
tante na Portaria n.º 1553 -C/2008 de 31 de dezembro conjugado com 
o anexo a que se refere o artigo 2.º do Decreto Regular n.º 51 -A/2012 
de 31 de dezembro, se outra não resultar da aplicação de normativos 
legais imperativos.

8 — Local de trabalho — Centro Hospitalar e Universitário de 
Coimbra, EPE, com sede na Av. Bissaya Barreto, 3000 -075 Coimbra, 
compreendendo todas as estruturas nele integradas, designadamente 
Hospital Geral, Pediátrico, Sobral Cid, Maternidade Daniel Matos e 
Bissaya Barreto.

9 — Prazo de validade — O procedimento de recrutamento aberto 
pelo presente aviso é válido para a ocupação do posto de trabalho acima 
enunciado, terminando com o seu preenchimento.

10 — Horário de trabalho — O período normal de trabalho é de 
40 horas semanais, sem prejuízo da aplicação das regras previstas no 
artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012 de 31 de dezembro.

11 — Formalização das candidaturas — As candidaturas devem ser 
formalizadas mediante requerimento dirigido ao Presidente do Conselho 
de Administração do Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, EPE, 
podendo ser entregue diretamente no Serviço de Recursos Humanos, no 
período compreendido entre as 9 horas e as 12:30 horas e das 14 horas 
às 16 horas, ou remetido pelo correio para a morada referida no ponto 
8, considerando -se neste caso, apresentado dentro do prazo, se o mesmo 
tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado no ponto 4.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, data nascimento, sexo, estado 

civil, nacionalidade, número e data do bilhete de identidade/ cartão de 
cidadão, número de identificação fiscal, morada, código postal, telefone 
e endereço eletrónico;
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b) Identificação do procedimento concursal e da entidade que o realiza, 
com referência ao aviso, número e data do Diário da República onde se 
encontra publicado o presente aviso;

c) Identificação da relação jurídica de emprego público ou privado, 
com a indicação da categoria, carreira e estabelecimento ou serviço onde 
se encontra a exercer funções;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização.

11.2 — A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes ele-
mentos:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área profissional 
a que respeita o concurso.

b) Documento comprovativo do vínculo à instituição de origem e 
exercício efetivo com a categoria de Assistente Graduado com indicação 
da sua duração.

c) Documento de Inscrição na Ordem dos Médicos.
d) Cinco exemplares do curriculum vitae, que embora elaborado em 

modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desenvolvidas, 
que devem estar devidamente datados, rubricados e assinados.

e) Cinco exemplares de um plano de gestão clínica de um serviço ou 
unidade para discussão na prova prática.

f) Declaração no requerimento, sob compromisso de honra e em 
alíneas separadas, da situação precisa e que o candidato se encontra 
relativamente a cada um dos requisitos exigidos no artigo 17.º da Lei 
n.º 35/2014 de 20/06, nos artigos 15.º do Decreto -Lei n.º 177/2009 de 
4 de agosto e do Decreto -Lei n.º 176/2009 de 04 de agosto.

11.3 — A não apresentação dos documentos referidos no ponto ante-
rior determina a exclusão do candidato do procedimento.

11.4 — Nos termos do disposto do n.º 3 do artigo 14.º da Portaria 
n.º 207/2011 de 24 de maio e no n.º 3 da cláusula 16.º do ACT, publicado 
no BTE n.º 48 de 29 dezembro de 2011, o júri pode exigir aos candi-
datos a presentação dos documentos comprovativos dos factos por eles 
referidos no curriculum que possam revelar para a apreciação do seu 
mérito e que se encontrem deficientemente comprovados.

11.5 — Nos termos do disposto no n.º 11 do artigo 14.º da Portaria 
n.º 207/2011 de 24 de maio e do n.º 10 da cláusula 16.º do ACT publicado 
no BTE n.º 48 de 29 de dezembro de 2011, a apresentação de documentos 
falsos determina a participação à entidade competente para efeitos de 
procedimento disciplinar e ou penal.

12 — Composição e identificação do júri:

Presidente:

Dr.ª Maria Clarinda Silva Ferreira Chaves Loureiro, Assistente Gra-
duado Sénior de Anestesiologia, CHUC, EPE

Vogais Efetivos:

Dr.ª Maria Emília Santos Mártires, Assistente Graduado Sénior de 
Anestesiologia, CHUC, EPE

Dr.ª Maria Graça Afonso, Assistente Graduado Sénior de Anestesio-
logia, CHS João, EPE

Dr.ª Maria Teresa Mendes Pinheiro Teles Paiva, Assistente Graduado 
Sénior de Anestesiologia, CHUC, EPE

Dr. José Miguel Morais Silva Pinto, Assistente Graduado Sénior de 
Anestesiologia, CHL Central, EPE

Vogais suplentes:

Dr. Maria Rosário Lopes Garcia Matos Órfão, Assistente Graduado 
Sénior de Anestesiologia, CHUC, EPE

Dr. Nuno Miguel Xavier Basto Medeiros Santos, Assistente Graduado 
Sénior de Anestesiologia, CHUC, EPE

12.1 — O primeiro vogal efetivo substituirá o presidente nas suas 
faltas e impedimentos.

13 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação dos dois métodos de seleção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método são facultados 
aos candidatos, sempre que solicitadas.

14 — Afixação da lista de candidatos admitidos e excluídos — A lista 
de candidatos admitidos e excluídos e as de classificação unitária de 
ordenação final, serão publicadas na 2.ª série doa Diário da República, 
disponibilizados na página eletrónica (http://www.chuc.min -saude.pt/) 
e afixadas no placard do Serviço de Recursos Humanos.

04 -06 -2015. — O Diretor do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Carlos Gante.

208706572 

 Aviso n.º 6674/2015
Nos termos do Despacho n.º 4827 -C/2015 de Sua Ex.ª o Secretário 

de Estado de Estado da Saúde de 7 de maio de 2015 e por deliberação 
do Conselho de Administração do CHUC, EPE, faz -se público que 
se encontra aberto procedimento concursal comum de acesso para o 
preenchimento de 1 posto de trabalho para assistente graduado sénior 
de Urologia da carreira médica e especial médica hospitalar.

1 — Legislação Aplicável — O procedimento concursal comum aberto 
pelo presente aviso rege -se pelo disposto nos Decretos -Lei n.º 176/2009 
e 177/2009 ambos de 4 de agosto, na redação que lhes foi dada pelo 
Decreto -Lei n.º 266 -D/2012 de 31 de dezembro, pelo Acordo Coletivo 
de Trabalho celebrado entre os Sindicatos representativos do setor e pelas 
entidades públicas empresariais nele identificadas, publicado no Boletim 
do Trabalho e Emprego n.º 41 de 08/11/2009, com as alterações cons-
tantes do ACT celebrado entre os mesmo intervenientes, publicado no 
BTE n.º 1 de 08/01/2013 e do ACT relativo à tramitação do procedimento 
concursal de recrutamento para os postos de trabalho da carreira médica, 
publicado no BTE n.º 48 de 29/12/2011, ACT n.º 2/2009, publicado na 
2.ª série do Diário da República n.º 198, de 13/10 e posteriores alterações 
e Portaria n.º 207/2011 de 24 de maio, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro.

2 — Âmbito do recrutamento — Podem ser admitidos ao presente 
concurso, todos os médicos que sejam titulares de relação jurídica de 
emprego previamente constituída por em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, ao abrigo da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas aprovada pela Lei n.º 35/2014, ou em 
regime de contrato individual de trabalho sem termo.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — Podem ser admitidos a concurso os candidatos que reúnam 

até ao termo do prazo da candidatura, os seguintes requisitos: grau de 
consultor e duração mínima de três anos de exercício de funções com 
a categoria de assistente graduado no âmbito da especialidade de Uro-
logia, nos termos do n.º 3 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 177/2009 e 
n.º 3 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, ambos de 4 de agosto 
e inscrição na Ordem dos Médicos bem como os demais requisitos 
previstos na Lei.

3.2 — Não podem ser admitidos candidatos que cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho idênticos 
aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente pro-
cedimento.

4 — Prazo de candidatura — 15 dias úteis, contados a partir da data 
de publicação do presente aviso no Diário da República.

5 — Método de seleção, resultados e ordenação final dos candidatos:
5.1 — Nos termos dos artigos 19.º, 20.º e n.º 2 do artigo 21.º da 

Portaria n.º 207/2011 de 24 de maio com a nova redação dada pela 
Portaria n.º 355/2013 de 10 de dezembro e cláusulas 21.º, 22.º, e n.º 2 
da cláusula 23 do ACT publicado no BTE n.º 48 de 29 dezembro de 
2011, os métodos de seleção dos candidatos são a avaliação e discussão 
curricular e a prova prática.

5.2 — Avaliação e discussão curricular, consiste na apreciação e 
discussão do currículo profissional do candidato, sendo considerados 
os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar 
constante da primeira ata do júri, sendo obrigatoriamente considerados 
os abaixo mencionados, classificados na escala de 0 a 20 valores:

a) Exercício de funções no âmbito da área de exercício profissional 
respetiva, tendo em conta a competência técnico -profissional, o tempo de 
exercício das mesmas e participação em equipas de urgência e de apoio 
e enquadramento especializado à prática clínica, com especial enfoque 
para as atividades relevantes para a saúde pública e cuidados de saúde 
primários e a avaliação de desempenho obtida — de 0 a 6 valores;

b) Atividades de formação nos internatos médicos e outras ações 
de formação e educação médica frequentadas e ministradas — de 0 a 
2 valores;

c) Trabalhos publicados em especial se publicados em revistas com 
revisão por pares e trabalhos apresentados publicamente, sob a forma 
oral ou poster, e atividades de investigação na área da sua especialidade, 
de acordo com o seu interesse cientifico e nível de divulgação, tendo 
em conta o seu valor relativo — de 0 a 4 valores;

d) Classificação obtida na avaliação na prova para obtenção do grau 
de consultor da respetiva área de formação específica — 0 a 1 valores;

e) Experiência, capacidade e aptidão para a gestão de equipas, serviços 
e organizações — de 0 a 5 valores;

f) Atividades docentes ou de investigação relacionadas com a respetiva 
área profissional — de 0 a 1 valores;

g) Outros fatores de valorização profissional, nomeadamente títulos 
académicos — de 0 a 1 valores.

5.3 — Prova prática — destina -se a avaliar a capacidade do candi-
dato para resolver problemas e atuar assim como reagir, em situações 
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do âmbito da área profissional da especialidade de Urologia, com a 
apresentação e discussão de um plano de gestão clínica do serviço ou 
unidade desta área de especialidade, tendo em vista a maximização da 
eficiência, a melhoria contínua da qualidade, metas e objetivos a alcançar 
e a forma de seguimento e avaliação de resultados.

5.4 — Resultados e ordenação final dos candidatos
5.4.1 — Os resultados da avaliação curricular, se não atribuídos por 

unanimidade, são obtidos pela média aritmética das classificações atri-
buídas por cada membro do júri.

5.4.2 — A ordenação final dos candidatos é efetuada por ordem de-
crescente, na escala de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética 
ponderada de 70 % e 30 % das classificações quantitativas obtidas, 
respetivamente, na avaliação curricular e na prova prática.

5.4.3 — Na ordenação dos candidatos que se encontrem em igualdade 
de valoração, aplicam -se os critérios estabelecidos no artigo 23.º da 
Portaria n.º 207/2011 de 24 de maio, com a redação dada pela Portaria 
n.º 355/2013 de 10 de dezembro e n.º 2 da cláusula 25.ª do ACT publi-
cado no BTE n.º 48 de 29 de dezembro de 2011.

6 — O conteúdo funcional/ caracterização do posto de trabalho cuja 
ocupação aqui se pretende corresponde ao conteúdo funcional estabele-
cido no artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 177/2009 de 4 agosto e artigo 7.º -A 
do Decreto -Lei n.º 176/2009 de 4 de agosto.

7 — Remuneração — A remuneração mensal é a correspondente à 
primeira posição remuneratória da categoria de Assistente Graduado 
Sénior, considerando a carreira médica em que o trabalhador se encontra 
inserido, sem prejuízo do disposto no artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014 
de 31 dezembro, se outra não resultar da aplicação de normativos legais 
imperativos.

A remuneração mensal é a correspondente à prevista na tabela cons-
tante na Portaria n.º 1553 -C/2008 de 31 de dezembro conjugado com 
o anexo a que se refere o artigo 2.º do Decreto Regular n.º 51 -A/2012 
de 31 de dezembro, se outra não resultar da aplicação de normativos 
legais imperativos.

8 — Local de trabalho — Centro Hospitalar e Universitário de 
Coimbra, EPE, com sede na Av. Bissaya Barreto, 3000 -075 Coimbra, 
compreendendo todas as estruturas nele integradas, designadamente 
Hospital Geral, Pediátrico, Sobral Cid, Maternidade Daniel Matos e 
Bissaya Barreto.

9 — Prazo de validade — O procedimento de recrutamento aberto 
pelo presente aviso é válido para a ocupação do posto de trabalho acima 
enunciado, terminando com o seu preenchimento.

10 — Horário de trabalho — O período normal de trabalho é de 
40 horas semanais, sem prejuízo da aplicação das regras previstas no 
artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012 de 31 de dezembro.

11 — Formalização das candidaturas — As candidaturas devem 
ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao Presidente do 
Conselho de Administração do Centro Hospitalar e Universitário de 
Coimbra, EPE, podendo ser entregue diretamente no Serviço de Re-
cursos Humanos, no período compreendido entre as 9 horas e as 12:30 
horas e das 14 horas às 16 horas, ou remetido pelo correio para a 
morada referida no ponto 8, considerando -se neste caso, apresentado 
dentro do prazo, se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do prazo 
fixado no ponto 4.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, data nascimento, sexo, estado 

civil, nacionalidade, número e data do bilhete de identidade/ cartão de 
cidadão, número de identificação fiscal, morada, código postal, telefone 
e endereço eletrónico;

b) Identificação do procedimento concursal e da entidade que o realiza, 
com referência ao aviso, número e data do Diário da República onde se 
encontra publicado o presente aviso;

c) Identificação da relação jurídica de emprego público ou privado, 
com a indicação da categoria, carreira e estabelecimento ou serviço onde 
se encontra a exercer funções;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização;

11.2 — A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes ele-
mentos:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área profissional 
a que respeita o concurso.

b) Documento comprovativo do vínculo à instituição de origem e 
exercício efetivo com a categoria de Assistente Graduado com indicação 
da sua duração.

c) Documento de Inscrição na Ordem dos Médicos.
d) Cinco exemplares do curriculum vitae, que embora elaborado em 

modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desenvolvidas, 
que devem estar devidamente datados, rubricados e assinados.

e) Cinco exemplares de um plano de gestão clínica de um serviço ou 
unidade para discussão na prova prática.

f) Declaração no requerimento, sob compromisso de honra e em 
alíneas separadas, da situação precisa e que o candidato se encontra 
relativamente a cada um dos requisitos exigidos no artigo 17.º da Lei 
n.º 35/2014 de 20/06, nos artigos 15.º do Decreto -Lei n.º 177/2009 de 
4 de agosto e do Decreto -Lei n.º 176/2009 de 04 de agosto.

11.3 — A não apresentação dos documentos referidos no ponto ante-
rior determina a exclusão do candidato do procedimento.

11.4 — Nos termos do disposto do n.º 3 do artigo 14.º da Portaria 
n.º 207/2011 de 24 de maio e no n.º 3 da cláusula 16.º do ACT, publicado 
no BTE n.º 48 de 29 dezembro de 2011, o júri pode exigir aos candi-
datos a presentação dos documentos comprovativos dos factos por eles 
referidos no curriculum que possam revelar para a apreciação do seu 
mérito e que se encontrem deficientemente comprovados.

11.5 — Nos termos do disposto no n.º 11 do artigo 14.º da Portaria 
n.º 207/2011 de 24 de maio e do n.º 10 da cláusula 16.º do ACT publicado 
no BTE n.º 48 de 29 de dezembro de 2011, a apresentação de documentos 
falsos determina a participação à entidade competente para efeitos de 
procedimento disciplinar e ou penal.

12 — Composição e identificação do júri:
Presidente:
Prof. Doutor Alfredo José Fânzeres Mota, Assistente Graduado Sénior 

de Urologia, CHUC, EPE

Vogais Efetivos:
Prof. Doutor Francisco José Miranda Rodrigues Cruz, Assistente 

Graduado Sénior de Urologia, CHS João, EPE
Dr. Tomé Manuel Matos Lopes, Assistente Graduado Sénior de Uro-

logia, CHL Norte, EPE
Dr. Francisco Agostinho Rolo Marques Oliveira, Assistente Graduado 

Sénior de Urologia, CHUC, EPE
Dr. Carlos Alberto Bastos Ferreira, Assistente Graduado Sénior de 

Urologia, CHUC, EPE

Vogais suplentes:
Dr. José Manuel Palma Reis, Assistente Graduado Sénior de Urologia, 

CHL Norte, EPE
Prof. Doutor Paulo Dinis Santos Oliveira, Assistente Graduado Sénior 

de Urologia, CHS João, EPE

12.1 — O primeiro vogal efetivo substituirá o presidente nas suas 
faltas e impedimentos.

13 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação dos dois métodos de seleção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método são facultados 
aos candidatos, sempre que solicitadas.

14 — Afixação da lista de candidatos admitidos e excluídos — A lista 
de candidatos admitidos e excluídos e as de classificação unitária de 
ordenação final, serão publicadas na 2.ª série doa Diário da República, 
disponibilizados na página eletrónica (http://www.chuc.min -saude.pt/) 
e afixadas no placard do Serviço de Recursos Humanos.

04 -06 -2015. — O Diretor do Serviço de Gestão de Recursos Humanos, 
Dr. Carlos Gante.

208707033 

 Aviso n.º 6675/2015
Nos termos do Despacho n.º 4827 -C/2015 de Sua Ex.ª o Secre-

tário de Estado de Estado da Saúde de 7 de maio de 2015 e por 
deliberação do Conselho de Administração do CHUC, EPE, faz -se 
público que se encontra aberto procedimento concursal comum de 
acesso para o preenchimento de 2 postos de trabalho para assistente 
graduado sénior de Medicina Interna da carreira médica e especial 
médica hospitalar.

1 — Legislação Aplicável — O procedimento concursal comum aberto 
pelo presente aviso rege -se pelo disposto nos Decretos -Lei n.º 176/2009 
e 177/2009 ambos de 4 de agosto, na redação que lhes foi dada pelo 
Decreto -Lei n.º 266 -D/2012 de 31 de dezembro, pelo Acordo Coletivo 
de Trabalho celebrado entre os Sindicatos representativos do setor e pelas 
entidades públicas empresariais nele identificadas, publicado no Boletim 
do Trabalho e Emprego n.º 41 de 08/11/2009, com as alterações cons-
tantes do ACT celebrado entre os mesmo intervenientes, publicado no 
BTE n.º 1 de 08/01/2013 e do ACT relativo à tramitação do procedimento 
concursal de recrutamento para os postos de trabalho da carreira médica, 
publicado no BTE n.º 48 de 29/12/2011, ACT n.º 2/2009, publicado na 
2.ª série do Diário da República n.º 198, de 13/10 e posteriores alterações 
e Portaria n.º 207/2011 de 24 de maio, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro.
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2 — Âmbito do recrutamento — Podem ser admitidos ao presente 
concurso, todos os médicos que sejam titulares de relação jurídica de 
emprego previamente constituída por em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, ao abrigo da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas aprovada pela Lei n.º 35/2014, ou em 
regime de contrato individual de trabalho sem termo.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — Podem ser admitidos a concurso os candidatos que reúnam 

até ao termo do prazo da candidatura, os seguintes requisitos: grau 
de consultor e duração mínima de três anos de exercício de funções 
com a categoria de assistente graduado no âmbito da especialidade de 
Medicina Interna, nos termos do n.º 3 do artigo 15.º do Decreto -Lei 
n.º 177/2009 e n.º 3 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, ambos 
de 4 de agosto e inscrição na Ordem dos Médicos bem como os demais 
requisitos previstos na Lei.

3.2 — Não podem ser admitidos candidatos que cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho idênticos 
aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente pro-
cedimento.

4 — Prazo de candidatura — 15 dias úteis, contados a partir da data 
de publicação do presente aviso no Diário da República.

5 — Método de seleção, resultados e ordenação final dos candidatos:
5.1 — Nos termos dos artigos 19.º, 20.º e n.º 2 do artigo 21.º da 

Portaria n.º 207/2011 de 24 de maio com a nova redação dada pela 
Portaria n.º 355/2013 de 10 de dezembro e cláusulas 21.º, 22.º, e n.º 2 
da cláusula 23 do ACT publicado no BTE n.º 48 de 29 dezembro de 
2011, os métodos de seleção dos candidatos são a avaliação e discussão 
curricular e a prova prática.

5.2 — Avaliação e discussão curricular, consiste na apreciação 
e discussão do currículo profissional do candidato, sendo conside-
rados os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a 
ocupar constante da primeira ata do júri, sendo obrigatoriamente 
considerados os abaixo mencionados, classificados na escala de 
0 a 20 valores:

a) Exercício de funções no âmbito da área de exercício profissional 
respetiva, tendo em conta a competência técnico -profissional, o tempo de 
exercício das mesmas e participação em equipas de urgência e de apoio 
e enquadramento especializado à prática clínica, com especial enfoque 
para as atividades relevantes para a saúde pública e cuidados de saúde 
primários e a avaliação de desempenho obtida — de 0 a 6 valores;

b) Atividades de formação nos internatos médicos e outras ações 
de formação e educação médica frequentadas e ministradas — de 0 a 
2 valores;

c) Trabalhos publicados em especial se publicados em revistas com 
revisão por pares e trabalhos apresentados publicamente, sob a forma 
oral ou poster, e atividades de investigação na área da sua especialidade, 
de acordo com o seu interesse cientifico e nível de divulgação, tendo 
em conta o seu valor relativo — de 0 a 4 valores;

d) Classificação obtida na avaliação na prova para obtenção do grau 
de consultor da respetiva área de formação específica — 0 a 1 valores;

e) Experiência, capacidade e aptidão para a gestão de equipas, serviços 
e organizações — de 0 a 5 valores;

f) Atividades docentes ou de investigação relacionadas com a respetiva 
área profissional — de 0 a 1 valores;

g) Outros fatores de valorização profissional, nomeadamente títulos 
académicos — de 0 a 1 valores.

5.3 — Prova prática — destina -se a avaliar a capacidade do candidato 
para resolver problemas e atuar assim como reagir, em situações do 
âmbito da área profissional da especialidade de Medicina Interna, com 
a apresentação e discussão de um plano de gestão clínica do serviço ou 
unidade desta área de especialidade, tendo em vista a maximização da 
eficiência, a melhoria contínua da qualidade, metas e objetivos a alcançar 
e a forma de seguimento e avaliação de resultados.

5.4 — Resultados e ordenação final dos candidatos:
5.4.1 — Os resultados da avaliação curricular, se não atribuídos por 

unanimidade, são obtidos pela média aritmética das classificações atri-
buídas por cada membro do júri.

5.4.2 — A ordenação final dos candidatos é efetuada por ordem de-
crescente, na escala de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética 
ponderada de 70 % e 30 % das classificações quantitativas obtidas, 
respetivamente, na avaliação curricular e na prova prática.

5.4.3 — Na ordenação dos candidatos que se encontrem em igualdade 
de valoração, aplicam -se os critérios estabelecidos no artigo 23.º da 
Portaria n.º 207/2011 de 24 de maio, com a redação dada pela Portaria 
n.º 355/2013 de 10 de dezembro e n.º 2 da cláusula 25.ª do ACT publi-
cado no BTE n.º 48 de 29 de dezembro de 2011.

6 — O conteúdo funcional/ caracterização do posto de trabalho cuja 
ocupação aqui se pretende corresponde ao conteúdo funcional estabele-

cido no artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 177/2009 de 4 agosto e artigo 7.º -A 
do Decreto -Lei n.º 176/2009 de 4 de agosto.

7 — Remuneração — A remuneração mensal é a correspondente à 
primeira posição remuneratória da categoria de Assistente Graduado 
Sénior, considerando a carreira médica em que o trabalhador se encontra 
inserido, sem prejuízo do disposto no artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014 
de 31 dezembro, se outra não resultar da aplicação de normativos legais 
imperativos.

A remuneração mensal é a correspondente à prevista na tabela cons-
tante na Portaria n.º 1553 -C/2008 de 31 de dezembro conjugado com 
o anexo a que se refere o artigo 2.º do Decreto Regular n.º 51 -A/2012 
de 31 de dezembro, se outra não resultar da aplicação de normativos 
legais imperativos.

8 — Local de trabalho — Centro Hospitalar e Universitário de 
Coimbra, EPE, com sede na Av. Bissaya Barreto, 3000 -075 Coimbra, 
compreendendo todas as estruturas nele integradas, designadamente 
Hospital Geral, Pediátrico, Sobral Cid, Maternidade Daniel Matos e 
Bissaya Barreto.

9 — Prazo de validade — O procedimento de recrutamento aberto 
pelo presente aviso é válido para a ocupação do posto de trabalho acima 
enunciado, terminando com o seu preenchimento.

10 — Horário de trabalho — O período normal de trabalho é de 
40 horas semanais, sem prejuízo da aplicação das regras previstas no 
artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012 de 31 de dezembro.

11 — Formalização das candidaturas — As candidaturas devem 
ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao Presidente do 
Conselho de Administração do Centro Hospitalar e Universitário de 
Coimbra, EPE, podendo ser entregue diretamente no Serviço de Re-
cursos Humanos, no período compreendido entre as 9 horas e as 
12:30 horas e das 14 horas às 16 horas, ou remetido pelo correio para 
a morada referida no ponto 8, considerando -se neste caso, apresentado 
dentro do prazo, se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do prazo 
fixado no ponto 4.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, data nascimento, sexo, estado 

civil, nacionalidade, número e data do bilhete de identidade/ cartão de 
cidadão, número de identificação fiscal, morada, código postal, telefone 
e endereço eletrónico;

b) Identificação do procedimento concursal e da entidade que o realiza, 
com referência ao aviso, número e data do Diário da República onde se 
encontra publicado o presente aviso;

c) Identificação da relação jurídica de emprego público ou privado, 
com a indicação da categoria, carreira e estabelecimento ou serviço onde 
se encontra a exercer funções;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização.

11.2 — A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes ele-
mentos:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área profissional 
a que respeita o concurso.

b) Documento comprovativo do vínculo à instituição de origem e 
exercício efetivo com a categoria de Assistente Graduado com indicação 
da sua duração.

c) Documento de Inscrição na Ordem dos Médicos.
d) Cinco exemplares do curriculum vitae, que embora elaborado em 

modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desenvolvidas, 
que devem estar devidamente datados, rubricados e assinados.

e) Cinco exemplares de um plano de gestão clínica de um serviço ou 
unidade para discussão na prova prática.

f) Declaração no requerimento, sob compromisso de honra e em 
alíneas separadas, da situação precisa e que o candidato se encontra 
relativamente a cada um dos requisitos exigidos no artigo 17.º da Lei 
n.º 35/2014 de 20/06, nos artigos 15.º do Decreto -Lei n.º 177/2009 de 
4 de agosto e do Decreto -Lei n.º 176/2009 de 04 de agosto.

11.3 — A não apresentação dos documentos referidos no ponto ante-
rior determina a exclusão do candidato do procedimento.

11.4 — Nos termos do disposto do n.º 3 do artigo 14.º da Portaria 
n.º 207/2011 de 24 de maio e no n.º 3 da cláusula 16.º do ACT, pu-
blicado no BTE n.º 48 de 29 dezembro de 2011, o júri pode exigir 
aos candidatos a presentação dos documentos comprovativos dos 
factos por eles referidos no curriculum que possam revelar para 
a apreciação do seu mérito e que se encontrem deficientemente 
comprovados.

11.5 — Nos termos do disposto no n.º 11 do artigo 14.º da Portaria 
n.º 207/2011 de 24 de maio e do n.º 10 da cláusula 16.º do ACT publicado 
no BTE n.º 48 de 29 de dezembro de 2011, a apresentação de documentos 
falsos determina a participação à entidade competente para efeitos de 
procedimento disciplinar e ou penal.
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12 — Composição e identificação do júri:
Presidente:
Prof. Doutor Armando Simões Pereira Carvalho, Assistente Graduado 

Sénior de Medicina Interna, CHUC, EPE

Vogais Efetivos:
Prof. Doutor José Manuel Borges Nascimento Costa, Assistente Gra-

duado Sénior de Medicina Interna, CHUC, EPE
Prof. Doutor Rui Manuel Carvalho Marques Santos, Assistente Gra-

duado Sénior de Medicina Interna, CHUC, EPE
Prof. Doutora Lélita Conceição Santos, Assistente Graduado Sénior 

de Medicina Interna, CHUC, EPE
Dr. Carlos Jorge Vidal Vilhena Magalhães Crespo, Assistente Gradu-

ado Sénior de Medicina Interna, CHUC, EPE

Vogais suplentes:
Dr.ª Maria Amélia Fonseca Pereira, Assistente Graduado Sénior de 

Medicina Interna, HDFF, EPE
Dr. Óscar Marques Vilão, Assistente Graduado Sénior de Medicina 

Interna, IPO Coimbra, EPE

12.1 — O primeiro vogal efetivo substituirá o presidente nas suas 
faltas e impedimentos.

13 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação dos dois métodos de seleção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método são facultados 
aos candidatos, sempre que solicitadas.

14 — Afixação da lista de candidatos admitidos e excluídos — A lista 
de candidatos admitidos e excluídos e as de classificação unitária de 
ordenação final, serão publicadas na 2.ª série doa Diário da República, 
disponibilizados na página eletrónica (http://www.chuc.min -saude.pt/) 
e afixadas no placard do Serviço de Recursos Humanos.

04 -06 -2015. — O Diretor do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Carlos Gante.

208706889 

 Aviso n.º 6676/2015
Nos termos do Despacho n.º 4827 -C/2015 de Sua Ex.ª o Secretário 

de Estado de Estado da Saúde de 7 de maio de 2015 e por deliberação 
do Conselho de Administração do CHUC, EPE, faz -se público que se 
encontra aberto concurso comum para o preenchimento de 2 postos de 
trabalho para assistente graduado sénior de Cirurgia Geral da carreira 
médica e especial médica hospitalar, com os requisitos de habilitação 
profissional, progressão profissional e diferenciação técnico -científica.

1 — Legislação Aplicável — O procedimento concursal comum aberto 
pelo presente aviso rege -se pelo disposto nos Decretos -Lei n.º 176/2009 
e 177/2009 ambos de 4 de agosto, na redação que lhes foi dada pelo 
Decreto -Lei n.º 266 -D/2012 de 31 de dezembro, pelo Acordo Coletivo 
de Trabalho celebrado entre os Sindicatos representativos do setor e pelas 
entidades públicas empresariais nele identificadas, publicado no Boletim 
do Trabalho e Emprego n.º 41 de 08/11/2009, com as alterações cons-
tantes do ACT celebrado entre os mesmo intervenientes, publicado no 
BTE n.º 1 de 08/01/2013 e do ACT relativo à tramitação do procedimento 
concursal de recrutamento para os postos de trabalho da carreira médica, 
publicado no BTE n.º 48 de 29/12/2011, ACT n.º 2/2009, publicado na 
2.ª série do Diário da República n.º 198, de 13/10 e posteriores alterações 
e Portaria n.º 207/2011 de 24 de maio, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro.

2 — Âmbito do recrutamento — Podem ser admitidos ao presente 
concurso, todos os médicos que sejam titulares de relação jurídica de 
emprego previamente constituída por em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, ao abrigo da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas aprovada pela Lei n.º 35/2014, ou em 
regime de contrato individual de trabalho sem termo.

3 — Requisitos de admissão;
3.1 — Podem ser admitidos a concurso os candidatos que reúnam 

até ao termo do prazo da candidatura, os seguintes requisitos: grau de 
consultor e duração mínima de três anos de exercício de funções com a 
categoria de assistente graduado no âmbito da especialidade de Cirurgia 
Geral, nos termos do n.º 3 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 177/2009 e 
n.º 3 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, ambos de 4 de agosto 
e inscrição na Ordem dos Médicos bem como os demais requisitos 
previstos na Lei.

3.2 — Não podem ser admitidos candidatos que cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho idênticos 

aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente pro-
cedimento.

4 — Prazo de candidatura — 15 dias úteis, contados a partir da data 
de publicação do presente aviso no Diário da República.

5 — Método de seleção, resultados e ordenação final dos candidatos;
5.1 — Nos termos dos artigos 19.º, 20.º e n.º 2 do artigo 21.º da 

Portaria n.º 207/2011 de 24 de maio com a nova redação dada pela 
Portaria n.º 355/2013 de 10 de dezembro e cláusulas 21.º, 22.º, e n.º 2 
da cláusula 23 do ACT publicado no BTE n.º 48 de 29 dezembro de 
2011, os métodos de seleção dos candidatos são a avaliação e discussão 
curricular e a nova prática.

5.2 — Avaliação e discussão curricular, consiste na apreciação e 
discussão do currículo profissional do candidato, sendo considerados 
os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar 
constante da primeira ata do júri, sendo obrigatoriamente considerados 
os abaixo mencionados, classificados na escala de 0 a 20 valores:

a) Exercício de funções no âmbito da área de exercício profissional 
respetiva, tendo em conta a competência técnico -profissional, o tempo de 
exercício das mesmas e participação em equipas de urgência e de apoio 
e enquadramento especializado à prática clínica, com especial enfoque 
para as atividades relevantes para a saúde pública e cuidados de saúde 
primários e a avaliação de desempenho obtida — de 0 a 6 valores;

b) Atividades de formação nos internatos médicos e outras ações 
de formação e educação médica frequentadas e ministradas — de 0 a 
2 valores;

c) Trabalhos publicados em especial se publicados em revistas com 
revisão por pares e trabalhos apresentados publicamente, sob a forma 
oral ou poster, e atividades de investigação na área da sua especialidade, 
de acordo com o seu interesse cientifico e nível de divulgação, tendo 
em conta o seu valor relativo — de 0 a 4 valores;

d) Classificação obtida na avaliação na prova para obtenção do grau 
de consultor da respetiva área de formação específica — 0 a 1 valores;

e) Experiência, capacidade e aptidão para a gestão de equipas, serviços 
e organizações — de 0 a 5 valores;

f) Atividades docentes ou de investigação relacionadas com a respetiva 
área profissional — de 0 a 1 valores;

g) Outros fatores de valorização profissional, nomeadamente títulos 
académicos — de 0 a 1 valores.

5.3 — Prova prática — destina -se a avaliar a capacidade do candidato 
para resolver problemas e atuar assim como reagir, em situações do 
âmbito da área profissional da especialidade de Cirurgia Geral, com a 
apresentação e discussão de um plano de gestão clínica do serviço ou 
unidade desta área de especialidade, tendo em vista a maximização da 
eficiência, a melhoria contínua da qualidade, metas e objetivos a alcançar 
e a forma de seguimento e avaliação de resultados.

5.4 — Resultados e ordenação final dos candidatos:
5.4.1 — Os resultados da avaliação curricular, se não atribuídos por 

unanimidade, são obtidos pela média aritmética das classificações atri-
buídas por cada membro do júri.

5.4.2 — A ordenação final dos candidatos é efetuada por ordem de-
crescente, na escala de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética 
ponderada de 70 % e 30 % das classificações quantitativas obtidas, 
respetivamente, na avaliação curricular e na prova prática.

5.4.3 — Na ordenação dos candidatos que se encontrem em igualdade 
de valoração, aplicam -se os critérios estabelecidos no artigo 23.º da 
Portaria n.º 207/2011 de 24 de maio, com a redação dada pela Portaria 
n.º 355/2013 de 10 de dezembro e n.º 2 da cláusula 25.ª do ACT publi-
cado no BTE n.º 48 de 29 de dezembro de 2011.

6 — O conteúdo funcional/ caracterização do posto de trabalho cuja 
ocupação aqui se pretende corresponde ao conteúdo funcional estabele-
cido no artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 177/2009 de 4 agosto e artigo 7.º -A 
do Decreto -Lei n.º 176/2009 de 4 de agosto.

7 — Remuneração — A remuneração mensal é a correspondente à 
primeira posição remuneratória da categoria de Assistente Graduado 
Sénior, considerando a carreira médica em que o trabalhador se encontra 
inserido, sem prejuízo do disposto no artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014 
de 31 dezembro, se outra não resultar da aplicação de normativos legais 
imperativos.

A remuneração mensal é a correspondente à prevista na tabela cons-
tante na Portaria n.º 1553 -C/2008 de 31 de dezembro conjugado com 
o anexo a que se refere o artigo 2.º do Decreto Regular n.º 51 -A/2012 
de 31 de dezembro, se outra não resultar da aplicação de normativos 
legais imperativos.

8 — Local de trabalho — Centro Hospitalar e Universitário de 
Coimbra, EPE, com sede na Av. Bissaya Barreto, 3000 -075 Coimbra, 
compreendendo todas as estruturas nele integradas, designadamente 
Hospital Geral, Pediátrico, Sobral Cid, Maternidade Daniel Matos e 
Bissaya Barreto.
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9 — Prazo de validade — O procedimento de recrutamento aberto 
pelo presente aviso é válido para a ocupação do posto de trabalho acima 
enunciado, terminando com o seu preenchimento.

10 — Horário de trabalho — O período normal de trabalho é de 
40 horas semanais, sem prejuízo da aplicação das regras previstas no 
artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012 de 31 de dezembro.

11 — Formalização das candidaturas — As candidaturas devem ser 
formalizadas mediante requerimento dirigido ao Presidente do Conselho 
de Administração do Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, EPE, 
podendo ser entregue diretamente no Serviço de Recursos Humanos, no 
período compreendido entre as 9 horas e as 12:30 horas e das 14 horas 
às 16 horas, ou remetido pelo correio para a morada referida no ponto 8, 
considerando -se neste caso, apresentado dentro do prazo, se o mesmo 
tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado no ponto 4.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, data nascimento, sexo, estado 

civil, nacionalidade, número e data do bilhete de identidade/ cartão de 
cidadão, número de identificação fiscal, morada, código postal, telefone 
e endereço eletrónico;

b) Identificação do procedimento concursal e da entidade que o realiza, 
com referência ao aviso, número e data do Diário da República onde se 
encontra publicado o presente aviso;

c) Identificação da relação jurídica de emprego público ou privado, 
com a indicação da categoria, carreira e estabelecimento ou serviço onde 
se encontra a exercer funções;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização.

11.2 — A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes ele-
mentos:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área profissional 
a que respeita o concurso.

b) Documento comprovativo do vínculo à instituição de origem e 
exercício efetivo com a categoria de Assistente Graduado com indicação 
da sua duração.

c) Documento de Inscrição na Ordem dos Médicos.
d) Cinco exemplares do curriculum vitae, que embora elaborado em 

modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desenvolvidas, 
que devem estar devidamente datados, rubricados e assinados.

e) Cinco exemplares de um plano de gestão clínica de um serviço ou 
unidade para discussão na prova prática.

f) Declaração no requerimento, sob compromisso de honra e em 
alíneas separadas, da situação precisa e que o candidato se encontra 
relativamente a cada um dos requisitos exigidos no artigo 17.º da Lei 
n.º 35/2014 de 20/06, nos artigos 15.º do Decreto -Lei n.º 177/2009 de 
4 de agosto e do Decreto -Lei n.º 176/2009 de 04 de agosto.

11.3 — A não apresentação dos documentos referidos no ponto ante-
rior determina a exclusão do candidato do procedimento.

11.4 — Nos termos do disposto do n.º 3 do artigo 14.º da Portaria 
n.º 207/2011 de 24 de maio e no n.º 3 da cláusula 16.º do ACT, publicado 
no BTE n.º 48 de 29 dezembro de 2011, o júri pode exigir aos candi-
datos a presentação dos documentos comprovativos dos factos por eles 
referidos no curriculum que possam revelar para a apreciação do seu 
mérito e que se encontrem deficientemente comprovados.

11.5 — Nos termos do disposto no n.º 11 do artigo 14.º da Portaria 
n.º 207/2011 de 24 de maio e do n.º 10 da cláusula 16.º do ACT publicado 
no BTE n.º 48 de 29 de dezembro de 2011, a apresentação de documentos 
falsos determina a participação à entidade competente para efeitos de 
procedimento disciplinar e ou penal.

12 — Composição e identificação do júri:
Presidente:
Prof. do Prof. Doutor Francisco Castro e Sousa, Assistente Graduado 

Sénior de Cirurgia Geral, CHUC, EPE

Vogais Efetivos:
Prof. Doutor Fernando José de Oliveira, Assistente Graduado Sénior 

de Cirurgia Geral, CHUC, EPE
Prof. Doutor Carlos Manuel Costa Almeida, Assistente Graduado 

Sénior de Cirurgia Geral, CHUC, EPE
Prof. Doutor Júlio Soares Leite, Assistente Graduado Sénior de Ci-

rurgia Geral, CHUC, EPE
Prof. Doutor João Manuel Paiva Pimentel, Assistente Graduado Sénior 

de Cirurgia Geral, CHUC, EPE

Vogais suplentes:
Dr. Hélder Soriano de Carvalho, Assistente Graduado Sénior de Ci-

rurgia Geral, CHUC, EPE

Dr. Carlos Alberto Lucas Cabral Janelas, Assistente Graduado Sénior 
de Cirurgia Geral, CHUC, EPE

12.1 — O primeiro vogal efetivo substituirá o presidente nas suas 
faltas e impedimentos.

13 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação dos dois métodos de seleção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método são facultados 
aos candidatos, sempre que solicitadas.

14 — Afixação da lista de candidatos admitidos e excluídos — A lista 
de candidatos admitidos e excluídos e as de classificação unitária de 
ordenação final, serão publicadas na 2.ª série doa Diário da República, 
disponibilizados na página eletrónica (http://www.chuc.min -saude.pt/) 
e afixadas no placard do Serviço de Recursos Humanos.

04 -06 -2015. — O Diretor do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Carlos Gante.

208706823 

 CENTRO HOSPITALAR DE LEIRIA, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 1134/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

de Leiria, E. P. E., de 23 de abril de 2015, foi ao Dr. José da Graça 
Temudo Mousinho, Assistente Graduado Sénior, do mapa de pessoal 
deste centro hospitalar, autorizada a acumulação de funções privadas 
no «CMP — Centro Médico de Patais, L.da».

8 de junho de 2015. — O Vogal Executivo, Licínio Oliveira de Car-
valho.

208711075 

 HOSPITAL DISTRITAL DE SANTARÉM, E. P. E.

Aviso n.º 6677/2015

Procedimento concursal simplificado para preenchimento
de um posto de trabalho na categoria de Assistente

de Psiquiatria da carreira médica — área de exercício hospitalar
1 — Nos termos do estabelecido na cláusula 7.ª do acordo coletivo 

de trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48, 
de 29 de dezembro de 2011, celebrado entre o Centro Hospitalar de 
Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação Nacional dos Médicos e ou-
tro — tramitação do procedimento concursal de recrutamento para os 
postos de trabalho da carreira médica, adiante designado, abreviadamente, 
por ACT, conjugado com o artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 
de agosto, que estabelece o regime da carreira dos médicos nas entidades 
públicas empresariais e nas parcerias em saúde, em regime de gestão e 
financiamento privados, integradas no Serviço Nacional de Saúde, bem 
como os respetivos requisitos de habilitação profissional e percurso de 
progressão profissional e de diferenciação técnico — científica, torna -se 
público que se encontra aberto procedimento concursal simplificado 
para constituição de relação jurídica de emprego privado sem termo, 
cujo contrato será celebrado nos termos da legislação laboral privada 
aplicável, destinado ao preenchimento de um posto de trabalho de as-
sistente da carreira médica para o Serviço de Psiquiatria, no mapa de 
pessoal do Hospital Distrital de Santarém, E. P. E.

2 — Tipo de concurso — o concurso é aberto aos médicos internos co-
locados no Âmbito do Internato Médico IM 2009 — A no Hospital Dis-
trital de Santarém EPE, e que tenham concluído na 1.ª época do internato 
de 2015, a formação específica na especialidade de Psiquiatria, ao abrigo 
de vaga preferencial atribuída ao Hospital Distrital de Santarém, E. P. E., 
nos termos do artigo 12.º -A do Decreto -Lei n.º 203/2004, de 18 de 
agosto, introduzido pelo Decreto -Lei n.º 45/2009, de 13 de fevereiro que 
determina que os médicos internos colocados em vagas preferenciais 
assumem, a obrigação de, após a conclusão do internato, exercer funções 
no estabelecimento ou serviço onde se verificou a necessidade que deu 
lugar à vaga preferencial, por um período igual ao do respetivo programa 
de formação médica especializada, incluindo repetições.

3 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para 
a ocupação dos postos de trabalho enunciados, terminando com o seu 
preenchimento.

4 — Política de igualdade — em cumprimento da alínea h) do ar-
tigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
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profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

5 — Prazo de apresentação de candidaturas — 10 dias úteis, con-
tados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

6 — Legislação aplicável — o procedimento concursal rege -se pelo 
disposto no acordo coletivo de trabalho, publicado no Boletim do Tra-
balho e Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, celebrado entre o 
Centro Hospitalar de Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação Nacional 
dos Médicos e outro — tramitação do procedimento concursal de recru-
tamento para o posto de trabalho da carreira médica.

7 — Caracterização do posto de trabalho — ao posto de trabalho 
apresentado a concurso corresponde o conteúdo funcional estabele-
cido no artigo 11.º do Decreto  -Lei n.º 176/2009, de 4 de Agosto e na 
cláusula 10.ª do acordo coletivo de trabalho, publicado no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 41, de 8 de novembro de 2009, celebrado 
entre o Centro Hospitalar de Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação 
Nacional dos Médicos e o Sindicato Independente dos Médicos. Nos 
termos do disposto no artigo 12.º -A do Decreto -Lei n.º 203/2004, 
de 18 de agosto introduzido pelo Decreto -Lei n.º 45/2009, de 13 de 
fevereiro, que determina que os médicos internos colocados em vagas 
preferenciais assumem, a obrigação de, após a conclusão do internato, 
exercer funções no estabelecimento ou serviço onde se verificou 
a necessidade que deu lugar à vaga preferencial, por um período 
igual ao do respetivo programa de formação médica especializada, 
incluindo repetições, os profissionais contratados deverão obrigato-
riamente exercer funções no Hospital Distrital de Santarém, E. P. E. 
pelo período de 60 meses.

8 — Local de trabalho — o trabalhador desenvolverá a sua ativi-
dade profissional no Serviço de Psiquiatria do Hospital Distrital de 
Santarém, E. P. E., - sito na Av. Bernardo Santareno 2005 — 177 Santa-
rém, sem prejuízo do regime de mobilidade geral aplicável às relações 
jurídicas de emprego ao abrigo do Código do Trabalho.

9 — Posicionamento remuneratório — a remuneração base mensal 
ilíquida corresponde o valor de 2.746,24 € (dois mil setecentos e quarenta 
e seis euros e vinte e quatro cêntimos) no regime de tempo completo 
de 40 horas semanais.

10 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos a concurso 
os médicos internos colocados no Âmbito do Internato Médico IM 
2009 — A, no Hospital Distrital de Santarém EPE, e que tenham con-
cluído na 1.ª época do internato de 2015, ao abrigo da vaga preferencial 
atribuído ao Hospital Distrital de Santarém, E. P. E., nos termos do ar-
tigo 12.º -A do Decreto -Lei n.º 203/2004, de 18 de agosto e que constam 
na Lista de Classificação Final relativa à Avaliação Final do Internato 
Médico de Psiquiatria, homologada a 18/05/2015, e obtiveram o grau 
de especialista na correspondente área profissional de especialização, 
estejam inscritos na Ordem dos Médicos e ter a situação perante a mesma 
devidamente regularizada.

11 — Formalização das candidaturas — A candidatura deverá ser 
efetuada através de requerimento, dirigido ao Sr. Presidente do Con-
selho de Administração do Hospital Distrital de Santarém, E. P. E., 
em suporte de papel, e ser entregue pessoalmente no Departamento 
de Gestão de Recursos Humanos — Serviço de Pessoal, sito no 
piso 0 do Hospital Distrital de Santarém, E. P. E., durante o ho-
rário normal de expediente do serviço (8.30 às 11.30 e das 15.00 
às 17.00), ou enviada através de correio registado, com aviso de 
receção, para o endereço postal da Instituição, indicado no ponto 8, 
até à data limite fixada na publicitação, contendo obrigatoriamente 
os seguintes elementos:

a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da car-
reira, categoria e atividade caracterizadoras do posto de trabalho a 
ocupar;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento, quando não 
conste expressamente do documento que suporta a candidatura;

c) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 
nacionalidade, número de identificação fiscal e endereço postal e ele-
trónico, caso exista;

d) Situação perante cada um dos requisitos de admissão exigidos, 
designadamente os relativos ao nível habilitacional e à área de formação 
académica ou profissional;

e) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os fatos 
constantes da candidatura.

12 — Documentos — O requerimento deverá ser acompanhado, sob 
pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo do grau de especialista na área de exer-
cício profissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;

c) Três exemplares do curriculum vitae que, embora obrigatoriamente 
elaborado em modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades 
desenvolvidas, devidamente datado e assinado.

Os documentos referidos nas alíneas a) e b) podem ser substituídos, 
respetivamente, por declaração comprovativa da sua existência, emi-
tida por entidade competente ou por declaração no requerimento, sob 
compromisso de honra, da situação precisa em que se encontra perante 
a inscrição na Ordem dos Médicos.

13 — Métodos de seleção — são adotados como métodos de seleção 
dos candidatos o resultado da prova de avaliação final do internato mé-
dico e a classificação obtida em entrevista de seleção a realizar para o 
efeito, nos termos do n.º 5, do artigo 12 -A do Decreto -Lei n.º 45/2009, 
de 13 de fevereiro.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida, a apresentação de documentação comprovativa das 
suas declarações.

15 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

16 — Os resultados da seleção são estruturados numa escala de 0 a 
20 valores, apenas podendo ser contratados os candidatos que obtenham 
classificação final igual ou superior a 10 valores.

17 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam  -se os critérios 
de ordenação preferencial estabelecidos no ACT.

18 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, é 
notificada nos termos do disposto no n.º 2, da cláusula 18.ª, do acordo 
coletivo de trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 48, de 29 de dezembro de 2011.

19 — Constituição do júri:
Presidente — Dra. Paula Cristina Soares Pinheiro — Assistente Gra-

duada de Psiquiatria no Hospital Distrital de Santarém, E. P. E.
1.º Vogal efetivo — Dra. Alda Maria Godinho Santos de Jesus 

Rosa, Assistente Graduada de Psiquiatria no Hospital Distrital de 
Santarém, E. P. E. que substituirá o presidente do júri nas suas faltas 
e impedimentos.

2.º Vogal efetivo — Dra. Lilian Garcia Rey, Assistente de Psiquiatria 
no Hospital Distrital de Santarém, E. P. E.

1.º Vogal suplente — Dr. Pedro Claudino Cintra — Assistente de 
Psiquiatria no Hospital Distrital de Santarém, E. P. E.

2.º Vogal suplente — Dra. Elisabete Mateus Henriques Seco, Assis-
tente de Psiquiatria no Hospital Distrital de Santarém, E. P. E.

Qualquer informação adicional poderá ser obtida junto do Departa-
mento de Gestão de Recursos Humanos, através de contacto por correio 
eletrónico para o endereço recrutamento@hds.min -saude.pt

5 de junho de 2015. — O Vogal do Conselho de Administração, Dr. João 
Vaz Rico.

208710857 

 INSTITUTO PORTUGUÊS DE ONCOLOGIA DO PORTO
FRANCISCO GENTIL, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 6678/2015
Faz -se público que a cedência de interesse público que a Técnica 

Superior do Centro Hospitalar do Porto — EPE, Maria Amelia Moreira 
Santos Ribeiro, mantinha com o Instituto Português de Oncologia do 
Porto Francisco Gentil — EPE desde 1 de novembro de 2012, ao abrigo 
da Lei 35/2014 de 20 de junho, cessou a 31 de maio de 2015.

01 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. Laranja Pontes.

208709326 

 Aviso (extrato) n.º 6679/2015
Por deliberação do Conselho de Administração, de 20 de maio de 2015, 

foi autorizada a transição para o regime de trabalho a que correspondem 
40 horas semanais, nos termos e ao abrigo do n.º 3 do artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 266 -D/2012 de 31 de dezembro, ao Dr. Luís Manuel Me-
deiros Teixeira, Assistente Graduado Sénior Hospitalar de Estomatologia, 
da carreira especial médica, com efeitos a 1 de outubro de 2015.

01 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. Laranja Pontes.

208709278 
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 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO NORDESTE, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 1135/2015

Por deliberação de 29 de abril de 2015 do Conselho de Adminis-
tração da Unidade Local de Saúde do Nordeste, EPE, foi autorizada a 
transição dos médicos especialistas da carreira especial médica, a seguir 
indicados, para 40 horas semanais, nos termos do n.º 3 do artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, com efeitos a partir 
das datas indicadas:

Medicina Geral e Familiar

Dr. Raul Fernando Louro Sousa, a partir de 01 de maio de 2015
Dr. José Luís Corriça Clemente, a partir de 07 de maio de 2015
Dra. Luísa Maria Fernandes Parreira, a partir de 08 de maio de 

2015

Dra. Zhanneta Borolis, a partir de 09 de maio de 2015
Dra. Susana Filipe Mendonça Silva Bento, a partir de 21 de maio 

de 2015
Ororrinolaringologia

Dr. Francisco Flaviano Gomes, a partir de 03 de maio de 2015

Pediatria Médica
Dr. António Óscar Vaz, a partir de 03 de maio de 2015

Radiologia
Dr. Óscar Agnelo Martins Ferreira, a partir de 08 de maio de 2015
04 de junho de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 

Dr. José Augusto Peixoto Sousa Teixeira.
208707082 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE BRAGANÇA

Aviso n.º 6680/2015
Hernâni Dinis Venâncio Dias, Presidente da Câmara Municipal de 

Bragança, torna público que, em Reunião Ordinária desta Câmara Mu-
nicipal, realizada em 25 de maio de 2015, e nos termos do artigo 101.º 
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, durante o prazo de 30 dias úteis, contados 
do dia seguinte à publicação do presente aviso no Diário da República, 
é submetido a consulta pública o Projeto de Regulamento Municipal 
sobre a posse, circulação, detenção e alojamento de animais no concelho 
de Bragança, cujo texto pode ser consultado na página eletrónica da 
Câmara Municipal de Bragança www.cm -braganca.pt/.

Conforme o n.º 2 da referida disposição legal, os interessados devem 
dirigir as suas sugestões por escrito, para a morada Forte São João de 
Deus, 5300 -263, Bragança, dentro do prazo referido.

03 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara, Hernâni Dinis 
Venâncio Dias, Dr.

308702181 

 MUNICÍPIO DE FIGUEIRA DE CASTELO RODRIGO

Aviso (extrato) n.º 6681/2015

Regulamento Municipal de Toponímia e atribuição de Números 
de Polícia para o Concelho de Figueira de Castelo Rodrigo

Paulo José Gomes Langrouva, Presidente da Câmara Municipal de Fi-
gueira de Castelo Rodrigo, torna público, nos termos e para os efeitos do 
disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013 
de 12 de setembro e do artigo 139.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, que a Assembleia Municipal de Figueira de Castelo Rodrigo 
deliberou, na sessão ordinária realizada no dia 24 de abril de 2015, 
aprovar o Projeto de Regulamento Municipal de Toponímia e atribuição 
de Números de Policia para o Concelho de Figueira de Castelo Rodrigo, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 49, de 11 de março de 
2015, precedido de audiência prévia, e que se encontra disponível para 
consulta na página do Município em http://www.cm -fcr.pt.

22 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara, Paulo José Gomes 
Langrouva.

308671629 

 Aviso (extrato) n.º 6682/2015

Regulamento do Canil Municipal de Figueira de Castelo Rodrigo
Paulo José Gomes Langrouva, Presidente da Câmara Municipal de 

Figueira de Castelo Rodrigo, torna público, nos termos e para os efei-

tos do disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º do Anexo I da Lei 
n.º 75/2013 de 12 de setembro e do artigo 139.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, que a Assembleia Municipal de Figueira de 
Castelo Rodrigo deliberou, na sessão ordinária realizada no dia 24 de 
abril de 2015, aprovar o Projeto de Alteração ao Regulamento do Canil 
Municipal de Figueira de Castelo Rodrigo, publicado na 2.ª série do 
Diário da República n.º 48, de 10 de março de 2015, precedido de 
audiência prévia, e que se encontra disponível para consulta na página 
do Município em http://www.cm -fcr.pt.

22 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara, Paulo José Gomes 
Langrouva.

308671694 

 MUNICÍPIO DE NISA

Aviso n.º 6683/2015

Conclusão de período experimental

Para os devidos efeitos torna -se público que, na sequência da cele-
bração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeter-
minado, o trabalhador Joaquim Filipe Salgueiro Castanho concluiu com 
sucesso o período experimental, para integração na carreira/categoria 
de assistente operacional.

25 de maio de 2015. — A Presidente da Câmara, Maria Idalina Alves 
Trindade.

308686655 

 MUNICÍPIO DE PALMELA

Regulamento n.º 338/2015

Alteração ao Regulamento e Tabela de Taxas Municipais

Álvaro Manuel Balseiro Amaro, Presidente da Câmara Municipal 
de Palmela: Torna público que, conforme deliberações tomadas em 
reuniões da Câmara Municipal e de Assembleia Municipal de 20 e 27 
de maio de 2015, respetivamente e nos termos e em cumprimento do 
disposto na Lei n.º 53 -E/2006 de 29 de dezembro, conjugada com o 
artigo 139.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro, foi aprovada a Alteração 
ao Regulamento e Tabela de Taxas Municipais, cujo texto se anexa 
ao presente aviso.

08 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara, Álvaro Manuel 
Balseiro Amaro.
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Alteração ao Regulamento e Tabela de Taxas Municipais

Artigo 1.º

O artigo 6.º do Regulamento passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 6.º

[…]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Capítulo V — Atividades diversas — alíneas b) e c) do n.º 1 

do artigo 6.º da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, Decreto -Lei 
n.º 264/2002, de 25 de novembro, Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 
de dezembro e Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, que aprova 
o RJACSR.

f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Procedimentos respeitantes à autorização de utilização de uni-

dades comerciais de dimensão relevante em conformidade com o 
Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
p) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
q) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
r)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
s)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
t)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
u) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
v) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
w) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
x) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
y) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
z)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º

Os n.os 15 e 17 do capítulo I, o n.º 7 do capítulo IV, o n.º 14 do ca-
pítulo V, o n.º 7.2 do capítulo VI, o n.º 1 do capítulo VII e o n.º 16 do 
capítulo X da tabela anexa ao Regulamento de Taxas Municipais passam 
a ter a seguinte redação:

«CAPÍTULO I
[…]

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
N.º 15 Revogado pelo artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 10/2015
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

N.º 17 Notificações via postal no âmbito de regimes com recurso 
a plataforma eletrónica por indisponibilidade da mesma, quando não 
imputável aos serviços — 1,50 €

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

CAPÍTULO IV 
Mercados e Feiras

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
N.º 7 Revogado pelo artigo 77.º do RJACSR, aprovado pelo 

Decreto -Lei n.º 10/2015

CAPÍTULO V
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
N.º 14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
a) Mera Comunicação Prévia com acesso mediado — 24,37€
Nota: A este valor acresce o relativo à taxa de ocupação do espaço 

público prevista no n.º 4.4 do Capítulo VII, caso se verifique.
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

CAPÍTULO VI
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
N.º 7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7.1. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

7.2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
a1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
a2) Por ano ou fração — 74,21€
a3) Por período inferior às alíneas anteriores, por mês ou fra-

ção — 8,25€

b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b1)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

7.3. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

CAPÍTULO VII
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
N.º 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c) Autorização
c1)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

CAPÍTULO X
[...]

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
N.º 16 Autorização de utilização ou de alteração de utilização de 

unidades comerciais de dimensão relevante

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b) (Revogado.)
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c) (Revogado.)
d) Acresce no alvará de utilização:

O cálculo da parcela variável obedece à seguinte fórmula:
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 3.º
1 — É aditado o n.º 17 ao capítulo V, da tabela anexa ao Regulamento 

de Taxas Municipais com a seguinte redação:
«N.º 17 Formalidades para o acesso e exercício de atividades eco-

nómicas, previstas em regimes/legislação especifica, quando não 
contemplados noutros capítulos da presente tabela.

a) Mera Comunicação Prévia com acesso mediado — 24,37 €
b) Autorização
b1) Com acesso mediado — 173,25 €
b2) Sem acesso mediado — 154,14 €»

2 — É aditado a alínea a1) ao n.º 1 ao capítulo VII tabela anexa ao 
Regulamento de Taxas Municipais com a seguinte redação:

«N.º 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a1) Pela apresentação do pedido de licença de realização de feiras 

em espaços públicos — atividade de comércio a retalho/grosso não 
sedentário — 129,91€»

Artigo 4.º

A presente alteração ao regulamento produz efeitos na data da entrada 
em vigor das portarias relativas aos elementos instrutórios referidos no 
n.º 3, do artigo 7.º e n.º 1 do artigo 8.º do RJACSR.

Fundamentação Económico-financeira
Na determinação da taxa a aplicar às diversas formalidades, cujos 

valores ainda não se encontravam determinados, foram considerados os 
custos diretos do trabalho administrativo e os custos indiretos imputados 
em razão do tempo necessário à realização de cada atividade, conforme 
se evidencia nos seguintes quadros: 

 CAPÍTULO V, N.º 17, a) e N.º 14, a) — Mera comunicação prévia com acesso mediado 

Cód. Descrição Ai Ri Ri Ai
(1)

CAMei Ai
(2)

0,0132

CMAi Ai
(3)

0,002

CFU Ai
(4)

0,075
CAD=(1)+(2)+(3)+(4)

A06. . . . . . . . . . . . . . Administrativo (presencial) . . . 60 0,1731 10,39 €  0,792 € 0,12 € 4,50 € 15,80 €
A06. . . . . . . . . . . . . . Administrativo (back office) . . . 20 0,1731 3,46 € 0,26 € 0,04 € 1,50 € 5,27 €
A12. . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro. . . . . . . . . . . . . . . . . 10 0,2408 2,41 € 0,13 € 0,02 € 0,75 € 3,31 €

Totais  . . . . 24,37 €

 CAPÍTULO V, N.º 17, b1) — Autorização com acesso mediado 

Cód. Descrição Ai Ri Ri Ai (1)
CAMei Ai 

(2)
0,0132

CMAi Ai
(3)

0,002

CFU Ai
(4)

0,075
CAD=(1)+(2)+(3)+(4)

A06. . . . . . . . . . . . . . . Administrativo (presencial) . . . 60 0,1731 10,39 € 0,792 0,12 € 4,50 €  15,80 €
A06. . . . . . . . . . . . . . . Administrativo (back office)  . . . 20 0,1731  3,46 €  0,26 € 0,04 € 1,50 €  5,27 €
A12. . . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro. . . . . . . . . . . . . . . . . 10 0,2408  2,41 € 0,13 € 0,02 € 0,75 €  3,31 €
A13. . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . . . 300 0,3181 95,43 € 3,96 € 0,60 € 22,50 € 122,49 €
A14. . . . . . . . . . . . . . . Dirigente  . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 0,5512 11,02 € 0,26 € 0,04 €  1,50 €  12,83 €
A17. . . . . . . . . . . . . . . Eleito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 0,8134 12,20 € 0,20 € 0,03 €  1,13 €  13,55 €

Totais  . . . .  173,25 €

 CAPÍTULO V, N.º 17, b2) — Autorização sem acesso mediado 

Cód. Descrição Ai Ri Ri Ai
(1)

CAMei Ai
(2)

0,0132

CMAi Ai
(3)

0,002

CFU Ai
(4)

0,075
CAD=(1)+(2)+(3)+(4)

A06. . . . . . . . . . . . . . . Administrativo (presencial) . . .  20 0,1731  3,46 € 0,26 € 0,04 €  1,50 €  5,27 €
A13. . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . . . 300 0,3181 95,43 € 3,96 € 0,60 € 22,50 € 122,49 €
A14. . . . . . . . . . . . . . . Dirigente  . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 0,5512 11,02 € 0,26 € 0,04 € 1,50 €  12,83 €
A17. . . . . . . . . . . . . . . Eleito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 0,8134 12,20 € 0,20 € 0,03 € 1,13 €  13,55 €

Totais  . . . . 154,14 €

 onde:

Ai — é o número de minutos dispendido por cada um dos intervenien-
tes no processo administrativo característico a todas as taxas.

Ri — é a remuneração/minuto de cada um dos intervenientes 
sendo essa remuneração calculada nos termos do Anexo 1 à tabela 
de taxas

CAMei — são os custos médios por minuto com as amortizações dos 
equipamentos e instalações disponibilizados aos vários intervenientes 
conforme Anexo 2 da tabela de taxas (0,0132 €).

CMAei — são os custos médios por minuto com a manutenção dos 
equipamentos e instalações disponibilizados aos vários intervenientes 
conforme Anexo 2 da tabela de taxas (0,0020 €).

CFU — são os custos médios por minuto com os restantes custos afe-
tos ao processo de produção técnico-administrativa conforme Anexos 3 
e 4 da tabela de taxas (0,075 €].

CDA — Os custos administrativos de emissão da taxa que resul-
tam de todo o procedimento administrativo inerente à emissão da 
mesma.

Os índices foram calculados com base na fundamentação económico-
-financeira do Regulamento e Tabela de Taxas aprovado pela Assembleia 
Municipal de 8 de abril de 2010 e publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 75, de 19 de abril de 2010.

208712452 
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 MUNICÍPIO DE SANTA COMBA DÃO
Aviso (extrato) n.º 6684/2015

Conclusão do Período Experimental
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que foi homologada, 
em 04 de maio de 2015, a ata de avaliação do período experimental, 
concluído com sucesso, referente ao contrato de trabalho em funções 
publicas por tempo indeterminado celebrado com a trabalhadora Tânia 
Maria de Jesus Ricardo, com a categoria de técnica superior (área de 
psicologia), posicionada na posição remuneratória 2, nível remunerató-
rio 15, a que corresponde a remuneração mensal de 1201,48 €.O tempo 
de serviço decorrido no período experimental é contado na atual carreira 
e categoria.

05 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Leonel 
José Antunes Gouveia.

308618299 

 MUNICÍPIO DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 6685/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, torna -se público que cessou o vínculo de emprego público por 
tempo indeterminado, por motivo de aposentação, a partir de 01 de junho 
de 2015, o assistente operacional, José Fernando Lopes Victor.

04 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Joaquim Couto.
308704944 

 FREGUESIA DE CIDADE DA MAIA
Edital n.º 536/2015

Mobilidade interna na modalidade Intercarreiras
Olga Cristina Rodrigues da Veiga Freire, Presidente da Junta de Freguesia 

de Cidade da Maia, torna público para os devidos efeitos, que no âmbito 
das competências atribuídas pelo artigo 19.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, a Junta de Freguesia, em reunião de 21 de maio de 2015, autorizou 
a colocação, pelo período de 18 meses, em regime de mobilidade interna, 
na modalidade intercarreiras para o desempenho de funções na categoria de 
Técnica Superior, da Carreira de Técnica Superior, a Assistente Técnica Carla 
Susana Martins Pereira Dessai, nos termos dos artigos 92.º, 93.º, 97, e 153.º, 
do Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na 2.ª posição remuneratória, 
nível 15, e o vencimento mensal de € 1.201,48 euros.

A deliberação da Junta de Freguesia produz efeitos a partir de 1 de 
junho de 2015

4 de junho de 2015. — A Presidente da Junta, Olga Cristina Rodrigues 
da Veiga Freire.

308705049 

 FREGUESIA DE RAMALDE

Declaração de retificação n.º 502/2015
Para os devidos efeitos se declara que o Aviso n.º 6117/2015, publicado 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 107, de 3 de junho de 2015, foi pu-
blicado sem que nele constasse a tabela de taxas, que a seguir se publica.

3 de junho de 2015. — O Presidente da Junta, António Castanheira 
Fernandes Gouveia.

Tabela de Taxas 

Designação Taxas

1. Secretaria  
1. Atestados:  

Para fins:  

Residência  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,60 €
Casamento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,60 €
Fins Escolares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,60 €
Provas de Vida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,60 €
Concursos para efeitos Emprego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,60 €
Emigração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,10 €
Residência de Nacionalização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,10 €
Dirigido ao Governo Civil, C.G.D., M.S.E., C.G.A. e S.E.F.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,20 €
Licença para ausência do País  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,20 €
Benefícios por Morte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,65 €

Para fins convenientes:  
Legalização de Viaturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29,50 €
Transferência de Fundos Cambiais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,00 €
Uso e Porte de Arma  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46,65 €
Transferência de Bens Móveis para o Estrangeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140,00 €
Transferência de Bens Móveis dentro do País . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23,55 €
Utilização de Explosivos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,55 €
Registo de Firma  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45,35 €
Espólio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,05 €
Justificação para quaisquer outros fins  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,05 €
Benefício por Morte (Quando em Impresso próprio)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,05 €
Documentos P/Concurso de Habitação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,05 €
Declarações Diversas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,05 €
Autenticar Documentos de Instituições Bancárias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,05 €
Provas de Vida (rendimentos superiores ao Salário Mínimo Nacional)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,20 €
Assistência Jurídica (rendimentos superiores ao Salário Mínimo Nacional)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,60 €
Busca de Elementos Constantes em Arquivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,65 €
Sinistrados Hospitalizados P/ Comp. Seguros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,60 €
Abono de Família (rendimento superior ao salário mínimo nacional)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50 €
Quaisquer outros que venham a ser beneficiados por lei. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50 €
Taxa de Urgência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,90 €
Termo de idoneidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,80 €

Totalmente Isentos de emolumentos:  
Assistência Jurídica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 €
Subsídio de Desemprego  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 €
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Provas de Vida (rendimentos inferiores ao Salário Mínimo Nacional) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 €
Pensão Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 €
Insuficiência Económica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 €
Fins Militares (amparo e desarranchamento). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 €
Provas de Residência e Estado Civil (Em recibos de importância inferior ao Salário Mínimo Nacional)  . . . . . . . . . . . . . . 0,00 €
Indigentes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 €
Pensões de Sangue . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 €
Certidões para fins Eleitorais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 €
Quaisquer outros que venham a ser beneficiados por lei. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 €
Assistência Médica e medicamentosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 €

2. Certidões:  

Taxa de Certidão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,00 €

3. Certificação de Fotocópias:  

Por página e até 5. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,30 €
Cada página a mais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,65 €

4. Impressos:  

Cada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,80 €

5. Fotocópias:  

Cada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,10 €

6. Fax:

Uma página  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,05 €
Cada página a mais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,30 €

7. Canídeos e gatídeos:

Registo: 2,40 €

Cat. A Companhia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,50 €
Cat. B Fins Económicos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,50 €
Cat. C Fins Militares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isento
Cat. D Investigação Científ.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isento
Cat. E Caça. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,50 €
Cat. F Guia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isento
Cat. G Potencial/ Perigoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,40 €
Cat. H Perigoso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,40 €
Cat. I Gato  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,85 €

No caso de o detentor efetuar o pagamento depois da data de vencimento da licença, paga a mesma acrescida de uma sobre-
taxa de 30 %.

 

8. Mediação:

Serviços prestados a cada uma das partes (pessoas singulares). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26,00 €

Arrendamento do Salão Nobre e Sala de Formação  

De segunda a sexta -feira, das 09:00 às 13:00 ou das 14:00 às 18:00 horas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,50 €
Aos sábados, das 09:00 às 13:00 horas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,35 €
Aos domingos e feriados, das 09:00 às 13:00 horas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40,00 €

Excecionalmente, em casos de necessidade justificada ou de reconhecida importância pública, a Junta poderá arrendar o espaço 
fora dos horários supra mediante uma taxa de € 50,00, nunca podendo a utilização ultrapassar a meia -noite.

As Associações e Coletividades com sede em Ramalde e os núcleos, secções ou similares dos Partidos políticos estão isentos 
de taxa de arrendamento.

2. Cemitério 
 

Artigo 1. — Inumação em Covais:  

1 — Sepulturas temporárias:  

a) Normais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,05 €
b) Antipoluente e acelerador de decomposição de matéria orgânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35,00 €

2 — Sepulturas para indigentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grátis
3 — Sepulturas perpétuas sem emparedamento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35,65 €
4 — Sepulturas perpétuas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 64,95 €
5 — Inumações Sábados, Domingos e Feriados (taxa suplementar). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58,25 €
6 — Inumação de Ossadas e Cinzas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46,45 €
7 — Inumação de ossadas crianças  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21,65 €



Diário da República, 2.ª série — N.º 115 — 16 de junho de 2015  15933

Designação Taxas

8 — Ocupação de sepultura reservada por cada período de três anos, divisível em anuidades no caso de transladação posterior 
ao seu termo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81,35 €

Artigo 2. — Inumação em Jazigos particulares:  
1 — Térreos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 105,60 €
2 — Capela ou Subterrâneos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 116,15 €
3 — Inumações aos Sábados, Domingos e Feriados (taxa suplementar)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 76,05 €
4 — Inumação de Ossadas e Cinzas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58,05 €

Artigo 3. — Exumação:
 

1 — Abertura de Sepultura temporária  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23,75 €
2 — Sepultura perpétua sem emparedamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29,60 €
3 — Sepultura perpétua ou Jazigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70,20 €

Artigo 4. — Ocupação de ossadas:
 

1 — Por cada período de um ano ou fração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58,55 €
2 — Conservação de mais do que uma ossada, na mesma com pagamento anual — cada ossada além da 1.ª  . . . . . . . . . . . . . . 22,70 €
3 — Por período de 25 anos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 644,25 €
4 — 2.ª Ossada. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 252,95 €

Artigo 5. — Depósito Transitório de Caixões:
 

1 — Pelo período de 24 horas ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29,15 €
2 — Pelo período de 15 dias ou fração, para efeito de obras. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 191,00 €

Artigo 6. — Concessão de terrenos:
 

1 — Para sepultura perpétua:  

a) Sem emparedamento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 547,10 €
b) Com emparedamento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 183,65 €
c) Com emparedamento (Dupla)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 959,00 €

2 — Para Jazigos:  
a) Pelos primeiros 3 m2 ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 479,00 €
b) O quarto m2 ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 510,50 €
c) O quinto m2 ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 319,80 €
d) O sexto m2 ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 913,55 €
e) Cada m2 ou fração a mais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 913,55 €

3 — Jazigos ou sepulturas perpétuas abandonadas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Venda em hasta 

pública

Artigo 7. — Utilização da Capela e sua Decoração:
 

1 — Utilização da capela pelo período de 24 horas.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51,70 €
2 — Além das 24 horas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,95 €

Artigo 8. — Serviços Diversos:
 

1 — Soldagem de Caixão dentro de cemitério  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46,45 €
2 — Transladação de caixões. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,80 €

a) Transladação de Ossadas e Cinzas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,15 €

3 — Averbamento em título de jazigos ou sepultura perpétua  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
52,80 €

a) Emissão 2.ª via do alvará. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,40 €
b) Certidões diversas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,95 €

4 — Fornecimento de números jazigos, sep. Perpétuas, temporárias ou ossários.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
1,85 €

5 — Remoção de caixões dos jazigos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 64,70 €
a) Remoção de ossadas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29,60 €

6 — Condução:
 

a) De caixas ou urnas com ossadas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23,75 €
b) Idem de caixões metálicos com cadáveres  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,90 €

Artigo 9. — Exame e apreciação de projetos:
 

a) Jazigos particulares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80,90 €
b) Sepulturas perpétuas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80,90 €

8 — Entrada de veículos para obras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
46,50 €

9 — Apreciação de epitáfios  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,65 €

Artigo 10. — Columbário:
 

1 — Por cada período de um ano ou fração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,45 €
2 — Conservação de mais do que uma urna de cinzas, na mesma com pagamento anual — cada urna além da 1.ª  . . . . . . . . . 15,25 €
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3 — Por período de 25 anos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 319,75 €
4 — 2.ª Urna de cinzas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 124,35 €

Licenças  
1 — Colocação de epitáfios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,15 €
2 — Obras em sepulturas e jazigos:  

a) Construção, ampliação ou modificação de jazigos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 194,60 €
b) Revestimento de Sepulturas Perpétuas sem emparedamento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55,30 €
c) Revestimento de Sepulturas Perpétuas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81,90 €
d) Revestimento de Sepulturas Temporárias a mármore ou granito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,25 €
e) Colocação de alegretes em granito ou mármore  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,40 €
f) Colocação de floreira ou lampião. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,40 €
g) Pintura de sepulturas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,20 €
h) Pintura de jazigos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,40 €
i) Pintura de jazigos capela  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58,35 €
 j) Pintura ou gravação de letras em ossários. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,65 €
k) Colocação de chapa de identificação em ossários arrendados e columbários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,65 €
l) Pequenas obras em sepulturas perpétuas, jazigos térreos e jazigos capela  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,45 €
m) Cimentação dos laterais de sepulturas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,45 €
n) Colocação de cruzes, copos ou esmaltes (fotos)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grátis
o) Colocação de cabeceiras com epitáfio e floreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29,20 €
p) Limpeza de mármores/polimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,40 €

3 — Colocação nome construtor em Jazigo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 406,50 €

Transmissão de jazigos
Os direitos de concessionários de terrenos ou jazigos não poderão ser transmitidos por ato entre vivos, sem autorização da Junta 

de Freguesia. Havendo autorização é devido o pagamento à Junta de Freguesia de 50 % das taxas que estiverem em vigor à 
data para a concessão de terrenos.

Disposições Gerais 
 

Taxas cobradas cumulativamente com a taxa geral  

1 — Por período até 15 dias ou fração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
2 — Por período até 30 dias ou fração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,95 €
3 — Obras em jazigos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 64,50 €
4 — Prorrogação do prazo, por 3 meses  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 64,50 €

Agravamentos  

1 — Inumação de não recenseados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 054,85 €
2 — Inumação em Jazigos particulares não averbados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53,75 €
4 — As taxas anuais dos ossários e columbários que não sejam pagas nos meses de Janeiro ou Fevereiro, são acrescidas duma 

sobretaxa de 30 %.
4 — Decorridos dois anos consecutivos sem pagamento das taxas devidas pela ocupação de ossários, serão estes considerados 

abandonados, procedendo -se à transladação das ossadas para o ossário geral.

Redução ou isenção do pagamento de taxas e licenças
A requerimento do interessado e sob análise e proposta do GSSP (Gabinete de Serviço Social e Psicologia) da Junta à situação 

de precariedade socioeconómica de pessoas residentes na Freguesia, poderá haver uma isenção ou redução do pagamento 
das taxas e licenças constantes desta tabela, cabendo essa competência ao Presidente da Junta. 

3. Mercados de Levante
Campinas:  

Posto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,95 €
Arrecadação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21,10 €

Francos:  
Posto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,80 €

Viso:  
Posto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,65 €

Acresce ao valor das Taxas o custo com água e luz correspondente à permilagem do espaço e ao tipo de equipamentos utilizados 
(potência e tempo) desde que não estejam distribuídos contadores próprios.

4. Atividades de venda ambulante de lotarias, arrumador de automóveis e atividades ruidosas de carácter
temporário que respeitem a festas populares, romarias, feiras, arraiais e bailes

Emissão de licenças de:  

 — Arrumador de automóveis — por ano. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00 €
 — Venda Ambulante de lotarias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00 €
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 — Arraiais, romarias, bailes e outros divertimentos públicos organizados nas vias, jardins e demais locais públicos ao ar 
livre — por dia. 15,31 €

 208703842 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE TRANCOSO (SÃO PEDRO
E SANTA MARIA) E SOUTO MAIOR

Edital n.º 537/2015

Brasão, Bandeira e Selo
André Miguel Pinheiro Lourenço Pinto, presidente da Junta de Fre-

guesia da União das Freguesias de Trancoso (São Pedro e Santa Maria) 
e Souto Maior, do município de Trancoso:

Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo da 
União das Freguesias de Trancoso (São Pedro e Santa Maria) e Souto 
Maior, do município de Trancoso, tendo em conta o parecer emitido em 
21 de outubro de 2014, pela Comissão de Heráldica da Associação dos 
Arqueólogos Portugueses, e que foi estabelecido, nos termos da alínea p), 
do n.º 1 do artº. 9.º do Decreto -Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, sob 
proposta desta Junta de Freguesia, em sessão da Assembleia de Freguesia 
de 22 de abril de 2015.

Brasão: escudo de verde, com um castelo de ouro, lavrado, aberto e 
frestado de negro entre dois ramos de castanheiro de prata com ouriços 
rachados de vermelho e realçados de ouro com os pés passados em aspa. 
Coroa mural de prata de quatro torres. Listel de prata com legenda a 
negro, em maiúsculas: “UNIÃO DAS FREGUESIAS DE TRANCOSO 
(SÃO PEDRO E SANTA MARIA) E SOUTO MAIOR”.

Bandeira: branca. Cordões e borlas de verde e prata. Haste e lança 
de ouro.

Selo: nos termos do artigo 18 da Lei 53/91, com a legenda “União das 
Freguesias de Trancoso (São Pedro e Santa Maria) e Souto Maior”.

6 de maio de 2015. — O Presidente, André Miguel Pinheiro Lou-
renço Pinto.

308617326 

 SERVIÇOS INTERMUNICIPALIZADOS DE ÁGUAS E RESÍDUOS 
DOS MUNICÍPIOS DE LOURES E ODIVELAS

Aviso (extrato) n.º 6686/2015
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009 

de 22/1 alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6/04, 
informa -se os interessados que as Listas Unitárias de Ordenação Fi-
nal dos Procedimentos Concursais abaixo identificados, homologadas 
pelo Conselho de Administração em reunião de 3 de junho de 2015, se 
encontram afixadas nos placards da Divisão de Recursos Humanos no 
edifício Sede destes Serviços Intermunicipalizados, sito na Rua Ilha da 
Madeira, n.º 2, Loures, e disponíveis para consulta na página eletrónica 
www.simar -louresodivelas.pt:

a) Procedimento Concursal Comum para ocupação de vinte e oito pos-
tos de trabalho na carreira e categoria de Assistente Operacional, na área 
funcional da Cantoneiro de Limpeza, em regime de Contrato de Trabalho 
em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, com a Referência 1/2014, 
cuja publicitação ocorreu no Diário da República, 2.ª série, n.º 161, aviso 
n.º 9601 de 2014.08.22, na Bolsa de Emprego Público com o código de oferta 
OE201408/0220 e no jornal “Correio da Manhã” do dia 2014.08.23;

b) Procedimento Concursal Comum para ocupação de dezassete 
postos de trabalho na carreira e categoria de Assistente Operacional, na 
área funcional da Condutor de Máquinas Pesadas e Veículos Especiais, 
em regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo 
Indeterminado, com a Referência 2/2014, cuja publicitação ocorreu no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 161, aviso n.º 9601 de 2014.08.22, 
na Bolsa de Emprego Público com o código de oferta OE201408/0222 
e no jornal “Correio da Manhã” do dia 2014.08.23.

4 de junho de 2015. — Por subdelegação de competências, a Diretora 
de Departamento Administrativo e Financeiro, Helena Campos.

PARTE J1

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Inspeção-Geral de Finanças

Aviso n.º 6687/2015
Nos termos do disposto nos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 

15 de janeiro, na redação dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto e 
alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 
de abril e 64/2011, de 22 de dezembro, faz -se público que se encontra 
aberto, pelo prazo de dez dias úteis, a contar da data da publicitação 
do presente aviso na Bolsa de Emprego Público (BEP) procedimento 
concursal de seleção para recrutamento do cargo de direção intermédia 
de 2.º grau de Chefe da Divisão de Gestão e Apoio à Atividade da 
Inspeção -Geral de Finanças.

A indicação dos respetivos requisitos de provimento, do perfil exigido, 
dos métodos de seleção e a composição do júri, constará da publicitação 

 MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO SUL

Aviso n.º 6688/2015

Procedimento de recrutamento para cargo de direção intermédia 
de 2.º grau

(Chefe de Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística)

Nos termos dos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de ja-
neiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
adaptada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, 

da BEP, no endereço http://www.bep.gov.pt/, até ao 3.º dia útil a contar 
da data do presente aviso.

27 de maio de 2015. — O Inspetor -Geral de Finanças, Vítor Miguel 
Rodrigues Braz.

208707447 
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torna -se público que, por deliberação da Câmara Municipal, tomada em 
reunião de 27 de janeiro de 2015 e da Assembleia Municipal, tomada 
em sessão de 2 de fevereiro de 2015, se encontra aberto, por um período 
de 10 dias úteis a contar da publicação na bolsa de emprego público 
(BEP), www.bep.gov.pt, o procedimento de recrutamento para cargo 
de direção intermédia de 2.º grau (Chefe de Divisão de Planeamento e 
Gestão Urbanística).

Os requisitos formais de provimento, o perfil exigido, a compo-
sição do júri e os métodos de seleção serão publicitados na BEP até 

ao terceiro útil da data de publicação do presente aviso no Diário da 
República.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

07 de maio de 2015. — O vereador com competências delegadas, 
Dr. Pedro Miguel Mouro Lourenço.

308695257 

PARTE J3

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direção-Geral da Administração
e do Emprego Público

Aviso n.º 6689/2015

Acordo coletivo de trabalho para a adaptação do SIADAPRA 3 aos 
trabalhadores integrados na carreira especial médica — ACT 
n.º 5/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 237, 
de 7 de dezembro, correspondente ao acordo coletivo da carreira 
especial médica celebrado entre as entidades empregadoras pú-
blicas e o Sindicato Independente dos Médicos e o Sindicato dos 
Médicos da Zona Sul, também publicado sob o n.º 1/2012, no 
Jornal Oficial, 2.ª série, n.º 144, de 26 de julho de 2012, retificado 
pela declaração de retificação n.º 12/2012, publicada no Jornal 
Oficial, 2.ª série, n.º 152, de 7 de agosto de 2012, alterado pelo 
aviso n.º 601/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 8, de 13 de janeiro de 2014.

Acordo coletivo de trabalho n.º 5/2012, publicado
no Diário da República, 2.ª série,

n.º 237, de 7 de dezembro de 2012

Deliberação da comissão paritária
Deliberação da comissão paritária criada no âmbito do acordo 

coletivo de trabalho n.º 5/2012, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 237, de 7 de dezembro, correspondente ao acordo cole-
tivo da carreira especial médica celebrado entre as entidades emprega-
doras públicas e o Sindicato Independente dos Médicos e o Sindicato 
dos Médicos da Zona Sul, também publicado sob o n.º 1/2012, no 
Jornal Oficial, 2.ª série, n.º 144, de 26 de julho de 2012, retificado 
pela declaração de retificação n.º 12/2012, publicada no Jornal Ofi-
cial, 2.ª série, n.º 152, de 7 de agosto de 2012, alterado pelo Aviso 
n.º 601/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 8, 
de 13 de janeiro de 2014, que abrange também a matéria relativa à 
adaptação do SIADAPRA 3 aos trabalhadores integrados na carreira 
especial médica.

Nos termos da cláusula 22.ª, anexo I, do Acordo coletivo de tra-
balho acima identificado os modelos das fichas de autoavaliação, de 
avaliação, de reformulação de objetivos e respetivos indicadores e de 
monitorização aplicáveis à avaliação do desempenho do pessoal médico 
integrado na carreira especial médica (SIADAPRA 3), e abrangido pelo 
citado Acordo são os que vigoram para a carreira de técnico superior, os 
quais, em resultado das especificidades constantes da carreira especial 
médica, devem ser adaptados pela Comissão paritária do referido Acordo 
coletivo de trabalho.

Neste termos, ponderadas as especificidades que caracterizam o de-
sempenho do pessoal médico, em observância do disposto no n.º 2 do 
artigo 366.º e no artigo 367.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e nas Cláu-
sulas 22.ª, do anexo I, e 54.ª do acordo coletivo de trabalho acima 
referido, cumpre à respetiva comissão paritária proceder à aprovação 
dos modelos de fichas de autoavaliação, de avaliação, de reformulação 
de objetivos e respetivos indicadores e de monitorização, aplicáveis à 
avaliação do desempenho do pessoal médico (SIADAPRA 3) o que se 
faz de imediato.

Assim:
Ao abrigo do disposto na cláusula 22.ª, anexo I, do Acordo co-

letivo de trabalho n.º 5/2012, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 237, de 7 de dezembro de 2012, são aprovados os 
modelos de fichas de avaliação, de autoavaliação, de reformulação 
de parâmetros e respetivos indicadores e de monitorização, relativas 
à aplicação do subsistema de avaliação do desempenho dos traba-
lhadores da Administração Pública (SIADAPRA 3), aprovado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 41/2008/A, de 7 de agosto, alterado 
e republicado pelos Decretos Legislativos Regionais n.os 17/2009/A, 
de 14 de outubro, e 33/2010/A, de 18 de novembro, e adaptado, 
nos termos do artigo 26.º, do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de 
agosto, pelo Acordo coletivo de trabalho n.º 5/2012, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 237, de 7 de dezembro de 
2012, aos trabalhadores médicos integrados na carreira especial 
médica estabelecida pelo mencionado Decreto -Lei n.º 177/2009, 
de 4 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 
de dezembro, que se encontram em anexo à presente deliberação 
da comissão paritária do Acordo coletivo de trabalho n.º 5/2012, 
dela fazendo parte integrante.

A presente deliberação foi tomada por unanimidade.

Lisboa, 19 de setembro de 2014

Os membros da Comissão Paritária:

Hélio Corvelo de Freitas.
Luís Tadeu da Silva Dutra.
Mónica Isabel Meneses Rocha Bettencourt Picanço.
Rui Suzano.
Jorge Paulo Seabra Roque da Cunha.
Maria Luíza Pascoalinho Pereira Ferraz.
Dora Cunha Leite Gomes Melo.
Ivo Moniz Soares.

Depositado em 28 de maio de 2015, ao abrigo do artigo 368.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 16/2015, a fls. 35 do livro n.º 1.

2 de junho de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos. 
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ANEXO I

Avaliação do desempenho da carreira especial médica

FICHA DE AVALIAÇÃO  

DEPARTAMENTO _______________________________________________________________ 

SERVIÇO __________________________________________________________________ 

 

 

 

(A preencher pela equipa de avaliação) 

 

Avaliadores 

 

 

 

Nome 

Cargo 

 

 

 NIF          

Nome 

Cargo 

 

 NIF          

Nome 

Cargo 

 

 NIF          

Nome 

Cargo 

 

 NIF          

 

 

 

 

Avaliado 

 

 

NIF          

 

Categoria  

 

 

Unidade orgânica/Equipa 
médica 

 

 

NIF          

 

 

 

Período em avaliação 

     

          /        / 

 

a 

       

               /          / 

 

 

1. OBJETIVOS DA UNIDADE ORGÂNICA/EQUIPA MÉDICA 

 

 

Descrição dos objetivos da unidade orgânica/Equipa médica  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2. PARÂMETROS DA AVALIAÇÃO    

2.1 OBJETIVOS INDIVIDUAIS 

(A preencher no início do período de avaliação)                                                                                                                                   (A preencher no final do período de avaliação) 

DESCRIÇÃO DO OBJETIVO  

DETERMINAÇÃO DOS INDICADORES  DE MEDIDA E CRITÉRIOS DE SUPERAÇÃO 

 

 

 

PONDERAÇÃO 

 

AVALIAÇÃO 

Objetivo 
superado 

(Pontuação 5) 

Objetivo 
atingido 

(Pontuação 3) 

Objetivo 
não 

atingido 

(Pontuação 1) 

 
1 

Objetivo       

 Indicadores de 
medida  

     

 
Critérios de 
superação 

  
   

 
2 

 

Objetivo 

     

 
Indicadores de 
medida 

     

 
Critérios de 
superação 

     

3 Objetivo      

 
Indicadores de 
medida 

     

 
Critérios de 
superação 

      

 Pontuação do Parâmetro  
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2.2 COMPETÊNCIAS DE DESEMPENHO 

 

(A preencher no início do período de avaliação)                                    (A preencher no final                     
do período de avaliação)  

COMPETÊNCIAS DE DESEMPENHO ESCOLHIDAS 
 AVALIAÇÃO 

Competência 
demonstrada a 

um nível 
elevado 

(Pontuação 5) 

Competência 
demonstrada 

 

(Pontuação 3) 

Competência 
não 

demonstrada 
ou inexistente 

(Pontuação 1) 

N.º DESIGNAÇÃO 

      

      

      

      

      

Obs: Competências constantes da Lista de Competências 

          aprovada pelo Conselho Coordenador de Avaliação 

          Ata do CCA de ----/----/---- 

 

 

Pela Equipa de avaliação, 

 

em ___/___/_____, _____________________________________________________ 

 

 

 

O avaliado, em ___/___/_____, ____________________________________________ 

Pontuação do Parâmetro 

4. FUNDAMENTAÇÃO DA MENÇÃO DE DESEMPENHO RELEVANTE 

5. FUNDAMENTAÇÃO DA MENÇÃO DE DESEMPENHO INADEQUADO 

 

Parâmetro Objetivos individuais 

 

  

Parâmetro Competências de desempenho 

 

 

 

A  

 

 Foi validada em reunião do Conselho Coordenador da Avaliação realizada em 
___/___/_____, conforme consta da respetiva Ata. 

 Não foi validada em reunião do Conselho Coordenador da Avaliação realizada em 
___/___/_____, conforme consta da respetiva Ata, de cuja parte relevante se anexa cópia, tendo 

 

 

6. RECONHECIMENTO DO MÉRITO (DESEMPENHO EXCELENTE) 

 

Foi reconhecido mérito (Desempenho Excelente) em reunião do Conselho Coordenador da 
Avaliação realizada em ___/___/_____, com os fundamentos que constam da respetiva Ata, de 
cuja parte relevante se anexa cópia. 

 

7. JUSTIFICAÇÃO DE NÃO AVALIAÇÃO 

 

 

 

 

 

3. AVALIAÇÃO FINAL   

8. EXPETATIVAS, CONDIÇÕES E/OU REQUISITOS DE DESENVOLVIMENTO PESSOAL E 

PROFISSIONAL   

 

 

 

 

 

 

9. DIAGNÓSTICO DE NECESSIDADES DE FORMAÇÃO  

 

Áreas a desenvolver Ações de formação profissional a considerar 

  

  

  

 

 

 

 

 

 

A  

 Foi validada em reunião do Conselho Coordenador da Avaliação realizada em 
___/___/_____, conforme consta da respetiva Ata. 

 Não foi validada em reunião do Conselho Coordenador da Avaliação realizada em 
___/___/_____, conforme consta da respetiva Ata, de cuja parte relevante se anexa cópia, tendo 

 

 

 

 

 

 

AVALIAÇÃO FINAL  MENÇÃO 

QUALITATIVA 

DESEMPENHO 

RELEVANTE 

 

DESEMPENHO 

ADEQUADO 

 

DESEMPENHO 

INADEQUADO 

 

Pela Equipa de avaliação, em ------/-----/----- 

 

_____________________________________________________________________________ 

 

O avaliado, em ----/----/---- 

 

_____________________________________________________________________________ 

 

 

Os objetivos nº(s) ---------------foram reformulados em ----/----/---- constando de anexo a esta 
ficha 

 

Pela Equipa de avaliação, em ------/-----/----- 

 

_____________________________________________________________________________ 

 

 

O avaliado, em ----/----/---- 

 

_____________________________________________________________________________ 

 

PARÂMETROS DA AVALIAÇÃO 

 

A B C (AXB) 

PONTUAÇÃO PONDERAÇÃO 
PONTUAÇÃO 

PONDERADA  

OBJETIVOS INDIVIDUAIS    

COMPETÊNCIAS DE DESEMPENHO    
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10. COMUNICAÇÃO DA AVALIAÇÃO ATRIBUÍDA AO AVALIADO 

Observações: 

 

Tomei conhecimento da minha avaliação em reunião de avaliação realizada em __/__/____ 

 

O avaliado, ___________________________________________________ 

 

11. HOMOLOGAÇÃO/DESPACHO DO DIRIGENTE MÁXIMO DO SERVIÇO 

 

 

 

 

Aos ___/___/_____, __________________________________________________ 

 

 

 

12. CONHECIMENTO DA AVALIAÇÃO APÓS A HOMOLOGAÇÃO/DESPACHO DO DIRIGENTE 

MÁXIMO DO SERVIÇO 

 

Tomei conhecimento da homologação/despacho do dirigente de nível superior relativo à minha 

avaliação em ___/___/_____ 

 

O avaliado, _________________________________________________________________

ANEXO II

Avaliação do desempenho da carreira especial médica

FICHA DE AUTOAVALIAÇÃO 

 

DEPARTAMENTO 
__________________________________________________________________ 

 

SERVIÇO 
_________________________________________________________________________ 

 

 

 (A preencher pelo avaliado) 

Avaliado  

Categoria  

Unidade orgânica/Equipa 
médica 

 

Período de avaliação           /          / a       /       / 

 

 

1. DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA NO PERÍODO EM AVALIAÇÃO E 

CONTRIBUTOS DADOS PARA A PROSSECUÇÃO DOS OBJETIVOS E METAS DA UNIDADE 

ORGÂNICA/EQUIPA MÉDICA 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

2. RESULTADOS 

 
2.1 GRAU DE REALIZAÇÃO DOS OBJETIVOS INDIVIDUAIS FIXADOS 
 Para cada objetivo fixado em que nível considera que se situou o seu desempenho? (Assinale 
com X o nível) 

Objetivos fixados 

Superei o 

objetivo 

 

Atingi o 

objetivo 

Não atingi o 

objetivo 

 

Objetivo 1    

Objetivo 2    

Objetivo 3    

Objetivo __    

Objetivo __    

Objetivo __    

 

2.2 DEMONSTRAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 
 

Para cada competência em que nível considera que se situou o seu desempenho ao longo do 
período em avaliação? (Inscreva o número da competência, a sua designação e assinale com X o nível)  

 

COMPETÊNCIA ESCOLHIDA COMPETÊNCIA 
DEMONSTRADA 

A UM NÍVEL 
ELEVADO 

COMPETÊNCIA 
DEMONSTRADA 

 

COMPETÊNCIA 
NÃO 

DEMONSTRADA 
OU 

INEXISTENTE 
N.º DESIGNAÇÃO 

     

     

     

     

     

     

     

2.3 FUNDAMENTAÇÃO 

(Breve fundamentação relativa aos resultados que o avaliado considera ter alcançado face aos 
parâmetros da avaliação contratualizados) 

 

 

 

 

 

 

3. BALANÇO SOBRE A ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELA UNIDADE ORGÂNICA/EQUIPA 

MÉDICA RELATIVAMENTE AOS OBJETIVOS E PADRÕES DE DESEMPENHO FIXADOS PARA O 

PERÍODO EM AVALIAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

4. FORMAÇÃO FREQUENTADA E SEUS BENEFÍCIOS PARA O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE 

DO AVALIADO  
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5. IDENTIFICAÇÃO DE NECESSIDADES DE FORMAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO 

PROFISSIONAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

6 OUTROS ELEMENTOS QUE CONSIDERE ESSENCIAIS AO SEU DESENVOLVIMENTO 

PROFISSIONAL 

 

 

 

 

 

 

 

7.  PROPOSTA DE PROJETOS A DESENVOLVER NO ÂMBITO DO SERVIÇO 

 

 

 

 

 

 

 

O avaliado _______________________________________, em ___/___/____ 

 

Recebi.  

Pela Equipa de avaliação _____________________________________, em ___/___/____ 

 

 

Anexo: ____ Documentos relevantes para a apreciação do desempenho 

ANEXO III

Avaliação do desempenho da carreira especial médica
FICHA DE REFORMULAÇÃO DE OBJETIVOS 

 

 

(A preencher pela Equipa de avaliação) 

Pela Equipa de avaliação 
 

 

 

Avaliado 
 

 

 

Período em avaliação 
          

            /         /   

 

a 

           

             /           / 

 

1. O(S) OBJETIVO(S) INDIVIDUAIS SEGUINTE(S) FOI (FORAM) REFORMULADO(S) PELOS MOTIVOS DESCRITOS 

PARA CADA UM: 

 

Objetivo n.º ____. 

Motivo da reformulação: 

 

 

 

 

 

 

 

 

Objetivo n.º ____. 

Motivo da reformulação: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em reunião realizada em ___/___/_____ 

Pela Equipa de avaliação  

_________________________________________________________________ 

O avaliado 

_________________________________________________________________ 

2. PARÂMETRO RESULTADOS: (OBJETIVOS REFORMULADOS) 

(A preencher no início do período de avaliação)                                                                                                           (A preencher no final do período de avaliação) 

 

DESCRIÇÃO DO OBJETIVO  

DETERMINAÇÃO DOS INDICADORES  DE MEDIDA E CRITÉRIOS DE SUPERAÇÃO 

 

 

 

PONDERAÇÃO 

AVALIAÇÃO 

Objetivo 
superado 

(Pontuação 5) 

Objetivo 
atingido 

(Pontuação 3) 

Objetivo 
não 

atingido 

(Pontuação 1) 

 
1 

 

Objetivo 

 

 

 

    

Indicadores de 
medida  
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2 

 

Objetivo 

 

 

 

    

Indicadores de 
medida 

 

 

 

Critérios de 
superação 

 

 

 

3 

 

Objetivo 

 

 

 

    

Indicadores de 
medida 

 

 

 

Critérios de 
superação 

 

Critérios de 
superação 

 

 

 

DESCRIÇÃO DO OBJETIVO  

DETERMINAÇÃO DOS INDICADORES  DE MEDIDA E CRITÉRIOS DE SUPERAÇÃO 

 

 

 

PONDERAÇÃO 

AVALIAÇÃO 

Objetivo 
superado 

(Pontuação 5) 

Objetivo 
atingido 

(Pontuação 3) 

Objetivo 
não 

atingido 

(Pontuação 1) 

ANEXO IV

Avaliação do desempenho da carreira especial médica

FICHA DE MONITORIZAÇÃO DO DESEMPENHO 

 

(A preencher pela Equipa de avaliação) 

Pela Equipa de avaliação 
 

 

 

Avaliado 
 

 

 

Período em avaliação 
          

            /        /   

 

a 

           

             /          / 

 

Questão, ou questões, analisada(s): 

 

 

 

 

  

2. OBSERVAÇÕES DO AVALIADO 

 

 

 

 

 

 

 

3. DECISÃO, OU DECISÕES, DA EQUIPA DE AVALIAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

Em reunião realizada em ___/___/_____ 

 

Pela equipa de avaliação 
_______________________________________________________________ 

O avaliado_______________________________________________________ 

1. OBSERVAÇÕES DA EQUIPA DE AVALIAÇÃO 
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ANEXO V

Avaliação do desempenho da carreira especial médica

Instruções de preenchimento das fichas de avaliação, 
de reformulação e de monitorização de desempenho 

Ficha de avaliação 

Elementos de identificação - Este campo deve ser preenchido com os elementos 
identificativos da Entidade/estabelecimento, dos avaliadores e do avaliado, sendo 
que o NIF corresponde ao número de identificação fiscal. 

[cf. Cláusula 15.ª, do anexo I] 

1. Objetivos da Unidade Orgânica - Neste campo devem ser descritos de forma 
sucinta quais os principais objetivos da unidade orgânica e/ou equipa médica para o 
período em avaliação, objetivos esses que são da iniciativa e responsabilidade do 
dirigente máximo com o envolvimento dos restantes dirigentes e trabalhadores. 

[cf. Cláusula 5.ª n.º 2 e Cláusula 9.ª n.º 3 alínea d)] 

2. Parâmetros da avaliação: 
2.1. Objetivos individuais - Este parâmetro visa avaliar o grau de cumprimento dos 
objetivos por parte do avaliado, tendo em consideração os respetivos indicadores 
previamente estabelecidos. 
2.1.1. Descrição dos objetivos, determinação do(s) indicadores(s) de medida e 
critérios de superação e fixação das ponderações  Este campo destina-se à 
descrição clara e sucinta dos objetivos acordados e à indicação de quais os 
indicadores de medida para avaliação de cada um, bem como a indicação dos 
critérios de superação fixados. Os indicadores de medida correspondem aos 
elementos quantitativos e ou qualitativos que permitam determinar o grau de 
realização do objetivo fixado. 

[Cf. Cláusula 9.ª n.ºs 1, 2 e 3] 

Note-se que, nos termos da Cláusula 9.ª, anexo I, do ACT são fixados requisitos, 
cumulativos, para a fixação e ponderação dos objetivos individuais, a saber: 

Cláusula 9.ª n.º 1 - Objetivos definidos por Âmbitos 

(5 possíveis, com fixação de um mínimo de 3, sendo 2 obrigatórios) 

Âmbitos: 
a) Assistencial ou produtividade 
b) Formação 
c) Investigação 
d) Organização 
e) Atitude profissional e comunicação 

ª n.º 3 alínea h) 

A ponderação dos objetivos inseridos no âmbito Assistencial ou produtividade não 
pode ser inferior a 60% nem superior a 85% do total dos Objetivos individuais. 

9.ª n.º 3 alínea i) 

Os objetivos de quantificação de atos médicos têm uma ponderação igual ou 
superior a 50% da avaliação final do total dos Objetivos individuais. 

Exemplos das regras de ponderação resultantes da Cláusula 9.ª:

Exemplo 1 

Objetivos Ponderação Avaliação 
Resultado da 

ponderação do objetivo

1 e, 
simultaneamente, de quantificação de atos médicos 

25% 3 0,75 

2
simultaneamente, de quantificação de atos médicos

25% 5 1,25 

3 20% 5 1
4 Objetivo do 20% 5 1
5 10% 5 0,5 

Nota final do parâmetro OI: 4,5 

Obs: Assegura-se o respeito pela fixação de objetivos nos dois âmbitos obrigatórios 
(objetivos 1, 2 ,3 e 5) bem como a ponderação fixada para o âmbito Assistencial ou 
produtividade (= ou > a 60% e < a 85%) através do somatório da ponderação dos objetivos 
1, 2 e 3 e assegura-se o respeito pela ponderação dos objetivos de quantificação de atos 
médicos (= ou > a 50%) pelo somatório da ponderação dos objetivos 1 e 2. 

Exemplo 2 

Objetivos Ponderação Avaliação 
Resultado da 

ponderação do objetivo

1
simultaneamente, de quantificação de atos médicos 

35% 3 1,05 

2 Objetivo do 
simultaneamente, de quantificação de atos médicos

35% 5 1,75 

3
simultaneamente, de quantificação de atos médicos

15% 5 0,75 

4 5% 3 0,15 
5 5% 5 0,25 

Nota final do parâmetro OI: 3,95 

Obs: Assegura-se o respeito pela fixação de objetivos nos dois âmbitos obrigatórios 
(objetivos 1, 2, 3 e 5) bem como a ponderação fixada para o âmbito Assistencial ou 
produtividade (= ou >a 60% e < a 85%) através do somatório da ponderação dos objetivos 
1, 2 e 3 e assegura-se o respeito pela ponderação dos objetivos de quantificação de atos 
médicos (= ou > a 50%) pelo somatório da ponderação dos objetivos 1, 2 e 3. 

Exemplo 3 

Objetivos Ponderação Avaliação 
Resultado da 

ponderação do objetivo

1
simultaneamente, de quantificação de atos médicos 

60% 3 1,8 

2 20% 3 0,6 
3 20% 5 1

Nota final do parâmetro OI: 3,4 

Obs: Assegura-se o respeito pela fixação de objetivos nos dois âmbitos obrigatórios 
(objetivos 1e 3) bem como a ponderação fixada para o âmbito Assistencial ou produtividade 
(= ou >a 60% e < a 85%) através da ponderação do objetivo 1 que é, simultaneamente um 
objetivo de quantificação de atos médicos (= ou > a 50%). 

2.1.2. A fixação e o registo de objetivos a atingir deve ser efetuada no início de cada 
período de avaliação, no começo do exercício de uma nova função, bem como em 
todas as circunstâncias em que tal fixação seja possível, mediante reunião entre os 
avaliadores e o avaliado. 
2.1.3. Na reunião em que são negociados os parâmetros de avaliação (Objetivos 
individuais e Competências de desempenho), os avaliadores e o avaliado devem 
datar e assinar a ficha nos respetivos campos. 
2.1.4. Avaliação - Este campo destina-se a assinalar (X na quadrícula 
correspondente) o nível de realização de cada objetivo, de acordo com a escala aí 
presente. 
2.1.5. Pontuação do parâmetro (Objetivos individuais)  Este campo é o resultante 
da média aritmética ponderada das pontuações atribuídas aos objetivos avaliados 
(Nota: caso tenha sido utilizada a ficha de reformulação de objetivos a avaliação 
feita nessa ficha deve também ser considerada para a determinação da pontuação do 
parâmetro).

[Cf. Cláusula 10.ª n.º 2] 

2.1.6. Indicação de reformulação de objetivo(s) - Este campo destina- se a referir 
que há objetivos que foram reformulados. Essa indicação é feita pela inscrição do 
número correspondente aos objetivos que foram reformulados e a data em que essa 
reformulação ocorreu, devendo ser junta a ficha em que tal reformulação foi 
consubstanciada. Nesta ficha, para além da descrição do objetivo reformulado, 
devem ser, em campo previsto para o efeito, descritos os motivos que levaram a essa 
reformulação (ver instruções de preenchimento da ficha de reformulação de
objetivos). Os avaliadores e o avaliado devem datar e assinar. 
2.2. Competências de desempenho - Este parâmetro visa valorar as competências 
demonstradas por parte do avaliado durante o período em avaliação. 
2.2.1. Competências escolhidas - Este campo destina-se à indicação das 
competências que foram escolhidas, mediante acordo entre avaliadores e avaliado. 
Deve ser preenchido no início do período de avaliação, no início do exercício de 
uma nova função bem como em todas as circunstâncias em que seja possível 
escolher as competências a demonstrar. 

[Cf. Cláusula 11.ª n.º 1] 

2.2.2. Essa indicação deve ser feita pela inscrição neste campo do número da 
competência que consta da lista aprovada pelo Conselho Coordenador de Avaliação, 
bem como pela inscrição da designação da competência. 
2.2.3. Na reunião em que são contratualizados os parâmetros de avaliação (Objetivos 
individuais e Competências de desempenho), os avaliadores e o avaliado devem 
datar e assinar a ficha nos respetivos campos. 
2.2.4. Avaliação - Este campo destina-se a assinalar a valoração da competência, de 
acordo com a escala aí presente. A indicação da valoração é feita pela sinalização X 
na quadrícula correspondente. 
2.2.5. Pontuação do parâmetro (Competências de desempenho) - Neste campo é 
inscrito o resultante da média aritmética simples das pontuações atribuídas às 
competências escolhidas. 
3. Avaliação global do desempenho - Esta secção destina-se a apurar a avaliação 
final, na expressão quantitativa e correspondente menção qualitativa, da avaliação 
do desempenho do avaliado. A avaliação final é o resultado da média ponderada das 
pontuações obtidas nos dois parâmetros de avaliação. 
3.1. No primeiro quadro: 
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9. Diagnóstico das necessidades de formação - Com base na avaliação do 
desempenho e nas considerações relativas ao potencial de evolução e 
desenvolvimento do avaliado, devem ser identificadas as necessidades de formação 
prioritárias, na sua associação às exigências do posto de trabalho e considerando os 
recursos para esse efeito disponíveis. Deverá ser feita a identificação das áreas a 
desenvolver e que ações de formação profissional são de considerar, nomeadamente 
para efeitos do plano de formação. 

[Cf. Cláusula 4.ª alínea d)] 

10. Comunicação da avaliação atribuída ao avaliado - Este campo destina-se a 
comprovar a tomada de conhecimento pelo avaliado da avaliação que lhe foi 
comunicada pelos avaliadores na reunião de avaliação, devendo para o efeito datar e 
assinar. Neste campo o avaliado poderá também inscrever as observações que 
entenda serem pertinentes relativamente à classificação que lhe foi atribuída. 
11. Homologação/despacho do dirigente máximo do serviço  Este campo destina-se 
a ser preenchido pelo dirigente máximo do serviço, o qual deve indicar se homologa 
a classificação que lhe foi presente ou, caso não concorde com a mesma, estabelecer 
ele próprio a menção qualitativa e respetiva quantificação, com a necessária 
fundamentação. 
12. Conhecimento da avaliação após a homologação/despacho do dirigente de nível 
superior - Campo que se destina a comprovar a tomada de conhecimento pelo 
avaliado da sua avaliação após a homologação. Deve ser datado e assinado pelo 
avaliado. 

Ficha de reformulação de objetivos 

Esta ficha deve ser preenchida sempre que exista reformulação dos objetivos 
negociados, conforme previsto na alínea b) do número 1 do artigo 56.º e também na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 74.º do diploma que estabelece o SIADAPRA. 
1 . Campo para identificação do objetivo que foi reformulado e indicação do motivo: 
1.1. O objetivo a ser reformulado deve ser identificado pela inscrição do número que 
consta na ficha de avaliação em que foram fixados os objetivos no decurso da 
reunião para o efeito realizada no início do período de avaliação. 
1.2. Motivo da reformulação - Deve ser descrito o motivo da reformulação 
relativamente a cada objetivo e resultado a atingir, em referência às condicionantes 
supervenientes que impeçam o previsto desenrolar das atividades. 
2. Parâmetro Objetivos Individuais - A descrição do(s) objetivo(s) reformulado(s) e 
a sua avaliação segue em tudo o disposto para a negociação inicial de objetivos e 
subsequente processo de avaliação. 
2.1 Deve ser inscrita a data da reunião em que se procedeu à reformulação e 
assinada pelos avaliadores e avaliado. 
2.2 Sempre que seja utilizada esta ficha deve o facto ser devidamente anotado na 
Ficha de Avaliação, em campo existente para o efeito, referindo-se qual ou quais os 
objetivos que foram reformulados, em que data se procedeu a essa reformulação 
(que deve ser coincidente com a data da realização da reunião em que se procedeu à 
reformulação em causa) e ser assinado e datado pelos avaliadores e avaliado. 
2.3 Para efeitos de determinação d

avaliação dos objetivos feita na Ficha de Avaliação.

Ficha de monitorização do desempenho 

Esta ficha, sendo de utilização facultativa, serve para recolha participada de 
reflexões para melhor fundamentar a avaliação do desempenho ao longo do período 
em avaliação, conforme previsto na alínea c) número 1 do artigo 74.º do diploma 
que estabelece o SIADAPRA. 

-se à descrição, sintética, do 
motivo da reunião. 
1. Observações dos Avaliadores e do Avaliado - Campos destinados à inscrição das 
reflexões feitas sobre o modo como está a decorrer o desempenho, devendo ser feito 
em conjunto e por iniciativa dos avaliadores ou a requerimento do avaliado. 
2. Decisão, ou decisões, do avaliador - Campo a preencher, quando se justifique, 
face ao disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 74.º do diploma que estabelece 
o SIADAPRA. 
3. Deve ser datada e assinada por avaliador e avaliado. 

 208700748 

3.1.2. Na coluna B é inscrita a ponderação respeitante a cada um dos parâmetros, a 

3.1.3. Na coluna C é apresentado o resultado da pontuação ponderada para cada um 
dos parâmetros, expresso até às centésimas e, quando possível, até às milésimas. 
3.1.4. No terceiro campo da coluna C é inscrito o valor que corresponda à soma da 
pontuação ponderada de cada um dos parâmetros, expresso até às centésimas e, 
quando possível, até às milésimas. 
3.2. No segundo quadro: 
3.2.1. Avaliação final - Menção Qualitativa - Campo para assinalar (X na quadrícula 
correspondente) a menção qualitativa que corresponda ao valor da soma das 
pontuações finais de cada um dos parâmetros, de acordo com a escala de avaliação 
aprovada: 

orrespondendo a uma avaliação final de desempenho 
positivo de 2 a 3,999; 

[Cf. Cláusula 27.ª e artigo 50º do SIADAPRA] 

4. Fundamentação da menção de desempenho relevante  Campo para os 
avaliadores inscreverem os elementos de fundamentação de suporte à atribuição da 

Coordenador da Avaliação (CCA). 

[Cf. Cláusula 18ª n.º 7] 

4.1. Caso a proposta de 
validada pelo Conselho Coordenador da Avaliação, os avaliadores deverão assinalar 
esse facto (X na quadrícula) e inscrever no campo respetivo a data da realização 
reunião do CCA em que tal validação foi feita. 

ocorrido o referido nos números 3 e 4 do artigo 69.º do diploma que estabelece o 
SIADAPRA e o CCA não acolher a proposta apresentada, devem os avaliadores 
assinalar esse facto (X na quadrícula), inscrever no campo respetivo a data da 
realização reunião do CCA e preencher os campos referentes à nota atribuída nos 
termos do n.º 5 do artigo 69.º, na sua menção qualitativa e correspondente valor 
quantitativo. 

[Cf. Cláusula 18.ª n.º 7 e remissão do artigo 58.º n.º  4 do SIADAPRA] 

5. Fundamentação da menção de desempenho inadequado  Campo para os 
avaliadores inscreverem os elementos de fundamentação de suporte à atribuição da 

de Coordenador da Avaliação. Essa fundamentação deve ser feita por parâmetro 

5.1. Caso 
validada pelo Conselho Coordenador da Avaliação, os avaliadores deverão assinalar 
esse facto (X na quadrícula) e inscrever no campo respetivo a data da realização 
reunião do CCA em que tal validação foi feita. 

ocorrido o referido nos números 3 e 4 do artigo 69.º do diploma que estabelece o 
SIADAPRA e o CCA não acolher a proposta apresentada, devem os avaliadores 
assinalar esse facto (X na quadrícula), inscrever no campo respetivo a data da 
realização reunião do CCA e preencher os campos referentes à nota atribuída pelo 
Conselho, na sua menção qualitativa e correspondente valor quantitativo. 

[Cf. Cláusula 18.ª n.º 7 e remissão do artigo 58.º n.º 4 do SIADAPRA] 

6. Reconhecimento de mérito (Desempenho Excelente) - Campo para os avaliadores 
inscreverem a data da reunião do Conselho Coordenador da Avaliação em que foi 

7. Justificação de não avaliação - Campo para inscrição dos motivos impeditivos 
para que não tenha sido feita a avaliação do desempenho. 
8. Expectativas, condições e/ou requisitos de desenvolvimento pessoal e profissional 
- Campo para apreciação das expectativas, das condições e dos requisitos para o 
desenvolvimento e evolução profissional do avaliado. 

[Cf. Cláusula 4.ª alínea e)] 

[Cf. Cláusula 13.ª n.º 2] 
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